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ATOS DO GOVERNO REBOE
DECRETO N. 22.053 -- DE 8 DE NOVEMBRO DE 1932

Faz público o deposito do instrumento de ratificação, pela
Persia, da Convenção internacional para a repressão da

7	 circulação e do tráfico de publicações obscenas, firmada
em Genebra, a 12 de setembro de 1923

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados
Unidos do Brasil, faz público o deposito do instrumento de
ratificação, por parte da Persia, a 28 de Setembro do corrente
ano, da Convenção internacional para a repressão da circula-

Cão e do tráfico das publicações obscenas, assinada em G
nebra, a 12 de setembro de 1923, conforme comunicou ao Mi
nisterio das Relações Exteriores o socrelariado da Liga da
Nações, por nota de 12 do outubro úlitmo, cuja tradução ofi
eial acompanha o presente decreto.

Rio de Janeiro, 8 de novembro do 19:12, 111° da Indepen-

	

dencia e 44° da Republica 	 I
GETULIO VARGAS.

A. de Mello Franco.
•••••nn~.

k-Tra duçiilo oficial).
Liga das Nações.
N. C. L. 158. 1932. IV.
Convenção Internacional para a . reprrsão da circulação e

do trafico das publeiações olmvenae, usinada cru Genebra a 12
d.e setembro de 1932. .

natificoeau pela pema

Genebra. 12. de outubro de 1932.
Senhor ministro,
Tenho a honra de o inforoiar que u senhor chefe da Se-

cção da Liga das Nações e dos 'Tratados do Ministerio dos Ne-
gocios Estrangeiros da Persia, delegado-suplente da Persia á
assembléa da Liga das Nações. depositou no Secretariado, a 28
de setembro de 1932, o histrinnento de ratificação, por Sua
Majestade Imperial o Chab da Persia, da Convenção interna-
cional para a repressão da cireulação e do tráfico das publi-
cações obscenas, -assinada em Genebra, a 12 de setembro de
1923.

Queira aceitar, senhor ministro, os proleatos da minha
alta consideração.

Pelo secretario geral, o consultor juridico do Secretariado,
J. A. Buero.

A Sua Excelencia o Sr. ministro dos Negocios estran-
geiros dos Estados Unidos do Brasil — Rio de Janeir

	

DECRETO N. 2.054	 ár 8 DE NOVEMBRO DE 1932

Autoriza a prentuta entre a Canapanhia Brasileirq Carbureto
de Calcio e a Companhia Força e Luz de Palmara, de duas
quédas dagua formadas pelo rio Pinho, no Municipi0 de
Santos Dumont (Palmira), Estado de Minas Gerais

O Chefe do Governo Provisprio da Republica dos Estados
Unidos do Brasil, usando da atribuição que lhe confere o
art. 1° do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930 e
de acórdo com o paragrafo unico do art. 1° do decreto mi-
nero 20.395, de 15 de setembro de 1931, decreta:

Art. 1.° Fica a Corhpanhia Brasileira Carbureto de Calcio,
com séde nesta Capital, á rua 1° de Março n. 35, autorizada
a transferir para a Companhia Forçá e Luz de Palmira, a pro-
priedade de urna quéda dagua denominada" Cachoeira Nova.",
formada pelo rio Pinho, no distrito de S. João da Serra, mu-
nicipio de Palmira, hoje Santos Dumont, no Estado de Minas
Gerais, situada alguns metros acima da confluencis do aludido
rio com o ribeirão de Palmira, juntamente com as terras cir-
cunjacentes do leito do já referido rio.

Art. 2.° Fica igualmente a Companhia Força e Luz de
Palmira, com séde lambem nesta tapital, á rua 1° de Março
ri. '35, autorizada a transferir para a Companhia Brasileira
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Carbureto de Calcio a propriedade da metade da queda (legue
denominada "Cachoeira do Guari', situada no distrito de São
João da Serra, municipio de Santos Dumont, (Paimira), Es-
tado de Minas Gerais, formado pelo rio Pinho, logo abaixo da
confluencia do referido rio com o ribeirão de Pahnira, junta-
mente com as terras cricumvisinhas localisadas á margem
esquerda do referido rio Pinho.

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrario.
Rio de Janeiro, 8 de novembro de 1932, 111° da Indepen-

dencia e 44° da Republica.
GETULIO VARGAS.

Mario Barboza Carneiro, encarregado do expe-
diente da Agricultura na ausencia do mi-
nistro.

• (C. 5.011--12-11-932--36$700)

DECRETO N. 22.073 —DE 10 DE NOVEMBRO DE 1932

Declara sem efeito os termos de deserção e agregação de
oficiais

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados
Unidos do Brasil, no uso da atribuição que lhe confere o de-
creto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930, decreta:

Artigo unico. Ficam sem efeito os termos de deserção la-
vrados contra os primeiros tenentes Temistocles Cavalcanti de
Queiroz, farmaceutico, e José Fedu/o. intendente, e conse-
quente agregação aos respec ivos quadros, visto que eles, não
tendo tido 'qualquer co-participação no movimento sedicioso
irrompido nos Estados de São Paulo e Mato Grosso, só deixa-
ram de atender ao chamamento por embaraço material; revo-
gadas as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 10 de novembro de 1932, 111° 'da Indepen-
dencia e 44° da Republica.

GETULIO VARGAS.

Augusto Ignacio do Espirito Santo Cardoso.

DECRETO N. 22.074 — DE 10 DE NOVEMBRO DE 1932

Declara sem efeito os termos de deserção lavrados contra ofi-
ciais e segundos tenentes em comissão

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dós Estados
Unidos do Brasil, no uso da atribuição que lhe confere O de-
creto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930, decreta:

Artigo unico. Ficam sem efeito os termos de deserção la-
vrados contra o capitão Eugenio Everton Pinto, Job de Fi-
gueiredo, de cavalaria, e segundos tenentes em comissão José
Flores Pimentel, Ivo Guedes Lima e José Nobrega Dutra, visto
que eles, não tendo tido qualquer co-participação no movi-
mento sedicioso irrompido nos Estados de São Paulo e Mato
Grosso, só deixaram de atender ao chamamento por embaraço
material; revogadas as disposições em cOntrario.

Rio de Janeiro, 10 de novembro dó 1932, 111° da Indepen-
dencia e 44 da Republica.

GETULIO VARGAS.
Augusto Ignacio do Espirito Santo Cardoso.

DECRETO N. 22.039 — DE 1 DE NOVEMBRO DE 1932 (*)

Altera o regulamento da Ordem dos Advogados Brasileiros,
aprovado pelo decreto n. 20.784, de Ia de dezembro
de 1931.

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o
art. 1° do decreto n. 19.398, de II de novembro de 1930,
decreta:

Art. /..° Ficam adotadas as modificações, adiante enun-
ciadas, do regulamento da Ordem dos Advogados do Brasil,
aprovado pelo decreto ri. 20.784, de 14 de dezembro de 1931,
a saber:

1 — Art. 3° — Substituido pelo seguinte o principio do
artigo: A Ordem compreende 22 secções, sendo uma no Dis-
trito Federal, em cada Estado e no Territorio do Acre, com
séde nas capitais respectiva (seguem-se os paragrafos).

() Reproduz-se por ter sido publicado com incorreções.

2 — Art. 10, n. 11 — Passa para o art. 11, depois ido
n. III atual, sob n, IV, redigido nos termos seguintes: —
membros do Ministerio Público, federal e .local, e os juizes o
funcionados dos tribunais eleitorais, em processos contenciosos
ou administrativos, que, direta ou indiretamente, incidam,
ou possam incidir, nas funções do seu cargo.

3 — Art. 10, n. III — Acrescente-se: Esta proibição
atinge os funcionarios e empregados das secretarias e mais
serviços dos tribunais e juizos, restringindo-se, em relação a
esses, á justiça federal ou estadual, de que faça parte o
mesmo tribunal ou juizo.

4 — Art. 10, li. V — Acrescente-se: não incluidos os
incumbidos simplesmente da escrituração de rendas, b em en-
cargo de fiscalização direta de contribuintes, e os que, só
eventual, ou secundariamente, exerçam tal fiscalização.

5 — Art. 10, n. IX — Fica assim redigido: — as demais
pessoas proibidas por lei, decreto, cli regulamento federal,
estadual ou municipal, anterior ou posterior a este regula-
mento, especialmente quando exerçam função pública, ainda
que incluídas, de modo generico, nas permissões decorrentes
do presente artigo.

6 — Art. 11, principio — Acrescente-se: mesmo em
causa propria.

7 — Art. II, n. 1 — Passa para o art. 10, sob o n.
8 — Art. 11, ns. II e III — Passam, a ns. I o II.
9 — Art. 11, n. — Acrescente-se, in fine: Os su-

plentes, que tenham direito a lencimentos, ficarão compreen-
didos neste dispositivo, quando renunciarem, definitivamente,
e por forma legal, aos vencimentos de seus cargos.

10 — Art. 11 — Acrescente-se: In. Os peritos judi-
ciados nos juizos em que funcionarem.

11 — Art. 11,n. 1V —. Acrescente-se: ou em que tenha
interesse, principal e direto, o ramo da Fazenda Pública a
que, por seus cargos, se acham ligades.

12 — Art. 11, n. V — Ff% assim redigido: As demais
pesseas impedidas por lei, decreto, ou regulamento, federal,
estadual qu municipal, anterior ou posterior a este regula-
mento, especialmente quando exerçam função pública, ainda
que incluidas de modo generico, nas permissões decorrentes
do presente artigo.

13 — Art. 13, n. 1 — Em vez de "pelas leis da Remi-
blica, ao tempo da formatura", leia-se: "pelas leis da Repu-
blica, ou sob fiscalização permanente do Governo Federal,
ao tempo da formatura ou ulteriormente (ficando entendido
nessa conformidade o disposto no art. 10 do decreto n. 21.592,
de 1 de julho de 1932)"	 .

14 — Art, 13, n. V — Aereseente-se: atestada por três
advogados inscritos na ordem.

15 — Art. 14, n. I — Acrescente-se: a) Os alunos das
Faculdades de Direito reconhecidas peto Govérno Federal, de-
pois de concluírem o terceiro ano do curso jurídico, boderfio,
mediante simples requerimento, obter carta de solicitador.

16 — Art. 15 — Acrescente-se, in-fine: — e da em que,
a êsse tempo, tenha seu domicilio eleito, ou a sede principal
da advogacia, onde exercerá o direito de voto na Ordem.

17 — Art. 17 — Acrescente-se: e á suspensão da ins-
crição ou averbação de impedimento, superveniente, OU re-
conhecido ulteriormente.

18 — Art. 17 — Acrescente-se: Paragrafo un jo() —
Dar-se-á, do mesmo modo, a suspensão da inscrição, em caso
de doença mental do . j.nscrito, devidamente comprovada.

19 — Art. 18 — Acrescente-se: Paragrafa unte° —
Quando alterar h domicilio indicado, na fárma do art. 15.
fará o advogado as comunicações necessarias.

20-- Art. 20 — Substitne-se pelo seguinte: A Ordem,
pela secção em que tenham domicilio (art. 15), expedirá
carteiras de identidade aos adregados inscritos em seu quadro,
que habilitarão ao exercício da advocacia em todo o país
salvo o disposto no paregrafo unico do art. 101, mencio-
nando-se, na mesma carteira, as secções em que taMbem o
façam, ou venham a fazer, permanentemente.

Art. 21 — Art. 20, § 1° — Depois de — A Ordem lam-
bem, acrescente-se: — pelas secções respectivas.

22 — Art. 20, § 1° — Depois de — Inscritos, acrescente-
se: — aí domiciliados.

• 23 — Art. 20, § 3" — Suprimem-se aas palavras — pro-
visionados ou solicitador.

24 — Art. 20, § — Em vez de — quadre, respectivo,
leia-se — quadro da secção.

25 — Art. 20, § 6° --r Acrescente-se: Si, nêsses casos,
O procurador judicial não exibir a carteira exigida, ficará
exeluida sua intervenção, podendo conforme as circunstancias,
considerar-se por tal fato, verificada a falta prevista no ar-
tigo 27, ns. VI," VII e VIll. Todavia, • o procurador continuará
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a funcionar,. si assinar logo o compromis de exibir a car-
teira, dentro do prazo de cinco dias, prorrogavel por mais
15, por despacho do juiz do feito e mediante prova de mu-
tivo relevante. Si não fôr apresentada nèsse prazo a car-
teira, ou si, apresentada, se verificar que o procurador não
podia praticar o ato, será éste anulado, incorrendo o advo-
gado, provisionaclo, ou solicitador, em responsabilidade na
fôrma dèste regulamento.

26 — Art. 20 — Depois do atual § 4 — Acrescente-se:
5°: Na carteira de cada membro da Ordem serão anotados

o seu domicilio, na férma do art. 15, e a proibição, ou im-
pedimento em que incorra nos termos dos arts. 10 e 11.

27 — Art. 20 — Os atuais §§ 5° a 70 passam, respecti-
vamente a §§ 6° a 8°.

.28 — Art. 20 — Acrescente-se: § 9° — O Regimento
Intetno do Censelhu Federal determinará as formalidades, o
prazo, e os emolumentos a pagar, para expedição de nova
carteira, em caso de perda, devidamente justificada.

29 — Art. 20 — Acrescente-se: § 10 — Logo que re-
querida nova carteira, na ffirma do paragTafo precedente, a
Secretaria do Conselho expedirá certificado que assegure ao
possuidor da carteira o exercicio da advocacia, si não estiver
sob proibição na f6rma dèste regulamento, mencionando no
certificado qualquer impedimento, ou restrição existente.

30 — Art. 22, § 2° — Suprimam-se as palavras — ou
provisionados.

31 — Depois do art. 24: Art. — Ninguem poderá inter-
vir como advogado, provisionado ou solicitador, em processo
em que deva funcionar, ou tenha funcionado, como juiz, pe-
rito, ou em desempenho de qualquer outro encargo, ou ser-
viço de justiças

-32 — Art. 27 — Acrescenta-se: n. IV — violar sigilo
profissional; (alterada anumeração de IV a XX).

33 — Art. 36 — Acrescenta-se: observado, em todas as
hipoteses, o disposto no art. 47.

34 — Art. 39 — Depois de — condenados definitiva-
mente, acrescenta-se: ainda que 'em secções diversas.

35 — Art. 40 — Em vez de — de prisão, leia-se — ou
de prisão.

36 — Art. 40 — Substituem-sfras palavras finais — ou
de doença mental comprovada — pelas seguintes — tratan-
do-se, nas duas ultimas hipoteses, de fato compreendido na
enumeração do art. 13 n. IV.

37 — Art. 46 e paragrafo unico — Substitue-se pelo se-
guinte: — Si não exibir a carteira, quando exigida pelo pre-
sidente da Ordem, da secção, ou da sub-secção, ou si a apre-
sentar viciada, o membro da Ordem incorrerá na pena da
multa de 500000.

38 — Art. 53 — depois de — usar do titulo de advogado
. acrescenta-se — dá provisionado, ou de solicitador,

• 39 — Art. 57 — Substitue-se pelo seguinte: Constituem
a assembléa geral de cada secção, ou sub-secção, os advoga-
dos inscritos, que se achem no pleno goso dos direitos con-
feridos por este regulamento e tenham ai a séde Pr incipal de
sua advocacia.

40 Art. 59 n. I — Substitua-se pelo seguinte: — ou-
vir, a leitura e discutir o relatorio e contas da diretoria.
Para esse fim se reunirá, ao menos uma vez nor ano, sendo,
nos anos em que se tenha de realizar a eleição do Conselho,
de 30 a 45 dias antes da data fixada para essa eleição.

41 — Art. 62 — depois de — o voto é — acrescenta-se:
pessoal e

42 — Art. 63 — Acrescenta-se: Paragrafo unico — As
eleiç5es se procederão, por escrutinio secreto, perante' o
Conselho, ou a Diretoria, conforme se tratar de eleição da
secção, ou da sub-secção, podendo, quando haja mais de 200
votantes, determinarem-se varios locais para o recebimento
dos votes. Nesse caso, permanecerão, em cada local, pelo
menos dois diretores, ou advogados inscritos, designados pelo
Conselho, eu pela diretoria e far-se-á, por fim, a apuração
geral, pelo Conselho, ou pela diretoria, conforme o caso, em
sessão plena, a que serão levadas todas as urnas e as respe-
ctivas listas de assinaturas;

43 --- Art. 85 — Depois de — até 150 inscritos; acres-
centa-se: de 15 até 300 inscritos.

44 — Art. 65, § 1°, — substitua-se pelo seguinte: O
Conselho de cada secção estadual será formado pelo presidente
da sub-secção da Capital e por presidentes das demais sub-
secções do mesmo Estado, na ordem decrescente do número
de advogados inscritos em 'cada uma. Em caso de haver o
mesmo número de advogados inscritos em varias sub-secções,
terá preferencia o presidente mais antigo. Poderá declinar
da investidura o presidente da sub-secção que não puder
comparecer habitualmente ás reuniões do Conselho. Esgotada
a lista dos presidentes das sub-secções, si estes forem em
número insuficiente, ou si, no Estado, não houver sub-se.

cções, será formado, ou completado, o Conselho pelos znern-
bros da diretoria da sub-secção da Capital ou da secção, e por
outros advogados, inscritos na sub-secção da capital, eleitos
pelo Instituto dos Advogados da localidade e pela assembléa
da secção de acordo com o art. 68, ou, si não houver Instituto
nessas condições, sfamente pela assembléa geral da secção.

45 — Art. 65 § 2° — Em vez de — assensbléa dos mem-
bros inscritos em cada uma, leia-se assembléa geral res-
pectiva.

46 — Art. 65 — Em vez de regulamento interne, leia-se
— regimento interno.

46 A — Art. 66 — Suprimam-se as palavras — eleitos
pelo Conselho, dentre os,seus membros.

46 B — Art. 66 — Acrescente-se — paragrafo unico —
Nas sub-secções em que mais de 50 advogados tenham sua
séde principal, o regimento respectivo poderá elevar o nú-
mero de membros da diretoria na proporção estabelecida pelo
art. 65, cabendo aos diretores não investidos em algum dos
cargos acima discriminados, as atribuições e o voto nas de-
liberações que o mesmo regimento determinar.

47 — Art. 68 — Substituem-se as palavras finais: —
eleger tantos membros etc. por estas: eleger a maioria da
diretoria da sub-secção da Capital.

48 — Art. 76 ns. 7 a 14 — Em vez de — regulamento
interno, leia-se: regimento interno. 	 •

49 — Art. 78 — Em vez de — regulamento interno,
leia-se: — regimento interno.

50 — Art. 80 — unico	 em vez de — atestado mé-
dico idoneo:

Leia-se — atestado médico; suprimidas as palavras --
no qual será designada expressamente a enfermidade veri-
ficada.

51 — Art. 83 — Em yes de §
Diga-se — Paragrafo unico.
52 — Art. 88 — Substitue-se pelo seguinte: O presidente

da Ordem dos Advogados do Brasil será eleito pelo Conselho
Federal, dentre os presidentes efetivos dos Conselhos; e o se-
cretário geral, do mesmo modo, dentro os demais membros
do Conselho Federal.

53 — Art. 90 — Substituido pelo seguinte: O presidente
da Ordem, em suas faltas ou impedimentos, será substituido,
sucessivamente, pelo presidente, e pelo vice-presidente, da
secção do Distrito Federal e pelos demais membros do conselho
da secção do Distrito Federal na ordem determinada no para-
grafo unico do art. 64.

54 — Art. 97, § P — Em vez de — do Distrito Federal:
Leia-se — da Ordem.
55 — Art. 97, § 2° — Suprimem-se as palavras — no

Distrito Federal
56 — Art. 97, § 3° --- Em vez de — do Distrito Federal:
Leia-se — da Ordem.

• 57 — Art. 101 — Acrecenta-se: Paragrafo unico — Aos
advogados inscritos nas condições dêste artigo, que não forem
formadas por faculdade reconhecida pelo Governo Federal,
ao tempo da formatura, como exige o art. 13, n. 1, a carteira
expedida nos termos do art. 20 lá valerá no territorio do
Estado respectivo, fazendo-se nesse sentido a necessaria aver-
bação na mesma carteira.

58 — Art. 102, § 4° — Em vez de regulamento interno:
Leia-se — regimento interno.
59 — Art. 103 — depois de — do art. 102, acrescenta-se:
§ 1.* Aplica-se ao Conselho provisorio formado em cada-

Estado ou á diretoria provisor. a da secção, com sede na capital
respectiva, o disposto nos §§ 2° a 4° do art. 102.

O paragrafo unico passa a ser § 2°.
61 — Depois do art. 104, acrescente-se:
Art. 105 — Nos Estados em que se tenha eleito Conselho

provisorio da Ordem para a organ'Itação desta, será èle dissol-
vido logo que concluidos os trabalhos preparatorios e orga-
nizado o quadro definitivo, elegendo, então o Conselho Supe-
rior, ou a diretoria, do Instituto dos Advogados, no Estado,
nos termos do art. 68, a maioria dos membros da diretoria
definitiva, que presidirá a eleição dos restantes membros da
mesma diretoria. Si não houver Instituto, o Conselho ou a
diretoria, provisorio, promoverá a assembléa geral para a
eleição definitiva, de (tardo com o art. 63.

62 — Depois do atual art. 107, acrescente-se:
Art. 109 — Para todos os efeitos, os prazos fixados por

éste regulamento correrão da data em que tiver inicio a sua
obrigatoriedade.

63 — Art. 110 — As alterações, agora introduzidas no
regulamento da Ordem, não invalidam os átos de organização

.da Ordem praticados na' conformidade dos dispositivos pri-
mitivos.
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64 — Art. 108 que passa a ser 111: em vez de — 1° de
maio de 1932:

Leia-se — 1° de janeiro de 1933.
Art.. 2.° O Conselho da Ordem fará publicar o Regula-

mento da Ordem, inserindo-lhe no texto as modificações ora
decretadas, corrigidas a numeração dos artigos e as referencias
aos dispositivos cujos numeres foram alterados.

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 1 de novembro de 1932, 111° da Indepen-

danem e 44° da República.
GETULIO VARGAS.

'A. de Mello Franco.

DECRETO N. 22.047 — DE 4 DE NOVEMBRO DE 1932

Aprova projeto e orçamento para ampliação do edificio em
funcionam os serviços dos Correios em Belo Horizonte, e
autoriza a alienação do edifi cio em que funciona o tra-
fego telegrafico.

Na publicação do decreto acima, feita no Diario Oficial de
11 do corrente, o	 se lè, no paragrafo unico do art. 1°, "oito-
centos e vint	 ois contos...", leia-se "oitocentos e vinte e
dois cont	 nto..."

DECRETO N. 22.038 — DE 9 DE NOVEMBRO DE 1932

Retificação
ace.~~

No art. /O do referido decreto, publicado no Diar10 Ofi-
cial de 11 do corrente, onde se lê "taxa portuaria do Rio de
Janeiro", leia-se "taxa portuaria no Rio de Janeiro".

Ministerio da Justiça e Negocios Interiores
Por decreto de 8 do corrente mês foi reformado o 1° eu..

gente da Policia Militar do Distrito Federal, Manoel Garota
Leão no posto e com o soldo de 2° tenente.

— Por outros de igual data, foram nomeados Vicente
Franco Ribeiro e Joaquim Janu Parente para os lugares, res-
pectivamente, de 20 e 3° suplentes do juiz municipal do
1° termo da comarca de Rio Branco, no Territorio do Acre.

— Por outro de igual data, foram exonerados, noa ternym
do art. 4.° do decreto n. 20.486, de 6 de outubro de 1931,
dos respectivos cargos: Arthur Passos Antunes e Edgard
Corrêa Lemos, auxiliar técnico e desenhista do Departamento
Nacional de Portos e Navegação; Sebastião Pinheiro de Souza,
marinheiro do extinto posto fiscal do Japurá; Pedro Tacio
de Souza e Silva, encarregado cio Posto Fiscal do Alto Acre;
João Baptista dos Anjos, veterinario de 3' classe da Inspetoria
de Indústria Pasoril; Oswaldo Kneese, 2° oficial do Fomento
Agricola e Carlos Goursand, 4° escriturario da Estrada de Ferro
Central do Brasil.

— Por outros de 9 do corrente mês, foi exonerado, a
pedido, na conformidade do art. 6.° do decreto n. 20.348, de
29 de agosto de 1931. o Dr. Arnaldo Tavares ,do cargo de
membro do Conselho Consultivo do Estado do Rio; sendo po:
decreto da mesma data nomeado para substitui-lo, o coman-
dante José Alípio de Carvalho Costallat, nos termos dos ar-
tigos 1.0 e 4.° do referido decreto n. 20.348.

Ministerio da Fazenda
Por decretos de 9 do corrente mês:
Foram nomeados:
Dr. Joaquim Ignacio de Alpeida Lisbúa para o legar, em

com~trefffareto	 r ,
Raymundo Gomes da Silva, marinheiro das embarcações

da Mesa de Rendas Alfandegadas do Amapá, no Pará, para
o logar de marujo do corpo 'de marinheiros da Alfandega de
Belém, a pedido e por permuta;

Antonio Luiz da Silva, marujo do corpo de marinheiros
da Aliandega de Belém, para o legar de marinheiro das em-
barcaeleS da Mesa de Rendas do Amapá, a pedido e por Per-
muta;

Raymundo de Oliveira Garboggini, para o legar de 4'
escriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Es-
tado da Bafa;

Francisco Freire de Brito, para o logar de despachante
aduaneiro da Alfandega do Rio de Janeiro;

Emilio Cascardo, para o logar de 'auditor da Caixa de
Amortização;

Antonio Corrêa de Sá. para o legar de coletor das rendas
federais em Teixeira Soares, no Estado do Paraná;

José Gonçalves Linhares, ex-trabalhador das oapatazias da
Alfandega de São Luiz, no Estado do Maranhão, para o logar
le trabalhador das mesmas capatazias ali;

Abilio Ezequiel de Barros, escrivão da coletoria das ren-
das federais em Laranjeiras, no Estado de Sergipe, para o lo-
gar de coletor da mesma entorta;

David Soares Barcellos Filho, para o logar de coletor das
rendas federais em Cachoeira. no Estado do Rio Grande do
Sul;

Alisson Xavier, 46 escriturario da Alfandega do Rio Gran-
de„a pedido, para lagar identico na Delegacia Fiscal do Te-
souro Nacional no Rio Grande do Sul;

Antonio Toledo de Albuquerque, agente fiscal do imposto
de consumo no interior do Estado de Alagdas, para identico
logar no interior do Maranhão;

Valentim Amaral, agente fiscal do imposto de consumo no
interior do Estado do Maranhão, a pedido, para identico legar
no interior de Alagbas;

Ornaldo Drancante Machado, fiscal do imposto de con-
sumo no interior do Estado do Rio Grande do Sul, para iden-
tic logar no interior do Maranhão;

Alvaro Mallet Soares, agente fiscal do imposto de consumo
no interior do Estado cio Maranhão, a pedido, para identico
legar no interior de Alagbas;

José Reboucas de Mello, 4° çsoriturario da Delegacia Fis-
cal do Tesouro Nacional no Estado da Bata, a pedido, para
identico logar na Alfandega do Rio de Janeiro.

Foram designados:
Conceição Pontes Ferreira da Silva, para o cargo de pra-

ticante de 2°, em comissão, da Contadoria Central da Repú-
blica;

Affonso Augusto de Magalhães Calvet, para o cargo de• praticante de r, em comissão, da Contadoria Central da Repú-
blica;

Benjamin Parada Vieira, Maria Abigail Vurtada de' Men-
donça, Newton Rodrigues de Moraes, Clarissa Pereira Mar-
ques, José Rodrigues de Carvalho Sobrinho, Walter Goulart
Caldas, José Béssa de Meirelles, Vilmar Costa, Áurea de Oli-
veira Chagas e Luiz Gonzaga nevilaqua, todos para o cargo
de praticante de 2', em comissão, da Contadoria Central da
República.

Foram promovidos:
Mario Guaraná de Barros, I° escriturado da Alfandega do

Rio de Janeiro, por antiguidade, a oonferente d4 mesma alfan-
dega;

João José Alves de Barros Junior, 2° escriturario da A1-
fandega do Rio de Janeiro, por merecimento, a 1° escriturario
da mesma alfandega;

Alvaro Augusto de Souza Menezes, 3° escriturado da 'Al-
fandega do Rio - de Janeiro, por merecimento, a 2° escriturario
da mesma alfandega;

Francisco Raul Pessoa, 4° escriturado da Alfandega do
Rio de Janeiro, por merecimento, a 3° escriturado da mesma
alfandega;

Francisco Bellesa Filho e Decio Benigno, quartos escri-
turarlos do Tribunal de Contas, por antiguidade, a terceiros es.
criturarios do mesmo tribunal;

Tancredo Gomes e José Ary Cruz, quartos escriturarios do
Tribunal de Contas, a terceiros escriturados, por mereci-
mento;

Paulo Cornelio dos Santos. Jonathas Costa, Rosemire Be-
zerra da Rocha, José Roberto Mello Guilhon e Amorico Wene-
gororris Brasil, praticantes de i a, em comissão, da Contadoria
Central da República, a auxiliar tecnico, em comissão, da
mesma repartição;

Dilermando Almada, Abdelkader Catunda, Orlando Horta
da Costa, Oswaldo Teixeira Marques, Antonio Thiodulo Mar-
mora, Haroldo Borges e Hamilton Beltrão Pontes, praticantes
de 2°, em comissão, da Contadoria Central da República, a pra-
ticantes de 1a. em comissão, da mesma Contadoria:
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• Manoel Vicente do Rego Valença Filho e Perminio Silva,
auxiliares-tecnicos de 1`, em comissão, da Contadoria Central
da Republica, a guarda-livros, em comissão, da mesma conta-
doria;

Ary Jorge Linhares, Paulo Vidal Moreira da Silva e Wal-
domiro Martins de Souza. auxiliares-tecnicos de 2". em co-
missão, da Contadoria Central da República, a auxiliares tec-
nicos de 1', em comissão, da mesma contadoria.
• Foram removidos:

Francisco Leopoldo Carneiro da Silva, agente fiscal do
imposto de consumo no interior do Estado de Alagbas, para
identico logar no interior do Estado dá Paraíba;

Jorge .Cavalcante de Mello, agente fiscal ,do imposto de
.cohsurno no _interior do Estado da Paraíba, a pedido, para
idehtico logar no interior de AlagOas.

Foram aposentados:
. Porfirio Soares Barbosa, no cargo de encarregado da ofi-

eina' de laminação e cunhagem da Casa da Moeda;
Alvaro de Oliveira Remião, no cargo de 4° escriturario da

Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Pará.
Foram exonerados:
Paulo Carlos de Abreu, do cargo de 1 escrituram da Al-

fan.dega de Corumbá, no Estado de Mato Grosso;
Francisco Dias Peres, a pedido, do cargo de coletor das

rendas federais em Anajás, no Estado do Pará;
, ' Avelino Carvalho Bernardes, a pedido, do logar de coletor

das rendas federais em Cachoeira, no Estado do Rio Grande do
Sul;
, Amaro Archelau da Silva, a bem do serviço público, do

logar de despachante aduaneiro da Alfandega de São Salvador,
.no Estado da Bafa.

Foram dispensados: .
O bacharel Edmundo Perry, fiscal da Inspetoria de Se-

guros, a pedido, do cargo, em comissão, de inspetor na mesma
- repartição;

Guilherme Bibiani e Socrates Barbosa Garcia, do logar de
praticante de 1', em comissão, da Contadoria Central da Re-
pública;

Brasilio Gaivão, Acidalia Maranhão, Herval do Nascimento,
• Miguel da Cunha Ramos e Luiz Alves Camelo, do cargo de pra-

ticantes de 2", em comissão, da Contadoria Central da Repú-
blica;

Dano Guimarães Figueiredo e Estanislau Godziak, do lo-
gar de auxiliar-tecnico de 1", em comissão, da Contadoria Cen-
tral da República;

Theophilo Pontes, do cargo de auxiliar tecnico de 2', em
• comissão, da Contadoria Central da República;

Ubaldino Tecendo de Sant'Anna e Boanerges Netto Ri-
: beiro, do cargo de guarda-livros, em comissão, da Contadoria

Central da República.
Foram declarados sem efeito:
O decreto de 21 de janeiro ultimo, que nomeou Augusto

Jayme Benevides de Alencar para o logar de coletor das rendas
• federais em Maria Pereira, no Estado do Ceará, por não ter
o nomeado prestado fiança dentro do prazo legal;

O decreto de 18 de maio ultimo, que nomeou Abdon Pau-
Uno da Silva para o logar de escrivão da coletoria das rendas
feda:ais em Maria Pereira, no Estado'do Ceará, por não ter o

• nomeado prestado fiança dentro do prazo legal.

Ministeric da Guerra
Poi . decretos de 10 do corrente:
Foram classificados, por absoluta conveniencia do ser-

viço:	 •
• Na arma de artilharia, o coronel Pantaleão da Silva Pes-
, sôa, no quadro suplementar;

Na arma de infantaria, o tenente-coronel Vitorino Luiz
, Fabiano, no 4° regimento;

.• — Foi concedida reforma, de acôrdo com o art. 37, § 3°,
• do regulamento anexo ao decreto n. 18.712, de 25 de abril

de 1929, para execução da lei n. 5.631, de 31 de dezembro
• * de 1928, modificada pelo decreto n. 20.371, de 3 de setem-

bro de 1931, no posto de 2° tenente para o quadro de conta-
dores, ao 1° sargento escrevente Luiz Antonio de Souza, em

, serviço no Departamento do Pessoal da Guerra, visto contar
O mais de 25 anos de serviço e haver preenchido is cândições

para a reforma no citado posto;

— Foi declarado, sem efeito, o decreto de 15 de setem-
bro último, na parte referente á reforma administrativa do
i° tenente intendente José Fedulo.

— Foi demitido, por abandono de emprègo, de acôrdo
com o art. 14, § 2°, do decreto n. 14.653, de 1 de fevereiro
de 1921, Wilson Palha de Castro, do lugar de aprendiz de
4' classe do Arsenal de Guerra do Rio de Janeiro.

— Foi exonerado, a pedido, do Conselho Superior de
Justiça Militar o general de divisão graduado da reserva de
primeira classe João Borgea Fortes.

— Foram mandados incluir:
No respectivo quadro, o major intendente de guerra Car-

los Erasmo de Cerqueira e Silva, agregado por decreto de
9 de julho de 1931, devendo contar antiguidade dessa inclu-
são, de 12 de janeiro de 1932;

No quadro da arma a que pertence, o tenente-coronel
de engenharia Oscar de Araujo Fonseca, agregado por de-
creto de 21 de abril último.

— Foi mandado reverter á atividade, de acórdo com o
art. 39 do regulamento anexo ao decreto n. 18.712, de 25
de abril de 1929 para execução da lei n.5.631, de 31 de de-
zembro de 1928, modificada pelo decreto n. 20.371, de :i
de setembro de 1931, o 2° tenente contador Ricardo dos San-
tos Silva, agregado em virtude de cumprimento •de sentença.

— Foram nomeados:
Mario Silva para o lugar de aprendiz de 2' classe do

Gabinete Fotografico;
Sebastião Mystharistides da Silva para o lugar de apren-

diz de 24 classe do Gabinete Fotografico;
No Gabinete Fotografico, aprendiz de primeira classe,

o aprendiz de 2' classe Waklemiro Caldas;
No Gabinete Fotografico, aprendiz de primeira classe,

o aprendiz de 2` classe Daniel Joaquim de Sant'Ana;
rio Gabinete Fotografico, montador de cliché, o aprendiz

de primeira classe Temistocles Machado da Silveira;
No Gabinete Fotografico, im,pressor foto-litografo, , o

montador de cliché Antonio José Monteiro;
No Gabinete Fotografico, foto-gravador, o impressor fo-

to-litografo Sandoval Mendes Rodrigues;
Servente do Hospital Militar de Campo Grande, o reser-

vista Sergio Pires Modesto Filho;
O general de divisão graduado da reserva de 1' classe,

Ernesto Carlos Cesar,. para o Conselho Superior de Justiça
Militar que deverá processar e julgar, em 2' instancia, os
wilitares e civis implicados nas ocurrencias contra a ordem
pública verificadas nos , territorios da 7' região e circunscri-
ção militares;

Em vista do decreto n. 19.938, de 30 de abril de 1931,
no quadro do serviço de saúde da 2' classe da reserva de
primeira linha, 2° tenente cirurgião dentista, para servir na
primeira região militar, o reservista, dentista, Francisco Soa-
re:: Vieira, visto haver satisfeito o disposto no art. 1 do re-
gulamento aprovado por decreto n. 15.179, de 15 de dezem-
bro de 1921.

— Foram promovidos por antiguidade:
Na arma de infantaria, a major, os capitães Joaquim

Vidal Pessôa, Filomeno de Assis Brandão, Alvaro Augusto de
irias Vilar, Otavio Alves de Araujo, Teofilo Barnewitz, An-
tonio Candido de Almeida Costa, Ascanio Viana, Camilo Ohm-
pio Paraguassú, Amado hiena Barreto, João Moraes de Nie-
meyer, Fausto Garriga de Menezes, Volgran Pinheiro Cruz
e Franklin Emilio Rodrigues;

Na arma de cavalaria, a major, os capitães Oscar Mo-
reira Tinoco, Dilermando Candido de Assis, Carlos Braga Pe-
reira e Armando Rodrigues Alves;

Na arma de.artilharia, a major, os capitães Valdemiro de
Vasconcellos Ferreira, que contará antiguidade de 17 de se-
tembro do corrente ano, Fausto Neto de Albuquerque, Teo-
domiro Espinola do Nascimento, José Sabino Maciel Monteiro
Filho, João de Andrade Ninõ, Antonio de Freitas Brandão
e Francisco Agra Lacerda de Almeida;

Na arma de engenharia, a major, o capitão Helio Cota
Gonzales;

Na arma de aviação, a major, o capitão Altair Eugenio
Roszani;

No Corpo de Saúde, a major médico, o capitão médico
Dr. Luiz de Lima Bitencourt; a major farmaceutico, o oapi-
tan farmaocutico Afonso °arcaz Paranhos Montenegro;
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No Serviço de Veterinaria, a major veterinario, o capi-
tão veterinario Silvio Romero Ribeiro Toques;

No Serviço de Intendencia, intendentes de guerra, a ma-
jor, o capitão Alcebiades Ribeiro dos Santos:

— Foram reformados:
De acerdo com o art. 4" do decreto n. 5.561, de 1 de

novembro de 1928, como 2° tenente, contador, o 20 tenente
contador em comissão Izidoro José Martins, visto ter sido,
em inspeção de saúde a que foi submetido, julgado incapaz
para o serviço do Exército;

Administrativamente, como incursos nas disposições do
decreto n. 19.700, de 12 de fevereiro de 1931, os capitães
João Pessúa Cavalcanti, de infantaria, e Floriano Peixoto Ke-
ler, de cavalaria, primeiros tenentes Sebastião Mendes de Ho-
landa, Gerardo Alves de Oliveira e Lucidio de Arruda, de
infantaria, Benedito Hamilton Pianchão de Carvalho, de ca-
valaria, Anibal Vieira Macedo, de artilharia, Nelson Felieio
dos Santos, de engenharia, e segundos tenentes Francisco

Carlos Buem Deschamp e Gestão Nunes da Cunha, de in-
fantaria, percebendo as vantagens relativas aos postos que
teem na reserva de primeira classe.

— Foram transferidos:
De adiado com o art. 22, paragrafo segundo, do regula-

mento anexo ao decreto n. 18.712, de 25 de abril de 1929
para execução da lei n. 5.631, de 31 de dezembro de 1928,
modificada pelo decreto n. 20.371, de 3 de setembro deint, para a reserva de primeira classe, o major de infan-
taria Francisco Pereira da Costa, visto contar mais de 25
anos de serviço;

Por conveniencia r.bsoluta do serviço:
Na arma de infantaria, o major João Batista Maciel Mon-

teiro do 1° batalhão do 70 regimento para o 4° batalhão de
caçadores;
.	 Na arma de artilharia, o major José Neri Eubanque da
Camara do quadro ordinario para o suplementar, e

Na arma de infantaria, o coronel Suetonio Lopes de Si-
queira Camucé, do 12° regimento para o 19° de caçadores.

SECRETARIAS DE ESTADO
Minist,erio da Justiça e Ne.

pelos Interiores
Diretoria da Justiça

Segunda senão.

Por portaria de 11 do corrente mês,
ioram concedidos dois mêses de licença,
em prorrogação, para tratamento de saú-
de, ao soldado da Policia Militar do Dis-
trito Federal, José Baptista de Souza.

Ministério da Justiça e Negocias In-
teriores — Diretoria da Justiça — Se-
gunda secção — N. 3.197 — Rio de Ja-
neiro, em 11 de novembro de 1932 —
Em referencia ao oficio u. 3.282, de 28
de setembro ultimo, dedão-vos, para os
devidos fins, que o art. 58 do regula-
mento desse Gabinete, completado pelo
aviso n. 1.423, de 16 de julho de 1927,
dispensa o cancelamento a todos aqueles
que se exonera de pena e culpa pela
apreciação do mérito; carecendo do re-
ferido cancelamento os que logram o
mesmo resultado pela apreciação, tão
súmente, das preliminares do processo,
compreendidas neste ultimo caso as anu-
laeaes e as prescrições. Saúde e Frater-
nidade. — Antunes — Sr. di-
retor do Gabinete de 'Identificação e Es-
tatistica Criminal do Distrito Federal.

Requerimentos despachados
Alvaro Esteves, Antonio Lopes Mar-

tins, Theophilo Lopes Machado, Manoel
dos Santos Ferreira, Joaquim Gonçalves
de Oliveira e 1rineu Rodrigues Chaves.
— Deferidos.

Rubens Rodrigues e Candi& Luiz Ri-
beiro. — Requeiram separadamente e
selem os documentos.

— Por portaria de 12 de novembro
do corrente, foi designado o i • oficial
bacharel Luis Alvaro Bordini para exer-
cer, interinamente, o lugar de diretor da

Secção da Diretoria da Justiça, em
quanto o efetivo Dr. Amadeu da Cunha
Laquintinie estiver servindo no Gabi-
nete.

Requerimento despachado

	

iszeitia Orneias.,	 Indeferido.

Diretoria do Interior
Requerimentos despachados

Dia 12 de novembro de 1932
Manoel Lourenço de Magalhães, soli-

citando restituição de documentos. —
Defirido.

Bernardina Guedes Teixeira Lopes,
solicitando restituição de processo. —
Não existe no arquivo do Senado o pro-
cesso a que alude.

tManoel Moreira de Carvalho, residente
nesta capital, solicitando titulo declara-
torio • de cidadão brasileiro. — Junte
certidão do registro do imovel.

José Rodrigues, residente nesta capi-
tal, solicitando naturalização. — Volta
depois de completar cinco anos de re-
!Meneia no pais.

Augusto Ramos, residente nesta capi-
tal, solicitando restituição de documen-
to. — Sim, mediante recibo.

João Manoel Pires, residente no Es-
tado de São aulo, solicitando naturali-
zação. — Prove, com documento habil,
iesidencia no Brasil por mais de cinco
anos.

Diretoria da Contabilidade
Expediente de 8 de novembro de 1932

Primeira Sução
ATOS Do SR. DIRETOR cenan

Oficias:
Ao diretor da Casa de Detenção:
N. 1.672 — pediu-se informar a que

Se destina o material constante do pe-
dido n. 19, empenho n. 2, em favor da
firma Fontes Garcia & Comp., na im-
portando de 230000.

— Ao diretor da secretaria da extinta
Camara dos Deputados:

N. 1.673 — Comunicou-se que o Sr.
ministro aprovou a alteração proposta
para a divisão interna da dotação orça-
mentaria daquela secretaria, com a re-
duço do crédito para "Despesas de
pronto pagamento, etc.", e a majoração
dos de "Telefone" e "ehergia eletrica".

— Ao diretor do Instituto Sete de Se-
tmbro:

N. 1.674 — Pediram-se providencias
no sentido de serem enviadas a esta di-
retoria, com urgencia, a demonstração
discriminada da despesa empenhada nos
diversos créditos de cada divisão inter-
na das sub-eonsignações de "Material",
da verba daquele instituto, no 1° semes-
tre deste ano, e separadamente, as doe

-S9

meses de julho a outubro últimos, des-
tacadoa os saldos respectivos de cada
uma.

— Ao delegado fiscal do Tesouro no
Amazonas:

N. 1.675 — Restituiu-se, para reti-
ficação da respe8tiva'N.. importância, o
proceso relativo ao papmente reque-
rido por Francisco Pereira da Silva, na
qualidade de juiz municipal, interino, da
comarca de Rio Branco, no Territorio do
Acre.

Telegrama:
Ao Secretaro da Secretaria do Tribunal

Regional Eleitoral de Sergipe:
Declarou-se que o atestado de exer-.

cicio dos juizes eleitorais deve ser pas-
sado pelo presidente daquele Tribunal,
e o dos escrivães e identificadores, pelos
respectivos juizes, conviedo, entretanto,
ouvir sobra o assunto o Tribunal Supe-
rior de Justiça Eleitoral.

Segunda Secção
ATOS DO SR. lelinIISTRO

Aviso-circular:
Ao engenheiro-chefe do Escriterio de

Obras clês.te ministerio:
N. 2.141 — O Dr. Francisco Antunes

Maciel comunicou haver assumido, nesta
data, o cargo de ministro de Estado da
Justiça e Negocios Interiores Para o
qual foi nomeado por decreto de 1 de
novembro corrente.

ATOS DO SR. DIRETOR GERAL
Oficies:
Ao diretor secretario do Tribunal de

Contas:
N. 1.671 — Transmitiu-se a segunda

via do pedido n. 2.3, relativo á gratifi-
cação por serviços extraordinarios, pres-
tados á Secretaria de Estado, pelo jar-
dineiro do ex-Senado Federal.

— Ao reitor da Unixersidade do Rio
de Janeiro:	 •

N. 1.676 — Comunicou-se que as
plantas referentes aos proprios nado.'
nais a serviço do Ministerio da Educa-
ção e Saúde Pública, foram remetidas á -
respectiva Secretaria de Estado com o
oficio n. 171, de 28 de julho de 1931,
pelo Escritora° de Obras dkste minis-
%crio.

— Ao presidente da Comissão Central
de Compras:

N. 1.647 — Tendo o fornecedor J.
G. Pereira & Comp apresentado a esta
diretoria uma nota daquela comissão,
em que foi feita uma alteração da espe-
cificação feita no pedida n 601.0,27/20,
pediram-se provideneias no mantido de
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que, do fórma alguma sejam substituidos
por outras qualidades o especificações
os artigos indicados nos pedidos.

— Ao diretor do Arquivo Nacional:
N. 1.680 — Transmitiram-se, para

serem encadernadas, as minutas do
avisos expedidos por .esta secção, em
agosto do corrente ano.

Montepio:
Ao diretor geral de Contabilidade da

Secretaria de 'Estado, da Educação e
Saúde Pública:

N. 120 — Transmitiu-se o requeri-
mento em que D. Ydia Paragana pede
apostila do seu titulo de pensionista, por
haver atingido á maioridade.

— Ao diretor da Despesa Pública:
N. 121 — Transmitiu-se o requeri-

mento de D. Eloah . Figueiredo Queiroz,
com seu titulo de pensionista, devida-
mente apostilado, por haver contraido
nupcias.

Aditamento ao expediente de 7 de no-
vembro de 1932

ATOS DO SR. MINUTE°

Foi recebido nesta diretoria o seguia-
aviso do Sr. ministro:

"Minlaterio da Justiça e Negocies Inte-
riores. Rio de Janeiro, 7 de novembro
de 1932. Gabinete. N. 217— Declaro,
para vosso conhecimento e dos funcio-
nados dessa diretoria, que, ao deixar a
gestão da pasta da Justiça, que me foi
honrosamente confiada pelo Exmo. Sr.
Chefe do Governo. até que viesse a di-
rigi-la a titular efetivo, tenho a grande

-satisfação de fazer registrar a grata im-
pressão que me deu a capacidade de tra-
balho, o zelo pelo serviço .e o alto valor
moral de todos os funcionarias desta
Secretaria do Estado, aos quais agradeço
a valiosa colaboração que me prestaram.
Saúde e fraternidade. — A. de Mello
Franco. Ao Sr. diretor geral da Direto-
ria de Contabilidade."

Policia do Distrito Federal
Dia 12 de novembro de 1932
Requerimentos despachados

Pelo Sr. diretor da Secretaria:
Futurista Clube. — A' Segunda De-

legacia Auxiliar.
'Manoel Julio dos Santos, Alberto Fer-

reira, Antonio Manoel Fernandes, Dano
Radicetti, Manoel Soares, José Pereira
Cardoso, José Villarinho, Emygdia Pinto
de Almeida. — A' Terceira Delegacia
Auxiliar.

José da Silva Sá. — Complete o sélo
nos documentos.

José João de Almeida. — Certifi-
que-se e restituam-se em termos.

Manoel José Ferreira, Aristides Alves
de Macedo, José Duarte Pereira. —
Certifiquem-se.

Luiz Ottoni. — A' Inspetoria da Po-
licia Maritima para informar.

Irapoan Albuquerque, Germano Lou-
ro, Joaquim .Ribeiro da Costa, Georges
Lester tinlay, Adelaide Abdan Borba.

Concedam-se os passaportes.

Imprensa Nacional e "Diario
Oficial"

•
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Expediente de 12 de novembro de 1932
Oficios remetidos:
N. 4.399 — Ao Sr, presidente da

;omissão Central de Comuás do Gover-
.`	 .

no Federal, respondendo ao oficio nu-
mero 11.580, de 21 do mês proximo
findo.

N. 4.400 — Ao Sr. gerente da Car-
teira de Cosignações da Caixa Economi-
ca do Rio de Janeiro, remetendo dois
contratos de emprestimos.

N 4.401 — Ao Sr. presidente da_Co-
missão Central de Compras do Governo
Federal, respondendo ao oficio numero
11.1 38, de 11 do mês proximo findo.

N. 4.492 — Ao Sr. Dr. diretor da
Despesa Publica, comunicando o custo
de uma encomenda.

N. 4.403 Ao Exmo Sr. presidente
do Tribunal Regioesal Eleitoral do Esta-
do de S. Paulo, remetendo um conheci-
mento de embarque de 3 caixotes. •

N. 4.404 — Ao Exmo. sr. presidente
do Tribunal Regional Eleitoral do Es-
tado de Santa Catarina, remetendo co-
nhecimento de emberque de um caixote.

N. 4.405 — Ao Exmo. Sr. presiden-
te do Tribunal Regional Eleitoral do Es-
tado de Minas Gerais, remetendo canhe-
cimeato de embarque de dois caixotes.

N. 4.406 — • Ao Sr. presidente do
Tribunal Regional Eleitoral do Estado
do Amazonas, fazendo a remessa de um
conhecimento.

N. 4.407 — Ao Exmo. Sr. presiden-
te do Tribunal Regional, idem,. idem.

N. 4.408 — Ao Exmo. Sr. presiden-
te do T,ribunal Regional Eleitoral no
Rio Grande do Norte, remetendo conhe-
cimento de embarque de um caixote.

N. 4.409 — .z.ko Exmo. Sr. presiden-
te do Tribunal Regional Eleitoral na
Paraíba, idem, idem,

N. 4.410 — Ao Exmo. Sr. presiden-
te do Tribunal Regional Eleitoral, do
Estado de Alagdas, remetendo o conhe-
cimento de embarque de um caixote.

N. 4.411 — Ao Exmo. Sr. presiden-
te do Tribunal Regional Eleitoral do Es-
tado de Sergipe' idem, idern.
. N. 4.412 — Ao Exmo. Sr, presiden-

te de Tribunal Regional Eleitoral do Es-
tado do Paraná, idem, idem.

N. 4.413 — Ao Sr. contador geral da
Republica, remetendo uma guia de reco-
lhimento feito ao Banco do Brasil.

N. 4.414 — Ao Sr. diretor secretario
do Tribunal de Contas, remetendo do-
cumentos.

N. 1.415 — Ao Sr. Luiz Aranha, di-
retor do Gabinete do Exmo. Sr. minis-
tro da Justiça e Negocios Interiores, res-
tituindo duas maquinas de escrever.

Requerimentos despachados
Reginaldo . José Bastos. — Deferido.
Arthur Cony. — Certifique-se em ter-

mos.
Alpheu Pereira Gurge). — Aguarde

oportunidade.
Maria Annune.iação Adamo. —Indefe-

rido.
Henrique Pereira Luças. — Indefe-

rido.

Comissão de Reorgavização
da Justiça Nacional

19' REUNIÃO, EM 5 DE NOVEMBRO DE 1932
Presideneio do Sr. ministro Bento de

Faria, presidente
Presentes os senhores Carlos Maximi-

!fano, Pereira Braga, Octavio
Candido de Oliveira Filho e Miranda

Valverde, abre-se a sessão, secretariada
pelo Sr. Abreu Filho. 	 •

E' lida o aprovada a ata da reunião
anterior.

Aberta a sessão, o. Sr, Candido de
Oliveira cnmunica a conclusão do seu
trabalho referente ao capitulo III, que
é a instituição do jurl; tendo porem, in-
troduzido alterações fundamentais nesse
instituto, intendeu sujeita-lo á Comissão
acompanhado de uma exposição de mo-
tivo.

A seguir o Sr. Presidente submete a
votação a meteria da ordem do dia que,
após longo debate é aprovada e assim
redigida:

CAPITULO VIII
EJECÇÃO IV

Da competencia, em materia criminal
Art. 1.° A oompetencia é determina-

da:
— Pelo logar da infração;

II — Pelo domicilio do réu;
rir — Pela naturesa- da infração; •
IV — Pela distribuição;
V — Pela 4dade do réu;
VI — Pela conexão;
VII — Pela continencia;
VIII — Pela prevenção;
IX — Pela prerrogativa do cargo;
X — Pela prorrogação da jurisdição.
Art. 2.° A competencia é, em regra,

determinada pelo logar da infração.
§ 1.° Quando o crime começar em

um logar e si consumar em outro, a com-
petencia será determinada pelo logar
da consumação.

§ 2.° Tratando-se de tentativa, a com-
petencia será determinada pelo lagar
onde se tiver praticado o ultimo ato de
sua execução.

‘§ 3.° Tratando-se de crime continuado,
a competencia será determinada pelo le-
gar onde se tiver praticado o ultimo de
seus atos.

§ 4.° Tratando-se do crime praticado
no limite de duas jurisdições, a campe-
tendia será do juiz que primeiro tomar
conhecimento do processo..

Art. 3.° A competencia é determinada
nele domicilio do réu, quando -não fdr
conhecido o logar da infração.

Paragrafo unico. Nos casos exclusivos
de queixa privada poderá, porém, o que-
relante preferir o fóro do domicilio ou
da residencia do réu, embora conhecido
o legar da infração.

Art. 4.* Segundo a naturesa da infra-
ção, a competencia é regulada pelas leis
de organização judiciaria da União e
dos Estados.

Paragrafo unico. No caso de nova
classificação, antes do julgamento, ser-
virá ela de base para a, determinação
da competencia.

Art. 5.° A competencia é determinada
pela distribuição,' quando existir mais de
um juiz de igual competencia.

Art. 6.° A compctencia é do juiz de
menores, quando o réu tiver menos de
dezoito anos.

Art. 7.° A competencia é determinada
pela conexão das infrações:

— Quando, concorrendo duas ou
mais infrações, alguma delti fór prati-
cada como meio de facilitar ou ocultar
a outra;

II — Quando, cocorrendo duas ou mais
infrações, alguma delas fór praticada
como meio de conseguir Impunidade ou
qualquer proveito, em relação á outra;

IR — Quando cometidas, embora em
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tempo e logar diferentes, por duas ou
mais pessoas previamente ajustadas.

Art. 8.° A competenela e determinada
pela continencia:

1 — Quando duas ou mais pessoas
tarem acusadas pela mesma infração,
cotIn autores ou cumplices;

— quando forem imputadas, á
mesma pessoa, diferentes infrações, co-
metidas cem uma 56 resolução, quando
não constituirem crime continuado:

la — quando, Pela mesma pessba,
forem praticadas mais de uma infração
da mesma natureza, antas de iniciada

SOO penal por qualquer delas.
Art. 9°. Na determinação da compe-

tenda pela conexão ou pela continencia,
serão observadas as seguintes regras:

I — no concurso entre a competen-
eia do juri e a do juiz de direito, pre-
valecerá a do juri;

II — no concurso entre a competen-
ela de MECO de instancias diferentes,
prevalecerá a do superior;

— no concurso de competencia da
mesma categoria, prevalecerá, a da in-
fração mais grave; ou, sendo as infra-
ções de igual gravidade, será compe-
tente o juiz que primeiro tomar conhe-
cimento de qualquer delas; ou, 'se não
houver prioridade, será, competente n
da jurisdição onde a primeira infração
fôr cometida; ou, se houver duvida
quanto a esta, o do lugar da prisão, se
com éle coincidir o lugar de algum dos
crimes; e, no caso contrario, o do crime
praticado meie proximamente ao local
da prisão.

Paragrafo 1'. O juiz, entretanto, a
requerimento de qualquer das partes,
poderá decretar o desmembramento do
processo, quando as infrações forem de
gravidade diversas ou praticadas em lu-
gares diferentes.

Paragrafo 2*. A junção de dois ou
mais processos será determinada, ex-
oficio ou a requerimento do autor ou
do réu, em qualquer fase, antes do jul-
gamento.

Art. 10. A conexão e a continenoia
importam em unidade do processo e
do julgamento, salvo:

— no concurso da jurisdição comum
com a militar;

II — quando haja co-réu, que não te-
nha atingido a idade de dezoito anos.

Paragrafo unico. No concurso da ju-
risdição das Relações e dos Tribunais
da Circuito, prevalecerá a destes.

Art. 11. A competencia pela prerro-
gativa do cargo é fixada nos termos des-
ta lei.

Art. 12. Em todos os casos de coa-
OUSO de jurisdição em que se haja da-
do a reunião das causas, quando a auto-
ridade judiciaria tenha de dar senteno,
absolutoria ou declaratoria da improce-
dencia da acusação, relativa aos delitos
ou imputações mais graves, manterá a
sua jurisdição sobre os outros.

Em qualquer hipotese, no juizo em
que se dér a integração de jurisdições
diversas, será observada a mesma fôr-
ma processual.

Art. 13. Os crimes cometidos em 'd-
to mar, a bordo de navios nacionais, ou
nas aguas territoriais da Republica,
bem como os cometidos nos rios e lagos,
que dividem dois ou mais Estados, serão
processados e julgados pela Justiça cri-
minal do primeiro porto em que entrar
o navio ou perante a mais proximo do
lugar do delito, onde far encontrado o
delinquente, ou perante aquela que hoje
prevenido a jurisdição, salvo a empe.

tendia originaria e privativa da Cede
Suprema.

Art. 14. O crime comum ou da res-
ponsabilidade conexo com o crime po-
litico será processado e julgado pelas
autoridades judiciarias competentes
para conhecer do crime politico, sem
prejuizo da competencia do parlamen-
to para julga préviamente da capacida-
de politica do responsavel.

Artigo.	 Continuam a ser regula-
dos pelas leis vigentes:

I — A jurisdição e competencia nas
questões de direito criminal ou civil in-
ternacional.

II — A competencia relativa á in-
stalação e uso de aparelhos de radio-
difusão e aos crimes e contravenções
ocorridos em aeronave.

Artigo.' Compete á União, exclusi-
vamente, a jurisdição sobre o espaço
aereo nacional.

Esta ultima emenda é aprovada con-
tra o voto do Sr. Miranda Valverde.

E' adiada a discussão do seguinte dis-
positivo:

A competencia é determinada pela
prevenção quando, verificada a conexão
ou continencia, o juiz ou tribunal, que
asstimir 'a jurisprudencia, profira, no to-
cante ao processo de sua competencia
originaria, decião absolutoria, ou que
importo em desclassificação para outro
crime, cuja processo seja de competen-
eia alheia.

(E' aprovado e transferido para o ti-
tulo VIII, sec. I, o seguinte dispositivo:

Art. A incompetencia absoluta dev.e
ser declarada "ex-officio" e pôde ser ar-
guida em qualquer tempo e instancia.

Nada mais havendo, o Sr. presidente
encerra a reunião, dando para a ordem
do dia da proxima sessão a continuação
da meteria referente á competencia. —
Bento de Paria, presidente. — Carlos
Maximiliano. — Condido de Oliveira

— octavio Kelly. — Pereira Braga.
— José de Miranda Valverde.

BOLETIM N. 19
O Sr. Candido 4.6 Oliveira — Tenho

a comunicar que terminei e devo apre-
sentar na proxima sessão o capitulo III.
Mas como introduzi alterações funda-
mentais neste instituto, achei de boa
prudeneia fazer uma exposição de mo-
tivos para orientação da comissão, aten-
dendo ao apélo de V. Ex. nesse sen-
tido.

O Sr. presidente — A comissão fica
inteirada. Vamos tratar da secção IV.
"Da competencia em materia criminal".

O primeiro artigo se inscreve assim:
(Lê) •

"Art.	 No juizo criminal, a culpe-
temia é fixada:

I — Pelo lugar do delito ou da con-
travenção.

II — Não sendo este conhecido, pelo
domicilio ou residencia do réu.

III — Pela notureza do delito.
IV — Pela continencia ou conexão.
O Sr. (tendido de Oliveira —7 Acho

que está muito restrito. A respeito des-
ta secção eu tinha proposto que se to-
masse tambem por base o Codigo do
Processo do Distrito Federal.

Este artigo foi transcrito do decreto
n. 18.983 e o Codigo do Distrito é pos-
terior ao decreto. Nele, esse ponto está
exposto de modo mais minucioso e mais
exato,

Aqui se estabelecem quatro espécies
'diferentes para a competencia. No Co-
digo do Distrito Federal as hipotees
previstas são sete.

V. Ex. pede verificar.
O Sr. presidente — (L8)
A competencia é determinada:
I — Pela natureza da infração.
II — Pelo lugar da infração.
III — Pelo domicilio ou residenoia

do réu.
IV — Pela distribuição.
3 — Pela idade do réu.
VI — Pela conexão e pela contl•

nencia.
VII — Pela prevenção.
São sete casos. E ha mais um escrita

a lapis.
VIII — Pela prorrogação de juris-

dição.
O Sr. Candido de Oliveira — Fui eu

quem acrescentou.
O Sr. presidente — Aceito tombem a

determinação de competencia pela ida-
de do réu.

O Sr. Miranda Valverde — Pela idade
do réu ? Disso nós não podemos tratar
já, porque nós não cremos juizos para
menores. Deixamos aos Estados a fa..
culdade para creá-los.

O Sr. presidente— Nada impede que
formulemos as regras sobre tal compe-
tencia, ás quais ficam subordinados OS

juizos respectivos.
O Sr. Carlos Maximiliano — Ademais,

estamos fundando, formulando regras.,
A regra fica e os Estados ficam subor-
dinados a ela.	 1

O Sr. Candido de Oliveira—O menor
não póde ser julgado pelo juizo comum.
Deve ser entregue ao juiz de menores..
Portanto, tem fôro especial .Póde baru
ver prorrogação pela coneXão.

O Sr. presidente— A continencia já.
envolve a prorrogação da jurisdição.

O Sr. Candido de Oliveira —
processo civil nós adotamos essa temi..
nologia, porque os casos de prorrogação,
continencia e conexão são diferentes.

Eu citarei um exemplo: um indivi-
duo, que tinha praticado um crime em
outro lugar é processado aqui, pelo juiz
competente. Não fica prorogada a ju-
risdição ratione persona ,ou

Vai-se anular o processo por que o
juiz devia ser outro ? V. Ex. poderá
verificar que nós adotamos esse termi-
nologia e até entramos na mateira da
competencia. Tratamos dos casos de
conexão, dos de continenda, etc.

,0 Codigo do Processo Paulista di.4
assim:

"A annpetenoia é determinada:
I — Pelo lugar da infração.
II — Pelo domicilio do réu.
III — Pela natureza da infração.
IV — Pela distribuição.
3 — Pela idade do réu.
VI — Pela conexão.
VII— pela continencia.
VIII — Pela prevenção.
IX — Pela prerrogativa do cargo."
O Sr. Octavio Kelly — Parece mate

completo.
O Sr. Candido de Oliveira — Póde-se

dar a prorrogação, em mataria criminal,
observados aquales principies.

O Sr. Miranda Valverde — Tratando-
se de dois juizes igualmente competen-
tes, a distribuição, que devia ter side
feita a uni é-o a outro.
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• Candido de Oliveira —	 o
da6U. Dois Juizes de direito com . com-
petencia igual.

O Sr. Atirando. Valverde -- Ou dois
pretores.

O Sr. Candido de Oliveira — A dis-
tribuição devia ter sido feita a uni e d
feita a outro.
• O processo corre perante éste. O réu

não argua a incompetencia. Fica pror-
rogada a jurisdição. O principio • da
prorrogação é verdadelN•

O Sr. Miranda Valverde — Podia-se
explicar em outro artigo. O principio
da prorrogação é Verdadeiro.

O Sr. Candido de Oliveira -- O prin-
cipio é verdadeiro. Si o não salvargua-
.mos, vamos anular o procesto. Ai não
ha continencia de causa, nem conexão.
Ha prorrogação. Póde-se dar a hipo-
tese de liaver dois juiges federais corri-
pentes para o mesmo assunto. Conto
VV; EEx. sabem, no Distrito Federal,
a competencia criminal é fixada de
acordo com a circtinscrição judiciaria.

réu pôde alegar incoropetencia de
juiz. Si a não alegar, fica prorrogada a
jurisdição. Foi o que adotamos no ci-
vel. O principio é o mesmo.. Deveniós
estabelecer a harmonia naquilo em que
ela póde existir.

O Sr. presidente — Está em dia-
missão a .propoSta do Dr. Candido de
Oliveira; "Consignar, entre os casos de
competenoia de juizes criminaes, a
prorrogação de jurisdição".

O Sr. Miranda Valverde — E acres-
centar: "prerrogativado cargo". E' uma
especie de conexão a raiou! matcriae.

O Sr. Candido de ' Oiiveira — os
acrescimos do codigo paulista e mais o
da prorrogação.
. O Sr. presidente— Mas está aqui a

ressalva "tratando-se de crimes prati-
cados no limite de duas juridições, a
competencia será do juiz que primeiro
tomar conheciMento do processo."

O Sr. Candido de Oliveira — AI não
•está. Mesmo porque, ás vezes, é igno-
rado o domicilio do réu ou o lugar onde
a infração foi praticada. Pôde-se dizer
"fica Prorrogada".

O Sr. Miranda Valverde — Desde que
se definam os casos...

O Sr. Candido de Oliveira — Temos
que definir os casos em que se tem de
dar a prorrogação e talvez que formular
uma regra.

Aliás, na minha opinião, a mataria,
discutida como vai ser, ficará sacrifi-
cada. O projéto não está todo calcado
numa legsiação. Tiramos pedaçóes
daqui e de lá. Não está sendo redigido
harmonica mente.

O Sr. Miranda Valverde -- O pissprio
Codigo de Processo para o Distrito
deral estabelece um caso de prorro-
gação;

"A competencla das autoridades p011-
olaia e dos pretores é determinada pelo
já, porque nós não creamos juizos pelo
lugar da infração penal, ou, não sendn
este conhecido, pelo domicilio ou pela
residencia do réu.

-- Lugar da infração penal d o
da má consumação, ou, tratando-se de
tentativa, o lugar em que foi praticado
o-ultimo áto de execução. -

Tratando-se de crime • oentinuado ou
permanente, o lugar 6 o em que cessou
a cotitinuaollo ou a permanência."

Este é um caso de prorrogação. Não
ha' inconveniente em se enumerar a
prorrogação coniq num dos casos de In-
cotnpetencia, porque, mesmo depois de
fixado o doinicilio, prevalece O MN.

,0 6r. Candido de Oliveira — O réu
tem o direito de ser julgado por deter-
minado juiz. Si não arguir a incompe-
tencia, e o juta e competente, a juris-
diçãO dele fica prorrogada i]pso-fucto.

O * Sr: Miraiida Valverde — Salvo
quando se tratar de incompetéacin pelo
Lugar' da infração ou domicilio do ribi.
Qualquer das duas incoiiipetenclas pôde
Prorr,õgar.

Estou de acórdb
O Sr: Carlos Maximiliano -- Pôde

ficar assim.
O Pereira Braga Aceito incon- .

dioionalmente toda e qualquer prorro-
Mão ile jurisdição. Na outra' comissão
prorrogamos a competencia o mais pos-

t41 0° .Si's Gualdo de Oliveira—Fo: mui-
to aléin. • ' .

O Sr. presidente — Então fica este
artigo substittidO..
• o Sr. Catlo Mazimúmanu — Pelo do
Cedigd Paulista.

O Sr. tlandido de Oliveira — Por to-
dos os tatos 4Aàe indicamos e mais as do
Código Pauilista.

O dr: Ptesidente 	 Acre:st:cataremos
aos nove cases do codigo paulista mais
o seguinte. ; '

"X — -Pelo PrOrrogação da jurisdi-
ção."

El aprovado o artigo.
ti Sr. presidente -- Em consequencia,

devemos adotar a explicação désse mes-
mo codigo sobre os casos de cimme-
tonem.

O Dr. OctaVio kelly	 Depois de de-
.

terminar a Inbampetencia, • entra logo
na parte referente á cot:dirimia e oo-
neiao e diz: (Lê)

"A competencia é, em regra, deter-
minada 'pelo logar da infração.

ti' Quando o crime começar em uni
logar e se cominar em outro, a coraPe-
tebcia será determinada pelo togar da
cotisumação. •	 •

§'	 Iratando-se . de tentativa, a com-
petencia sena deterniinada pelo logar
onde se tiver pratieallo -o último ato de
sua execução.	 •
• § 3,° Tratando-se de crime continua-
dis, a competencia será determinada
pelo 'lugar onde se tiver praticado o úl-
timo de • seus atos.

§ 4.° Tratando-se de crime praticado
no limito de duas jurisdições, a conipe-
tenda será do juiz que primeiro tomar
conhecimento do processo."

Aohci que esta regra deve ficar consi-
gnada. Esclarece.

E' aprovado o art. 2. e paragrafos do
Código Paulista.

O Sr.'Candigo de Oliveira — V. E.
desculpa a manha interfere:leia. Dese-
java propór que se fizesse um esboço
geral do assunto.

O Sr. Presidente — O esboço está
feito pelo doutor Octavio Kelly, e acha-
se publicado. (Pausa.)

O' Código Paulista, na seu artigo 3°' e
paragrafo único, diz dos casos em que
se determina a coropetencia.

'
"A compatencia péla natureza da in-

fração é 'do Juri ou do juiz de direito,
. de' adirdo com as leis de organização

Judiciaria.

Paragrafo único. Nb caso de nova
classificação, antes do julgamento, ser.
virá ela de base para a determinação
da competencia."

O Sr. Candido de Oliveira — Eu pra
poria que se acrescentasse: "do dom'.
cilio ou da residencia do réu" ao para.
grafo único que V. Ex. acaba de ler.
Está aqui no Código do Distrito Fe-
deral.

O Sr. Presidente — "Do domicilio ott
da residencia do réu".

O paragrafo ficará assim redigido:
"Nos casos exclusivos de queixa pri-

vada, poderá, porém, o querelante pre-
ferir o foro do domicilio ou da retsiden-
cia do riu, embora conhecendo o togar
da infração.

E' aprovado o artigo e o paragrafo
assim redigido.

O Sr. Presidente	 (Lê.)
, "A competencia pela natureza da in-
fração é . do juri ou do juiz de direito,
de acbrdo com as leis de organização
judiciaria."

Paragrafo único. No caso de nova
classificarão, antes do julgamento, ser-
virá ela de (base para a determinação da
competencia."

Isto não modifica em nada as regras
estabelecidas pelo doutor ()atavio Keil,:

O Sr. Miranda Valverde — Assim alio
pode ficar redigido, porque, por exem-
plo, a lei judiciaria do Distrito é dile.
rente. O Código do Distrito diz o se.
guinte:

"Segundo a natureza da infração is
competencia é da Policia, do pretor, de
juiz de direito, do Tribunal do Juri, do
juiz de Menores, ou da Córte de Apela-
cão, de acórdo com o disposto na lei de
organização judiciaria e mais leis vi-
gentes."

Talvez tenhamos de dar -uma formula
mais geral, porque os Estados podem
subdividir os juizos de direito em juizos
especializados.

O Sr. Carlos Maximiliano — Nos Ea-
fados grandes é que se vai fazer com
maior facilidade. Eles não podem des-
dobrar.

O Sr. Octavio Kelly — Precisamos de
regras maie gerais. Damos um "achem"
de organização judiciaria.

O Sr. Candido de Oliveira — Pode-
riamos redigir assim:

"Seguindo a natureza da infração, a
cometencia é regulada de acordo com
o disposto ' na lei de organização judi-
ciaria da União e dos Estadhs.

O Sr. Octavio Kelly — Estamos nos
atendo multo ao casuismo. Precsia-
mos adotar regras gerais.

O Sr. presidente — São regras sie pro-
cesso, estas aqui; puramente de pro-

cesso.
O Sr. Mirarias Valverde — Mas si as

deixassemos para um codigo de proces-
so, o nosso trabalho ficaria anomalo por-
que já regulamos minuciosamente no

eivai; como não ha em nenhum oodigo
de processo.

O Sr. Octavio Kelly — No civil, nós
desenvolvemos muito.

O Sr. Candido de Oliveira — No cri-
me é muito mais simples. •

O Sr. Miranda Valverde — Eu fiz
essa objeção, desde o começo, porque
me parecia que aquela era mataria para
o Codigo do Processo.

O Sr. presidente — Mas tudo quanto te-
mos aceito é exigido pela nossa orienta-
ção de fixar prinoipioa dominantes, ?as-
semos ao artigo em discussão.
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"Segundo a natureza da infração'', a
competencia é de quem?

O Sr. Miranda Valverde — Regula-se
conforme a organização judiciaria da
União e dos Estados. E' rigorosamente
isto.

O Sr. presidente — Então, devemos
dizer: "de acórdo com esta lei".

O Sr. Candido de Oliveira — Não.
Eu diria:

"é regulada de acórdo com o dispos-
to na lei de organização judiciaria" da
União e dos Estados. s

O Sr.. presidente — Mas esta é uma
lei de organização judiciaria.

O Sr. Octavio Kelly — Da União, mas,
não dos Estados.

O Sr. Candido de Oliveira — Deve-
mos, agora regular os principios gerais.

O Sr. presidente — De acôrdo com
esta lei e dos Estados.

O Sr. Candido de Oliveira -- Os Es-
tados poderão regular tambem os seus
casos.

Eu diria: "de acôrdo com a-princi-
pios da União e dos Estados".

A União decreta e os Estados ficam
com o direito de regular o assunto. •

O Sr. Octavio Kelly — Si nós desce-
mos, em materia ciVel, a estabelecer di-
versos casos de competencia, temos que
continuar em raaVeria crime, a estabe-
lece-las, do contrario ha quebra "do sis-
tema.

O Sr. presidente — Penso que satis-
faz esta fórmula: "por esta lei o pela
dos Estados".

O Sr. Carlos Maximiliano — Fica bem
,assim, porque pôde haver outras leis
complementares.

O Sr. Miranda Valverde — Pôde ha-
ver alguma lei de organização judicia-
ria.

O Sr. presidente — Então digamos:
"Segundo a natureza da infração, a

competencia é regulada pelas leis de or-
ganização judiciaria da União e dos Es-
tados".

E' aprovado o artigo, assim redigido:
O Sr. presidente — Resa assim o pa-

;agrafo unico desse artigo:
"No caso de nova classificação, antes

do julgamento, servirá ela de base para
a determinação da competem:sia".

O Sr. Miran4 Valverde — Então
anula o processo?

O Sr. Oetavio Kelly — Pôde haver
uma nova classificação do delito.

O Sr. Gandido de Oliveira — Mo-
se dizer, em vez de "classificaçã.c/, "in-
fração". Assim, ficará mais completo.

O Sr. presidente -- Passo ao outro
artigo.

(Lê) "Art. 5°. A competia é de-
terminada pela distribuição nas comar-
cas de mais de urna vara • criminal".

O Sr. Candido de Oliveira — Eu di-
ria:

°as"N
'Sr.

as capitais dos Estados e nas comar-
"

O Miranda Valverde — Pôde ha-
ver capitais onde não haja distribui-
gap.

O Sr. Pereira Braga — E' o quanto
basta. O ~ao eit'r bem claro.

O Sr. presidente — Proponho esta
redação:

"Quando existir mais de uma vara cri-
minal, a competencia é determinada pela
distribuição".

O Sr. Carlos Maximiliano — E' me-
lhor deixar como está.

• O Sr. presidente — Sim. Mas não con-
vem a referencia a comarca.

O Sr. Octavio Kelly — Porque pôde
não haver comarca.

O Sr. Candic:o de Oliveira — "Quan-
do houver mais de um juiz de igual
competencia", creio que fica melhor.

O Sr. Miranda Valverde — Fica bem
assim.

O Sr. Candido de Oliveira — Al a
distribuição é fixa. E' o caso que esta-
vamos figurando.

O Sr. presidente — Está bem. "Quan-
do existir mais de um juizo de igual
competencia." Então o artigo ficará
assim redigido:

competencia é determinada pela
distribuição quando existir mais de um
juiz de igual competencia."

E' aprovado o art. 5° assim redi-
gido:

O Sr. presidente — Art.:
"A competencia é do juiz de menores

quando o réu, ao praticar a infração,
tiver menos de 18 anos."

Cumpre resolver desde já uma dú-
vida. O individuo pratica um crime com
menos de 18 anos, mas só é processado
quando maior. •Continua a subsistir a
competencia do Juizo de Menores?

O Sr. Octavio Kelly — Acho que
sim.

O Sr. presidente — Para que a sen-
tença o mande internar numa escola de
reforma? 1Não é possivel. O que se
pôde é aplicar a pena destinada ao
menor, mas processá-lo no juizo comum.

O •Sr. Candido de Oliveira — Tenho
em mãos uma organisaaa que pôde
servir ao caso. O Codigo do Rijo Grande
do Sul, contém ele um dispositivo, que
talvez resolva, por analogia.

Diz esse substitutivo:
"Dar-se-á tambem a cisão do pro-

cesso, sempre que entre os réus houver
menores de mais de 14 e menos de 18
anos."

O Sr. prsidente — Mas ai, é o caso
de réus diversos: uns maiores e outros
menores.

O Sr. Candido de Oliveira — Dá-se a
cisão quando ele fôr menor de 18 anos.
Se não se dá a cisão, poderá ele ser
processado pôr um juizo a que estão
sujeitos os maiores. 	 •

O Sr. presidente -- Este caso não
abrange a hipótese.

O Sr. Carlos Maximiliano — O pen-
samento ai é de dividir o processo.

O Sr. presidente — V. Ex. não esta
atendendo á hipótese que estou formu-
lando.

O Sr. Candido de Oliveira — Eu
disse que, por analogia, poder-se-ia
aplicar o dispositivo.

O Sr, Carlos Maximiliano — A Con-
trario sensu. De que o réu, maior, deve
ser julgado pelo juizo comum, não ha
dúvida nenhuma. A pena, porém, é que
deve corresponder a data da infração.

O Sr. Condido de Oliveira — E' da
data da infração.

O Sr. Miranda Valverde — Não de-
vemos prever êstes casos. Isto é ma-
téria de direito substantivo.

O Sr. Pereira Braga — Ai não se
explica si o réu tem mais de 18 anos,
na data da infração, ou si na data de
julgamento.

O Sr. Candido de Olivfeira — .Na
data do processo, diz o dispositivo.

O Sr. Pereira Braga — Mas-
quando? E' justamente a questo.

O Sr. presidente — Penso que uma
pessôa maior não pôde ser processado
pelo juiz de Menores, para ser recolhi-
- -

do a um lugar destinado á menores. E'
um absurdo!

O r. Candido de Oliveira — Mesmo
porque a disciplina é diferente.

•O Sr. Carlos ilaximiliano — A pena
não temos nós que determiná-la aqui. .

O r. Candido de Oliveira — Da
data do crime nasce a pena. Ela é re-
gulada pela data da infração.

O Sr. presidente — O individuo
maior evidentemente não pôde respon-
der perante o juiz de •Menores.

O r. Candido de Oliveira — Mas na
data do crime ele tinha uma pena de-
terminada por lei.

O Sr. presidente — Será, então, pro- •
cessado pelo juiz comum, sujeito á pena
vigente na data do crime ?
• O Sr. Candido de Oliveira — Sim, é
a da data do crime, mesmo porque a lei
não tem efeito retroativo.

O Sr. Octavio Kelly — Ele não tem
culpa de não ter sido julgado no mo-
mento oportuno. Ele não pôde ser jul-
gado por circunstancias extranhas
crime.

O Sr. presidente — Pelo dispositivo.
em discussão, o individuo maior ha de
ser julgado pelo juizo do menores.

Diz o artigo:
"A competencia é do juiz de menores

quando o réu ao praticar a infração, ti-
ver menos de 18 anos."

O Sr. Miranda Valverde — Não pre-
vê bem o caso. Devemos aceitar a emen-
da do Dr. Candido de Oliveira.

O Dr. Octavio Kelly — Esta 'questão .
se baseia em um motivo de ordem.

E' preciso examinar as razões e o
sistema que o juiz terá que determinar,
o modo por que o menor praticou o cri-
Me, a finalidade, as condições atuais do
crime, as razões que o afetam e que não
podem ser invocadas em relação a um
menor.

O Sr. Candido de Oliveira — Não ha
dúvida. A questão não é tão simples
corno a princidio parecia. Precisamos
saber o regimen a que vão ficar sujei-.
ias esses individuos.

Acho que podemos manter o disposi-
tivo como está. Estou de acórdo com a
organização do Rio Grande do Sul.

O Sr. Carlos Maxiniiliano — Mas,
assim, não está de acórdo.

O Sr. Octavio Kelly — A apreciação
do crime do menor é áto de juiz espe-
cializado.. Sendo maior, terá que ser
examinado por outro juiz. Si, maior, o •
individuo praticou o crime quando me-
nor, êsse caso deve ser examinado por
um juiz habituado a julgar crimes pra-
ticados par menores.

A situação do juiz de niaiores é dife-
rente. Joga com responsabilidades fóra
de contestação, absolutas, ao passo que,
em relação ab menor, a responsabilidade
é limit/ja.

Não podemos entregar o menor ao
juiz comum só porque atingiu a maio-
ridade, para o julgamento de um fato
que deve 'ser apreciado á luz das razões.
dos argumentos e regras que regulam o
julgamento de menores. Que importa
que seja maior hoje, si quando pratioou
o delito era menor ?

O Sr. Miranda Valverde—Dèsde que
seja m'aior quando é julgado, deve ser
julgado como maior, embora tivesse
praticado o crime quando menor.

O Sr: Cândido de-Oliveira — O me-
nor tem fóro privilegiado.
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O Sr. Octav:o Kelly — Que perde com
a maioridade, sendo julgado pelo juiz
comum.

O Sr. Pereira Braga — A lei prevê
o caso op um menor que praticou uma
infração. Mas, si a regra fór a do Co-
digo de, São Paulo, não resolverá o
caso.

O Sr. Carlos Maximiliano — o Cod:go
de São Paulo toma por base a idade no •
momento eni que foi. praticado o de-
Mo.

O Sr. Pereira Braga — E Será entre-
gue ao juiz competente.

() Sr. Miranda Valserde — O caso
está implicitamente resolvido no Codigo
do Rio Grande do Sul. Dar-se-á Lam-
bem a cisão do processo. sempre que CIL-

tre os réus houver maiores de 14 unos
e menores de IS. A cisão do processo
não se dará quando o réu tiver atin-
gido a maanadade.

O Sr. Miranda Valverde — Por asse
codien não se dá a excepção.

O Sr. Candido de Oliveira — Mas, o
Codigo do Rio Grande trata da cisão do
processo.

O Sr. Carlos litaximiliano — Assim
corno está redigido, o Codigo de S. Pau-
lo não combina com o do Rio Grande.

O Sr. Pereira Braga — Deve-se ver
em que ocasião o réu é maior.

O Sr. °atavio Kelly — Poderiansos
fazer um artigo nesse sentido.
• O Sr.. Pereira Braga — Em casos em
que a lei não preveja, deveremos fazer.

O Sr. Miranda Valverde — Não pôde
ser assim. Um maior não pudera ser
julgado por um juiz de menores, desde
que ele d julgado já maior, embora o
crime houvesse sido praticado quando
era menor. Deve ser julgado corno
maior.

O Sr. Carlos Maximillano — Então,
vamos tirar do Ocaligo Paulista estas
palavras "ao praticar a infração". Nesta
jiipotese, tirada a restrição ficará igual
ao do Rio Grande.

O Sr. Candial° de Oliveira — Tire-se
a restrição.

O Sr. Carlos Maximiliano — Ficará
assim redigido:

"A competencia é do jiiiz de Menores,
quando o réu tiver menos de 18 anos".

O Sr. Miranda Valverde — Assim fi-
cará bem.

O Sr. Candido de Oliveira -- Poderia-
mos completar, dizendo: mais de 14
anos.

O Sr. Carlos Maximiliano — Não G
preciso; essa é a regra geral.

rói aprovado o artigo acima redigido.
O Sr. presidente — Segue-se a com-

patencia por conexão das infrações.
"Art. A competencia é determinada

pela conexão das infrações."
I — Quando, concorrendo duas ou

mais infrações, algumas delas fôr pra-
ticada como meio de facilitar ou ocultar
a outra.

II — Quando, concorrendo duas ou
mais infrações, alguma delas Dar pra-
ticada como meio de conseguir impuni-
dade ou qualquer proveito em relação á
outra;

III — Quando cometidas, embora em
tempo e lugar diferentes, por duas ou
MaiS pessõas préviamente ajustadas.

O Sr. Carlos Maximiliano — Acho que
ficará bem assim como está. aeórnente
palavra "infrações" é que restringa. "A
canwetencia é determiaaela pela cone-
iãoP.

O Sr. presidente — O projéto do dou-
tor Kelly diz:

. "A continencia sempre e a conexão
em regra, ,importaria em unidade de
juizo, salvas as exceções" adotadas nesta
lei".

No Codigo do Processo Penal estaa ex-
plicados os casos em que se verifica a
conexão.

O Sr. ()atavio Kelly — Eu falo sobre
isso no pararafo 1° do . art. 1, .sobre
competencias.

O Sr. Candido de Oliveira — Mas, a.
aluo é o contrário. V. Ex. esta tra-
tando de continencia e da, cisão e nós
estamos tratando da conexão.

O Sr. Pereira Braga — }ta casos em
que embora haja a conexão é necessa-
rio á cisão.

O Sr. presidente — Mas aqui esta-
belece-se a regra de conexão.

O Sr. °dava) Kelly—Está aqui: (1,é)
"Póde declarar a conexão".

O Sr. Candido de Oliveira — Sim, está
mais abaixo; g preciso que seja trans-
portada mais para cima.

O Sr. presidente — Está bani claro
no Codigo	 S.G.° Paulo.

O Sr. Candido de Oliveira'— Eu pro-
ponho este substitutivo do Codigo Pro-
cessual do Distrito, que está melhor:

"Art. 51 — A competeucia é determi-
nada pela conexão das infraç5e.s:

I — Quando, cometidas pela mesma
peseóa, ou por pessôas diversas, abriram
infração foi praticada como mem de
executar, facilitar ou ocultar as outras;
ou, por ocasião das mesmas, para coa-
seguir ou assegurar, para si ou terceiro
defesa. impunidade, ou qualquer pro-
veito:

II — Querido cometidas, ao mesmo
tempo, por , duas ou mais pessaas reu-
nidas; ou em ,condiçOes diversas de
tempo e legar, mas por efeito de prévio
concerto. Penso que assim, com peque-
nas modificações, ficará melhor.

O Sr. Pereiaa Braga — O Codlgo do
São Paulo é mais Conciso.

O Sr. presidente — O Codisso do Dis-
trito reune oa ris. 1 e 2, e o Codige de
São %ajo desdobaa em 3.

O Sr. Cindido de Oliveira — A reda-
ção do Codigo de São Paula é peior.

Opino pelo texto' do Codigo do 01R-
trito. Acho o paulista muito anablauo.

O Sr. Pereira Braga — A grande
preocupação na elaboração do Codigo de
São Paulo, foi a concisão.

O Sr. presidente -a- :rica. então,
aprovada a redação do Codigo Proaaaau-
al de São Paulo.

(E' aprovado.)
O Sr, presidente — Passamos ao arti-

go seguinte:
Diz o projéto do Dr. Octavio Kelly:

(Dl)
"lia continencia de delitos,' quando

muitat pessôas sejam acusarias por uni
mesino delito, cpmo autoras ou curnpli-
amou estejam ligadas par . (malquer
néxo ou quando, entre varios delitos co-
metidos pela mesma pessôa, ou por pes-
ta5as diversas, algum foi praticado como
melo para executar, facilitar pat ocultar
os outros; ou, ainda, por ocasião dos
mesmos, para conseguir ou assegurar,
para si ou para terceiro qualquer pro-
veito ou a impunidade. si al guma das
partes procurar retardá-los.*

O Codiaa Paulista. rotularia: (11i)
campetencia é determinada peta

continericia:
I — Quando duas ou mais pessêas /o-

rem acusadas pela mesma infração, co-
mo autores .ou cumplices;

11 — Quando forem imputadas, á mes-
ma pessõa, diferentes infrações, come-
tidas com uma só resolução, que não
constituireni crime continuado;

III — Quando, pela mesma passeia, fo-
rem praticadas mais do uma infração
da mesma natureza, antes de iniciadas a
ação penal por qualquer délas".

O Sr. Miranda Valverde — Está bem;
acho multo claro.

O Sr. Pereira Braga -e Perfeitamen-
te.

O Sr. Candido de Oliveira -o Está
melhor do que o daqui do Distrito.

O Sr. presidente — E' adotado o dis-
positivo do Codigo Paulista.

(E' aprovado.)
O Sr. presidente — (Lè.)
"Na determinação da conmetenda pa-

la conéxão ou pela O,ontinencia, serão
obsemadas as seguintes regras..."

O Sr. C.andido de Oliveira — Talvez
conviesse, ao discutirmos esse artiga,
lêr antes as regras do Codigo de Proces-
so do Distrito Federal, contidas no ar-
tiga 53:

"I — Quando as infrações cometidas
pelo mesmo acusado forem de gravidade
diversa, ou Praticadas em circumstan-
cias de tempo, ou togar diferentes;

— Quando, pelo excessivo numero
do acusados é para não prolongar a pri-
são preventiva dos mesmos, como por
outros relevantes motivos. reputar opor-
tuna a reparação".

Ai lia disposições sabias.
O Sr. • Presidente — (14):
"Art. Na determinação da compe-

Lancia pela conexão ou pela continerizia,
ser4o observadas as seguintes regras:

I — No concurso catre O. competencia
do jul.' e a do juiz de direito, preva-
lecera a do juiz;

II — No concurso entre a competen-
eia de qualquer Juiz o a do Tribunal de
Justiça, prevalecerá a dèste.

— No concurso de competencia da
mesma categoria, prevalecerá a da in-
fração mais grave; ou, sendo as infra-
ções de igual gravidade, será competen-
te o juiz que primeiro tomar conheci-
mento de qualquer delas; ou, se não
hotivet prioridade, será competente o
da jurisdição onde a primeira infração
((Sr cometida; ou, se houver duvida
quanto a esta, o do togar da prisão. si
com èle coincidir ol ugar de algum dos
crimes; ou, no caso contrario, o de cri-
me mais proximo ao da prisão.

a 1.0 O juiz, entretanto, a requerimen-
to de qualquer das partes, poderá decre-
tar o desmembramento do processo,
auando as infrações forem de gravida-
de diversa ou praticadas em legares di-
ferantgs.

§ 2.• A junção de dois ou mais proces-
sos sara determinada, ex-officio ou a
requerimento do autor ou do réu, em
qualquer fase, antes do julgamento.

O Sr. Miranda Valverde — E' contra
producente; como é que se vae

O Sr. Pereira Braga — A continencia
e a conexão tambem são dois casos.

O Sr. Miranda Valyerde — Como é
que, por conveniencia do processo, se di-
vidir? O processo a una só.	 •

O Sr. Pereira Braga --a Fica ao cri-
tarjo do juiz.

O Sr. Miranda Valverde — Não em
caso do conexão e continencia.

O fira Presidente — O eodigo paulista
é ractijido assim: (1"..e')

,"... poderá decretar o desmernaraa
monto do proas° quando as infra:NO
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forem de gravidade diversa ou pratica-
da em logares diferentes."

A requerimento da parte, sim, mas
não ao arbitrio do juiz.

O Sr. Miranda Valverde -2 Não ha
nenhuma disposição complementar ?

O Sr. Presidente — Aqui, não. As
regras são estas: (Lê)

serão observadas as seguintes
regras:

I — No concurso entre a competencia
do jurf e a do juiz de direito, prevale-
cerá a do jurf;

II — No concurso entre a competencia
de qualquer juiz e do Tribunal da Jus-
tiça, prevalecerá a dêste."

Eu voto contra esta parte.
O Sr. Miranda Valverde — Voto a

favor.
• O Sr. Presidente — (Lendo):

"III — No concurso de competencia
da mesma categoria, prevalecerá a da,
infração mais grave; ou, sendo as infra-
ções de igual gravtdade, será competen-
te o juiz que primeiro tomar conhem-
mento de qualquer delas; ou, si não hou-
ver prioridade, será competente o de
jurisdição onde a primeira infração for
cometida; Ou, si houver duvida quanto
a esta, o do logar da prisão, se com êle
coincidir o logar de algum dos crimes,
ou, no caso contrario, o do crime mais
proximo ao da prisão."

Iste& bem casuistico.
O Sr. Carlos Maximiliano — A pri-

meira parte não pôde ficar redigida .as-
sim.

O Sr. Miranda Valverde — E nos ca-
sos em que houver conexão de crimes,
em que, para um dêles, é competente o
juiz de direito, com recursos para a Re-
lação, e, para o outro, é competente o
juiz de direito com recurso para o Tri-
bunal de Circuito ?

• Consideremos, por exemplo, os crimes
de contrabando e 'de peculato contra a
União. Pôde haver primes conexos, com
que é competente o juiz de direito para
julgar em primeira instancia. Se o pe-
culato é contra a União e está conexo
com um crime de morte, este ultimo
crime é da Relação, ao passo que o pe-
culato é do Tribunal de Circuito.

O Sr. Candido de Oliveira — Ainda
não tratamos da competencia.

O Sr. presidente — E' misteér acres-
centar uma regra nesse sentido.

O Sr. Miranda Valverde — Na pri-
meira instancia é o mesmo.

O Sr. Pereira Braga — E' federal:
O Sr. presidente — (Lê).
"I — no concurso entre a competen-

eia do jurf e do juiz de direito, preva-
lecerá a do jurf".

Não estou de acôrclo.
O Sr. Carlos Maximiliano — Quasi

sempre o crime mais grave pertence a?
jurf, pela regra geral.

O Sr. Carlos de Oliveira — Quando é
mais grave, ha outra regra aqui dispon-
do: "havendo diferença na gravidade
do crime".

O Sr. Octavio Kelly — Tambem o
desloco para o Tribunal Popular.

(Colhidos os votos, é aprovada a dis-
posição I, contra o voto do Sr. Pereira
Braga).

O Sr. presidente — "II — No con-
curso entre a competencia de qualquer
juiz e a do Tribunal de Justiça, preva-
lecerá a deste".

O Sr. Carlos Maximiliano — Não po-
demos formular regras. Estamos fazen-

do leis para o Brasil inteiro. Temos
que prever outros Tribunais.

O Sr. Miranda Valverde — "Entre
a competencia dos Tribunais de Relação
e de Circuito".

O Sr. • Candido de Oliveira — Tribu-
nais de segunda instancia .

O Sr. Carlos Maximiliano — Entre o
juiz .e o Tribunal de Justiça, prevalecerá
o de Justiça, 'que é superior.

O Sr. Octavio Kelly — Está claro. 	 -
O Sr. Carlos .Maximiliano — Mas não.

pôde figurar assim, Estamos owanizan-
do, leis para o Brasil inteiro. Temos
que prevêr o caso de outros Estados.

O Sr. Ganido de Oliveira — Se não
o fizermos, qtlem ira fazê-lo ?

O Sr. Carlos Maximiliano — Não
digo que não façamos. Digo apenas que
a Miam proposta é deficiente.

O Sr. Candido de Oliveira — E' um
tribunal de segunda instancia. Entre
o da d.e primeira e o de segunda veva.:
lece o de segunda.

O Sr. Pereira Braga — Deve haver
uma regra mais geral.

O Sr. Carlos Maximiliano — Ae regra
é esta: ent.n . juizes de' instancia dife-
rentes. prevalece o juiz de instancia su-
perior.	 •O Sr. Candido de Oliveira •— Abran-
getudo.

O Sr. presidente — Então digamos
assim; •

"No concurso entre e competeneik
juizes de instancias diferentes, prevale-
cera a do stu•erior",

El aprovada esta redação. •
O Sr.Miranda 'Valverde — Vistá bem

assim.
Sr. presidenle	 (Lè).

"III — No Concurso de competencia da
mesma categoria. • prevalwerá a da in-
fração mais grave; ou. sendo as infra-
ções de igual gravidade será. competen-
te o juiY, que primeiro tomar conheci-
mento de qualquer delas; ou, se não
houver nrioridadt., será competente o da
Jurisdição onde a primeira.infração•fôr
cometida; ou si houver duvida quanto
a esta. o do lugar da prisão, se com ele
coincidir o lugar de algum dos crimes;
ou. no caso contrario, o do crime mais
proximo ao da prisão".

O Sr. Pereira Braga — No caso de
não haver prioridade, será 'a jurisdição
onde a primeira infração foi cometida.
Não ha de ser -muito facil; um ha de to-
mar conhecimento.

O Sr. Candido de Oliveira —.Sendo
de egual gravidade será a do 'primeiro
que tornar conhecimento..

O'Sr. Mirana Valverde — Não acho
ben a. a redacão.

O ,Sr. P,••reira Braga	 O melhor é
repetir: "Juiz do lugar".

O Sr. Candido de Oliveira — A am-
biguidade é peior do que a deselegan-
eia da frase.

Podemos esclarecer melhor, por que
talvez não seja esse o pensamento.

O Sr. Pereira Braga — O pensamen-
to é esse mesmo; está claramente defi-
nido.	 •

O Sr. Candido de Oliveira —. A
prisão, é o fóco que aí Se determina.

O Sr. Miranda Valverde — A prisão,
tem a detenção e a Correção.

O .Sr. Candido de Oliveira — A pri-
são, entende-se o lugar da prisão.

.• O Sr. Carlos M.aximiliano •— A pri-
são, não é o lugar onde ele está recolhi-
do, mas onde se efetua a prisão.

O Sr; Miranda Valverde —.B quando
o réu está fóragido ?

O Sr. Pereira Braga- — Nesse .caso
não lia o lugar da prisão para determi-
nar a competencia. Não cabe, pois, na
hipotese.

O Sr. presidente — -(Lê) "no. con-
curso de competencia da mesma- cate-
goria, prevalecerá a da infração,„emais
grave; ou, sendo as infrações de igual
gravidade será competente o juiz que
primeiro tomar • conhecimento de . :qual-
eller delas; ou, si não hourver:priorida-
de. será competente o da jurisdição
onde a primeira infração fÔr cometida;
ou, se houver duvida quanto a está; o
do lugar da prisão, se com ele coincidir
o lugar de algum dos crimes; e;no.caso
contrario, o dó crime praticado mais
proximamen t e ao local da prisão".

Os Srs. Octavio Ke,,lly e Candido de
Oliveira — Está bem.

O Sr. Miranda Valverde — De mbdo
que esses dois ultimos casos são exclu-
sivamente para o inclividuo que é 'preso.
E,quando não é preso ?

O Sr. Candido
tra na regra. (Dirigindo-se ao Sr, Mi-
randa Valverde'; : — V. Ex. sabe mie.
em regra. o individuo deve ser julgado
e punido no local em que praticou o IN-
lito.

O Sr. Miranda Valverde	 Mas o dis-
positivo -diz:	 •

"... se -houver duvida quanto a esta,
e fio lugar da prisão, se com ele,coinci-
dir o lugar dç algum elos crimes";

ntin	 p•-•-so ? Para isso
é que chamo a atenção da Comissão.'

O Sr. Pereira Braga — Prevalece o
lu gar onde praticou o delito.

O Sr, presidente — Si houver duvida.
o do lugar da prisão, si não" houver 'dú-
vida, o do lugay- mais proximo ao local
do crime. Devemos redigir: — "pra-
ticado mais proximainente ao local, da

prisão".
O Sr. Octavio Kelly — Só póde -haver,

duvida, si estiver preso.
O Sr. Pereira Braga — Si não está

preso.- nrevaleCerá a . compe tenda . • do
local da infração.
' (E' aprovado o n. II do artig0 . 9°, re-
digindo-se "in fine:

"e. no caso contará:), o do crime pra-
ticado mais proximamente do local' da
prisão".

O Sr. presidente — (Lê).
"Paragrafo 1° — O juiz, entretante. a

requerimento de qualquer das partes,
poderá decretar o desmembramento' do
processo, quando as infrações forem de
gravidade diversa ou praticadas em
-lugares' -diferentes" .

O Sr. Pereira Braga — AI, é por ini-
ciativa da parte.

O Sr. Octavio Kelly — E' um "direi-
to da parte.

O Sr. &ilidido de Oliveira — Elh o
juiz da situação.

E' aprovado o paragrafo 10.
O Sr. presidente — (Lê).
Paragrafo 2° — A junção de • dois

ou mais processos será determinada,
"ex-officio" ou a requerimento do autor
ou do réu. em qualquer fase, antes' do
julgamento".

O Sr. Pereira Braga — O nosso Codi-
go de Processo Civil explica quando,
deve ser; "por eonveniencia," social ou
receio de decisão contraditoria".

•
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• O Sr. Miranda Valverde — O nosso
Codigo de Processo Civil é o pelar de
todos.
" O Sr. Pereira Braga — Lembraria
uma adaptação ao que dispõe o Codigo
Civil em vigor. Se não me falha a me-
morá, ao artigo 2t, n. 6, do Codigo de
Processo. Esses dispositivos configuram
melhor a necessidade da União.
• O Sr. presidente — A junção só pôde
ser determinada "ex-officio" a requeri-
mento do autor ou do réu, em qualquer
fase, antas do"julgamento.

E aprovado o paragrafo 2°.
O Sr. presidente — (Li3).
"Artigo — A conexão e a contineo-

cia importam em unidade do processo e
do julgameno, salvo:

I — No *concurso da jurisdição civil
com a *militar;

— No concurso da jurisdição esta-
dual com a federei;
. O Sr. Miranda Valverde — Civil, ai,
está no sentido criminal; é melhor eu-
hstitUi rMos por comum.

O Sr. presidente --0- Mas mis estabe-
lecemos a jurisdição militar sómente
Pan os crimes eaSelleialMeilta milita-
res. De modo que os crimes comuna,
praticados por militares, ficam sujeitos
á jurisdição ccenum.

O Sr. &teclo Kelly — Dá-se a cisão
do processo.

O Sr. Carlos Maximiliano — E pôde
haver crime de civil com militar.

O Sr. presidente — O crime é cal não
militar; si é Militar, a jurisdição é mi-
litar.

O r. Oetavio Kelly — O crime pdde
eer militar, em relação ao militar, Mas
atreir a sua pratica a ação de um . civil,
pela co-autoria, por exemplo,

O Sr. presidente Atualmente, como
está determinado, é posatvel; mas com
a separação é muito dificil.

O Sr. Octavio Kelly — E no caso de
errn civil auxiliar a fuga de um desere
tor?

O Sr. presidente — A meu ver, isso
vão constitue um delito.	 •

O Sr. Pereira Braga --- E numa in-
subordinação, em que pratica ferimen-
tos leves no superior. Continua o crime
a ser militar?

O Sr. presidente — Continua a ser
militar.

• Sr. (ideei° Kelly —E si o civil con-
corre para a pratica do crime?

O Sr. presidente — Ai, será o crime
comum. •

0 . Si'. Octavio Kelly — Mas si essas
ofensas forem consequencia de insubor-
dinação?. O crime é militar.

O Sr. presidente — E' militar para
o militar.

O Sr, Carlos Maximiliano — Dá-ee a
cisão do processo.

.0 civi/ é julgado pelo crime comum.
O militar ficará sujeito á jurisdição mi-
litar.

O Sr. Octacio Kelly — O civil Ode
ser at4 absolvido, e, o outro, conde-
nado pela Jugtiça Militar.

O Sr. Pereira Braga — E não ha re-
ceio de sentença contraditória, porque
cada feiro julga um crime.

E' aprovado o n. 1. assiro redigido:
"No concurso da jurisdição comum

com a militar".

O Sr. presidente — Diz no n. II:
"No concairso da jurisdição Estadual

com a Federal".
Só na segunda instancia.
O Sr. Candido de Oliveira -- Não na

primeira instancia; mas, na segunda,
sim,

O Sr. presidente — No julgamento,
compreende-se, mas, no processo, não.

O Sr, Carlos Maximiliano E st em
dois processos, um vai para o Tribunal
da Relação e o outro para o de Circuito?
Desde que a competencia da segunda
instancia é diferente, o processo deve
ser diferente, desde o inicio. Como se
vai sabei'? A114s, é muito raro.

O Si'. Pereira Braga — At está o in-
copven en te da, encruzilhada .

O Sr. Candido de.Oliveira — Entre a
Jurisdição federal e a estadual.

O Sr. presidente — Mas, aqui manda
separar o procegso, e, não, o julgamento.

0 Sr. C,andido de Oliveira — Processo,
fóquando r caso de processo. Pôde ha-

ver as duas hipoteses. Si na primeira
instancia. não ha separação, não se ve-
rifica. Verifica-se quando, a separação
abrange	 ju lgamento
segunda Instancia. Acho que está bem.

O Sr. Pereira Braga — Na segunda
instanma é que se pode desdobrar a com-
petencia.

O Sr. presidente — Como separar o
processo ?

O Sr. Candido de Oliveira — Aoho que•estia bem.
"No concurso da jurisdição estadual

com a federal"'
Porqqe essa jurisdição vai ter M al -mente...
O Sr. Candido de Oliveira — Eu te-

nho notado aqui a preocupação da
Comissão de não empregar a palavra
"estadual".

Mus temos de empregar.
O Sr. Presidente — Vamos vér se en-

contramos outra 14:Irma de redigir.
O Sr. Octavio Kelly — Podemos di-

zer:
"Prevalecer; a do tribunal de circuito,

no concurso da jurisdição Com as Rela-
ções

O Sr. Pereira Braga — Então não ha-
verá cisão. Haverá predctninancia de
uma das jurisdições.

O Sr. Oclavio Kelly — O Tribunal de
Circuito prevalecerá sobre o Tribunal
da Relação. Corno nós tendemos para a
unidade, dou preferencia ao Tribunal de
Circuito.

O Sr, presidente — Portanto, no caso
da segunda instancia, ficaria bem se
fosse dito:

"A conexão e continencia importa em
Unidade de julgamento salvo no con-
curso de jurisdição entre os tribunais
de Circuito e de Relação...?

O Sr. Carlos Maximiliano — E na pri-
•inira instancia quando ,houver juiees
de igual competencia.

O Sr. Miranda Valverde — E' um
principio geral de processo.

O Sr. presidente — Então podemos
dizer assim: "Não haverá unidade de
processo de julgamento:

I — no concurso da jurisdição comum
com a militar;

/I — no concurso da jurisdição das
Relações dos Tribunais de Circuito".

O Sr. Pereira Braga — Então não ha-
verá unidade de processo ?

O Sr. presidente --- Não.
O Sr. Candido de Oliveira — O dou-

tor Valverde propoz que houvesee uni-

dade e prevalecesse a jurisdidio do Tri-
bunal de Circuito.

O Sr. Carlos Maximiliano — Isso sim-
plifica muito mais.

O Sr. presidente — Então suprima-se
a excepção.

O Sr. Carlos Maximiliano — E' me-
lhor especificar na lei.

O Sr. Octavio Kelly — AI apenas se
exceptúa em relação ao concurso entre
a jurisdição civil e a militar. At é Um
caso novo, não é exceção.

O Sr. Carlos Maximiliano — E' uma
regra complementar.

O Sr. ',residente — Atenda-se, ainda,
a esta pruprosição:

"Quando haja co-réu, que, no tempo
da infração não tenha atingido a idade
de 18 anos r"

O Sr. Carlos Maximiliano — Este é
que é o caso do Codigo do Rio Grande
do Sul. Ele não permite a conexão, nés-
te cnso, e manda separar.

O cr. presidente — Subsiste a mesma
situação... Mandam-se critninosos maio-
res para o ju'z de menores.

O Sr. Carlos Maximiliano — Supri-
mimos essa excepção nu artigo anterior.
Temos que ser coerentes.

.0 Sr. presidente — Podeeneis estabe-
lecer can paragrafo dnicd:

"No concurso da jurisdição das Rela-
ções e doe Tribunais de Circuito, pre-
valecerá a competencia dèstes".

O Sr. °ardido de Oliveira — Deve
ser assim. Dá mais garantia.

O Sr. Carlos Maximiliano — Sim por-
que o recurso do Tribunal de Circuito
vem para a Corte Suprema.

E' aprovado o evaragrafo único.
O Sr. presidente —
"A oompetencia determinada pela pre-

venção, quando, verificada a conexão,
ou continencia, o juiz do tribunal, que
assumir a jurisdição, profira, no tocan-
te ao processo de sua competencia ori-
ginaria, decisão absolutoria ou que im-
porte em desclassificação para outro
crime. oujo processo sêja de competen-
cia alheia".

O Sr. Kelly não falou em prevenção.
O Sr. Candido de Oliveira — Não fa-

lou. Mas ha uma regra no caso anterior,
que está muito bem disciplinada.

O Sr. Presidente — Mas essa redação
está obscura.

O Sr. Candido de Oliveira — Muito
complicada.

O Sr. Presidente — com licença:
"A competencia é determinada pela

prevenção, quando verificada a conexão,
o juiz ou Tribunal, que assumir • juris-
dição..."

O Sr. Miranda Valverde — O juiz
da causa.

O Sr. Presidente — "... prefira, no
tocante ao processo de sua competencia
originaria, decisão absolutoria..." Quer
dizer que isso importa em desclassifica-
ção para outrq. crime.

T-ata-se de um delito de competencia
do juri e do juiz de direito. Por Asse
Codigo de Processo a competencia é do
juiz de direito.

• O Sr. Miranda Valverde — Si èle
absolver, está acabado o Processo.

O Sr. Presidente — Ele no crime da
sua competencia absolve.

O Sr. Miranda Valverde — Está aca-
bado.

O Sr. 'Presidente — Resta o outro
crime, mais grave, que é da oorapeten-
ela do Juri.
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0 Sr. Pereira Braga — Mas asse fica
na competencia do juiz pela prevenção.

O Sr. Candido de Oliyeira — Pare-
ce-me que o assunto está melhor regu-
lado no art. &6, paragrafos 1° e 2° do
Codigo do Distrito Federal.

O Sr. Presidente — Ai, está melhor.
(Lê):

"§ 1.° Verificada a reunião dos pro-
cessou, o juiz ou o liribunal manterá
para 9 julgamento a competencia por
conexão ou continencia, ainda que, rela-
tivamente á infração de sua competencia
propria, profira a setença absolutoria
ou que importe em desclassificação para
infração atribuida á competencia de outro
juiz, observado o disposto no art. 54."

Este final ,tambem não - está muito
claro. Diz o § 2.Q:

"§ 2.° Em se tratando de crime de
competenela do juri, o juiz deixe de
pronunciar ou absolva o réu, relativa-
mente á infração de sua competencia
propria ou a desclassificação para a in-
fração da competencia de outro juiz,
deverá remeter o processo a asse juiz.

O Sr. Pereira Braga — Já não ha
nenhuma prevenção de jurisdição.

O Sr. Presidente — Neste paragrafo
se estabelece uma regra oposta, isto é,
manda-se que, no caso de desclassifica-
ção ou de absolvição, o juiz continue
incompetente para o outro crime que
não o de sua competencia.

O Sr. Miranda Valverde — E' a mes-
ma regra.

O Sr. Presidente — Não é a mesma:
no final do art. 11 do Codigo de São
Paulo a competencia não fica determi-
nada (Lê) :

"... que assumir a jurisdição, pro-
fira no tepente ao processo de SIM com-
intenda originaria, cisão absolutoria ou
que importe em desclassificação para
outro crime, cujo processo seja de com-
petencia alheia."

O final dèste artigo importa ern des-
classificação por outro crime, cujo pro-
cesso seja de competencia diversa. Pre-
valece a jurisdição do juiz.

• O Sr. Pereira Braga — A regra é
oposta.

O ar. Presidente — Diz o art. do Co-
digo de S. Paulo;

"A competencia é determinada pela
prevençao, quando verificada a conexão
ou continencia. o juiz ou Tribunal que
assumir a jurisdição profira no tocante
ao processo de sua competencia origina-
ria, decisão absolutoria ou que importe
em desclassificação."

O Sr. Pereira Braga — Prevalece a
regra da prevenção para o caso de absol-
vição e a da remessa para juiz com pe-
tente no caso de desclassificação. Podem
se combinar os dois casos.

O Sr, Miranda Valverde — Aqui é 6
contrario; é quando o juiz absolve no
caso de sua competencia.

O Sr. ()Otavio Kelly — SI absolve,
como pôde ser o réu condenado pelo
Juri?

O Sr. Pereira Braga — Prevalece a
prevenção no caso de desclassificação,
porque o processo não vai para o• juiz
competente, emquanto que, por esse dis-
positivo, manda-se remeter para outro
juiz.

O Sr. Miranda Valverde — Mas si
juiz já absolveu?

O Sr. Octavio Kelly — Si já absolveu
é absurdo que ainda julgue.

O Sr. Candido de Oliveira — Termi-
nou a sua jurisdição.

O Sr. presidente — Então, deve reme-
ter para outro juiz.

O Sr. Pereira Braga — No caso de
absolvição.

O Sr. presidente — A razão é a mesma.
Si o julgamento fôr remetido a Outro juiz
no caso de desclassificação, deve tambem
ser no de absolvição.

O Sr. Candido de Oliveira — Mas, si
absolveu, terminou o julgamento.

O Sr. Octavio Kelly — Na desclassifi-
cação ha a incompetencia originaria.

O Sr. Candido de Oliveira — Então, si
o réu é absolvido, terminou a ação.

O Sr. Miranda Valverde — Absolvido?
Mas si nem se diz qual o crime?

O Sr. Candido de Oliveira — Suponha-
se que, posteriormente, foi provocada a
conexão..

O Sr. presidente — Os dois crimes fo-
ram submetidos ao julgamento do juiz,
em virtude dessa regra de conexão ou de
continencia.

O Sr. Candido de Oliveira — A poste-
riori.

O Sr. presidente — Não pôde ser: a
competencia é determinada pela preven-
ção, quando se verificam a continencia e
a conexão.

O Sr. Pereira Braga — Eu desdobraria
as duas hipoteses: a da absolvição e a da
desclassificação.

O Sr. presidente— A emenda está fun-
damentada no sentido de mandar para
outro juiz.

Absolvido o réu, o processo será reme-
tido a outro juiz. E' o que consta do Co-
digo do Distrito Federal, § 20:

Em se tratando de crime de compe-
tencia do juri o juiz deixe de pronunciar
ou absolva o réu, relativamente ha in-
fração de sua competencia propria ou a
desclassifique para a infração da compe-
tencia de outro juiz, deverá remeter o
processo a esse juiz."

O Sr. Pereira Braga — Não ha dúvida;
o Codigo de São Paula e o do Distrito
Federal tratam das duas hipoteses con-
juntamente, mas dão solução diversa. Eu
as combinaria.

O Sr. Carlos Maximiliano -- Si negar
a existencia de um crime, fica o outro;
só para esse outro não tem competencia
para julgar.

O Sr. Pereira Braga — Tinha compe-
tencia, mas, pela conexão, perdeu.

O Sr. Octavio Kelly — Si não ha crime,
.não ha conexão. Como se pôde admitir a
conexão de uni crime, quando o proprid
juiz federal diz que não existe?

O Sr. Carlos Maxiliano — O juiz pôde
ficar em contradição para resolver um
caso assim. Basta que ele mande esse
caso ao juri, a um tribunal de segunda
instancia, para que esse caso desapareça.

O Sr. Pereira Braga — Na primeira
instaficia não havia esse receio. A solu-
ção logica era desdobrar e aplicar o dis-
positivo do codigo paulista para o caso
de absolvição.

O Sr. presidente — Vou submeter a
votos a redação.

O Sr. Pereira Braga — Entendo que
deve ir para outro juiz.

O Sr. Octavio Kelly — Tambem en-
tedo assim.	 •

O Sr. Carlos Maximiliano —Eu desdo-
braria no caso de absolvição de crime o
no de desclassificação.

O Sr. Candido de Oliveira — Confesso
que ainda não tenho idéa assentada. Não
estudei bem o assunto. Proponho que, na
proxima reunião, o Sr. Pereira Braga
apresente uma fórmula e eu apresenta-

rei outra. Peço, pois, o adiamento da dis-
cussão desse artigo.

O Sr. presidente — Fica, então, adiada.
(Lê) : •
Art. "A competencia pela preroga-

tivae clo cargo é do Tribunal de Justiça.
para processar e julgar:

I — Seus proprios membros e os'jui-
zes de direito em crimes de qualquer na-
tureza;

— O presidente e o vice-presidente
de Estados nos crimes comuns e funcio-
nais;

III — Os secretaries de Estados nos
crimes comuns, quando conexos com os;
do presidente e nos funcionais."

O Sr. Carlos Maximiliano Essa.
prerrogativa será fixada nos casos espe-
ciais.

O Sr. Candido de Oliveira -- Já está
fixada pelo Supremo Tribunal, em re-
lação aos seus ministros; será fixada
com aquela mesma formula nas leis de
organizações judiciarias. E vamos fixar
tambem assim para os Tribunais de Cir-
afito.

O Sr. Miranda Valverde — Essa prer-
rogativa será regulada pelas leis de or-
ganização dos Estados ou da União.

O Sr. Carlos Maximiliano — E pela
Constituição e leis especiais.

O Sr. presidente — Nesse dispositivo
cogita-se das relações dos Tribunais de
Circuito.

O Sr. Candido de Oliveira — Em todo
caso, não se deve ficar ai. Proponho que
essa parte seja adicionada ao artigo an-
terior.
' O Sr. presidente — E' apenas uma
referencia.

O Sr. Carlos Maximiliano — A me-
lhor formula é a do Dr. Valverde, quan-
do diz que, ás vezes, é a Constituição
que estabelece a organização politica e
judiciaria.

O Sr, Candido de Oliveira — Melhor
é reunir os dois casos em uru mesmo
artigo.

O Sr. Miranda Valverde — O ante-
rior não tem nada com a organização
politica, ao passo que este tem.

O Sr. Candido de Oliveira — Então
é repetir a regra.

O Sr. presidente — A competencia é
regulada pelas leis de organização judi-
ciaria.

O Sr. Octavio Kelly — A lei de orga-
nização municipal não 'poderá regular:

O Sr. Candido de Oliveira — Ha mui-
tos casos que dependem de organização.

O Sr. Pereira Braga — Temos tanta
materia dependendo da Constituição Po"
litica:..

O Sr. Octavio Kelly — A propria lei
estabelecerá a competencia ou o privi-
legio de acôrdo com os artigos tais 'e
tais.

O Sr. presidente — Essa competencia
será fixada nos termos desta lei.

O Sr. Miranda Valverde — E a lei
dos Estados?

O Sr. Pereira Braga — E as garan-
tias?

O Sr. Carlos Maximiliano — A com-
petencia de que se trata pôde ser fixada
pela Constituição do Estado, discrimi-
nando o modo por que o procurador e
o secretario serão julgados.

O Sr. ()devi° Kelly — Salvo para os
crimes de responsabilidade.

O Sr. Candido de Oliveira — Si mo-
dificarmos este artigo, teremos, então,
de tirar das Côrtes de Circuito e das
Relações a e,oropétencia para julgar.



Sru,iinda-reira
_....—..se~resespassaaeac„.

al;f0 (aFTelAi, Novembro de 1932 20847

•O ar. presidente — Quando estribe-
/cearmos a da Corte Suprema, do Tri-
bunal da Relação e a do de Circuito,
pôde-se dizer: "O Tribunal é compe-
tente para julgar. salvo disposição di-
versa da Constituição Política do Es-.

O Sr. Candido de Oliveira — Está
muito bem.

O Sr. presidente — E' apenas fixada
nos termos desta lei.

O Sr. Miranda Valverde — E Lambem
na organização politica.

O Sr. Octavio Kelly — Mas temos de
regular. Tudo é político; até a consti-
tuição do tribunal é uru principio de
ordem politica.

O Sr. Miranda Valverde — Observo
apenas que nas vamos incluir em uma
lei de organização judiciaria, mataria
puramente politica.

O Sr. presidente — Isso não importa.
O Sr. ()atavio Kelly — Ha uma dua-

lidade de instancias.
O Sr. presidente — Que Ode ser res-

salvada.
O Sr. Pereira Braga — Não sabemos

si o será; estamos opinando e levaremos
esse subsidio para a Constituinte.

Já ressalvamos, em relação á Carta
Suprema; podamos agora ressalvar cai
relação ao governo.

O Sr. presidente — Essas questões
deverão ser fixadas adiante, quando tra-
tarmos da arte Suprema e dos Tribu-
nais de Circuito. (Lé)

"Art.	 A competencia pela prerro-
gativa do cargo é do Tribunal de Jus-

, tiça, para processar e julgar."
O Sr. Candido de Oliveira — Propo-

nho que este caso seja regulado pelo an-
terior.

O Br. Carlos Maximillano — A for-
mula melhor é a da Dr. Miranda Vai-
'verde: "pela lei de organização politica
e judiciaria".

O Sr. Miranda Valverde — A ante-
rior não tem nada com a organização
politica.

O Sr. Candido de Oliveeira — Então,
é repetir a regra.

O Sr. Octavio Kelly — Será regulada
tia farm& dos artigos tais. E repetire-
mos os artigos.

O Sr. presidente — Dizendo-se "nos
termos desta lei", julgo que abrange
tudo.

"Art. — A competencia pela prer-
rogativa do cargo é fixada nos termos
desta lei".

E' aprovado.
O Sr. presidente — (Léa)
"Artigo — "A incompetencia abso-

luta deve ser declarada ex-oficio e pôde
ser arguida em qualquer tempo ou in-
stancia; e a incompetencia relativa de-
ve ser alagada por escrito, antes da in-
quirição das testemunhas, ou logo que
o réu aompareça em juizo, ouvindo-se a
parte contraria."

O Sr. Candido de Oliveira — Propo-
nho a supressão. Deve passar para a
parte geral, abrangendo o processo civil

• e criminal. Aliás, já está nas disposi-
cõea gerais.

O Sr. Carlos Maximiliano — Não sei
si lá está especificado que é só no eive/.

O Sr. Miranda Valverde — Essas dis-
posições gerais estão no eivai,
• O Sr. Condido de Oliveira — A ma-
taria já foi regulada na parte relativa
á coMpetencía no civil. Proponho, por-
tanto, que passe para a paria. siaria A
seja suprimida da civil,

O Sr. presidente — E então, coloque-
mos o ponto em — instancia. rica as-
sim redigido:

"A incompetencia absoluta deve ser
declarada ex-oficio e pôde ser arguida
em qualquer tempo e instancia".

(O artigo é assim aprovado).
O Sr. presidente — Diz o paragrafo

1. • do artigo.
(Lê): "Si o juiz declarar ou reconhe-

cer a incompetencia, remeterá o feito
ao juiz competente para nele prosse-
guir, e este o retificará, procedendo
reinquirição das testemunhas, si hou-
verem deposto na ausencia do réu e ele
a requerer."

Este paragrafo fica prejudicado.
Sobre a mataria seguinte, o Sr. Can-

dido de Oliveira tem a sua proposta, que
me paece muito boa.

Diz: (Lê)
"Em todos os casos de concurso de.'

jurisdição em que se haja dado a re-
união das causas, quando a autoridade
judiciaria tenha de dar sentença, abso-
lutoria ou declaratoria da imprOceden-
cia da acusação, relativa aos delitos ou
imputações mais graves, manterá a sua
jurisdição sobre os outros. Em qual-
quer hipotese, no juizo. em que se dér
a integração de jurisdições diversas, será
observada a mesma fórma proces_ uni."

O Sr. Candido de Oliveira mantém a
jurisdição do juiz, e a redação apresen-
tada por S. Ex. esta muito mais clara
do que qualquer das outras.

O Sr. Carlos Maximiliano — Está
mais de acórdo com o que já aceitamos
aqui.

E' aprovado o artigo.
O Sr. presidente — (La)
"Art. — Os crimes cometidos era

alto mar, a bordo de navios nacionais,
ou nas aguas territoriais da Republica,
como os cometidos nos rios e lagos, que
dividem dois ou mala Estados, serão
processados e julgados pela Justiça cri-
minal do primeiro porto em que entrar
o navio ou perante a mais proxima do
lugar do delito, onde fdr. encontrado o
delinquente, ou perante aquela que ha-
ja prevenido a jurisdição, salvo a eom-
petencia originaria e privativa da Côrte
Suprema."

E' aprovado o artigo.
(Lê):
"Art. — O crime comum ou de

responsabilidade conexo com o crime
político será processado e julgado pelas
"autoridades judiciarias competentes
para conhecer do crime politie,o, sem
prejuízo da competencia do Parlamento
para julgar préviamente da capacidadd
política do responsavel".

E' aprovado o artigo.
O Dr. Candido de Oliveira acrescenta

esta nota: "Falta regular a competencia
para os crimes praticados em aero-
naves".

O Sr. Cindido de Oliveira — Apre-
sentei um artigo aditivo sobre aerona-
ves, na parte referente á eqmpetencia
em geral.

O Sr. presidente — A emenda do se-
nhor andai° de Oliveira, diz:

"Art. — Compete á União exclusiva-
mente a jurisdiaão sobre o espaço aereo
nacional".

E' o preceito vigente.
O Sr. Miranda Valverde — São crimes

da eompetencia da Justiça Local.
'O Sr. presidenta — Ao Mesaao capi-

tulo apresenta S. Ex. ainda a seguinte'
emenda:

"Art. — Continuam a ser regulados
pela lei vigente:

I — A jurisdição o competencia nas
questões de direito criminal ou ,civil
internacional.

II — A competencia relativa á insta-
lação e uso de aparelhos de radiotele-
graffa é aos crimes e contravenções
ocorridos em aeronaves".

O Sr. °atavio Kollsr — Podemos
acrescentar: — "e radio-telefonfa".

O Sr. Miranda Valverde — Assim
como os municípios e os Estados da
União têna jurisdição cumulativa acare
'o mar, timbem devem ter sobre o es-
paço aereo. E corno se poderá deter-
minar este espaço?

O Sr. Candido de Oliveira — E' de-
terminado.

O Sr. Miranda Valverde — Como?
O Sr. Candido de Oliveira — E' faell,

traçando-se a perpendicular.
O Sr. Miranda atalvarde — No mésuaa,

grão de terra, temos a jurisdição cuim"-
lativa da União e dos Estados.

O Sr. Candido de Oliveira — Faz-se
a separacão materialmente,
, O Sr. Miranda Valverde — Não se
Ode fazer.

O Sr. presidente — Existe no Codigo
Bustamante e legislação suíssa.

O Sr. °atavio Kelly — Podemos acres-
centar, navegação =Mima, fluvial "e
aerea".

O Sr. Gandido de Oliveira — Pode-
mos ampliar, porque o principio é o
mesmo,

O Sr. presidente — Submeto á votação
este ponto. Diz o Dr. Candisio de Oli-
veira na secção I, da capitulo 1.

"Compete á União exclusivamente a
jurisdição sobre o espaço aereo nacio-
nal". (Decreto n. 16.983),

O Sr. Octavio Kelly --e Podemos
acrescentar telegrafia e radlotelefonia.

O Sr. Candido de Oliveira — Como
não está regulado, podemos accrescen-
tar:
tar: "e a e,ompetencia para os crimes
praticados a bordo de aeronaves",

O Sr. presidente — E a instalação e
uso de aparelhos de radio e de radio-

/te/agraria?	 a
' O Sr. Pereira Braga — ia questão da
interesse nacional nesse ponto. Mas a
legislação não define de que radio se
está tratando.

O Sr. presadente	 Radiódiftisão é
tina expreaaan abe conanreanila iraas

O Sr. Miranda 'Valverde Então os
aparelhos medidos tambetn estão com-
preendidos,

O Sn, Carlos Maximiliano 	 tu con-
cordo com o adiara ;mim rediaida,

O Sr. Miranda Valverde — Voto con-
tra a primeira parte da jurisdição fe-
deral. Achei que deva ser cum/ativa
da União e dos Estados. Nas aqui no
Distrito temos a competencla maritima
cumulativa no mar. A União ramila
tudo quanto importe Intaresse da Capi-
tania do Porto e a Manicipalidada re-
gula o trafego dentro ria baia do Rio de
Janeiro.

(O primeiro artigo aprovado contra
O voto do Sr. Dr. Mirando Valverde e
o segundo. com a subgtituiello do voeis.
bulo "radiotelegraf ia" pelo "reuliodl-
fugtfo"),

O Sr. presidente	 Atendendo
adeantado da hora, levanto a sessão.

.(Levanta-se a reunido de 18 11"Oras.)*
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ESTUDO DO R. (ATAVIO IMTJ,Y
COMPETBINCIA EM GERAL

(Continuação)
• Da arte Suprema

Art. Compete á arte Suprema pro-
cessar e julgar originaria e privativa-
mente:

I. O presidente da Republica, os mi-
nistros da Côrte, do Superior Tribunal.
Eleitoral, do Supremo Tribunal Militar,
do Tribunal de Contas, os ministros do
Estado e os juizes dos Tribuais de Cir-
cuito nos crimes comuns;

II. Os ministro do Estado nos crimes
dê responsabilidade que não forem co-
nexos com as do Presidente da Repu-
blica;

III. Os ministros diplomatiàs nos
crimes comuns e de responsabilidade;

IV. Os ministros do Supremo Tribu-
nal Militar, do Superior Tribunal Elei-
toral, do Tribunal de Contas e os juizes
dos Tribunais de Circuito e das Rela-
ções, nos crimes de responsabilidade:

V. Os presidentes ou governadores das
Estados nos crimes eleitorais;

VI. As causas e conflitos entre a
União e os Estados ou entre estes uns
corri os outros;

VII. Os litigios e reclamações entre
nações estrangeiras e a União e os Es-
tados, bem& como a homologação de sen-
tenças estrangeiras para que sejam exe-
quiveis no Brasil;

VIII. Os conflitos de jurisdiç,ão posi-
tivos ou negativos suscitados entre os
tribunais imediatamente subordinados á
Côrte Suprema com outros de igual ca-
tegoria ou de última jurisdição militar;

IX. A auspeição pasta a qualquer de
seus membros;

X. A execução das causas de sua com-
petencia privativa;

XI. Os "habeas-conpus" impetrados
em favor do paciente preso ou amea-
çado de o ser por ordem de autoridade
cujos átos estejam sujeitos á jurisdição
da arte ou se dirigir contra funciona-
rio federal. ou ainda no caso de imi-
nente perigo de consumar-se a violeneia
antes de outre tribunal inferior poder to-
mar conhecimento da especie, agindo
Lambem "ex-oficio", se a ciencia
coação ou ameaça resultar de algum
processo pendente de julgamento;

XII. As ações declaratorias da incons-
thucionalidade das jeis, decretos e re-
gulamentos da União, dos Estados e mu-
nicipios;

Art. Compete-lhe, em ultima ins-
tancia:

I. Julgar os embargos 'opostos ás de-
cisões eiveis dos Tribunais de Circuito
nas causas de velor superior a 100:000$
e em todas as que resolverem questão
consttucional.

II. Revèr os processos cçimes defiti-
tivamente julgados em qualquer juris-
dição, em beneficio dos condenados.

III. Conhecer dos recursos de habeas-
eorpus denegados pelos Tribunais infe-
riores.

N. Decidir os recursos das decisões
das Relações.

a) , quando se questionar sobre a va-
lidade ou a aplicação de tratadoe e leis
federais e o julgado local fôr contra
ela:

b), quando a justiça estadual, por in-
terpretação erronea ou id'adequada, re-
solver o litigio, aplicando á especie tsxto
diverso do que o que deveria rege-la ou

dandqelbe inteligenoia contraria a da
jurisprudencia da arte Suprema;

e), quando se contestar a validade das
leis ou de atos dos governos dos Estados
e municipios em face da Constituição ou
das leis federais e a decisão do Tribu-
nal local, considerar validos êsses atos
ou essas leis impugnadas;

d), quando dois ou mais Tribunais de
Circuito ou Relações interpretarem de
modo diferente a mesma lei federal,
Podendo o recurso ser Lambem inter-
posto por qualquel. dos presidentes' dos
Tribunais ou pelo respectivo procurador
geral;

e), quando se tratar de questões de
direito marítimo.

Das côrtes de Circuito
Art. 1.° — Compete "" artes de

Circuito:
I. Processar e julgar em unica ins-

tancia:
a), as ações rescisorlas dos acórdãos

que proferir;
b), as suspeições postas a qualquer 'de

seus membros;
c), os crimes funcionais dos juizes "dos

Feitos e dos Procuradores Seccionais.
II. Julgar em r e última instancia as

causas e processos de valor não ene-
dente de 100:0008000;

a), cujo pedido ou defesa se basear
em disposições, preceitos e garantias da
Constituição Federal;

b), propostas contra o governo da
União ou Fazenda Nacional, fundadas na
Constituição Federal, leis e regulamen-
tos do Poder Executivo, ou em contratos
celebrados com o mesmo governo;

e), provenientes de compensações, rei-
vindicaçõe.s, indenizações de prejuizos,
ou quaisquer outros propostos pelo g,c-
verno da União contra particulares ou
vice-versa;

d), intentadas entre um Estado e ci-
dadãos de outro,.do Distrito Federal ou
"Territorio do Acre, e vice-versa;

e), promovidas entre Estados estran-
geiros e cidadãos brasileiros ou pessoas
juridicas, com sede no Brasil;

fj, que interessem a estrangeiros e
fundados, qster em contratos com o go-
verno da União ou com os Estados da
Federação, quer em convenções ou tra-
tados da União com outras nações;

g), de direito maritimo e navegaçãci
assim DO oceano corno nos rios o lagos
do pais;

h), de direito civil ou criminal inter-
nacional;

i), que se fundarem na lesão do \di-
reitos individuais por atos ou decsões
das autridades administrativas da Unão
ou dos Estados equiparados a êstes o
Distrito Federai e o Territorio do Acre:

j), de nu/idade de marcas de fabrica
o privilegies de invenção, e de falencias
em que seja interessada a Fazenda Na-
cional;

k), resultantes de acidente no traba-
lho, quando a vitima fôr operario ou
diaristas da União ou dos Estados;

1), os crimes de responsabilidade dos
solicitadores da Fazenda, e dos escri-
vães, dos juizes dos feitos;

nx), os crimes de resistencia, desacato
e desobediencia á autoridade federal e
airada dos presos do poder da justiça;

n), os crimes de contrabando ou dez-
caminho de direitos da -União;

o), os crimes do fabrico, uso, posse ou
introdução de moeda falsa, titules, sèlos,
estampilhas, coupons e outros definidos
no decreto legislativo n. 4.780, de 1922,
e mais os que afetem o interesse da Fa-

zenda Nacional, direta e imediatamente;
p), os crimes de regresso ao Brasil

de estrangeiros regularmente expulsos.
Paragrafo unico — Excederão sempre

a alçada as questões g que se refere o
II — letras 'a", "e", "f" e "h", e as
causas cuja decisão concluir pela de-
cretação da inconstitucionalidade da
lei, regularmente ou até do governo fe-
deral ou dos Estados.

Art. 2.° As questões civis ou comer-
ciais referidas no artigo II, de valor su-
peror a 1d0:00$, processadas e julgadas
em 1' instancia pelos juizes dos feitos
da Fazenda Pública da capital de cada
Estado, terão os recursos terminativos
dos processos sujeitos imediatamente á
apreciação e decisão da arte Su-
premaa

Art. 3.° Nos casos a que se refere o
paragrafo único do artigo 1°, caberá re-
curse de embargos para o existe Suprema
da decisão proferida pela arte de Cir-
cuito.

Ministerio da Educação

e Saúde Pública
O ministro de Estado de EducaçãO e

Saude Publica, em nome do Govarno
-Provisorio:

Resolve, de acôrdo com o disposto no
art. 2° do regulamento aprovado pelo
decreto n. 13.064, de 12 de junho de
1918, e tendo em vista a exposição fei-
ta pela Inspetoria Geral do Ensino Pro-
fissional Tecnico, suprimir na Escola

de Aprendizes Artífices do Estado de
Pernambuco as Secções de Feitura do
Vestuario e Fabrico de Calçados e crear
na Secção de Trabalhos de Metal da
mesma escola a oficina de Fundição tl

na de Artes Graficas a de encadernação
e pautação.

Rio de Janeiro. .11 de novembro de
novembro de 1932. — Washington F.
Pires.

EXPEDIENTE Do 511. ENGENHEIRO Do MI-
NTSTEf' 110

Dia 12 de novembro de 1932
Sr. ministro:
N. ,312-m — Dá ciencia de que aguar-

da o plano geral do serviço para pro-
jetar as rêdes de instalação' da Colonia
de Alienados.

— Sr. 'diretor geral de Contabili-
dade:

N. 313-m — Devolvendo, com o ne-
eessario atestado de execução dos ser-
viços, a conta relativa ao serviço executa-
do pela firma Terra, Irmão Sz Comp.,
na Escola Normal de Artes e Oficias
"Wenceslau Braz".

Diretoria Geral de Expediente
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO
Dia 12 de novembro de 1932

Avisos expedidos:
N. 710 — Ao Sr. ministro de Estado

da Justiça e Negocies Interiores, acusan-
do o recebimento do aviso n. 2.089, de
7 do corrente nau, e agradecendo a co-
municação, nele feita, de haver assu-
mido, naquela data, o cargo de ministro
daquela pasta.
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N. 711 — Ao inspetor de Aguas e
Esgotos, acusando o recebimento da
.oficio n. 83, de 31 do mez ,,proxima
passado, pelo qual comunica que, em
data de 27 de outubro ultimo, assumiu
o exercido de inspetor daquela reparti-
ção.

N. '712 — Ao Superintendente do En-
sino Comercial, declarando haver resol-
vido tornar extensivas aos cursos tecni-
cos e ao curso de administração e fi-
nançoe as Medidas constantes da porta-
ria de 22 de outubro ultimo e do decre-
to n. 22.004, de 24 do mesmo mez, co-
mo Lambem que devem ser observadas,
nos demais cursos do ensino comercial,
no que lhes forem aplicaveis, as deter-
minações para a conclusão do curso se-
eundario no corrente ano letivo, con-
stantes da portaria de 19 do mez pas-
sado.	 •

N. 713 — Ao Sr. ministre de Estado
dos Negocioe da" Marinha, comunicando
haver a Diretoria do Instituto Nacional
de Musica designado os professores
Agostinho Luiz de Gouvêa, Oscar Lo-
rerizo Fernandez, Antão Soares, Nicoli-
no Milano e Walter Burle Max para fa-
zerem parte da comissão julgadora do
concurso para professor de musica do
Corpo de Fuzileiros Navais, a realizar-
se no mesmo instituto.

N. 714 — A presidente da Federação
do Trabalho do Distrito Federal, agra-
decendo a comunicação de haver o Con-
selho Representativo daquela Federa-
ção, crendo a "Casa do Trabalho", orga-
nização sindical com a finalidade de
promover, nesta capital, o agrupamen-
to de todas as sédes operarias dos sin-
dicatos á mesma filiados. 	 e

N. 717 — Ao diretor da Estrada de
Ferro Central do Brasil. agradecendo a
oomunicação de haver tomado posse e
assumido o exercido do cargo de dire-
tor, interino, daquela estrada. para o
qual fora nomeado 'por decreto de 22
do mez passado.

Requerimento despachado
N. 8.201 — Clemente Martins da

Silva e outros. — Não podem ser aten-
didos no momento, porque não ha ver-
ba. Oportunamente, em conjunto, serão
atendidos.

Departamento Nacional de Saude
Pública

SECRETARIA GERAL
DIRETORIA DO EXPEDIENTE

Expediente de 11 de novembro de 1932
Oficio:
Comunicou-se:
E. 2.723 — Ao Sr. capitão João Ai-

berto Lins de Barros, chefe de Policia
do Distrito Federal, em referencia ao
oficio ri, 4.926, de 21 de outubro ulti-
mo, com relação aos vidros de eloridra-
to de Cocaína, a esto Departamento en-
viados com o oficio 677, de 27 de agos-
to de 1930, pela i' Delegacia Auxiliar,
qu e o então delegado Dr. Augusto aten-
des indicou, apenas, as substancias que
remeteu a este Departúmento e que se
encontravam na Chefatura de Policia e
na séde do Instituto Medico Legal, como
produto de diversas apreensões,-c que
foram, posteriormente, distribu idos por

varios hospitais, ignorando este Depar-
tamento si entre elas se encontravam,
Vidros de cloridrato de cocaína, apreen-
didos em consequencia do auto de fla-
grante lavrado contra José de Aguiar
Bastos, visto não haver tomado parte
nesse processo funcionário do Departa-
mento Nacional de Saúde Publica.

E. 2.725 — Ao Sr. diretor do Hos-
pital S. Francisco de Asais, em referen-
cia ao oficio 1.026, de 8 de novembro
corrente, com referencia á paciente Ca-
therine Chaves, que a Diretoria Geral de
Assistencia Municipal deixou de atender
a pedido identico, visto estar superlota-
do o Asilo S. Francisco de Assis, unico
de que dispõe aquela Diretoria.

E 2.727 — Ao Sr. Mario Alves de An-
drade, do Estado de Minas Gerais, em
referencia ao apelo datado de 3 de se-
tembro ultimo, ao Sr. Chefe do Governo
Provisorio, no sentido de ser regulariza-
da a situação dos praticos de filmada,
naquele Estado, que o decréto 20.877, de
30 (16 dezembro de 1031, que regula o
exercicio da farmacia no interior doa Es-
tados, pelos praticos licenciados, am-
pliou, liberalmente, seus direitos, pro-
porcionando ocasião de legalizarem sua
situação os ainda não portadores dessas
licenças.

E. 2.728 — Ao Sr. consul geral ame-
ricano, em referencia te. carta ao Rr. Se-
cretário do Ministério da Educação e
Saúde Publica, datada de 31 de outu-
bro ultimo, que no "Diario Oficial" de
15 de janeiro do corrente ano, fclea pu-
blicado o decreto ri. 20.931, de 11 de ja-
neiro do mesmo ano, que regula o exer-
cicio da medicina lio Brasil.

— Remeteram-se:
E. 2.724 — Ao Sr. inspetor de Pro-

paganda e Educação Sanitária, pedindo
sua restituição oportunamente, os do-
cumentos referentes á propaganda do
leite no Rio de Janeiro, pretendida por
Otto Frensel com a colaboração deste
Departamento.

— Solicitou-se:
E. 2.726 — Ao Sr. presidente do Tri-

bunal Regional de Justiça Eleitoral do
Distrito Federal, a remessa de mais
formulas para inscrição de eleitores,
com a possivel urgencia.

— Agradeceu-se:
E. 2.722—Ao Sr. chefe do Serviço da

Inspetoria de Profilaxia da Lepra e Do-
enças Venereas, no Estado do Espirito
Santo, em referencia ao oficio 59, de 29
de outubro ultimo, a comunicação de
que, desde o dia 1° de novembro cor-
rente, a ficheira Donatila Moreira Bra-
ga passou a ‘ funcionar corno enfermeira
de 2' claese, no Dispensario de Cachoei-
eira de Itapeinerim e a servente Luci-
lia Araujo Castro, como ficheiro do Dis-
pensario de -alegre.

Requerimentos despachados
Pelo Sr. diretor do Expediente:
Ernesto Vieira, pedindo retificação de

nome. — Apresente carteira de ideati-
dada (requ. 964).

Hermenegildo Guirino Cardoso. plei-
teando interinidade corpo removedor. —
Sele preliminarmente o documento (re-
querimento 915)

INSPETORIA DE FISCALIZAÇÃO DE GENERO$
ALIMENTICIOS

Sinopse dos serviços efetuados pela
Inspetoria e repartições dependentes,
durante o mês de setembro do corrente
ano:

Inspeção da importação de generos
nos armazens maritimos ferro-viarios e
trapiches. Volumes verificados, 37.836;

Visitas sanitarias feitas a locais de
produção, importação e venda de gene-
ros alimenticios, 3.051;

Autosde apreensões e inutilizações la,
'orados. 67;

Total (em quilos) de genoros
sadoe por irnproprios para o consumo
publico, 30.814;

Autos de infrações lavrados, 30;
Total (em quilos) dos generos desem-

baraçados pela Inspetoria, 25.422.001;
Aguas minerais e bebidas alcoolicas,

1.069.449;	 •
Inspeções prévias para inicio de nego-

cio. 610.
al-boratorio Bromatologico:
Yotal das analises praticadas, 143;
(Sendo 74 prévias, 22 fiscais. 37 por

requisições, 10 para informações. Dos
(43 produtos .analisados, foram conside-
rados bons para o consumo 63, conde-
nados 17, tolerados 40, falsificados 7 e
16 sem conclusão.)

Serviço de Fiscalização do Leite e La-
ticinios:

Fiscalização das usinas e fazendas
abastecedoras de leite:

Usinas inspecionadas, 5;
Leite importado e examinado nos Ens.

trepostos (litros), 4.202.016;
Leite inutilizado (litros). 18.355:
Analises realizadas, 3.404;
Verificações fisico-quimicas, 29.9943;
Verificações higienicas, 84.012;
Verificações feitas na via publica,

435;
Em estabelecimentos comerciais, 523;
Feiras fiscalizadas, 126.

• Serviço de Fiscalização de Carnes
Verdes:

Inspeção sanitarra veterinaria nos
Matadouros de Santa Cruz e Penha (to-
tal em quilos, de animais inspeciona-
dos), 2.9404t18;

Rejeições post-rnortem, 21.992;
Rejeições parciais (peças), 9.179.
Expediente :
Autos de apreensões e multas lavra-

dos: 87;
Autos de depósitos lavrados, 14;
Certidões estrafdas, 93:
Pareceres emitidos, 6;
Oficios expedidos, 295:
Im portancia das multas aplicadas,

15:600/000;
lmportancia das taxas de analises,

6:600/000;
Importancia dos eélos em certidões.

440$000;
Em petições. 645$000;
Total, 23:28$/000.

• Ministerio das Relações

Exteriores
Por portaria de 11 de novembro cor-

rente. foi designado o escriturario con-
tratado, ..Braz Garcia de Souza, para ser-
vir na Comissão Apuradure. da Divida
Passiva da União.



REEMBOLSO

-Sr. Durval Almeida & Comp.

Rua Maciel Pinheiro. 47
(

João Pessem

Paraíba do Norte.

Premio
2% —2$

Registro IPorte	 Porte
300 200rs. rs.

•	 104000 (ceia mil réis).
Remetente—Antonio Gomes da Costa —

Rua Duque de Caxias 181— Vila Isabel
— Rio.

( uma carta com 25 gramas)
1
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Illinisterio da Viação e Obras
Públicas

Diretoria Geral de Expediente
Terceira senão

Dia 31 de outubro de 1932
(*) Requerimento despachado pelo se-

nhor ministro: -
Manoel Rodrigues Filh.,edindo que

o novo desvio construi• *O quilometro
102.690 da Estrada erro Central do
Pernambuco seja ;:nsiderado de sua
propriedade.	 eferido, em vista das
informações"	 Oficio n. 997, de 25
de julho	 932, da 1. F. das Estradas.
Proce	 • 12.472132.)

Portaria n. 1.338
O diretor geral dos Correios e Telé-

grafos, usando das atribuições que lhe
confere o n. 38, do art. 23, c:o regula-
mento aprovado pelo decreto n. 20.859,
de 26 de dezembro de 1931, e atenden-
do á necessidade de dar maior eficien-
eia aos serviços a cargo do departa-
mento:

Resolve mandar executar a partir de
1 de janeiro proximo o serviç -
gistrados contra reembolso, de ac rco
cd'rri"ãs""ttlartltr uir :

Art. 1,0 O serviço de reembolso tem
por fim facultar ao comerciante, ao
industrial ou ao particular, um meio
fácil e seguro de aquisição, venda ou
entrega, de mercadorias de todo genero,
objetos de qualquer naturesa ou do-
cumentos, cujo valor, custo ou direito,
seja necessario cobrar do destinatario,
por ocasião da entrega. E como nenhu-
ma remessa dessa naturesa poderá ser
feita sem prévio acórdo entre os dois
interessados — remetente e destinata-
rlo — resulta que o destinatario, em
todos os casos, não fará mais que re-
embolsar o remetente do custo do obje-
to que desejou adquirir, ou da impor-
tando de uma despesa feita por sua
ordem ou a seu pedido.

Art. 2.° Podem ser gravados de re-
embolso as cartas, as encomendas. os
manuscritos e os impressos, com ex-
clusão de jornais e revistas, que gozam
de tarifa reduzida e dos objetos de
qualquer naturesa isentos de franquia.

Art. 3.° Na correspondencia sujeita a
reembolso, é proibido incluir:

a) objetos que, por sua naturesa ou
acondicionamento possam oferecer pe-
rigo aos funcionarios, bem como man-
char mi deteriorar a correspondencia;

b) meterias explosivas, inflamaveis
ou perigosas;

c) ópio, morfina, cocaina ou outros
entorpecentes;

rr °Naos obscenos ou imorais.
Parágrafo. único. Os objetos que, por

inadvertencia dos empregados, forem
recebidos contendo artigos proibidos,
serão retirados e em seguida inutilisa-
dos, lavrando-se o respectivo termo de
inutilisacão.

Art. 4.° Os objetos gravados com re-
embolso só poderão ser aceitos sob re-
gistro. 0 ficam sujeitos quanto ao peso.
dimensões e acondicionamento, ás exi-

(•) Com a publicação deste despacho
fica sem efeito o que está publicado a
fls. 20.706 do "Diario Oficial" de 11 do
corrente mês.

gemias estabelecidas para cada espécie
de correspondendo.

Art. 5.° O :luzimo do reembolso, seja
qual fôr o valor do objeto, é fixado em

5002000 ,
Art. B.o Alem das taxas ordinarias

por espécie de correspondendo e do
prendo de registro, os objetos gravados
com reembolo, ficam sujeitos a um
premio proporcional de 2 % sobre o
valor declarado e ás despesas do vale
postal para a remessa ao remetente da
importando recebida do de,stinatario.

Parágrafo único. O premio propor-
cional de 2 %, será cobrado da seguinte
forma:
Ate 10000 	 • 200 reis
Mais de 10$ até 15$000 	  300 "
Mais de 15$ até 20%00 	  400
Mais de 20$ até 25$000 	  500 "

E assim por diante, até 600$000, co-
brando-se sempre 100 reis por 5$000,
ou fração desta quantia.

Art. 7.0 Todas as taxas e o premio
proporcional de 2 %, serão pagos pelo
remetente em sêtos erdinarios afixados
ao objeto.

Parágrafo único. As despesas com a
emissão do vale postal serão desconta-
das do total da importando recebida do
destina tarjo.

Art. 8.° O prazo maximo para a en-
trega de um objéto gravado de reem-
bolso ao destinatario será de 15 s clias, a
contar da data da entrada do objeto na
repartição de destino.

Parágrafo único. Se, findo o prazo de
15 dias, o destinatario não obstante avi-
sado, não se houver prontificado a pa-
gar a importando declarada do reem-
bolso, será o objeto considerado como
recusado, sendo devolvido á repartição
de procedencia pela primeira inala,
para ser restituido ao remetente.

Art. 9.0 No caso de ser uru objeto
gravado com reembolso recusado pelo
destinatario, por não desejar este pa-
gar a importando declarada no prazo
fixado no artigo anterior, o Correio não
restituirá as taxas e o premio propor-
cional pagos pelo remetente.

Art. 10. No caso de extravio de um
objeto gravado com reembolso, o Cor-
reio indenisará ao remetente, integral-
mente, a irnportancia declarada do re-
embolso e mais a relativa ao extravio
de um objeto registrado simples.

Exemplo a seguir :

Art, 11. A importancia recebida do
destinatario, como reembolso do objeto
entregue, será convertida em vale pos-
tal, descontadas, previamente, as despe-
sas da emissão, sendo o mesmo vale
enviado diretamente ao remetente do
objeto.

Art. 12. O serviço de reembolso será
executado exclusivamente pelas repar-
tições que tiverem a seu cargo, o ser-
viço de permutação de vales postais.

Art. 13. No caso de ser entregue ao
destinatario um objeto sujeito a reem-
bolso sem ter sido efetuada a cobrança
da importando declarada, o remetente
terá direito á indenisação estabelecido
no art. 10 destas instruções, sendo o
empregado culpado respousabilisado.

Parágrafo único. Se a falta do co-
brança fôr motivada por qualquer erro
do remetente ou porque o conteúdo do
objeto esteja compreendido entre as
proibições mencionadas no art. 3° des-
tas instruções ou por motivo de força
maior, o remetente não terá direito á
indenisação alguma.

Art. 14. O remetente de um objéto
gravado com reembolso poderá, em
tempo oportuno, pedir a anulação ou a
redução da inmortancia declarada do
reembolso.

§ 1.° Tal pedido será submetido ás
mesmas exigencias estabelecidos para
os pedidos de retirada de correspon-
dendo ou de modificação de endereço.

§ 2.° Se o pedido de anulação ou re-
dução da importando do reembolso
tiver do ser transmitida pelo telégrafo,
o remetente pagará além da taxa de mo-
dificação do endereço a taxa do tele-
grama.	 •

Art. 16. Os objetos gravados com re-
embolso devem ser assinalados pelos
remetentes, na parte superior, do lado
do endereço, com a palavra — Reem-
bolso — escrita a tinta ou por meio de
carimbo, de modo bem visivel, sendo em
seguida, indicada a importancia a re-
embolsar em algarismos arábicos e por
extensoÁ sem rasuras nem emendas,
ainda line ressalvadas.

Parágrafo único. No lado do ende-
reço ou no verso, o remetente deve in-
dicar o seu nome por extenso e o seu
endereço completo.



Art. 20. Satisfeitas as formalidades da que trata o artiga arterior o funcionario
organisara o certificado especial de registro de roambolso, modelo n. 701, que sara pre•
enchido por extenso sobre papel carbono, para que fique cipii autentica, na seguinte
firma:

Modelo n. 704

Certificado de reen,bolso

Nome da repartição — Vila Isabel — Rio

N. 33 — R

• Especie — carta

Importancia do reembolso 100$000

NOM: e endereço do remetente Antonio Gomes da Costa. rua
Duque de Caxias — 181 — Rio

Nome e endereao do destinatario Durvsl Almeida cfc Cia., rua
Maciel Pinheiro 47 — Paraiba do Norte

Data 	  de 	  de 193

O empregado

Segunda-feira 14
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Art. 16. Os objetos contra reembolso
tanto pódem ser endereçados a domici-
lio, como a uma caixa de assinantes ou
á Posta4lestante.

Art. 17. Todo objeto gravado com
teembolso, com exceção das cartas. de-
verá ser apresentado acompanhado de
urna nota ou fatura, commercial: em
duplicata, assinada pelo remetente, da
qual constará, discriminadamente. a de-
claração do respectivo conteúdo, sen-
do a mesma carimbada pelo funcionario
postal.

Parágrafo único. Caso o objeto te-
nha por conteúdo mercadorias várias.
deverá o remetente, na nota ou fatura
comercial, declarar o valor parcial de
cada mercadoria. Unia das vias da nota
acompanhará o objeto e a outra ficará
colada ao canhoto do certificado de re-
gistro.

Art. 18. O funcionado postal ao
aceitar a registro um objeto contra re-
embolso verificará, em presença do
portador, se o respectivo conteúdo está
de acôrdo com a nota ou fatura comer-
cial de' que trata o artigo_anterior e,
bem assim, se a declaração do valor e
os endereçds do destinatario e do re-
metente estão cOnformes ás prescrições
exigidas pelos arta. 50 e 15.

Art. 19. Todo objeto gravado com
reembolso será lacrado e sinetado pelo
funcionario postal na presença do por-
tac:or.

Parágrafo único. Nos fechos das car-
tas serão aplicadas cinco placas de la-
cre e nos demais objetos as que forem
necessarias a sua segurança, aplicadas.
porém, sobre uma fita de cadarço fino
envolvendo, em cruz , o objeto, tudo
pela fórma constante dos modelos a
seguir:

' Parágrafo único. Preenchido o cer-
tificado será êste entregue ao remeten-
te sendo o objeto, ato continuo, nume-
rado com o mesmo numero e asainalado
com a etiqueta niodelo n. 705, de que
trata o art. 22, destas instruções.

Art. 21. Á numeração dos registra-
dos contra reembolso, começará em
cada repartição pelo n. 1, seguido da
letra R. e terminará no número a que
atingir, em 31 de dezembro de nada
ano.

Art. 22. Qualquer objeto de corres-
pondencia sujeito a reembolso, será as-
sinalado, c:o lado do endereço, com uma
etiqueta de fórma triangular, de eCor
amarelo-laranja, com a palavra Reem-
bolso" em tipo de destaque:

Art.. 23. Todos os objetos registrados
contra reembolso terão na sua trans-
missão tratamento semelhante ao dos
objétos registrados com valor decla-
rado.

§ 1.0 A passagem de tais objetos das
mãos de um empregado ás de outro,
será feita mediante recibo e com as
mesmas formalidades estabelecidas para
para correspondencias com valor de-
cidindo, fazendo-se . sempre, além da
declaração do valor, a de "reembolso"
nas Wtas livros ou protocolos em que

•forem mencionados.
§ 2.0 'Tais objetos pódem ser mencio-

nados rios mesmos livros ou protocolos
destinados aos registrados com valor
declarado contanto que sejam assina-
lados, na coluna das observações, com a
Palavra Reembolso.

Art. 24. O serviço de recebimento e
entrega da correspondencia gravada com
reembolso fica a cargo dos tesoureiros
ou de seus fieis e nas agencias de 3'
classe, que não tiverem tesoureiro, fi-
cará a cargo dos proprios agentes.

Art. 25. A expedição será feita na
mesma lista comum de registrados, mo-
delo n. 46, fazendo-se, porém, os lan-
çamentos de modo claro, com indicação
das importancias logo após a menção
dos registrados com valor declarado,
se houver dêstes objetos a expedir, ou
nos primeiros togares da lista em caso
contrario, conforme a norma estabe-
lecido no art. 170, das Instruções para
a execução dos serviços postais nas
Sucursais e agencias.

Pgrágrafo único. Havendo, em uma
lista registrados a expedir contra re-
embolso, será a mesma assinalada, no
lugar da . inscrição do obj4..to ou objetos,
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por meio de um carimbo vasado com a
palavra Reembolso, ficando adotado o
seguinte modelo:

REE1VLBO. LSO

Art. 26. Recebida e conferida uma
expedição de registrados que contenha
objetos sujeitos a reembolso serão es-
tas, em seguida, mencionados nos pro-
tocolos pela maneira prescrita no ar-
tigo 23, § 1 0 destas Instruções e entre-
gues ao tesoureiro ou ao agente, con-
forme o caso, para que seja, sem de-
mora, organisado o modelo n. 63, avi-
sando o destinatario de que tem, a con-
tar daquela data e pelo prazo de 16
dias, um registrado sujeito a reembol-
so a receber na sede ela repartição e
que só lhe poderá ser entregue medi-
ante prévio pagamento da importancia
nele declarada.

Parágrafo único. Tanto esse aviso,
como o respectivo canhoto serão assi-
nalados com o carimbo de que trata o
parágrafo único do artigo anterior.

Art. 27. Entregue o objeto, mediante
prévio recebimento da importancia de-
clarada, será desta descontada o pre-
mio do vale a ser emitido em favor do
remetente do mesmo objeto.

§ 1.° O aviso do vale (modelo 334),
será enviado sob registro oficial, dire-
tamente, ao remetente, de acerdo com o
seu endereço existente no objeto, e a
parte do mesmo modelo, corresponden-
te ao recibo de emissão, será colada ao
recibo do registrado reembolsado e com
este arquivada na repartição emissora,
pelo prazo regulamentar.

§ 2* Não semente o vale (modelo
385), como as ires partes que consti-
tuem o modelo n. 384, e o recibo do
registrado (modelo n. 45), serão assi-
nalados, transversalmente, com o ca-
rimbo — Reembolso — de que trata o
parágrafo único do art. 25 destas ins-
truções.

§ 3.° O modelo n. 383, requisição
para emissão do vale, será preenchido
pelo tesoureiro ou agente, que na parte
(H) fará a declaração seguinte: "A im-
portancia deste vale se destina ao re-
embolso do registrado n. 	  Pos-
tado em .....recebido pelo Sr. 	
residente em 	

Art. 28. Quando se verificar, por
ocasião da entrega ao destinatario que
ha falta, no todo ou parte, do conteúdo
do objeto, deverá ser lavrado, imedia-
tamente, um auto circunstanciado, con-
forme a norma estabelecida no artigo
187, das Instruções para a execução dos
serviços postais nas sucursais e agen-
cias.

Art. 29. A responsabilidade do Cpr-
reio cessa:

a) quando entregue o registrado ao
seu destinatario e recebida, pelo reme-
tente, a importancia declarada no ob-
jeto sujeito a reembolso;

b) nos casos de força maior de que
trata o Regulamento Postal;

c) quando a reclamação fõr apresen-
tada fera do prazo de um ano, estabe-
lecido pelo Regulamento Postal.

Art. 30.. As reclamações sobre o ser-
viço de reembolso devem ser feitas da
mesma maneira que as reclamações so-
bre registrados, devendo ser formula-
das, de preferencia, nas repartições on-
de os objetos tenham sido pastados.

Art. 31. No último dia de cada tri-
mestre, as repartições que executarem
o serviço de reembolso enviarão, á Se-
cção Economica da Diretoria Regional
a que estiverem subordinadas, uma
nota estatistica da quantidade de obje-
tos expedidos e recebidos contra reem-
bolso, com indicação das respectivas
importancias.

Parágrafo único. A Secção Economi-
ca de cada Diretoria Regional, fará por
sua vez, um resumo de todas as notas
estatisticas recebidas das . repartições
suas subordinadas, o qual será enviado
á 3' Secção da Diretoria Técnica de
Correios.

Art. 32. O diretor técnico de Cor-
reios, é autoridade competente para re-
solver todos os casos omissos ou as
dúvidas que digam reseeito ao serviço
de Reembolso.

Art. 33. Ficam adotados no serviço
de reembolso, os seguintes modelos a
ele privativos:

a) modelo n. 704: certificado espe-
cial para registro da eorrespondencia

. contra reembolso;
b) modelo n. 705: etiqueta amarelo-

laranja para aderir aos objetos sujeitos
a reembolso;

c) carimbo vasado, com a palavra —
Reembolso — para assinalar as listas,
protocolos e outros modelos emprega-
cies no serviço.

Rio de Janeiro. II de novembro de
1932. — T. Furtado Reis.

Departamento dos Correios
e TelegrafOS

EXPEDIENTE DO SR . DIRETOR GERAL

Dia 12 de novembre de 1.932

Requerimentos despachados

Floriano Lyra Neiva, auxiliar de 1'
classe da Diretoria Regional de Pernam-
buco, pedindo encaminhar ao Sr. Chefe
do Governo Provisorio a -petição em que
solicita rtInoção para os diretorias re-
gionais de São Paulo, Rio de Janeiro ou
pistrito Federal. — Indeferido á vista
do informado. (Req. ri. 53.302, de 32).

Cesar Oscar de Carvalho e outros, ser-
ventes de l' classe da extinta Diretoria
Geral dos Correios, pedindo para serem
aproveitados nas vagas de continuos do
Departamento. — Aguardem oportuni-
dade. (Reg. n. 54.030, de 1932).

Ribeiro Gosta & Companhia, pedindo
restituições de cauções. — Não estan-
do discriminadas as cauções, indefiro a
petição de fls. (Req. n. 36.418, de
1932).

Alcides Teixeira Reis, ex-agente pos-
tal em 'piranga, no Estado do Rio de
Janeiro, pedindo restituição de documen-
tos. — Deferido nos termos do parecer
do Sr. diretor. (Req. 47.427, de 1932).

Severino Elias do Amaral, guarda-fio
diarista, servindo como encarregado do
trafego telegrafico da agencia de Brejo
do Cruz, subordinada á Diretoria Regio-
nal da Paraíba, pedindo ao Sr. ministro
a restituição da quantia de vinte e sete
mil e duzentos réis '(27$200) que. a
maior, foi descontada dos seus venci-
mentos do mes de dezembro do ano pro-
ximo findo. — Avoco o despacho para
deferir a petição. -(Of. n. 2.196, 1' — Dr,
Pb).

DIRETORIA DO PXSSOAL

Licenças concedidas:
Maria Carias, tesoureira da agencia

postal-telegrafica de Castelo, subordina-
da á Diretoria Regional do iespirito San-
to, dois meses, a partir de 10 de Outu-
bro findo.

Milton Rosa Marinho Falcão, diarista,
com exencicio na Diretoria Regional de
São Paulo, um mês e quatro dias, em
prorrogação, para tratamento de saúde,
a partir de 18 de setembro enfiem.

Severina Barbosa da Silveira, ajudan-
te da agencia do correio de Vitória,
subordinada á Diretoria Regional de Per-
nambuco, três meeee, para tratatnento
de ,saúde, a partir de 1 de autubro findo.

Berenice da Silva Cauto, praticante di-
plomada, com exercicio na Diretoria Re-
gional de Cuiabá, dois nieSes cole a dia-
ria integral, a partir de 17 de setembro
último.

Estrada de Ferro Central do Urasil

Requerimentos despachados.

Manoel Alves Pinheiro, Felisberto
Synval e Leopeldo Galdino de Souza, pe-
dindo transferencia. — Indeferido, de
acento com as informações.

Antonio Miguel José da Silva e Sybel de
Souza Alves Pereira, pedindo baixa de
fianea. — Como requer.

José Gomes Vieira, pediedo edmissio.
— Indeferido, de aceirdo hem as infor-
meções.	 .

inse Romeu Pinto, pedindo readMis-
são. — Indeferido, em face das informa-
ções.

José Rosa, Mathias de Souza, Manoel
da Cruz Ferreira, Manoel Rosa da Silva,
Olivio dos Santos Nascimento e Pedro
Martins seguro, pedindo licença — Con-
cedo um mês de licença, com dois terços
da diaria.

Seraphim da Costa Barros Filho, pe-
dindo licença. — Concedo dois meses de
licença, com dois terços da citaria.

José de Castro Caminha, Alfredo Fer-
nandes Vianna, Ludovico Gomes Vieira,
Luiz de Abreu. Vieira, ~arfo da Silva
Barroso e Walter Magioli de Mello, pro-
pelido fiadora. — Acoito a fiadora pro-
posta.

Avelino de Azevedo, sare construção
de casa em terreno da Estrada. — Torno
insubsistente o despacho de 22-7-32.

Armando Miranda Junior, pedindo efe-
tividade. — Indeferido, á vista do pare-
cer do Tráfego.

Antonio Fernandes, pedindo readmis-
são. — O requerente já foi atendido. Ar.
quive-se.

Antonio Francisco da Silva, pedindo
cancelamento da matricula de contri-
buinte da Caixa de Pensões. — Defe-
rido.

Beatriz Gonçalves de Carvalho, pe-
dindo certidão. — Certifique-se de aceer-
do com o quadro anexo.

Germando Antonio Moutinho Moreira,
pedindo restituição de documentos. —
Eutreguem-se os documentos, mediante
recibo.

Gentil Castro Certes, pedindo readnes-
são. — Indeferido, de acende com as In-
formações.

Rime & Comp., pedindo certidão. —
Certifique-se, de acerclo com o perecer
da comissão, paga, previamente, a taxa
de 1044000.
José Augusto, pedindo pagamento d.
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seis dias de serviço., — A' vista da in-
formação da Linha, não ha que deferir.

José Lucas, pedindo licença. — Consi-
dere-se o requerente como si licenciado

- 'estivesse, de acórdo com o art. 8, n. 1,
do decreto n. 14.663, de 1 de fevereiro
de 1921, no periodo de 20 de setembro a
25 de outubro último, tendo em vista as

'informações.
• Luiz Nascimento, pedindo licença. —
Concedo dois meses de licença, com dois
terços ,da digna.

Miguel Figueiredo e João Domingos,
•pedindo pagamento. — Ifideferido, em
face do parecer da Linha.

• , Nicholson Marcarenhas de Carvalho,
•pedindo licença. -- Concedo troa meses
''de licença, • em' prorrogação, ' de acórdo
com 'o informado.

• Rozendo da Silva, pedindo readmissão.
Indeferido,' 'á vista do parecer do trá-

• -figo.
Sebastião Veloso da Silva, pedindo li-

cença. — Concedo cinco dias de licença,
•de acórdo com o informado.

Société Ahonyme du Gaz de Rio de Ja-
neiro. — Compareça um representante
á secretaria.
. Tancrcdo Torres, pedindo licença. —
A' Vista do laudo medico, concedo um
ano de licença, de acordo com o infor-
mado. •
• .Vicente Cesario, pedindo redução de

— Indeferido, em face do pare-
eer da I. Comercial.

,/	 •

Ministerm da Fazenda
Diretoria Geral do Tesoum

Nacional
EXPEDIENTE' Do SR. 141NISTRO

Dia 11 de novembro de 1932 •
• Ao Sr. ministro da Marinha:

. N...123 — Declarando, em resposta ao
aviso n. 2.279, de 5 de setembro ultimo,
em que .o. Ministerio da Marinha consul-
tou ,si os recursos do tesouro Nacional
permitem a abertura de um credito es-

. pecial para ocorrer ao pagamento devi-
• do a D. Elisa

'
 de. Oliveira Sampaio e

outros, ,viuva e filhas do capitão de mar
e guerra, reformado, Francisco de Paula
de Oliveira Sampaio, e proveniente de
dlferença de vencimentos, — que, sendo
aquela divida decorrente de sentença ju-
diciaria, cabe .  Ministerio da Fazenda
promover a sm liquidação em face da
carta precatoria expedida pela autortdan
de çompetente, motivo por que não se
ptonuncía quanto aos recursos de que
dispõe o Tesouro para esse fim.

Ao Sr. ministro da Educação e
Saude Publica:

115 — Informando que, de acórdo
com o resolvido pelo Sr. Chefe do Go-
verno Provisorio, foi expedido telegra-
ma circular ás delegacias fiscais auto-
rizando-as a atender ás requisições de
•adiantamentos que lhes fizerem as Esco-
las de aprendizes artifices, na .base da
decima Parte das repectivas dotações or-
çamentarias.

•
.JEXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia H de novembro de 1932
Sr.. diretor da Receita Publica:

. ,.N. 477	 Comunicando que o Sr. mi-
•nIstro resolveu dispensar o 3,

 Tesouro Nacional Cornelio Fa-

gundes da comissão de revisão de des-
pachos da Alfandega de Natal, e desi-
gnar para substitui-lo na mesma comis-
são o 30 escriturado da Delegacia Fiscal
no Pará Joãe Emygdio Pinheiro da Ca-
mara.

— Ao Sr. diretor da Estrada de Ferro
Central do Brasil:

N. 116 — Solicitando seja fornecida
uma caderneta quilométrica de 6.000
quilometros ao agente fiscal do imposto
de consumo em Minas Gerais, José Fer-
reira de Moraes.

— Ao Sr. delegado fiscal na Bafa:
N. 198 — Declarando que o Sr. mi-

nistro, a quem foi presente o processo
relativo ao requerimento errl que o agen-
te fiscal do imposto de consumo na ca-
pital do Estado da Bafa, Tharcillo Chas-
tinet Guimarães, solicitou seja contado,
para fins de aposentadoria, o periodo de
outubro de 1909 a maio de 1911, em
que esteve afastado do cargo, em .vir-
tude de exoneração, s,em motivo justi-
ficado, — resolveu indeferir o pedido,
visto não ter sido o peticionario rein-
tegrado e sim novamente nomeado para.
o referido lugar.

• — AO Sr. delegac.;,o fiscal em Minas
Gerais:

N. 204 — Declarando que o Sr. mi-
nistro resolveu aprovar o ato da . Dele-
gacia Fiscal em Minas Gerais, pelo qual
foi designado o escriturario da mesma
repartição, bacharel Vital Bezerra Ca-
valcanti, para stibstituir o consultor,be-
eharel Alvaro Brdndão, que entrou em
goso de férias.

— Ao Sr. delegado fiscal no Pará:
N. 197 — Declarando que o Sr. mi-

nistro resolveu indeferir o requerimento
em que o ex-sargento do Posto Fiscal
do "Oiapock, Mauricio Fonseca dos San-
tos, solicitou sua nomeação para o qua-
dro da policia aduaneira da Alfandega
de Selem, visto não ter o requerente o
necessario concurso.

— Ao Sr. delegado fiscal em Sergipe:
N. 112 — Declarando LIDO o Sr. mi-

nistro resolveu indeferir, por falta de
amparo legal, o requerimento em que o
comandante dos guardas da policia adua-
neira da Alfandega de Aracajú, Antonio
Fernandes Netto. pediu lhe seja confe-
rida uma gratificação.

Contadoria Central da Republica
Expediente de 11 de novembro de 1932

Do Sr. contador geral:
Aos Srs. chefes das Sub-Contadorias

Seccionais:
Oficios:

Na Delegacia Fiscal na Bafa:
2.275 — Sobre posse o exercido

de funcionario.
Na Caixa de Amortização:
N. 2.276 — Sobre fornecimento de

exemplares de talões para "avisos de
lançamento".

N. 2.277 — Sobre funcionaria para
servir na Comissão Liquidante do Lloyd
Brasileiro sem prejuizo dos serviços
nessa delegação.

Ao Sr. presidente da Comissão Liqui-
dante do Lloyd Brasileiro: 	 •

N. 2.278 — Comunicarfdo que esta
:ontadoria autorizou o funcionario Ce-
sar da Costa Mattos a prestar sua cola-
boração_nessa_ comissão.

Ao Sr. diretor da Imprensa Nacional:
N. 2.279 — Sobre fornecimento de

material constante da requisição n. 5. -

Ao Sr. chefe da Sub-Contadoria Sec-
cional:

Na Delegacia Fiscal no Paraná:
LN. 2.280 — Respondendo oficio nú-

mero 68, sobre divergenoia do réis
1:927$, verificada na conta "Valores
pertencentes á União".

Ao Sr. delegado fiscal em Mato
Grosso:

N. 2.281 — Agradecendo a comuni-
cação feita em telegrama n. 115.

Ao Sr. biretor da Despesa Pública:
N. 2.282 — Transmitindo por cópia

o oficio n. 3.191 da Secretaria do Tri-
bunal de Contas sobre registro do ato
constante do decreto ri. 21.453.

Aos Srs. chefes das Sub-Contadorias
Seccionais:

Nas delegacias fiscais em Mato Gros-
so, Paraíba, Amazonas, Rio de Janeiro,
Santa Catarina, Ceará, Rio Grande do
Norte, Pará, Rio Grande do Sul, Pernam-
buco, Piauf, e Minas Gerais:

Na. 2.283 a 2.294 — Remetendo ex-
tratos das contas das respectivas dele-
gacias com a Agencia do Banco do Bra-
sil nos Estados.	 •

Diretoria da Receita Pública
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 12 de novembro de 1932
()tidos :
Ao Sr. diretor da Despesa Publica:
N. 40 — Comunicando, de acordo com

o telegrama n. 952, de 10 do corrente,
do respectivo delegado fiscal, fichado

sob n. 63.663, do corrente ano, que p.
percentagem dos agentes fiscais do im-
posto de consumo no Estado do Mara-
nhão, referente ao mès de outubro fin-
do, foi de 273$600.

— Ao Sr. diretor da Recebedoria do
Distrito Federal:

N. 1,212 — Para o fim indicado na
informação, restituo o processo fichado
sob n. 61.655, deste ano, em que é in-
teressado Joaquim Mario Monteiro.

N. 1.213 — RestitCindo a notificação
ri. 582, de 1931, lavrada contra a fir-
ma Soalheiro & Irmãos, que acompanhou
o vosso oficio n. 2.525, de setembro ulti-
mo, visto como já se acham pagos, com
a redução estabelecida •pelo decreto nu-
mero 21.459, de junho ultimo, os emo-
lumentos e respectiva multa, conforme
tudo consta do processo fichado sob
n. 55.355, deste ano.

—. Ao Sr. inspetor da Alfandega do
Rio de Janeiro:

N. 1.359 — Para o fins indicado no
parecer, remete o procesos fichado sob
n. 48.496, do ano em curso, em que é
interessada a Sociedade Anonima Gaz de
Niteroi.

N. 1.360 — Para o fim indicado no
despacho, transmite o processo fichado
sob n. 49.687, deste ano, em que é in-
teressada a The Rio de Janeiro Tram-
way Light and Power Company Limite.d.

N. 1.361 — Para os fins constanges
da informação da 1' Sub-diretoria, trens-
Mite o processo fichaéro sob n. 56.972.
do correhte ano, em que é interesada The
Leopoldina Railway Company, Limited.

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional no Estado do Maranhão:

N. 43 — Afiai de ser satisfeita a exi-
gencia da informação, restitue o proces-
so fichado sob n. 61.043, deste ano,



20754 Segunda-fetra	 tittí!	 ,\ I	 Novembro de DM

em que é interessado o 13ank of Landim
• SuuLlt America Ltd., nesta Capital.

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional no Estado do Rio Grande do
Norte:

N. 47 — Para o fim indicado na in-
formação, restitue o processo fichado NO
n. 41.202, deste ano, em que é interes-
sada a Interventoria Federal nesse Es-
tado.

— Ao Sr. delegado fiscal no Estado
da Baia:

N. 195 — Solicitando audienela a
sob n. 55.597, dêste ano, em que é in-
teressado o coletor das Rewias Federai:,
em Encruzilhada, nèsse Estado.

— Ao Sr. delegado fiscal no Estado
de Minas Gerais:

N. 208 — Afim de ser dada solução
ao processo fichado sob n. 40.753, de
1930, em que é interessada a Companhia
Mineira de Eletricidade, recomenda
providencias no sentido de, com urgen-
aia, ser cumprida a ordem n. 85, de
abril pixaim° findo.

— Ao Sr. delegado fiscal no Estado
do Rio Grande do Sul:

N. 299 — Pau o fim indicado no des-
pacho, remete o processo fichado sob
n, 34.521, de ano em curso, era que é
interessado Angelo Corsetti.

— AO Sr. delegado fiscal no Estado
do Ceará:

N. 131 — Para o fim indicado na in-
formação, restitue 'o processo fichado
sob n. 39.447, dêste ano, em que é in-
teressada a Ceará Gas Company Li-
mited.

— Ao Sr. delegado fiscal no Estado
do Ceará:

N. 132 — Confirmando a ordem tele-
grafica n. 780, do corrente mês, expe-
dida em solução ao telegrama número
1.049, de outubro último, dessa delega-
cia, declara que o agente fiscal do im-
posto de consumo nessa capital, Anto-
nio Nogueira Pinheiro, tem direito á
percepção de diarias durante a sua in-
terinidade no exercido da comissão de
inspetor fiscal, desse Rstado, de vez que
o funcionado efetivo, bacharel Anthero
de Mello Gozar, se incorporou ás forças
legais que estiveram em operações no
Estado de São Paulo. Declara, outros-
sim que o pagamento dessas diarias
deve ser feito á conta cie verba "Even-
tuais", depois de legalmente organisado
2 processo respectivo, uma vez que o
pagamento pela verba propria cabe ao
inspetor efetivo, que, de acórdo com a
circular n. 89, de agosto proximo pas-
sado, dêste ministerio, nenhum prejuizo
teve por sua incorporara_e ás forcas le-
gais. (Processo n. 57.915, de. 1932).

— Ao Sr. delegado fiscal no Estado
de Santa Catarina:

IN'. 80 — Afim de ser dada solução lio
referente aos termos de responsabilidade
erocesso fichado sob n. 30.064, de 1931,
assistidos na Alfandega de Florianopo-
lis, no primeiro semestre de 1930, re-
comenda provide.ncias com urgencia, no
sentido de ser estatuido o processo na-
meg-1.5.230. de 1929, que acompanhou
a ordem' n. 89, do mesmo ano.

N. 81 — Para o fim indicado no des-
pacho. remete o processo fichado sob
n, 61.415, do ano em curso, em que é
interessada, a firma Barreto Lima e
Companhia, proprietaria do club de

ere ndnr i as	 "Caixa Mercantil. Rio
Branco", com sede nêsse Estado.

Diretoria da Despesa Pública
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 12 de novembro de 1932
',Processos:
N. 13.430, de 1932 — Oficio de nu-

mero 167, de 16 de março de 1932, da
Diretoria de Fazenda do Ministerio da
Marinha, relativo ao processo em que
é interessada Lemiramis Gonçalves Bar-
bosa. — Habilite-se na fdrma da lei.

N. 17.351. de 1932 — Oficio de nu-
mero 173, de 6 de abril de 1932, da
Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no
Estado do Rio de Janeiro, referente ao
requerimento em que é interessada Noe-
mia Montanus Coelho. — De acordo com
o parecer da Consultoria, indeferido.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Processos:
N. 54.323, de 1932 — Maria José Ca-

valcanti Lins Bulcão, por seti procura-
dor, solicitando expedição do titulo de
pensão de montepio por meio soldo. —
Satisfaça a habilitando a exigencia do
parecer do Sr. sub-diretor.

N. 48.163, de 1932 — Manoel Augus-
to Corrêa Junior, na qualidade de tutor,
solicitando pagamento! de pensão. —
Satisfaça a exigencia do parecer.

N. 13.112, de 1932 — Aviso de nu-
mero 233, de 16 de março de 1932, do
Ministerio da Guerra, relativo ao pa-
gamento de 41$779 á Zelia de Oliveira
Moreira. — Apresente alvará de auto-
rização.

Diretoria do Patrimonio Nacional
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 12 de novembro de 1932
Oficios:
Sr. diretor geral do Tesouro Nacio-

nal:
N. 1.116/1.749 — Em solução ao que

recomendastes em vossa carta de 10 do
corrente, incluso vos envio o orçamento
da despesa desta repartição, referente
ao ano fiscal de 1933.

— Ao Sr. delegado fiscal no Espirito
Santo:

N. 41/1.750 — Devolvendo o processe
encaminhado pelo oficio dessa delegacia
fiscal n. 32, de 13 de fevereiro de 1929,
relativo ao aforamento de um terreno
de marinha, sito em Santo Antonio, ar-
rabalde da capital desse Estado, pre-
tendfdo por Francisco Cardoso de Si-
queira Rocha, recomendo-vos providen-
cieis no sentido de ser dada vista do
mesmo processo ao engenheiro desta di-
retoria, ora nesse Estado, Childerico Pe-
derneiras Filho. (Processo n, 7.750, de
1929.)

.___ Ao Sr. delegado fiscal no Pará:
N. 22/1.751 — 'Devolvendo o processo

encaminhado pelo oficio dessa delega-
cia n. 191, de 22 de maio de 1930, re-
lativo á novação do aforamento de 112D

terreno de marinha, beneficiado pelo
prédio ns. 41, 43 e 45, sito á praça Ilha
Moreira, 'nesse Estado, pretendido por
Alexandre Ferreira Lopes, comunico-
vos que o Sr. ministro, em data de 8 de
julho último, exarou o seguinte despa-
cho: "Aprovo, de acórdo com o pare-
cer".

Remeto-vos, para os devidos fins,' por
cópia, o parecer a que alude õ mesmo

despacho. (Processo n. 26.460, de
1930.)

— Ao Sr. delegado fiscal na Bafa:
N. 72/1.752 — Devolvendo o pro-

cesso encaminhado pelo oficio dessa de-
legacia n. 34, de 15 de julho de 193t,
relativo á novação do aforamento de
terrenos de marinha e acrescidos sitos á
rua do Uruguai, distrito dos Mares, mu.
nicipio da ctspital desse Estado, pre-
tendido por Mario Gomes dos Santos,
comunico-vos que o Sr. ministro, OITI

data de 8 de julho último, exarou o se-
guinte despacho: "Aprovo, na conformi-
dade do parecer, alterando a avaliação
do metro linear de frente para 15$ e
2$ o metro quadrado dos acrescidos do
terreno em apreço".

Remeto-vos, para os devidos fins, por
cópia, o parecer a que alude o mesmo
despacho. (Processo n. 35.732, de
1932 . )

— Ao Sr. delegado fiscal em Pernam.d
-buco:

N. 152/1.753 — Devolvendo o pro-
cesso encaminhado pelo oficio dessa dea
legacia n. 20, de 1 de abril do corrente •
ano, relativo ao aforamento de parte do
terreno de marinha n. 184, sito á rua
Pedro Afonso, freguezia de Santo Anto-
nio, municipio de Recife, nessé Estado,
pretendido por Ana Maria Botelho Fra-
goso e Ernestina Maria Botelho, comu-
nico-vos que o Sr. ministro, em data de
22 de agosto último, exarou o seguin4
despacho: "Aprovo, de aceprdo com o pa- •
recer".

Remeto-vos, para os devidos' fins, por.
cópia, o parecer a que alude O noesmf,
despacho. (Processo n. 18.1914, de 1932.) .

— Ao Sr. diretor geral de Expediente,
do ,Ministerio do Trabalho, Indústria o
Comércio:

N. 1.117/1.754 — Devolvendo o pro-
cesso encaminhado pelo oficio dessa
diretoria geral n. 834, de 10 de agosto
último, em qué Altino Gomes Pereira e
outros, todos layradores em terras da
Fazenda dos Afonsos, reclamam contra
átos praticados pela Companhia Subur-
bana de Terrenos e Construções, cabe-
sue comunicar-vos que esta repartição,
de acérdo com a informação e o pare-
cer, juntos por cópia, prestados pela
i s Sub-diretoria, desta diretoria, ne-
nhuma medida tem a tomar relativa-
mente ao caso em apreço. (Processo nu-
mero 44.326, de 1932.)

Recebedoria do Distrito Frdaral
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 12 de novembro de 1932
Requerimentos:
N. 3.894 — Martha Niedenherger

De alcaardo com o laudo e parecer, e
tendo em vista o que consta do contra-
to de arrendamento de fls. 5 a 11, al-
tere-se para 165:000$000 o valor loca.;
tivo arbitrado para o lançamento do ne-
gocio de que se trata no corrente ano.

N. 22.984 — Francisco Gobilau —
Proceda-se pela fórma proposta na in-
formação e parecer.

N. 23.107 — Horacio Ernani de Melo
— Junte-se o processo n, 14.558 deste
ano.

N. 22.380 — Bassi & Irmão — Alte-
re-se para "botequim, kilhares, charu-
los e cigarros" á classificação do nego-
cio de QUE) Se trata corno crontia einA
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formante, 'cobrando-se a diferença do
imposto devido. Imponho a multa de
508000, minimo da lei.

N. 23.512 - José Martins Corrijo -
Proceda-se á inscrição • nos termos do
parecer, imponho a multa de 1008000,
minimo da lei.

N. 24.920	 José Gomes Neto Ju-
nior. - hien

N. 23.050 - A. N. Rodrigues. -
Idem.	 -

N. 1.619 - Domingos G. Oliveira.
- Proceda-se pela - :Orme proposta re-
lificando-se para "carpinteiro com es-
tabelecimento" a classificação de nego-
cio de que se trata.

N. 14.700 - Francisco Cunio -
acórdo dom a informação e parecer, in-
deferido.
.:N. 12.299 - Albino. Ferreira de Mei-

relles Proceda-se pela fórinna propm-
ta • na informação de actirdo com o pa-
recer.

N .11.412 - Sarmento Pereira da
Silva - Proceda-se á inscrição pela
forma proposta dando-se baixa para o
2° semestre deste ano no lançamento
existente em nome de Maria Itodrigues,
Independente de multa em face do dis-
posto no art. 4 do decreto n. 21.459,
de 1 de junho ultimo.

N. 18.402 - Antonio Ribeiro e Ma-
nuel da Silva - Faça,-:se melhor prova
do alegado. -

N. 15.728 -- Arietid'es Alvaro Gavião
- Em face do Informado altere-se para
4:2008000 o valor locativo arbitrado
para o lançamento do predio de. que se
trata no corrente ano. Quanto ao exer-
'cio de 1931. indeferido por perento.

N. 29.716	 Antonio Coloneze - Ar-
nuive-se.

N. 29.737 - Alberto Perroto. -
Idem.

N. 30.642 - José Alves Corréa. -
Idem.

N. 30.313 - José Antonio Vieira -
Idem.

N. 29.748 - Antonio Rodrigues -
Idem.

N. 29.747	 Altino de Jesus. -
Idem.

N. 29.745 . -- Francisco Basilio. -
Idem.

N. 29.744 - José .Mereira Teixeira-
Idem.

N. 29.741 - Antonio José Amorim -
Idem.

N. 29.743 - José Joaquim Seixos -
Idem.

N. 30.332 - Agostinho Santtord -
Idem.

N. 29.710 - F. de Figueiredo. -
Idem.

N. 29.727 - Joaquim Corrêa Soares
- Idem.

N. 29.785 - Antonio Joaquim de
Barros. - Idem.

N. 29.784 -Jacinto Marques da Silva
/dem.

N. 29.783 - João Rodrigues.
Idem.

N. 28.870 - Francisco Mariano.
Idem.

N. 28.872 - Francisco Bosco.
Idem.

N. 28.855 - Julio Vaz	 Idem. .
N. 29.752 - Antonio Moreira Mendes

- Idem.
N. 29.751 - José da Costa - Idem

• N. 29.795 - Alfredo Pereira Rubens
- Idem. .

N. 29.794 - Giriaco Stambo.. -
Idem,
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N. 29.792 - Castelhano Grireppe -
Idem.

N. 29.791 - Capano Geovani. -
Idem.

N. 29.789 - José Garcia., - Idem.
N. 29.785 - Angelo Frias - Idem.
N. 30.256 - Domingos Alves Ferreira

- Idem.
N. 30.280	 Antonio Pinto. - Idem.
N. 30.257 - Antonio Lancellot. -

Idem.
N. 30.289 - Antonio Trote - Idem.
N. 30.325 - Francisco Ferrari. -

Idem.
N. 29.760 - Avelino de Araujo. -

Idem.
N. 29.759 - João da Silva. - Idem:
N. 30.278 - Geriu° Imperi.

Idem.
N. 30.277 - Antonio de Mattos. -

Idem.
N. 30.259 - Alonso Villa. - Idem.
N. 30.260 - Antonio Pereira Fontes-

Idem.
N. 30.274 - José Cardoso da Silva
Idem.

N. 30.290 - Joaquim Rodrigues da
Silva. - Idem.	 ,

N. 30.273 - José Francisco Marques
- Idem.

N. 30.291 - Adão Pacheco - Idem.
-- Idem.

N. 30.328 - Antonio Maria Gregorio
- Idem.

N. 30.541 - Francisco Bruno. -
Idem.

N. '30.540 - Ceciliano Fortunato
Salvador. - Idem.

N. 30.538 - Jayme Ribeiro - Idem.
N. 3'0.537 - José Taverneze. -

Idem.
N. 30.534 - Bruno Leonardo. -

Idem.
N. 30.533 - Adelino Marques da Silva

- /dem.
N. 29.232 - Bernardo Pinto.

Idem.
N. 29.230 - Antonio Candido. -

Idem.
N. 29.228 - Antonio do Pinho Neiva

- Idem.
N. 29.226 - Bernardino da Costa -

/dem.
N. 29.222 - Joaquim Pereira. -

/dem.
N. 29 4219	 Ciriaco Amaral. -

Idem.
N. 29.218 - Antonio Gonçalves. -

Idem.
N. 29.217 - Arthur Rodrigues. -

Idem.
N. 29.214 - Claudio Grisolphi.

Idem.
N. 28.998 - Albino Gonçalves. -

Idem:
N. 28.940 - Antonio José de Moura

- Idem.
N. 29.017 - Francisco Luiz de Arau-

Franco. - Idem.
N. 29.015 - Gaspar Junior Betellia

- Idem.
N. 29.013 - Faustino G.ncjtives -

Idem.
N. 28.941 - Antonio Pereira da Silva

- Idem.
N. 28.934 - Antonio Camaral. -

Arquive-se.
N. 28.933
N. 28.931

Idem.
N. '28.929

Idem,
N. 28.928

Idem.
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- Joaquim de Oliveira -

- João Teixeira - Idem.
- Antonio CaMpos.

- Antonio Rodrigues. -

- João de Mattos..-

- Antonio Pereira Alves.

- José Coutinho Costa.

- Antonio Rodrigues.

- João da Costa - Idem.
- Benedito Cloneze.

N. 29.735 - Antonio Lanzelote.

N, 29.732 - Francisco Coloneze. -
Idem.

N. 29.028 - Guillo Dutra. - Idem.
N. 29.032 - Francisco Borges. -

Idem. I
N. 28.938 - Antonio A. de Souza -

Idem.
N. 28.857- José F. de Araujo. -

Idem.
N. 28.859 - Braulio Fernandes. -

Idem.
N. 28.860 - Joaquim Rodrigues -

Idem. 1
N. 29.721 - José Pereira. 	 Idem.
N. 26.619 - Manuel Gonçalves. -

Idem.
N. 26.475 - Manuel Raymundo.

Idem.
N. 26.480 - 'Manuel Rodrigues da

Silva. - Idem.
N. 27.371 - Luiz Fernandes.

Idem.
N. 27.365 - Lautrilho Carrone. -

Idem.
N. 28.854 - Joaquim • Martins. -
e
N. 30.482 - Antonio Benavenuto

Costa. -- Idem.
N. 30.483 - Antonio Ribeiro.

Idem.
N. 29.708 -: Agsotinho Laneeloto.

Idem.
N. 29.706 - José Jesus da Rocha -

Idem.
N. 29.704- Francisco Borges. -

Idem.
N. 29.703 - Domingos Borges. -

Idem.
N. 29.17 - Antonio Bernadino. -

Idem.'
N. 29.760 - Antonio Luiz de Almeida

Idem.
N. 28.897 - Antonio Pinto. - Idem.
N. 29.003 - Jose Gomes Soares. -

Idem.
N. 28.900 - José Gomes Soares. -

Idem.
N. 28.895 - José Gomes Soares. -

Idem.
N. 29.2 1 - Francisco Gonçalve:

Vieira. - Idem.
N. 29.234 - João Gomes. - Idem.
N. 28.474 - A. Geovani Antoni.

'N. 28.475 - Ceciliano Giuseppo.
Idem.

N. 28.477 Antonio Dias. - Dias.
N. 28.324 - Trota Antonio - Idem.
N. 28.346 - Francisco Ceciliano

N. 28.345 - Carmil Trote. - Idem.
N. 28.347 - Domingos Lopea Carvalho- Idem.,

- Angelo Bosco - Idem.
- José Fernandes. -

- J. Ribeiro da Silva. -

- José Réia de Villa

N. 28.927
Idem.

N. 29.012
N. 29.011

Idem.
N. 29.010

/dem.
N. 29.009

Idem.
N. 29.007

- Idem.
N. 29.749

- Idem.
N. 29.740

Idem. 1
N. 29.723
N. 29:736

Idem.
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- José Maria Versai.

- José Joaquim Couto -

- Daniel Sendas. - Idem.
- Abel Fernandes. -

- Antonio Carlos Cunha.

- João da Gosta - Idem.
- Francisco cafano.

- Alfredo Osorio do Valle

- Manuel da Silva. -

- Mifino Martins de Souza

- Mareello Luiz - Idem.
- Pedro Petronio.

Nicole Guillo - Idem.
- Rafael Ciciliano.

- Valentim Pinto Camara

- Pedro Basco. - Idem.
- Sebastião Martins. --

- Manuel Ferreira Neves

- Manuel Gonçalves. -

- Ibaudino Lameirão -

- Salvador Merelle.

- Vaumarnosa Salvatoro.

Manuel Alberto Francisco.

Mario Soledade. - Idem.
Joaquim Borges Neto. -7

Manuel Joaquim Lopes. -

N. 29.762
Idem.

N. 29.765
Idem.

N. 29.766
N. 29.709

Idem.
29.728

- Idem.
N. 29.761
N. 29.738

Idem.
N. 29.714

- Idem.
N. 29.038

Idem.
N. 29.036

- Idem.
N. 29.035
N. 29.033

Idem.
N. 029.030
N. 29.020

Mem.
N .29.018

Idem.
N. 29.025
N. 29.043

Mem.
N. 29.024

Ideni.
N. 29.022

Idem.
N. 28.862

Idem.
N. 28.856

Idem..
N. 28.338

- Idem.
N. 510 -

Ç-- Idem.
N. 390 -
N. 391 -

Idem.	 .
N. 514 -

/dem.

• !Ia
	 Novembro de '1932.

N. 98.349 - Bernardo M. da Rocha
- Idem.

N. 28.348 - Antonio Abreu.

N. 28.362 -Antonio B. Pinte. -
Idem.

N. 29.006 - Antonio Ferreira. -a.
Idem.

N. 29.002 - José Lopes Carneiro -
Idem.'

N. 29.000 - David Mattos - Idem.
N. 29.212 - Lurmi Batistas -

Idem.
N. 30.251 - José Ruas. - Idem.
N. 30.253 - Antonio Francisco de

Assunção. - Idem.
N. 30.254 - Albino de Souza e Silva

- Idem.
N. 30.255 - Agostinho Dias •-•• Idem.
N. 28.999 - David Francisco Coelho

- Idem,
N. 29.720 - Hermano le. da Silva -

Idern.
N. 28.333 -- Calmiro Mastro. -

Idem.
N. 28.327 - Angelo Cascardo.

Idem.
N. 28.321 - Augusto Penne. - Ar-

quive-se
N. 28.363 - Bernardino Francisco.

- Idem.
N. 28.364 - Domingos A/bano. -

Idem.
N..28.367 - Francisco Antunes A.breu

- Idem.
N. 28.368 - Francisco Gonçalves -:-

Idem.
N. 28.332 - Francisco Ceeilinno

N. 28.331 - Agostinho Peixoto. -
Idem.

N. 28.330 - Ercole Petrone - Idem.
N. 28.329 - Carlos C.ferreira. -

Idem
N. 28.328 - Angelo D Elias -

Idem
N. 28.852 - Jactem° Elias	 Idem.
N. 28.856 - Benjamin Silva. -

Idem
N. 28.478 - Frederico Derelto. -

Idem
N. 28.479 - Avelino C. Bastos. -

Idem
N. 28.485 - Francisco José Ileithrm

- Idem.
N. 28.487 - Augusto Nascimento -

Idem
N. 28.460 - Eduardo Augusto Cotto

- Idem.
N. 28.466 - Francisco Lima. -

Idem
N 28.861 - Antonio Pereira de Car-

valho - Idem.
N. 28.380 - Anuceto Manuel Felix -

Idem
N. 28.378 - José Alves Ventura -

Idem
N. 28.373 - Eduardo D. Moreira -

',leni.
N. 28.372 - Antonio Pinto Mendes -

Idem.
N. 28.472 - Botelho Genaro.

N. 28.473 - Antonio Terceira Bar-
bosa. - Idem.
N. 30.327 - José Cunha Feries. -

Idem.
N. 29.757 - João Barbosa.	 Idem.
N. 29.756 - Jogo Antonio Gomes

Idem.
N. 29.761 - Joaquim Inacio Herme-

negildo. - Idem.
N. 29.754 - Antonio Almeida Costa.

Idem.

N. 394 -
•.• 397 -

Idem.
N. •192 -

idem.
N. 403 -

/d em.
N. 13.592

- Idem.
N. 9.463

/dem.
N. 9.480

ltieen.
N. 9.496 - Manuel Marques. -

Idem.
N. 9.508 - Manuel Francisco Pereira

- Idem.
N 9.530 - Manuel Maria dos Neves.

- Idem.
N. 25.656 - Marinho GOInee. ••••• Ar-

quive-se.
N. 25.657	 Lirio Alves Martins. -

/dem.
N. 25.666 - Victorino . Pereira de

Maltes. - idem.
N. 25.667 - Manoel de.Souza. -

/dem.
N. 25.668 - Maria do Carmo. -

Idem.
N. 736 - Manoel Sampaio. - Idem.
N. 741 - Albertino B. Baptista. -

Idem.
N. 740 - Manoel Francisco de Oli-

veira. - Idem.
N. 626 - Orlando Setim. -e- Idem.
N. 627 - Libano Nogueira. - Idem.
N. -29.229 - Manoel de Souza. -

•Idem.

N. 20.010 - Manoel Pires Azevedo.
- Idem.

N. 29.004 - Manoel Pires de Aze-
vedo. - Idem.

N. 28.896 - Manoel Pires de Azes
vedo. - Idem.

N. 29.018 - Luciano Antonio Gera.
- Idem.

N. 477 - Joaquimn Leito Novo.
Idem.

N. 224 - M. Soares Pereira.
Iem.

N. 406 - Manoel Rodriguaa.
Idem.

N. 493 - Manoel Rodrigues. •
Idem.

N. 495 - Manoel Vieira da Cunha.-
Idem.

N. 466 - Manoel Loureiro.
Idem.

N. 254 - Manoel Martins. - Idem.
N. 469 - Manoel Martins. - Idem..
N. 542 - Luiz Alves de Amorirn. -

/dem.
N. 423 - Manoel Rodrigues Araujo.

- Idem.
N. 737 - Manoel da Costa e outro.

- Idem.
N. 732 - Matheus Mattos. -
N. 257 - Manoel Alves Teixeira. -

Idem.
N. 239 - Manoel José de Almeida.

- Idem.
N. 497 - Iarcellmo Gemes de Casa

tro. - Idem.
N. 457 - Manoel Domingos Junior.:

- Idem.
N. 4.12 -- Manoel Torres. - Idem.
N. 513 - 40aquina de Carvalho. -e,

Idem,
N. 515 - Manoel de Souza.

Idem.
N. 248 - Manoel Joaquim Moreira.:

- Idem.
N. 631 - Modesto da Rocha.

Idem.
N. eig	 Manoe/ Tavares. - Idem..
N. 520 - Manoel Braz Santos. -

/dem.
N. 6Cee - Manoel Joaquim Gaspar.:

- Idem.
N. 598 - M. Ferreira Faria.

Idem.
N. 766 - Joaquim Martins da Costa.

- Idem.
N. 767 - Joaquim Martins Campos.

- Idem.
N. 769 - Gonçalves Cruz. - Idem.
N. 753 - Manoel Affonso. - Idem.-
N. 565 - Manoel Maria Pereira Men-

donça. - Idem.
N. 284 - Manoel de Souza.

Idem.
N. 474 - Manoel Pedro. - Idem.
N. 25.893 - Miguel Loureiro. --•

Idem.
N. 25.878 - Luiz Gonçalves. •

Idem.
N. 25.888 - Manoel de Oliveira.

Idem.
N. 25.886 - Manoel Coelho. -

• N. 25.883 - Manoel Cardoso. -
Ident.
N. 25.882 - Lindo São JoãoPiedraa

- Idem.
N. 27.169 - Zeferino Fernandes.

Idem.
N. 27.166 - Luiz Mendes Moraes. -

Idem.
N_. 27.t65 - Manoel Maria Valente.
Idem.

N. 27.162 - Manoel Jtuaintho
- Idem.

N. 27.154 - Luiz Fernando'.

Abratião Pleissão. - Ident.
Manuel Luiz dos Reis., -

Manuel Lopes Carvalho

Manuel Luiz Dias.

- Arnaldo Pinto Ferreira.

- Manuel Ramalho. -

- Manuel da Silva. -

••••n111

11n1111
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N. 27.153 - Salvador Muni!!.. --
Idem.

N. 27,150	 Fr:masco.
Idem.

N. 27.142 - Manoel da Silva Sorgo.
- /dem.

N. 27.139 - Manoel doa Santos. -
Idem.

N. 28.620 - Atiiito de Souza e Silva.
- Idem.

N. 27.782 - Luiz &lanai. - Idem.
N. 27.789 -- Manoel Baptiata Per-

reira. - Idern.
N. 27.356 - Manoel Moreira Faia.

- Idem.
N. 27.794 -- Salvador Alio. - Idem.
N. 28.360 - Manoel Rodrigues. -

Idem.
27.388 - Soares Paulo Baptista.

- Idem.
28.194 - Manoel Joaquim Oli-

veira. - Ident.
N. 773	 Manoel de Souza., Idem.
N. 744 - Ldia Lopes. -- Riem.
N. 29.020 - Vicente Leais. -

Idem.
N. 28.898 - Manoel Jaointho * Mo-

reira. - Idem.
N. 28.890 - Victorino Nunes GalTik.

--- /dem.
N. 443 - Liberio Gomes 'Pinto. -

Idem.
N. 442 - Joaquim Francisco Carpin-

teiro. - Idem.
N. 439 - Luiz Alves Átnorim. -

Idem. -
N. 588 - Manoel Gomes dos Santoa.

- Idem.
N. 536 - Luiz Alves Anaarim.

Idem.
N. 581 - Marcellino Ferreira.

Idem.
-N. 228 - Miguel Loureiro. - Idem.
N. 27.395 - Zeferino Rodriguez. -

Idem.
N. 27.388 - Linhares P. Castrol. -

Idem.
27.888 - Manoel Vieira.

Mem.
N. 27.684 - Manoel Ferreira.

Idem.
N. 27.651 - Oliveira Silvino Cara-

- Idem.
N. 27.180 - Manoel José Sã. -

Idem.
N. 27.178 - Maneei da Costa, -

Idem,
N. 27.177 - Manoel Miguel. -

Idem.
N. 27.176 - Rodrigo Monteiro Gue-

des. - Idem.
N. 27.172 - Victorino Vieira Bur-

raco. - Idem.
N. 27.171 - Randolpho Vieira Ro-

cha. - Idem.
N. 27.168	 Lino Ruas da Silva, -

Idem.
N. 29.001 - Lindado Alves. -

/dem.
N. 29.008 - Manoel M. Pereira Va-

lente, - Nem.
N. 29.748 - Vicente Souto. -

Idem.
N. 9.540 - Manoel Leandro de

Abreu. - Idem.
N. 9.555 - Manoel da Fonseca. -

lidem..
N. 25.890 - Vicente Gonçalves. -

Idem.
N. t2.855 - Guilherme Rocha Souza.

- Idem.
N. 873 - Alexandre Bernardo de Al-

meida. - Idem.
N. 13.637 - Albino de Oliveira

Novo. - Idem.
N. 755 - Lopes Ribeiro. - Idem.

N. 29.291 - Nioola Impierl. -
Idem.

N. 29.753 - Manoel Censtantino Sou-
za. - Idem.

N. 30.324 - Rodrigues da Cruz.
Idem.

N. 29.719 -•• Pedro Bufo. - Idem.
N. 30.481 - Vieira Flores.

Idem.
N. 30.479 -- QUitonaill Ciriaco.

/dem.
N. 29.787 - &afano Biapio. -

Ideea.

	

N. 29.788	 Manoel de Souza.
Ide.

N. 29.790 - Manoel Gonçalves
Torre. - Ideth.

N• 27.793 -1- Pedro Petroleo. -
Idem.

N. 748 - M. Costa 84. - Idem.
N. 747 - &entoe° Salvador.

Idem

	

N.. à0.317	 Porrete Agóstine.
Idefn.

N. 29.712 - Uterino Marelli.
/dem.

N. 29.713 - &afano Salvador.
Idem."

N. 29.715
- Idem.

N. 29.724
N. 231 -

-.Idem.
N. , 452

- !delta.
N. '473

Ide.
N.
m

 6t2 --
N. 448

Idem.
N. 447 - Manoel Ferraz. - Idem.
N. 523	 Maneei Teixeira de Souza.

/dem.
N. 465 - Maneie' Mendes. - /dem.
N. 448 - Luiz Maria. - /dem.
N. 216 - Leandro Avelino. - Idem.
N. 219 - Manoel Ribeiro. - Idem.
N. 284 - Manuel Coutinlio. - Idem.
N, 560 - Menoei Pereira. - Idem.
N. 433 - Antenor Francisco dos San-

tos.	 Idem.
N. 518 - Manoel Rezende. - Idem.
N. 568 -'51artoel Correa Sebastião.

Id.çrn•

	

Ti'. '28.490	 Santos Ferreira de
Araujo. --- Idem.

	

N. 28.439	 Serafim Ceethla da Sil-
va. - !ciem.

N. 25.9.06 - Manoel Josá 'Martins. -
Idem.

N. 29.034 - Galteinte JOsé. -4- Idem.
N. 28.863 -- Feiippe /gnez Feiial.-

Idem.
N. 28.86t - Francisco Ferreira.

Idem.	 •
N. 28.882 - Jose Costa Pereira. -

Idetn.
N. 29.023 - Betdamin de Araujo. -

Iderd.

	

,N. 29.02e	 bank/ da Silva.
*Idem.

N. 28.937 - João Gonçalves. -
Idem.

N. 28.936 - Jrisét Costa. - /dem.

	

N. 2.935	 CeleSttno Costa.
Idem.

N. 28.867 - Clemente Itaymundo. -
Ident.	 •

'N. 23.869.- José Garcia. - Idem.
N. 29.722 - José Pereira. - Ident.

' N. 29.038 joaquiin Moraes Nar-
ciso. - Idem.
N. 29.040 - Antonio Pereira Arau-

jo,	 Idem.
N. 29.042 - José Joaquim de Arau-

jo. - Idem.

N. 29.044 - Francisco da Silva. -
Idem.
N. 29.045 -- Addlio de Adgaida.

N.
Idem.

- Manoel Martins Vieira.
m 

N. 29.730 - Manoel Coelho Faria.
- Idem.

N. 29.216 - Manoel de Souza Car-
neiro. - Idem.
N. 29.224 - Manoel Rodrigues Fru.

ctuoso. - Idem.
N. 29.225 - Salvador Campos. -

Idem.
N. 29.227 - Manoel Leonardo. -e

Idem.
N. 25.510 - Manoel de Souza Couto.

- Idem.
N. 749 - Miguel Mari. - Idem. .
h. 461- Manoel Monteiro. - Idem.
N. 25.871 - Manoel Jesus Fonseca.

-- Idem.
N. 15.610 - Macedo 414 Irmão. -

Idem.
N. .15.518 - Manoel Generoso Ca-

beilero.	 Idem.
N. 26.484 - Victorino Moreira Car-

neiro. -- Idem.
N. 27.384	 Martinho Coutinho Lou-

reiro. - Idem.
N. 27.398 - Manoel Rodriguee Pe-

reira. -- Idem.
N. 21.397 - Manoel Joaquim 'Costa.
Idem.

N. 27.396 -- Leonardo José, Leixa. --

ideNtn. '27.791 - Silva Borges. - Idem.
N. 30.535 - Miguel Rosa. - Idem.
N. 30.536 - Miguel Leonardo. -

Idem.
N. 30.539 - Lueiani Luciano. -

/dem.
N. 30.284 - Manoel Gomes de cni.

veira. - /dem.
N. 30.281 - Manoel dos Santos. -

Idem.
N. 30.279 - Manoel Francisco Tei-

xeira. - Idem.
N. 30.268 --Scverino dos Santos.-

lidem.
N. 30.276 - Vicente de Mello. -

Idem.
N. 30.284

- Idem.
IdNem. 29.211

N. 28.930
Idem.

N. 29.046
N. 29.047

Idem.
N. 29.027

Idem.
N. 428 - Manoel da Silva. - Idem.
N. 223 - Joaquim Francisco de An-

drade. - Idem.
N. 505 - Joaquim Ferreira dos

Santos. - Idem.
N. 266 - Luiz Moreira doa Santos.

- Idem.
N. 227 - Manoel Carvalho Ribas. -

Idem.
N. 589 -- Moura Soares. - Idem.
N. 754 - Lopes Ribeiro. - Idem.

. N. 761 - Augustinho Bessa.

N. 760 - Manoel Pontes. - Idem.
• N. 748 -- Martins Assunção. -

Idem.
N. 771 - Manoel Ferreira Netto. -

Idem.N. 551
Adriano Augusto. - Nem.

'N. 551 - Joaquim Ferreira Santos.

,T, Rodrignes & Ribeiro.
Em f3ee ' do Informado, rdpitenho a

•••nn
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- Manoel de Souza Corrêa.

- Luiz Conde. - Idem.
Manoel Rodrigues Dantas.

bfanoe/ Rodrigues Dantas.

Manoel Ferraz Pinto. --

Mede/ Quintas.. -,- Idem.
alatheus Alves Dias.

- Sergio Alves da Silva.

- Salvador Pet.rorte.

- Chr' istovão Pereira.

- Alfredo Alves Netto.
- José Moreira Soares.-

- Antonio Joaquim. -
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classificação de "botequim" para o lan-
çaine.nto do negocio de que se trata no
corrente ano.

N. 14.854 - Joana Teixeira Staffa.
e- De acôrdo com a informação, laudo
e parecer, indeferido.

N. 25.178 - Luiz Francisco Barreto
de Almeida. - Junte certificado da Di-
retoria de Contabilidade sobre si as apo-
lices estão em circulação.

N. 20.813 - Machado Velho.-
ceda-%e pela fórma proposta.

N. 20.324 - Maria José Pereira
Vianna. - De acórdo com a informa-
ção e parecer, estando o predio lançado
com o valor locativo de 7:890$, nada ha
que deferir. Arquive-se.

N. 19.470 - Alberto Costa & Comp.
- De acórdo com a informação e pa-
recer, deferido. Feito o cancelamento
proposto, oficie-se á Diretoria da Re-
ceita.

N. 12.704 - Ron Quem Thum. -
De acôrdo com a informação e parecer,
jd tendo sido providenciado a respeito,
arquive-se.

N. 30.663 - José Vieira. - De acôr-
do com a informação, laudo e parecer,
indeferido.

N. 3.241 - Victor de Carvalho &
Waishuler. Enf face do informado,
averbe-se a transferencia, alterando-se
a classificação do negócio de para "ser-
viços não especificados", para o lança-
mento de 1903 preximo, sem prejuizo
da revisão que está sendo feita. Em
consequencia, reconsidero o despacho do
18 de junho de 1931, de fls. 6, deixan-
do de impôr multa ao requerente, em
face do disposto no art. 4 • do decreto
n. 21.459, de i de junho último.

N. 6.662 - Companhia Brasileira de
Portos. - Arquive-se.

N. 8.613 - Antonio Ferreira Pinto.
- Idem.

N. 6.363 - Henrique M. Alcalá.
• '

N. 1.684 - Vitorino Coelho dos San-
tos. - Idem.

N. 9.705 - Carolina de Almeida Luz.
Idem.

N. 17.800 - Cornpahia Calçados Cle-
veland e outr_e3. ._. Idem.

N. 3.559 - Manoel de Sá Monteiro.
- Em face do informado pelo escritu-
rario Mouzinho, mantenho para o cor-
rente ano a classificação de "botequinf"
para o lançamento do negócio de que se
trata.

N, 25.109 - Eduardo Carneiro de
Mendonça. - Cobre o imposto de acôôr-
do com o parecer.

N. 480 - M. J. Fonseca. - Argui-
ve-ae.

29.796 - Paschoat Cascardo. -
Idem.

Processos:
N. 11.623. de 1932 - Consulta de

Alexandre Marques Fernandes - O pro-
duto denominado "Juventude Alexan-
dre", do fabricação do consulente. em-
bora Reja "uma especialidade farma-
ceutica. a sua principal propriedade é
de tingir ou enegrecer os cabélos", como
declara o laudo de fls. 12, do Laborato-
rio Nacional do Analises, e. como tal,,
está sujeito ao pagamento do imposto
de consumo. como "perfumarias", por
es tar incluido entre os produtos referi-
dos na alinea TV do art. 1°, do decreto
n. 21.041, de 13 de fevereiro preterito.

N. 8.150, de 1932	 Consulta de M.
A. Ferreira Bastos - O produte apre-

sentado ."Oleo legitimo de eôco", de fa-
bricação do consulente, não sendo adi-
cionado de perfume, como declara o
laudo de fls. do Laboratorio Nacional
de Aanlises, não está sujeito- ao paga-
mento do im ssto de consumo, por não;.
estar in	 entre 03 referidos na
alin	 do art. 1°, do decreto nume-

.041, de 13 de fevereiro preterito.
N. 19.694, de 1932 - Conni ta _ da

Liga Brasileira contra a Tubercu.ose -
Os recibos„.dos,,yeecjinegtoa,,Monadoa..a

empregados aor _empresa5 ou. co
panh*	 estão. isentas.., do .400 -4l1:0,
vista do n. 27 do art. 30, do regula-
mento aprovado pelo decreto n. 17.535,

de 10 de novembro de 192'6.
Essa isenção aproveita médico3, den-

tistas, enfermeiras, pessoa/ da secreta-
ria e de expediente que a considente
mantém e cujos 'vencimentos são pa-
gos mensalmente por meio de "folhas"
em fórmulas impressas.

Dêste meu despacho, e na fórma do
art. 71, combinado com o art. 70 do
regulamento citado, recorro, ex-officto
para a instancia superior.

N. 2.433, de 1932 - Consulta de Sil-
va Araujo & Comp. - De acórdo com
a informação e parecer, e tendo em
vista o disposto nos arts. 86 e 87 do
regulamento anexo ao decreto n. 17.464,
de 6 de outubro de 1926, indeferido.

Submeto, entretanto, éste meu. despa-
cho á consideração da superior autori-
dade, por não ter sido até esta data re-
vogada ou tornada caduca a ordem nu-
mero 34, de 16 de abril de 1920, da Di-
retoria da Receita a esta Recebedoria
ordem essa que instituiu regimen dia-
metralmente oposto ao estabelecido nos
dispositivos regulamentares citados.'

N. 10.479, de 1932-Consulta de Ave-
lino de Paula & Comp. - Compreende-
se por papel para cartas, sujeito ao im-
posto de consumo, o pautado ou não, até
as dimensões maximas de vinte e oito
centimetros de comprimento por vinte
e dois de largura..

Submeto éste mea despacho á consi-
deração da superior`autorldade.

N. 16.311, de 1932 - Consulta d .
F. Queiroz & Comp. - Compreene:-se
por papel para cartas, sujeito ao im-
posto de consumo, o pautado ou não, até
as dimensões maximas de vinte e oito
centimetros de comprimento por vinte
e dois de largura.	 • •

Submeto êste meu despacho á consi-
deração da superior autoridade.

Precatorios despachados:
Juizo da Quarta Pretoria Criminal,

entrega de 1:000$ a favor de 'Romeu
Estellita Cavalcanti Pessba. - Cum-
pra-se.

Juizo da Quarta Pretoria Criminal.
entrega de 400$ a favor de Antonio Ro-
drigues de Carvalho. - Idem.

Juizo da Quarta Pretoria Criminal,
entrega de 600$ a favor de Ernani Cor-
rêa. - Idem.

Juizo da" Quarta Pretoria Criminal,
entrega de 700$ a favor de João de Frei-
tas Peixoto. - Idem.

Juizo da Quarta Pretoria Criminal,
entrega de 700$ a favor de João de Frei-
tas Peixoto. - Idem.	 •

Juizo da Quarta Preteria Criminal,
entrega de 1:000$ a favor . de João do
Rego Medeiros. - Idem. 	 . .

Juizo da Quarta Pretoria Criminal,
entrega de 500$ a favor de Nicolau
Gentil.- Idem.

Juizo de Menores, entrega de 100; a
favor de Ernani Corrêa. - Idem.

Juizo dá Primeira Vara de Orfãos e
Ausentes, entrega de 715$075 a favor
do doutor Gil Augusto da Silva. -
Idem.

Juizo da Segunda Pretoria Criminal
entrega de 1:000$ a favor de José Hen-
rique de Sá 1Leitão Filho. - Idem.

Autos de infração:
N. 855, de 1932, contra Alberto José

de Lima. - Feita a nota de pagamento
no processo, entregue-se a guia de fo-
lhas, mediante recibo.

N. 981, de 1932, contra Abud Aissum.
- De acôrdo com a inTormação e pare-
cer, entregue-se a mercadoria, mediante
as formalidades legais.

N. 378, de 19,32, contra o Bank of
London & South America e outros. ---
Permito a assinatura do termo de res-
ponsabilidade.

N. 1.024, de 1926, contra José Pi-
mentel. - Nada ha que reiterar. Ao
autuado cabe procurar o oficio na Al-
fandega e formular as guias para aqui-
sição dos selos necessarios á mercado-
ria apreendida. Intime-se pois o mesmo
a proceder pelo modo indicado.

N. 202, de 1928, contra Elias H. Ni-
gri e outros. - Sá estando inscrita a'
divida, nada ha que providenciar por
esta recebedoria. Arquive-se.

N. 262, de 1928, contra Toufy Abura-
ehid & Irmão. - De aeórdo com a in-
formação no caso não tem aplicação o
disposto no decreto n. 21.459 de 1 de
junho último.

N. 165, de 1928, contra Maria Vai •
outro. - Idem.

N. 16, de 1928, contra Julio Fourcada
e outros. - Idem.

N. 249, de 1931, contra Dias & Her-
culano. - Prossiga o processo em face
do despacho de 28 de julho último.

N. 716, de 1928, contra Armando
Giannetti & Comp. - De acôrdo com a
Informação no caso não tem aplicação o
diSposto lie decreto n. 21.459, de 1 de
junho u	 o.

N.	 , de 1931, contra Eisemberg
• e . e outros. - De acôrdo com o

cor, indeferido.
N4.412.7 de 1$9,2, contra o Banco Ger-

manico da, Ainerica do Sul e ostiaL, -
Idem.

N. 1.513. de 1932, contra B. Mattos
& Comp. - Dr, acôrdo com o parecer,
concedo a fiação do prazo de dez dias.

N. 1.538. de 1931, contra Atevedo
Teixeira de Castro. - Nada mais ha-
vendo que providenciar, arquive-se.

N. '1.551, de 1932, contra José G. de
Almeida. - Defiro o nedido designando -
o perito da Casa da Moeda corri erxerci-
cio nesta repartição e o agente fiscal
Pedreira de Cerqueira para procederem
a exame nos livros fiscais da autuada.

Recurso ao auto n. 1.803. de 1931 -
The Texas Company (South America
Limited) - Não consta ter esta. rece-
bedoria deixa/o de aceitar recurso da
reclamante, para a autoridaGe superior,
recorrendo da decisão contra a qual pro-
testa e poda anulação. E tanto não hou-
ve recurso dessa decisão, que na petição,
em que pedia para fazer o depósito da
multa imposta, declarou que o mesmo
era .feito sob protestos com o fim de lhe
ser restiulda, integralmente, a quantia
depositada, caso lhe fosse favoravel o
"pedido de reconsideração já dirigido ás.
autoridades superiores". E' 'a propria
reclamante quem diz não ter recorrido
daquelle despacho, preferindo converter
o re.cursn. meio legal °ara sua reclama..

-
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cão, para se dirigir diretamente a stuto-
ridado superior, em pedido de reconsi-
deração de uma decisão proferida pela
autoridade inferior, embora de ordegil
daquela.

Assim, a ser admitido recurso, só po-
deria ser da perempção que — depende,
tão somente, da extincção do prazo es-

• abelecido na lei que regula o e
nunca da inversão das normas
pela parte interessada na qu

Dõ-so atenda e junte-se
N. 1.196, de 1932, coa	 •

Pacheco — Ante o qu
de fls., tendo em vis	 o noa
arte. V, última par	 e 4,, °	 Ls.a °. da
decreto a. 21.459, s. 1	 unha findo,
e a doutrina constan	 °mie& num a-
ro 1.083, de 8 de out	 o último. da
Diretoria da Receita	 esta reOebedoria,
relevo a multa impo	 á firma autuada
desta praça, Seraphim & Pacheco, p
despaoho de 13-8-1932, dispensand
da revalidação do im,posto devido.

Intime-se para pagamento da impor-
tancia devida, correspondente ao impos-
to não satisfeito.

N. 1.2,843, de 1932, contra Luiz Gon-
zaga de Athayde Trindade — Ante o
que consta do auto de 11E., tendo em
vista o disposto nos arte. 40, última par-
te, e P, inciso 3° do decreto n. 21.459,
de 1° de junho findo, e a doutrina con-
tente da ordem n. 1.083, de 8 de ou-

' tubro último, da Diretoria da Receita a
esta recebedoria, relevo a multa impos-
ta á firma autuada, Luiz Gonzaga de
Athayde Trindade, por despacho de 8 .

-10-1932, dispensando-a da revalidação
do imposto devido.

Intime-se para o pagamento da im-
portancia devida, correspondente ao
imposto não satisfeito.

N. 1.170, de 196, contra Reis & Fi-
lhos — Contra Reis & Filhos foi lavra-
do o auto de fls., no dia 15 de junho úl-
timo, por ter o autuante verificado pe-
los lançamentos da escrita . fiscal que
aquela firma não havia satisfeito o pa-
gamento do imposto sovre vendas mer-
cantis á vista realizadas no periodo de
janeiro a abril deste ano, na importan-
da de 12$, possuindo, apenas um saldo
de estampilhas na importancia de réis
2$5000.

Na defesa apresentada alegam os au-
tuados que a falta ocorreu por incom-
petência do soeio qins geriu o es tabele-
cimento nos referidos meses, visto estar
ausente por doença o outro socio encar-
regado da escrituração do referido li-
vro.

As alegações da defesa só poderiam
ser aceitas pelo principio da equidade,
privativo da superior autoridade, no en-
tanto, tratando-st de falta de pagamen-
to d'e imposto concernente tis vendas á

• vista realizadas antes da vigenoia do
decreto n. 21.459, de 1 de julho último,
aos autuados éra facultado o pagamen-
to desse mesmo imposto até 31 de ou-
tubro último, fendo em vista a doutrina
constante da ordem n. 1.038. de 8 do
corrente, da Diretoria da Receita a esta
recebedoria.

Assim, julgo improcedente o auto de
fls., e mando que se intime a firme au-
tuada a satisfazer o pagamento do im-
posto devido, independente d'a revalida-
ção, "ex-vi" do art. Inciso 3° do de-
creto citado.

Submeto este meu ~pacho á consi-
deração da superior autoridade.,

N. 1.458. de 1932, contra Costa & Coe-
lho — A posse do Mios pertencentes a
mercadoria já consumida está material-
mente provada no processo, segundo in-
terpretação Cada pela ordem st. 245, da
Diretoria da Receita á Delegacia Fiscal
em São Paulo, publicada no Diario Ofi-
cial de 12 de maio de 1923.

Assim, julgo procedente o auto de fo-
lhas para impei, á firma Costa & Coelho
a multa de 1:2008000, minimo do ar-
tigo 53 do decreto n. 17.464, de 6 de
§utubro de 1926, atendida a alteração
pontida no art. 14, § 6°, letra c, da lei
rk. 5.353, de 20 de novembro de 1927.
. Intime-se para s pagamento da multa

íno prazo de 3	 s; não o fazendo, pro-
mova-se	 •ança executiva, pelos
meios	 , salvo recurso dentro de 20
dia	 fôrma dos arte. 6° e 7° co de-

ri. 20.350, de 31 de agosto ultimo.
N. 643, de 1932, contra o anco Ale-

nnão	 tulianjaare Me
Lono • Lirtv— e acordo com

ct paserer. 110 case ocorreu méra falta
de formalidade regulamentar, pelo que
itulgajj~teate_g_sna clnde fls.,. em
face do diabissle no art. -P-3e decreto
n. 21.459. de 1 de junho findo, e deste
meu deSpaclio recorro "ex-officio" para
a instaiw.a superior.

Feitas us devidas anotações, suba o
processo.

N. 794, de 1932 contra André Bar-
bosa & Comp. — 'kratando-se de In/tra-
ção continuada, corno declara o proprio
autuante, na informação de fls. 14 ver-
so e 15, julgo procedente o auto de f/s.
apenas para mandar cobrar coro reva-
lidação o Mio das duas duplioatas con-
tidas no envelope de fls. 2, urna vez que
pela mesma falta já foi punida .a au-
tuada, como .se vê da decisão proferida
no auto n. 408, deste ano, junto por
linha.

Intime-se para o pagamento da quait-
tia devida, no prazo de 30 dias; não o
fazendo, promova-se a cobrança executi-
va, pelos meios legais, salvo recurso
dentro de 20 dias, na !brins dos artigos
8° e 7° e.'o decreto n. 20.350, de 31 de
agosto do ano passado.

N. 1.316, da 1932. contra Nunes Mar-
tins & COMP. — Atendendo ás razões da
defesa apresentada e o mais que consta
do processo e ainda. que, da falta apu-
rada, nenhum dano resulta para a Fa-
zenda Nacional, julgo improcedente o
auto de fls., para mandar que, feitas as
devidas anotações, seja o mesmo arqui-
vado.

N. 1.247, de 1932, contra Maia, Fer-
nandes & Comp. — Ante o que consta
relatado no auto de fls. 4, procedem as
alegações da defesa apresentada, pelo
Que, julgo procedente o mesmo auto
apenas para impor a Mala, Fernandes &
Comp. a multa de 508000, minimo do
art. 5° do decreto n: 17.464, de 6 de
outubro de 1926.

Intime-se para pagamento da multa
no prazo de 30 dias; não o fazendo, pro-
mova-se a cobrança exeoutiva, pelos
meios legais, salve recurso dentro de 20
dias, na fórma dos arte. 6° e 7° do de-
creto n. 20.350, de 31 de agosto do ano
passado.

De conformidade com o disposto no
art. 226 do 'citado decreto ri. 17.464,
recorro "ex-officio" para a instancia su-
perior.

Notificação n. 311, de 1932, contra
Simões Dias & Comp. — Tratando-se de
iaotificação lavrada e Julgada entes de

vigente o decreto n. 21.459, de 1 de
junho findo, sem que o notificado, no
prazo regulamentar, tivesse apresentada
reelamacão contra a mesma, defiro o
pedido de fls., apenas para conceder ao
requerente o perdão de 50% da multa
que lho foi imposta por despacho de 19
do maio preterito, de fls. 4.

Intime-se para o pagamento da iro-
portancia devida.

EXPILDIEKTE DO 8R. AJUDANTS

Dia 12 de novembro do 1032
Requerimentos :

N. 19.540 — Associação União E'ste
Brasileira. — Prove o valor lacativo do
imovel.

N. 8.650 — Antonio José Pereira,
-- Transfira-se de acordo com o pare-
cer ficando o sucessor obrigado ao pa-
gamento do debito existente.

N. 7.562 — Manuel Thome da Rocha.
— Transfira-se, independente da multa.

N. 6.418 — Jos45 Lourenço e outro.
— Façam-se as transferencia, com o qual
está aciirde a 2' Sub-diretoria.

N. 8.239 — Companhia Industrial e
Importadora "Atlas". — A' vista do ar-
tigo 4° do decreto n. 21.459, de .1932,
não ha multa a impôs. . Anote-se a
baixa.

N. 7.717 — Amadeu da Silveira &
Ferreira. — Faça-se a transferencia,
d o Wird° com a informação e parecer.

N. 19.082 — Joaquim Ferreira Go-
mes. — Arquive-se de acendo com a in-
formação e parecer.

N. 16.840 — Zeferino Rocha. — Ins-
creva-se a coléta de fls. 12, de acordo
com o parecer. ficando resalvados os di-
reitos da Fazenda Nacional, caso futura-
mente ficar provado ter ocorrido su-
cessão.

N. 20.226 — Torrefação Café Val-
parais°. — Transfira-se em face das
informações e parecer.

N. 21.608 — Couto & Irmão. — Idem,
idem.

N. 18.931 — Aquilino Moreira. — A'
vista do art. 4° do decreto n. 21.459,
de 1 de junho de 1932, faça-se a trans-
ferencia sem multa.

N. i.vg Atlantic Refining Compa-
ny of Brasil. — A' vista da ultima par-
te do art. 6° do decreto n. e21.459 ci-
tado, não aproveita á requerente () bene-
ficio asse decreto. Imponho pois, a
multa de 10$. a cada um dos signalarios
dos contratos, minimo do art. 63 do re-
gulamento que baixou com o decreto
n. 17.538, de 10 de novembro de 1928.

N. 9.933 — Couri	 Ferreirinha. —
Transfira-se. A' vista do art. 4° do de-
creto n. 21.459, de i de julho de 1032,
não ha multa a impdr.

N. 41 . 857 —José Frederico 'Oen'. —
Não ha multa_ a impôr á vista do artigo
4' do decreto n. 21.459, de i de junho
de 1932.

Notificação:
N. 951 — Elydio Lima & Companhia

(R. S. Pedro n. 314). — Multa de réis
150$, registro. 350$000.

N. 950 — Manuel Bancos Gimenez, rua
de S. Pedro n. 241 — Multa, 150$, re-
gistro, 90$00õ.

N. 957 — José da Costa Machado, rua
Arohias Cordeiro n. 143 — Malta, 150?,
registro, 130$000.

N. 958 — Roberto Andrade Ribeiro,
rua Elvira n. 39 — Multa, 150$, regts-
tro,.1,55$000..
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N. 955 — Jorge Pereira Pacheco, rua
de S. Christovão n. 373 — Multa, 1,508,
registro, 1258000.

N. 954 — J. M. Sanches, rua de São
Christovão n. 435 — Multa, 1508, regis-
tro, 1208000.

N. 9.539 — S. J. Pereira 81 Compa-
nhia, rua de São Christovão n. 377 —
Multa, 150$, registro, 1578000.

N. 947 — Augusto Lopes, avenida
Mem de Sé. n..2 — Multa, 150$, regis-
tro, 608000.

N. 944 — B. Vianna, rua General Ca-
mara n. 212 — Multa, 150$, registro,
1208000.

N. 943 — Antonio Minelli, prada da
Republica n. 69 — Multa, 150$, registro,
608000.
. N. 949 — Luiz Augusto Gomes, ave-
nida Suburbana n. 2.536 — Multa, réis
1508, registro, 1308000.

N. 948 — Carneiro & Vasconcellos.
avenida Suburbana n. 12.212 — Multa
150$, registro, 1008000.

Certidões:
N. 1.121 — Manuel da Silva Freitas.

— Certifisoue-se o que constar.
N. 1.123 — Abelardo Pereira. —Cer-

tifique-se o que constar ,ern termos.

• Conselho de Contribuintes
Resumo das decisões proferidas:
Realizou-se no dia 11 de novembro de

1932, ás 13 horas e 45 minutos, a 58°
sessão ordirlaria do Conselho de Contri-
buintes,'estando presentes os senhores
Francisco de Oliveira Passos, presiden-
te; Mano Leopoldo Pereira da Cantara,
vice-presidente; Benedicto da Costa,
Candido Borges, Guilherme Alalaquias
dos Santos, Alberto Andrade Queiroz,
José Lourdes Salgado &arpa, Uldarico
Cavalcanti, m_embros do Conselho; se-
nhor Francisco Sá Filho, representante
da Fazenda Publica, e o Sr. Misael Pen-
na. secretário. O senhor secretario pro-
cedeu á leitura da ata da sessão ordina-
ria anterior realizada em 4 da novem-
bro. a qual foi aprovada, sem observa-
Cães . Após a leitura da ata comparece-
ram os senhores Serafim Vallandro, João
Augusto Alves e Paulo Seabra. Passan-
do-se á ordem do dia, foram julgados
os seguintes recursos em pauta:

N. 1.772 — Convento dos Dominica-
nos de Goiáz — Imposto de consumo
(arte. 61, "e", 63, 72 e 81) — Delega-
cia Fis'cal em Goiáz ("ex-officio". —
Relatei,. Sr. Mario Camara. — Deixou-
se de tomar conhecimento, por não ca-
ber na especie. unanimemente.

N. 1.249 — Mitchell S. Sahlesinger
— Imposto de consumo (art. 216) —
Alfandega do Rio de Janeiro — Relator,
Sr. Candido Borges. — Deu-se provi-
mento contra os vótos dos senhores Ul-
darico Cavalcanti, Andrade Queiroz e
Mario Camara, que mantinham a deci-
são recorrida.

N. 1.869 — Vicente & Merola — Im-
posto de consumo (art. 53) — Recebe-
doria' do Distrito Federal — Relator se-
nhor Salgado Scarpa.
N. 1.122— Usina Cansanção de Si-

nimbú. S. A. — Cobrança de expediente
dos generos livres — Delegacia Fiscal
em Alagóas — Relator Sr. Candido Bor-
ges.

N. 1.919 — Companhia Nacional de
Rendas — Classificação de mercadorias
— Alfandega do Rio de Janeiro 	 Rela-
for Sr. Andrade Queiroz.

Negou-se provimento, 1117a111133eMelliA,
OS très recursos acima.

N. -1.775 — Companhia Imperial ' de
Industrias Chimicas do Brasil — Fatu-
ras consulares — Alfandega do Rio de
Janeiro — Relator Sr. Serafim
dro.
N. 1.797 — Herm, Stoltz & Comp. —

Faturas consulares — Alfandega do Rio
de Janeiro — Relator Sr. Serafim Val-
landro.

N. 1.838 — Raul Miguel Abboud —
Vendas mercantis (arts. 31, n. 2) —
Delegacia Fiscal em Minas Gerais —Re-
lator Sr. Mario Camara.
N. 702 — Lloyd Nacional S. A. —

Baldeação de mercadorias (infração do
árt. 554, da Consolidação das Leis.das
Alfandegas) — Delegada Fiscal no Pa-
rá — Relator Sr. Benedicto da Costa.

Tomou-se conhecimento dos quatro
recursos &gime, para considerar releva-
das as multas em face do disposto no
art. 4°. do decreto n. 21.4 .59, de 1 de
junho ultimo, unanimemente.
N. 2.038 — Arsenio Cordeiro Junior

— Vendas mercantis (art. 6°) — Dele-
gacia Fiscal no Paraná—. Relator se-
nhor Malaquias do á Santos. — Tomou-
se conhecimento, embora, peremplo, pa-
r, considerar relevada a multa, em face
do disposto no art. 4°, do Ocreto nu-
mero 21.459, de 1 de junho ultimo, con-
tra o -vóto do Sr, Benedicto da Costa.

N. 1,670 — Antonio Luiz Moreira —
Vendas mercantis (art. 1°) — Delega-
cia Fiscal em 'afinas Gerais — Relator
Sr. Serafim Vallandro.
N. 1.350 — Banco do Colherei° —

Imposto do selo (n, 2,' nota 5, § 4° da
tabela •B e art. 3° do decreto 17.538)
— Recebedoria do Distrito Federal —
Relator, o or. Benedicto da Costa.

Tomou conhecimento dos dois recur-
sos'acima para dispensar as revalidações
e relevar 50% das multas, de acôrdo.com
os incisos 3° e .4° do art. 1° do decre-
to n. 21O159, unaracinente.

IN. 410 — Lloyd Nacional S. A. —
Baldeação de mercadonias (infração ao
art. 554 da Consolidação das Leis das
Alfandegas; — Dçlegacia Fiscal no Pará
— Relator, o Sr. Benedicto da Costa.
— Tomou-se conhecimento para consi-
derar relevada a multa em face do dis-
posto no art. 4' do decreto n. 21.450,
contra o voto do relátor, que não to-
mava conhechnente por ter interposto
da primeira pra a segunda instancia,
f(i.ra do prazo legal.

N. 1.827 — Augusto Prestes & Com-
panhia — Imposto da sêlo (n. 2, do
§ 4° da tabela B do decreto n. 14.339
de setembro de 1920) — Recebedoria do
Distrito I ederal (ex-officio) Rela-
tor, o Sr. Mario Camara.

N. 1.873 — V. Regent & Comp. e
Pirro Labarth — Imposto do selo (arti-
go 22, combinado com o n. 1, § 4° da

▪ tabela B do decreto n. 14.339 de setem-
bro de 1920) — Recebedoria do Distri-
to Federal (ex-officie) — Relator,.0 Sr.
Malaquias dos Santos..
N. 1.875 — Alberto de Andrade Si-

mões — Imposto do sola (n. 3, do § 3°
da tabela B e siris. 62, letra f e 68, § 8"
do decreto n. 17.536) — Recebedoria
do Distrito Federal (ex-officio)
tor, o Sr. Arndrade Queiroz.

'• Negou-se provimento aos . três recursos
acima para confirmar as decisões recor-
ridas, unanimemente.

• N. 784 — Alianoa Comercial de Ani-
linas Ltd. — Cgassificacio de merca-
dorias (envoltorios)	 Alfandega do Rio

de Janeiro — Relator, o Sr. Andrade
Queiroz. — Negou-se provimento, • ide
acôrdo com anterior decisão dó Cense-

'lho, unanimemente.
N. 1.408 — .Companhia ,Paulista de

Papeis e Artes Graficas — Classificação
de mercadorias — Alfandega do "Santos
— Relator, •o Sr. °elidido 13orges:
Deu-se provimento contra o veto do Sr'.
Uldarico Cavalcanti; que mantinha a de-
cisão recorrida.

N. 1.529 — E. G. ,Witt & Comp;'Ltd.
— Classificação de mercadorias •-- Al-
fandega do Rio de Janeiro Relator, o
Sr. Colidido Borges. — Mão tonVerten
,o julgamento emdiligencia, coistrit . Os Vo-
tos dos Srs. Uldarico Cavaleanti; Angut-
to Alves, Paulo Seabra, Ándrade Quei-
roz e o presidente; e, vencida' 'á prC-
liminar de perempção, contra os 'votes
dos Srs. Benedicto da Costa e Uldarico
Cavalcanti. De mentis: deu-se' provi-
mento ao recurso, unanimemente..

N. 852 — Companhia America' Fabril
— Classificação de mercadorias Al-
fandega do Rio de Janeiro — Relator, o
Sr. Augusto Alves. — Deu-se provi-
mento, centro os votos dos Srs. Mala-
quias dos Santos, Andrade Queiroz, Ul-
darico Cavalcanti, Benedicto da Costa e
Mario Camara.

N. 1.897 — Abel de Barros & Com-
Panhia — Classificação de mercadorias
— Alfandega do Rio de Janeiro — Rela-
tor, o Sr. Andrade Queiroz. — Deixou-
se de tomar conhecimento por ter sido
feito o deposito da importancla -exigi-
da fora do prazo legal, unanimemente,

N. 1 540 — Luiz Cercão	 Taxiúadi-
cional para estradas de rodagem`4— Al-
fandega do Rio de Janeiro' Relator,
o Sr. Candido Borges. — Deixou-se de
tomar conhecimento, por não haver fi-
cado amostra da mercadoria despachada,
unanimemente.

N. 603 — Dr. Alfredo Maya — Resti-
tuição de direitos — ,Delegacia Fiscal
em Alagôas — Relator, o Sr. Benedicto
da Costa. — Deixou-se de tomar co-
nhecimento por ter sido interposto fóra
do prazo legal. unanimemente.

Foram adiados os jul gamentos dos re-
cursos ns. 1.326, 1.148, 1.049. 1.579,
1.799, •1.-247 e 1.214. por não haver
comparecido o relator Sr. Araujo iMaia.

Secretaria do Conselho de Contribnin-
tes, em 12 de novembro de 1932' —
Visto. Misael Pereira, secretario.

—
Pauta para a sessão extraordinária , a

realizar-se na quarta-feira 16 de novem-
bro corrente, ás 9 heras.

Reursos:
N. 159-A — Michelle Santinoni — Im-

posto de consumo, art. 220 — Delegacia
Fiscal em São Paulo — Relator, senhor
Malaquias dos Santos.
N. 129-A —, "Velment Incorporated

S. A. e Paul J. Cf ristoph Co."
posto de consumo, art. 220 — Recebe-
doria do Distrito Federal (pedido de
consideração do acórdão n. 347 (decrt_ o
n. 20.848, de 23 de dezembro de 1931)
— Relator, Sr. Paulo Seabra.

N. 963-A —•Empresa Parn CoMercial
Ltda. Club de Mercadorias — Delega-
cia Fiscal no Pará — Relator, Sr. Arai-
jo Maia.

• N. 364-A — Nougné Corpp	 rip-
posto de consumo (consulta)	 Raabe-
doria do Distrito Federal	 Relator o
Sr. Alberto Queiroz.

'`	 '•'
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N. 829-A — Standard Oil Co. of Bra-
zil — Vendas Mercantis (consulta) —
Recebedoria do Distrito Federal "ex-of-
ficio"	 Relator, Sr. Serafim Vallandro.

N. 289-A — Companhia Alagoana de
Fiação e Tecidos — Imposta de consumo
(restituição) --- Delegacia Fiscal em
Aladas — Relatar, Sr. Jogo Augusto
Alves.

N. 968-A — Nogueira & Irmãos —
Imposto de consumo, arts. 72 e 76 —
Delegacia Fiscal no Amazonas — Rela-
tor, Se, Candido Borges.

N. 767-A — Antonio Silvestre Casseb
— Imposto de consumo, art. 72 .— De-
legada Fiscal no Pará — Relatar, se-
nhor Alberto Queiroz.

N. 957-A Demetrio J. Haddad —
Imposto de consumo, art. 112, parara-
to 8° letra "a" — Delegacia Fiscal cru
São Paulo "x-officio" — Relator, o se-
nhor Candido Borges.

N. 784-A — Calil Richa & Irmão —
'imposto dç' consumo, art. 112, paragrafo

8° letra "a" — Delegacia Fiscal no Rio
•de Janeiro — Relator, Sr. Alberto Qual-

FOZ.
N. 739-A. — José Alves dos Santos
Imposto de consumo, art. 64 — De-

legacia Fiscal em Minas Gerais — Re-
/ator, Sr. 'Alberto Queiroz.

N. 911.A — José Ribeiro Sobrinho —
• Imposto de consumo, art. 64 — Delega-
cia Pisoai em Minas Gerais — Maior,
Sr. .Alberto Queiroz.

N. .53-A — Irmãos Azevedo — Im-
posto de consumo, ano. 204, paragrafo
unico e 220 — Recebedoria do Distrito
Federal "ex-oficio" — Relator, senhor
Alberto Queiroz.

N. 547-A — Cortoni & Pereira — Im-
posto de consumo, art. 53 — Delegacia
Fiscal no Rio Grande do Sul — Delator,
Sr. Salgado Scarpa.

. N. 1.601-A Lisb6a Bastos Com-
panhia Ltda. — Vendas mercantis, ar-
tigo 6° — Delegacia Fiscal em S. Paulo
— Relatar, Sr. Malaquias dos Santos.

N. 747-A — Manoel Aiejandro Mar-
tins — Imposto do selo, art. 36 — Re-
cebedoria do Distrito Federal — Relator,
Sr. Alberto Queiroz.

N. 502-A — Companhia Eapresso Fe-
•deral — Classificação de mercadorias

(valor) — Alfandega de Santos — Re-
latar, Sr. José Augusto Alves.

N. 421-A Manáos Harhour Ltd. —
Restituição de armazenagem — Delega

-cia Fiscal no Amazonas — Relatar, Se-
nhor Salgado Scarpa.

N. 384-A — Centro Industrial de Fia-
ção e Tecelagem de Algodao — Imposto
sobre dividendos — Recebedoria do Dis-
trito Federal Relator, Sr. Mario Ca-
mira.

AD6RDX0 N. 1..506
Recurso n. 1.234 — Clasifloação de

'mercadorias — Recorrentes, Dias Gar-
cia & Companhia — Repartição de ori-
gem, &liandega do Rio da Janeiro.

Diligencia
Dias Gorda & Companhia, despacha-

ram pela nota de importação n. 59.518,
setnta rolos de esteira de metal disten-
dido, praprias para construçõea de ci-
mento atanado, pesando liquido 14.783
quilos, vindos dos Estados Unidos da
America do Norte pelo vapor nacional
"Barbacena", entrado no porto do Rio de
Janeiro em 25 de setembro de 1931, para

pagar a taxa de $100 por quilo do artigo
757, da Tarifa.

Tendo havido duvidas sobre a classi-
ficação, por ocasião da conaerencia de
saída, foi ouvida a Comissão da Ta-
fifae.

Dessa Comissão sete membros comi-
deram a mercadoria bem despachada e
apenas um discordou para considerar a
mesma sujeita á taxa de 18200 Po r quilo
do artigo 740, da Tarifa, ca.no fio de
ferro de tela metalica, simples, tendo o
senhor inspetor adotado o iSnico vaio
discordante daquela comissão .

Não tendo sido atendido o pedido de
reconsideração os interessados recorre-
rem para êste ConYelho depois de ten-
tarem sem resultado uma solução arbi-

tral.Em suas razões alegam os recorrentes
que a mercadoria despachada •é gros-
seira, não se paracendo em absoluto com
tecido ou pano. Trata-se de um produto
especialmente fabricado para constru-
ções ciai cimento armado, confórme ca-
talogo que dizem ter anexado ao seu pe-
dido de reconsideração ô qual porém
não se acha junto aos autos.

Isto posto e
Considerando cale é indispensavel a

presença da amostra para o Conselho
decidir sobra a classificação da merca-
dorias.

Acardam os membros do Conselho de
Contribuintes transformar o julgamento
em diligencia para ser requisitada a
amostra da mercadoria á Alfandega do
Rio de Janeiro.

Conselho de Contribuintes, em 25 de
outubro de 1932. — P. de O. Passos,
presidente. — Vicente de Paula Gallfez,
relator. — glpidio João da ~morte.
— Serafim l'aUandro. Lennhoff Bri-
to. — Mario da Camara. — Arlindo So-
riano .Pupe. — Cardido Borges. — Jaco
Baptista Rodrigues. Octavio Lopes Sd
Campos. — Raul de Araujo Maia. —
Renedicto da Costa. — Fui presente. Sd
Filho representante da Fazenda Pú-
blica.

,••n•••••••••

Inspetoria de Seguros
EXPEDIENTE DO SR. INSPETOR

Oficios expedidos:
Dia II de novembro

Ao Sr. diretor geral do Tesouro Nas
afamai:

N. 197-T — Em cumprimento á or-
dem ri. 109, de hontem, comunica que
foi desligado o servente. José Luiz Val-
demiro, do que foi dado conhecimento
ao Sr. inspetor da Affandega.

- Ao mesmo:
N. 198-T Restituindo o Processo

n. 34.263, de 1928, transmitido com
vosso afiai° n. 29, do dia 21 de março
deste ano.

— Ao Sr. inspetor da Alfandega do
Rio de Janeiro:

N. 386-1) — Comunicando que o re-
niralor José Luiz Valdemiro foi desli-
gado desta repartição, a partir desta
data, conaárme ordem da Diretoria Ge-

n. 109 de hontem datada.
— Ao Sr. delegado de Seguros da

5' Circunscrição — São Paulo:
N. 387-13 •4* Remetendo para cum-

primenta de despacho o processo nume-
ro 116-C, do corrente ano, sobre atraza

de guias de pagamento de imposto a
partir de abril da Companhia Paulista
de Seguros.

— Aos Srs. presidentes das Associa-
ções de Companhias de Seguros:

N. 388-D — Remetendo capta de re-
querimento da Companhia Nacional de
Armazena Gerais, pedindo redução de
taxa para seu trapiche, solicitando pa-
recer a respeito do caso em apreço.

Requerimentos despachados:

Dia 9 ale novembro
Companhia Nacional de Se guro Mutuo

contra Fogo. (Processo 147-N. de 1932).
Consultando sobre obrigatoriedado de
constituição da reserva de riscos não
expirados. — Estabelecendo clausula
oitava das apalices Que os contratos de
seguros se consideram prorrogadas além
f'•' 31 de dezembro, como aliás a propria
~solta o diz, deve a requerente tons-
!Ruir, ao fim do cada exercido, as re-
servas regulamentares.

Dia 10
Associac5es do Companhias de Segu-

ros. (Preso ri. 374-A, de 1932) —
Solicitando substituição dos atuais pa-
ragrafos b e c das "Candirsaes Gerais"
parte A da Tarifa Maritima por outros
que apresenta relativo á adicionais para
diversas portos no Norte do pais. (Pro-
cesso n. 386-A, de 1932) — Solicitana
do inclusão na tarifa maritima de per-
missão de seguro com fraramia de ex-
cesso sobro aaaucar. (Processo ri. 500-A,
de 1932) — Solicitando modificação da
taxa para transportes entre portos do
Estado de Santa Catarina distantes entre
si Tc...nos de 100 milhas. — Foram date-
ridos.

Idem. (Processo ri. 487-A, de 1932)
—Solicitando adicional para os seguros
de fogo am Petropolis a partir de I' de
janeiro futuro, —"Coino o adicional pe- .
dido é para vigorar a partir de 10 de ja-
neiro da 1933 e como digam as reque-
rentes no documento de fls. 2 a 4 qua o
aparelhamento do Corpo de Bombeiros
de PPIropolis seria melhorado no mês
proximo passado, condição que em se
verificando influirá sobre a gravidade
dos rUros, digam as requerentes quo
tal,condição já se verificou e, em caso
afirmativo, se mantem o pedido, nas
mesmas bases".

TARIFAS MARITIMAS

—Inchado
Na tabela das taxas para os portos

dos Estados do Paraná e Santa Catari-
na. inclua-se a seguinte observação:

"N. B. — Tratando-se de viagens
dentro do Estado de Santa Catarina, RD-
t.P3 portos distantes entre si menos de
100 milhas, as taxas minirnas serão para
mercadorias em geral de 115 % L. A.
P. e 114 % C. A. P., prevalecendo os
demais atuais adicionais constantes das
Condições o Disposições Garais da Ta-
rifa".

Acrescente-se RO final do ultimo pe-
riodo da letra K, das "Condições Ge-
rais", da parte A — após a palavra "in-
denisação" o seguinte:

"salvo declaração expressa, em contra-
rio, feita pelo segurado na minuta da
apolice ou no ato da averbação. pagando,
porém o adicional de 118 % sobre o pre-
mio respectivo".



RETIFICAÇÃO

Retifique-se a parte A — "Condições 'Gerais", substituindo-se os paragrafos
Ir e c, pelo seguinte:

"b) Portos sujeitos a premio adicional

Todos os embarques procedentes de ou destinados aos seguintes portos estão
sujeitos a adicional, como segue:

I. São Luiz do Maranhão, Amarração (Parnalba),.
Maceió, Penedo, Vila Nova, Propriá, Cana-
vieiras, Ilhéus e São Mateus 	 	 1/8 %	 118 %

2. Fortaleza:
a) Arroz e farinha de mandioca 	 . 	 	 1.1/4 %.	 1/4 %
b) Cereais, café assucar, fumo em bruto, arte-

fatos de palha de carnaúba e outros generos
acondicionados em sacos 	 	 1/2 %	 1/4 %

c) Outras mercadorias que as acima especifi
cadas 	 . 	 	 1/4 %	 1/8 %

3. Aracatf :	 •
a) Mercadorias em geral exceto arroz e farinha

de mandioca 	 	 1/5 5,	 1/8 %
L) Arroz e farinha de mandioca 	 	 2/5 %	 1/8 Vo

4. Areia Branca — Porto Franco:
a) Tratando-se de cereais. café, assucar, fumo

em bruto, artefatos de palha de carnaúba

	

e outros generos acondicionados em sacos 2.1/2 %. 	 '1/4 %
b) Tratando-se de outras mercadorias que as

acima especificadas 	 	 1/2 %	 1/4 %
5. Macau:

a) Mercadorias em geral exceto arroz e fa-
rinha de mandioca 	 	 1/4 elo	 1/8 %

b) Arroz e farinha de mandioca 	 	 1/2 %	 1/8 %
6. Alcobaça, Prado, Porto Seguro, Itapemerim e

Benevente 	 	 '1/4 %	 1/8%

Seguros	 Seguros
L. A. P. ou

(i. A. P.	 L. A. P.
absolutamente
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Embarques ou para os portos desi-
;nados sob os ns. 2, 4, 5 e 6, poderão
ser segurados sem o adicional indicado
desde que o seguro seja erxpressamente
isentado do risco de carga ou descarga
mediante inserção da seguinte clausula:

"Tratando-se de operações de carga
ou descarga nos portos de Itapemerim,
Benevente, Alcobaça, Prado, Porto Se-
..guro, Macau, Portb Franco-Areia Bran-
ca e Fortaleza, a responsabilidade desta
companhia só começará depois de ter
sido a mercadoria posta no convés ou
no porão do vapor ou navio, que a tiver
de levar, ao seu destino, e cessaria logo
que ela dai fiar levantada para a descar-
ga, ficando assim excluido- do seguro
todo risco durante o transporte, quer de
terra para bordo deska embarcação,
quer desta para • alvela; pelo que, -ao
reclamar o pagamento de qualquer in-
denização, deverá o segurado exibir cer-
tidão do protesto feito pelo dito vapor
ou navio e do qual conste ter a perda
ou dano ocorrido depois de posta a mer-
cadoria no porão ou no convés, vem
como antes de ter sido dai levantada
para a descarga."

Tratando-se de seguros sobre algodão
rn,-,-1	 em fardos,

prensados, os adicionais dos Portos re-
feridos suo lis.	 e 4 poderão ser redu-
zidos á metade.

Delegacia Geral do Imposto sabre
a Renda

EXPEDIENTE Do DELEGAM GERA/4

Dia 12 de novembro de 1932
Requerimentos despachados:
N. 6.1165/32 — Rodolfo Bom. — Pro-

ceda-se pela fórma proposta. (1).
N. 9.484/32 — Roberto da Motta
(1) — Reproduzido por ter saldo com

incorreções.

Cunha Freire. — Cancele-se o lança-
mento.

N. 3.108/31 — Vasco Leite dos San-
tos. — Retifique-se o lançamento, acei-
tando-se a dedução reclamada.

N. 1:225/32 — Heleno Aguiar. — Can-
celem-se os lançamentos "ex-officio" de
1927 e 1928, iniciados com base defei-
tuosa.

N. 10.886/32 — Rita Andrew Beau-
repaire Rohan. Mantenho o lança-
mento.

N. 11.169/32 — J. Cunha Oliveira ó:,
Comp. — Glose-se apenas o excesso de
retiradas, atento os limites do art. 29-a.

N. 8.161/32 — João Vieira da Cruz.
— Deferido.

N. 9.166/31 — Julio Fernandes de
Aquino Junior. — Declare o aluguel e
impostos que paga.

N. 7.780/31 — Elisa Dannecker.
Mantenho o lançamento.

N. 11.251/32 — Dolores Vieira de
Rezende. — Indeferido nos termos do
art. 98 do regulamento.

N. 9.910/32 — Augusto de Macedo
Costallat. — Faça-se a glosa.

N. 1.023/32 — Arthur Sliran.da. —
Proceda-se pela fórma proposta.

N. 9.079/32 — João Nicolau Schu-
bach. — Convide-se o requerente a
provar que é sua a declaração du exer-
cicio de 1931.

.N. 1.267132 — Robert Dutout.., Can-
cele-se o "ex-officio". 	 -

N. 9.250/3-2 — José Fereira Ribetro.
— Glose-se a dedução.

IN.' 12.492/31 — João Rodrigues Da-
vid .	!Mantenho o lançamento.

N. 7.216/32 — Wingate M. Anderson.
— Mantenho o lançamento.

N. 1.234/32 — 'Arthur Hermany. —
Retifique-se o lançamento.

Oficias expedidos:	 -	 .• N. 1.524 -- Ao delegado fiscal no Para
— Fazendo comunicação.

N. 1.525 — Ao delegado fiscal no
Piauí — /dem.

N. L-158 — Ao Dr. Machado Guima-
rães Filho, D. D. procurador criminal
da Republica — Solicitando ser cancelada
a certidão n. 3.965, em nome de João
Felippe Pereira, do exercia° de 1927, in-
cluida na Dividã Ativa de 1930.

N. 217/218 — Ao diretor tecnico do
Lloyd Brasileiro — Requisitando passa-'
gens.

Telegramas expedidos:
• N. 302 — Ao delegado fiscal no Pará
— Fazendo comunicaça.

N. 303 — Ao delegado fiscal no Piauf
— Idem.

EXPEDIENTE Do AJUDANTE Do DELEGADO
GERAL

Dia 12 de novembro de 1932
Requerimento despachado:
N. 9.968/32 — Sociedade Anonima

Produtos Puros. — Uma vez que no caso,
a falta de pagamento do imposto até 31
de outubro ultinio decorre do fato de
não ter sido solucionada a petição da
Interessada, protocolada nesta delegacia,
a 29 de setembro proximo findo, e aten-
dendo-se que se tem decidido em casos
analogos, resolvo mandar que se pro-
ceda como sugere o parecer, verificada
a condição a que ali se alude.

Alfandega do Rio de Janeiro
SENTENÇA

Vistos e examinados estes autos, da
sua espécie consta o seguinte:

No dia 30 de junho, seroa de 21 ho-
ras, pelos guardas da Policia do Cáis do
Porto José Patricio de Mello, Rarniro
Machado Gouvêa e Claudio Antonio Pa-
lhete, foi pressentido um individuo que
tendo recebido um pacote por unia das
vigias de bordo do vapor Canipos Saltes
recem-chegado da Republica Argentina,
e que se achava atracado no prolonga-
mento do Cais do Porto, se dirigiu para
um montão de materiais velhos, onde o
deixou, regressando a bordo para condu-
zir em seguida um outro pacote.

Preso, declarou pertencerem os refe-
ridos pacotes ao dispenseiro de bordo
Apparicio Alves do Amaral, que igual-
mente preso no dia seguinte, foi apre-
sentado pela 3' Delegacia auxiliar de
Policia a esta Alfandega, onde foram am-
bos imediatamente interrogados e aca-
reados, si bem que Apparicio Alves do
Amaral houvesse negado lhe pertencer
o contrabando indicado, constituido por
92 chapéus de Chile e uma capa de
borracha, as suas contradições, 'bem
como o conteúdo de duas cartas apreen-
didas em seu camarote e da autoria do
individuo Julian Villota Chaves, nego-
ciante colombiano de chapéus do Chile e
Panamá, vieram esclarecer sufjciente-
mente, qual a sua situação no processo,
tendo solicitado a intervenção do seu
cumplice Aurelino Alves dos Santos,
para conduzir paxá terra a mercadoria
que recebera do aludido comerciante,
afim de introduzi-la clandestinamente
no mercado brasileiro.

Em vista do exposto, foi o fato tra-
duzido perante a Justica Criminal para

n••••••
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os fins indicados na lei, cabendo a esta
Inspetoria o julgamento da parte final
do processo.

Defendeu-se Apparicio Alves do Ama-
ral, por negação dentro do prazo que lhe
foi marcado e quanto a Aurelino Alves
dou Santos, foi lavrado termo de reve-
lia, por não se ter defendido muito em-
bora convidado para fazê-lo .por edital
publicado no Diario Oficial de 9 de se-
tembro proxirno findo, o que tudo visto
e examinado e

Considerando que o fato de negar o
primeiro dos referidos individuos a pro-
priedade da mercadoria a qual lhe era
atribuida pelo segundo, constitue uns
dos elementos do dolo especifico do de-
lito de contrabando, que se acha corpo-
rificado pelas circunstancias em que se
realizou a apreensão;

Considerando que uma voz caracteri-
zado como se acha o fato material da
fraude pela apreensão 'em flagrante da
mercadoria objeto . da contravonção, a
prova circunstancial colhida nestes
autos, constitue elemento suficiente para
indicar com precisão os seus autores
como passiveis das penas fiscais da al-
çada desta inspetoria;

Considerando finalmente que a sim-
ples negarão de Apparicio Alves do Ama-
ral contra a imputação que foi feita não
constitue juridicamente prova a seu fa-
oor:

Julgo procedente a apreensão, para
condená-lo á perda da mercadoria
apreendida e impor-lhe, bem como a seu
cumplice Aurellno Alves dos santos.
multa de 50 % sobre o valor oficial da
mercadoria na importaucia de réis
1:1818180, nos termos dos arte. 633, § 30
combinado com o art. 641 da Nova Con-
solidação citada.

Intime-se e liquide-se, adjudicando-
se 50 Vo do produto em partes iguais
aos apreensores. guardas da Policia do
Gáis do Porto José Patricio de Mello,
Ramiro Machado Oouvèa e Claudio An-
tonio Palhete, os restantea : 50 %, na
fôrma do art. 124. da lei n. 2.924, de 5
de janeiro de 1915.

Outrossim, tendo em vista aart, 189
da Consolidação invocado, resolvo proi-
bir a entrada nesta alfandega e suas de-
pendencias dos citados individuos Ap-
parido Alves do Amaral e Aurelino Al-
oes dos Santos, mandando que se &Ide
ao Lloyd Brasileiro, conforme propiie o
relatorio de folhas.

Cumpra-se.
Alfandega do Rio de Janeiro, em 20

de outubro de 1932. — José dos Santos
Leal.

Ministerio do Trabalho, I
dústria e Comércio

O ministro de Estado dos Negocios do
Trabalho, Indústria e Comércio, em
nome do Chefe do Governo Provisorio
da República dos Estados Unidos do
Brasil:

Resolve designar o diretor da Primei-
ra Secção da 'Diretoria Geral de Conta-
bilidade, Edgard Mello, para responder
pelo expediente da mesma diretoria ge-

ral, durante o impedimento do diretor
geral efetivo, bacharel Mario de Moraes
Paiva.

Rio de Janeiro, 8 de novembro de
1932. — Joaquim Pedro Salgado Filho.

O ministro de Estado dos Negoolos do
Trabalho, Indústria e Comércio, em
nome do Chefe do Governo Provisorio
da República dos Estados Unidos do
Brasil:

Resolve designar o 1° oficial da Dire-
toria Geral de Contabilidade, Thomaz
Jeronymo Salgado, para responder pelo
expediente da Primeira Secção da mes-
ma diretoria geral durante o impedi-
mento do diretor efetivo.

Rio de Janeiro, 8 de novembro de
Joaquim, Pedro Salgado Filho.

Diretoria Geral de Contabilidade

EXPEDIENTE DO 8II DIRETOR GERAL

Dia 10 de novembro de 1932

O diretor geral da Diretoria Geral de
Ceintabilidade da Secretaria de Estado
dos Negocios do Trabalho, Indústria o
Comam lo :

Resolve designar o primeiro oficial
Thomaz Jeronymo Salgado, para servir
na 1' Secção desta Diretoria Geral, e,
bem assim, transferir desta para a 24
Secção o funcionado de igual categoria,
Antonio Cornelio Leingruber.

Rio de Janeiro, 10 de novembro de
1932. — Edgard dc Mello.

Conselho Nacional do Trabalho

Vistos e relatados os autos do proces-
so em que os inspetores José Bandeira
de Mello e Gilvandro Pesstia apresen-
tam o relatorio de inspeção e tomada de
Omitas da Caixa de Aposentadoria e
Pensões dos Portuarios da Baia, refe-
rente ao exercido de 1931:

Considerando que do processo em
apreço se verificam varias divergencias
entre os algarismos apresentados pelos
senhores inspetores e os constantes do
balanço remetido a este Egregio Conse-
lho pela Caixa em questão, bem como
diferenças entre o •atrimonio atribuido
á dita caixa, em 1930, per% referidos
inspetores e o patrimonio aqusado no
iftelatorio da mesma caixa referente ao
supracitado exercicio e existente na se-
tção competente deste conselho;

Considerando que do aludido processo
ainda se evidenciam outras irregulari-
dades prejudiciais á bOu marcha do ser-
viço, a perfeita organização da escri-
turação da coima e aos seus proprios in-
teresses economicos:

Resolvem os membros do Conselho
Nacional do Trabalho aprovar o presen-
te relatado de inspeção e tomada de
contas, depois de feitas as retificações
propostas pelo senhor %mareta-livros
deste conselho, em seu Parecer de fo-
lhas. 62-67, recomendando á Caixa de
Aposentadoria e Pensões dos Portuarios•
das Docas do Porto da Bafa o seguinte:

1°, observar rigorosamente as instru-
ções em vigor para os serviços de es-
crituração, podendo solicitar ao Conse-
lho Nacional do Trabalho os esclareci-
montas que julgar necess-arioa em al-
gum caso omisso;

20, não se afastar do disposto nos ar-
tigos 23 paragrafo único e 50 paragrafo
3°, do decreto is. 20.465, de 1 de outu-
bro de 1931, não prescindindo jamais da
audiencia do Conselho Nacional do Tra-
balho quando houver de efetuar qual-
quer despesa não prevista no orçamen-
to aprovado; mesmo que se trato do
simples inversão patrimonial mediante
a aquisição, construção, reforma ,ou
conservação de- imovers, compra de mo-
veis e utensilios, material medico, lar-
maceutico, ou medicamentos;

30, fazer constar sempre do balancete
de execução orçamentaria as operações
referrdas no item supra;

4*, agir de modo que o fornecimento
de medicamentos aos associados não ve-
nha a onerar os cofres da instituição,
como aconteceu no exercido de 1931;

5°, providenciar para que somente fi-
gurem no ativo dos balanços a serem
levantados doravante, o isso sol, a ru-
brica "medicamentos a receber", as im-
portancias suscetiveis de cobrança;

60, ledar á conta da empresa, nesses
balanços, todo o debito de responsabi-
lidade da mesma.

Rio de Janeiro, 20 de outubro de
1932. — Mario de Á. Ramos, presiden-
te. — Waldmar Falcão, relator. —
Fui presente. J. Leonel de Rezende
Aloira, procurador geral.

Ministerio da Agricultura
Diretoria Geral de Contabilidade

Primeira secção

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 10 de novembro de 1932

Avisos:
Ao ministro da Fazenda:
N. 3.962 Solicita o pagamento ao

diretor, em comissão, da Estação Expe-
rimental de São Gonçalo dos Campos,
William Wilson Coelho de Souza, da Im-
portando de 2:000.1, ajuda de custo que
lhe foi concedida por ter de assumir o
referido cargo.

N. 3.968 — Solicita o pagamento da
folha na importancia de 1:2858800, gra-
tificação a que fizeram /tis diversos fun-
cionados que servem na Comissão de
'Reabastecimento do Distrito Federal, no
mês de outubro.

N. 3.971 golicita a sua atenção
para o aumento da taxa enoda para
fomentar a indústria do fiação de séda
no pais.

— Ao ministro-presidente do Unau-
nal de Contas:

N. 3.972 . Solicita providencias
afim do que seja posta na Delegacia
do Tesouro Nacional em Londres á dis-
posição do canso! do Brasil na Alema-
nha, a impOrtancia de 2:0008, ouro, tiara
pagamento á firma G. A. v. Balem Ex-
port-und Verlagsbuchhandlung A. G., da
mesma cidade, de revistas cientificas a
serem fornecidas ao referido institúto.

Dia 11
Ao delegado do Tesourado Brasil em

Londres:
N. 3.973 — Comunica as providencias

tornadas no aviso n. 3.972, desta data.,
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- Ao consul do Brasil em Bremen,
Alemanha:

N. 3.974 - Idem.
- Ao ministro da Fazenda:
N.\ 3.076 , Solicita o pagamento da

conta de Arrniando Dias, na insportan-
cia de 1:652$800..

N. 3.977 - Solicita o pakamento da
conta da Société Anonyme du Gaz de
Rio de Janeiro, na importancia de
11$600

- Ao ministro da Guerra:
N. 3.978 - Comunica ter sido soli-

citada a anulação da importanda de
3:600$, iio orçamento deses ministerio

sua transferencia para a verba 13'
do desta Secretaria de Estado, para aten-
der ao pagamento do Sr. Rubens de
Castro Aires do Nascimento, transferido
pelo- decreto n. 21.799, de 6 de setem-
bro último.

uxtnr.DDIDNTE DO SR. CONSULTOR JUTUDICO

1, • ; Dia 4 de novembro de 1932

A prescrição quinquenal a faror do Es-
tado na legislação brasileira•

Sr. ministro:
.Antonio Placido dos ' Santos, saevente

da Escola de Aprendizes Artifices do Pa-
rá, em requerimento de 23 de outubro do
1924, dirigido ao delegado fiscal do Te-
sanro Nacional naquele Estado, reclamou
o pagamento, por exercidos findos, da
q uantia de 412$5110, a que se julgava com
direito, proveniente do aumento provo-
rio e da percentagem sobre os vencimen-
tos que deixou de receber no exercido
de 1923.

Proceesalo o pedido de pagamento na-
quela Delegacia !Fiscal, a reconhecida pe-
io respectivo delegado parte da divida
na importancia de 112$500, foi em se-
guida o processo remetido a esta Minis-
teria para que •arraSe reconheça-1a o rase.
tante da divida na importancia de 300$,
tomantio o n. D. C, 2.002, de l25.

Por rnolivo que não interessa exsmi-
nar no momento, mas pelo qual não é
rastionsavel o credor; o processo ficou
paralisado neste Ministerio, até 12 de
janeiro de 1932, data erre que to' ilisf: . z-
buido ao oficial da Laretoria d? Conta-
bilidade, alvar() Figueiredb pare o . de-
vida andamento. Recanhecido o restante
da diviia pelo ministro da Agri".ulti.ra,
foi req u i sitado o pagamento ia qUantia
total aa ministerio da Fazenda, mas a de,
sob o fundamento de eue a divida ja es-
tava pret.crita, devolvi o proceeso sem
ao lidei . á requisição.

Havendo . o pedido de pagamento sido
feito de acórdo com a doutrina susten-
/alia pelo consultor iuridico deste Minis-

tio e aceita pelo consultor geral da
Pepublica, de quq o decreto legislativo
il. 5.761, de 25 do junho de 1930. sendo
interpretativo do art. 178. parágrafo 40,
a. VI, do Codigo Civil, tem afeito re-
troativo. foi solicitada . pela Diretoria Ge-
ra! de Contabilidade nova amai:anda do
rarsultor juridico do Ministeelo para

albor elucidação do caso.
Em obediencia ao respeitaVel despa-

cho de V. E. de 13 do corrente, passo
a emitir o meu parecera

Para melhor compreensão da mataria,
faz-se indispensavel um exumo prévio

Repro•uz-se • por ter sido publi-
cado com incorreções.

da prescrição quinquenaria estabalecida
a favor da Fazenda Publica no Brasil.
Cronologicamente, ala aparece pela pri-
meira vez no Regimeneto de Fazenda de
1516, no qual se dispunha "que passando
circo anos as partes que neles não re-
quererem as dividas que lhes El-rei de-
ver, percam seu diredio"..

Era, como se vê, uma regra puramen-
te de mat em fiscal, limitativa do princi-
pio de direito consolidado na Ord. do
Livro 4, Tit

'
 79, que estatufa que apres-

crição extintiva dos direitos pessoais se
operava em 30 anos a contar dó venci-
mento das obrigações e com o fim evi-

• dente de evitar que, por falta de reque-
rimento .d'os interessados, os respectiva
pagamento fiCassem em suspenso na
,Tesouraria de Fazenda, até que se ve-
rificasse a prescrição comum.

Paaeee que, depois da Indepenclencia,
deixou '.ne vigorar aquela disposição do
Regimento de Fazenda de 1516, passando
a regular-se a prescrição das dividas
passivas da Nação pela !asara gorai con-
tida 11: I Ord. citada, ou pelo menos •in-
vidas w.g. iram a respeito. Para reeol-
ea-las em beneficio da Fazenda Nado-
"tal, MG a lei n. 243, de 30 do novem-
bro de 1841, a qual, no 3ell art. 20, de-
terminava que "de 1 de peneire de 18í3
em diante, ficariam em vigor os capitu-
;as Ui-) e 210, do Regimenai dc Fazen-
da".

Eis a origem, no Bras:I, da pa
extraa rainaria qu impo nal astabelec ida
rm b9::efi:io da Fazenda NacionaI. con-
tra o? que, credores da Niçãa, não re-
qUersadelli os seus pageznen'...is	 uru cio
C:DOO ano s .	 :-

As dividas a que se referia o Regi-
mento da Fazenda de 1516. seja dito de
Passagem, abrangiam apenas "as tenças,
assentamentos e mantimentos que se dão
ordenadamente cada %no na nossa . Fa-
zenda por nossos oficiais".
• As demais dividas escapavam a essa
prescrição extraordinaria vigorando
para elas a ordinaria de 30 anos do di-
reito civil.

Por fórra da lei n. 243. de 1841, êsse
Lambem deveria ser o datado a adotar
no Brasil, mais o que se viu na pratica
foi a amplitude que, afinal, se cristali-
sou no decreto n. 857, de 1i2 de novem-
bro de 1851, ato emanado do Poder
Executivo e que, como tal, não podia
sair da Lei que se propunha esclarecer,
o que não impediu, entretanto, de que
nêle fosst.m esiabelecidas normas muito
mais amplas, como passaremos a viar.

A amplitude decorre do definido no
artigo 2°.

"Esta prescrição compreende: 1°) o
direito que alguem ,pretenda ter a ser
declarado credor do Estado, sob qual-
quer titulo que sèja, 2°) o direito que
alguem tenha a haver pagamento de
uma divida já reconhecida, qualquer
que saja a naturesa dela":

Foi por essa fórma que se estabele-
ceu a generalidade da prescrição • quin-
quenal a todas as dividas passivas da
Nação, não obstante o artigo 1° fazer
menção do artigo 20, da lei de 30 de no-e.
vembro de 184(e referencia ao capitulo
209, do Regimento da Fazenda, ex-vi
dos quais o conceito de divida passiva
era muito mais restrito.

A má redação do decreto n. 857, ge-
rando 0.ióvas dúvidas na prática, deu.

lagar a que se' procurasse resolvêalas
definitivamente e dai veiu a lei número
1.939, de 28 de agosto de 1908, cujo ar-
tigo 90 assim se expressa: "A prescri-
ção quinquenal de que gosa a Fazenda
Federal (decreto n. 857, de 1851, artigos
1" e 2°) se aplica a todo e qualquer di-
reito ou ação que alguem tenha contra
a dita Fazenda, e o prazo de prescrição
corre da data do ato ou fáto do qual se
originar o mesmo direito ou ação, sal-
vo a interrupção pelos meios legais".

Essa lei não alterou o conceito de di-
vida passiva estabelecido no decreto
857, mas adotando-o, legalisou-o tam-
hem, porque, como vimos, o estabeleci-
do na lei ri, 243 e no Regimento de Fa-
zenda era muito mais restrito e sim-
ples ato do Poder ExecutiVo n -decreto
n. 857, não poderia ir além qo estatuido
na lei a cuja execução o mesmo decreto
se referia.

Na vigencia da legislação citada, con-
tinuoti a Manife:dar-se a tendencia para
Ittoplial' cada vez .mais a prescrição
quinquenal, invocaram-na. tainbein, • as
Fazendas Estaduais com apoio no aviso
de 30 de agosto de 1876, assinado por
,Zachar•ias .de Góes, que supunha as Fa-
zendas Provinciais gosando das mesmas
Vantagains da Nacional •e depois ata
as municipais e os representantes da
Fazenda Nacional queriam-na aplicavel
a tnda e qualquer ação contra esta. A
principiio indecisa, firmou-se depois no
Supremo Trbunal Federal jurispruden-
eia • no sentido cia que só a Fazenda
Nacional .gosava da vantagem, e : que
apenas era aplicavel quando se tratasse
de créditos ou das ações a êste ligadas.
Assim. por exemplo, si alguem demiti-
do ilegalmente, pretendia anular, o sito
para ser reintegrado no cargo, a pi%-
orição era a de 30 anos, mas si preten-
dia reclamar, Lambem, as vantagens pe-
cuniarias deixadas de perceber por for-
ça de dernisaão, vigorava, nessa mataria,
a prescrição quinquenal.

Com a promulgação .do Codigo Civil
passou a vigorar, ex-vi do art. 178, § 10,
n. VI, a prescrição quinquenal para
todas as dividas passivas da União, dos
Estados e dos municipios, mas, havendo
êste dispositivo reproduzido o art. 9•
da lei • n. 1.939, quanto á prescrição da
ação que alguem tenha contra a Fazen-
da Pública, a jurispruclencia do Supre-
mo Tribunal Federal. a principio, se
manteve indecisa, para firmar-se ulti-
mamente no sentido mais radical de que
a prescrição quinquenal não sofre res-
trições quanto á extensão dos direitos
que abrange.

O Codigo Civil, posto de parte a ex-
tensão do privilegio aos Estados e aos
municipioe ,não fez mais do que repro-
duzir a legislação anterior, como é faa
cil de conclhir pelo cotejo ,das respecti-
vas disposições:

"A prescrição quinquenal de' que vga
a Fazenda Federal (decreto n. 857, de
12 de novembro do 1851, arts. 1 0 e 2°)
se 'aplica a todo e qualquer direito' e
ação qup alguem tenha contra a dita
Fazenda, e o prazo da prescrição corre
da data do áto ou fáto do qual se origi-
nar o mesmo direito ação, salvo a in-
terrupção pelos meios legais (lei nú-
mero 1.939, art. 9°)".

"As dividas passivas da União, da
Esfatieis e dos • municipios, e bem assim
toda e qualquer ação contra a Fazenda
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federal, estadual ou municipal, prescre-
vem em cinco anos; devendo o prazo da
prescrição correr da data do ato ou fato
do qual se originar a mesma acão".
(Cod. Civil — art. 178, § 10, n. VI.)

Quanto ao modõ de interrompsr a
prescrição vigoravam os processos co-
muns, não havendo referencia a proces-
sos especiais. Havia, porém, e isso é
importantissimo para a meteria em es-
tudo, disposição expressa determinando
quando a prescrição não corria.

E' do seguinte teór o art. 7° do de-
creto n. 857:

"05 cinco anos não carrem para a
prescrição:

1 . Contra aqueles que dentro de-
les não puderem requerer nem por si
nem por outrem: tais , são os menores, cs
desassisados, e quaisquer outros que,
privados da administração de suas pes-

•sône e bens, estão sujeitos á tutela ou
curadoria;

20 — ()irando a demora fôr ocasionada
por fato do Tesouro. tesourarias ou re-
partições a que pertença fazer a liqui-
dação, e reconhecimento das dividas e
efetuar o pagamento."

A clareza desse dispositivo dispensa
comentarios, mas não é demais insistir
na diferença que existe enbre interrom-
per a prescrição e não correr a pres-
crição. A interrupção exige um ato
inicial que será repetido tantas vnes
quantas necessarias, a partir do qual co-
meça a correr novo prazo. Na outra hi-
pótese, verifica-se a suspensão completa
da marcha da presbrição, sem limite de

, prazo, bastando um • unico ato
que é, no caso das dividas fiscais, o pe-
dido do respectivo pagamento para ini-
cio do processo administrativo.

A lei n. 1.930 não revogou o dispo-
sitivo acima transcrito, ao explir,ar no
final do art. 9° que o prazo da pres-
crição corre da data do áto nu fáto
qual se originar o mesma direito  ou
ação, salvo a interrupção pelos meios

legais.
O prazo da prescrição, sambem no re-

gime do decreto n. 857, comesas a a cor-
rer da data do ato ou fato do qual se
originava o direito ao pagamento da di-
vida. É ry que se deduz, sem sombra de
dúviála, do disposto no art. 3e . "Todos
aquelles que pretenderem ser credores
da Fazenda Nacional por Ordenados, sal-
dos, congruas ou gratificações e outros
vencimentos de empregos; por pensões,
tenças, meio soldo e montepio; por
preço de arrematações e contratos de
qualquer natureza, ,e pagamento de des-
pesas feitas o serviços prestados; e
por quaisquer reclamações, indeniza-
ções e restituições, deverão requerer o
reconhecimento e liquidação de suas di-
vidas, a expedição dos despachos, ordens
e titulos para o pagamento, e fazer o
assentamento das que o precisarem den-
tro de eine° anos; e passado Pata prazo,
ficará prescrito a favor d'a Fazenda Na-
cional todo o direito que tiverem."

Claro como a luz do sol. O pedido do
interessado é o áto inicial indispensocel
para inVerromper a prescrição. Mas esse
áto basta, não precisa ser repetido, por-
que uma vez interrompida a prescrição,
esta não corre mais, ex-vi do art. 7',
n. 2.

Não é outra coisa o que determina o
art. 9° cl'a lei n. 1.930. O prazo da pres-

s •	 _ _

crieão corre !d'a data do áto ou fato do
qual se originar o direito e prescrito fi-
cará este, decorridos cinco anos, se nesse
intervalo o interessado não inlerrOMper
o prazo Por meios legais, entre ss quais
está o requerimento que inicia o pro-
cesso administrativo.

Uma vez interrompida a proscrição
pelo requerimento do interessado, não
corre mais prazo algum emquanto durar
o processo, se a demora resultar de fato
ocasionado pela repartição.

A lei ri. 1 .939, repetimos, não revogou
o decreto n. 257, tarifo que ao mesmo
se referiu expressamente no art. 9°,
com o fim de .d'ar'-lhe a legalidade que
lhe faltava e de resolver dúvidas sobre
a incidencia da prescrição quinquenal
a todo e qualquer direito e ação que
algum tenha contra a Fazenda Nacio-
nal, conforme já vimos mais arcaz. O
referido decreto foi mantido nos seus
termos, até que entrou em vigor o Co-
digo Civil, o qual, por sua vez, sobre o
assunto não - fez mais do que consoillar
a legislaç.ão anterior existente, amplian-
do aos Estados e aos municípios o pri-
vilegio da prescrição quinquenal dantes
concedido apenas á -Nação.

Cabe aqui um parentesis para que
nele se estude a prescrição quiquenal
no Codigo Civil, pois só assim se pode-
rá compreender e explicar as Slefici-
enojas que nele se encontram sobre a
materia.

O primitivo projecto, da autoria do
eminente professor Clovis Bevilaqua,
não conced'ia á Fazenda Pública o privi-
legio da prescrição quinquenal. Singu-
gularidade do nosso direito, pois que
não é encontrada mais em qualquer
outra legislação, entendia o autor do
projeto que o Estado devia ter equipa-
rado aos particulaires, aplicando-se-lhe
a prescrição ordinaria de 30 anos.

"Entre nós, diz Clovis Bevilaqua, o
Estado goza, quando á prescrição, de due
pio e, pouco justificado privilegio. As
suas dividas passivas têm o curto prazo
de "cinco anos" para prescrever, e as
ativas mantém a sua eficacia durante
"quarenta anos". (Teoria geral do Di-
reito Civil, paragrafo 90, n. 1).	 •

"Os extensos previlegios concedidos
pelo direito patrio ao Estado, em mate-.
ria de prescrição, constituem uma que-
si singularidade no direito civil moder-
no". E em apoio do que afirma cita os
Codigos Civis Francês, Italiano e Portu-
guês, nos quais o Estado é equiparado
aos particulares, em meteria de prescri-
ção (Id. Id. n. VII").

Os projétos Felicio dos San( s (arti-
go 1.327) e Coelho Rodrigues (artigo
n. 222) já haviam adotado esse siste-
ma, tambem consagrado no artigo 184,
do projeto Clovis Bevilaqua. E' que es-
ses eminentes juristas não encontrando
justificativa para o privilegio, nem no
conceito do instituto da prescrição, nein
na noção do Estado como entidade capaz
de xercer dieritos e de assumir obriga-
ções fóra do direito público, acharam
que melhor seria para a nossa cultura
juridica integrar a nossa legislação na
unanimidade que ela singularmente que-
brava.

Não entenderam, porém, assim os que
foram encarregados de examinar e rea
vér o projéto, no que diz ás dividas pas-
sivas. Aceitando a prescrição ordinaria
de 30 anos para as dividas ativas, man,:
tiveram os revisores a de 5 anos para

•

as obrigações passivas, com extensão do
privilegio aos Estados e Municipios.

Foi então enxertado ao projeto Clovis
o dispositivo que veio a figurar no Co-
digo Civil como o n. VI do paragrafo 10
do artigo 178, prevalecendo a legislação
até então * em vigor.

Como todo enxerto feito sem o devido
cuidado, aquele dispositivo está desloca-
do no Codigol pois que os' enxertadores
não tiveram o cuidado do acompanha-
i° das disposições complementares que
a sua Presença no Codigo exigia.

Equiparada aos particulares em me-
teria de prescrição, no sistema adotado
pelo projeto, não cogitava este de pro-
cessos especiais para a sua interrupriao
e suspensão, aplicando-se ao Estado às
regras comuns ,circunstancia que . pas-
sou despercebida aos revisores. O re-
sultado foi que no Codigo não se incluiu
dispositivo algum relativo aos processos
administrativos e paralelo ao que esta-
belecia a prescrição quinquenal, resul-
tando dai a flagrante lacuna de tão la-
mentarei consequencia na prática.

Enumerando nu artigo 172 as causas
que interrompem a prescrição, o Codigo
não inclue o requerimento do interes-
sado ais Poder Público..

Consequencia natural dessa omissão,
tambem nos artigos 163, 169 e 1/0, em
que são enumeradas as causas que sus-
pendem o curso da prescrição, não lia,
via lugar para a que decorre da marcha
do processo administrativo; vigente na
legislação anterior ao Codigo.

A lacuna teve que ser ladeada 'na prá-
tica por meio de interpretação extensi-
va e convencionou-se que o requeri-
morto da parte, para o efeito da inter-
rupção da prescrição quinquenal, era
equiparado á citação judicial feita na
pessoa do devedor, a què se refere o
artigo '172, n. I. Paralelamente, os co-
mentadores do Codigo, tomando em
consideração que o pensamento do le-
gislador com a inclusão do n. VI do pa-
ragrafo 10 do artigo 178 foi de manter
no Codigo a prescrição quinquenal a
favor do Estado da legislação anterior,
ensinaram que, no curso do processo
administrativo, não corre o prazo na
conformiSlade da mesma legislação, não
revogada pelo artigo 1.807 do Codigo,
"desde que a anateria não fora regulada
no mesmo Codigo", isto é, o Codigo fi-
cara omisso no que diz respeito ao modo
de interromper a prescrição par meio de
reclamação perante a autoridade admi-
nistrativa, muitas centenas de vezes
mais frequente do que a interrupção
perante o Poder Judiciado.

Poder-se-á alegar que, regulando o
Codigo o instituto de prescrição, tudo
quanto a ela se referir na 'legislação an-
terior estará revogado, ex-vi do citado
art. 1.807. A ,alegação cairia, porém,
diante desta simples observação: Nesse
caso, a interrupção só se poderia dar por
um dos cinco meios enumerados no ar-
tigo 172, não .valendo o que decorre do
requerimento da parte á autoridade
administrativa.

Admitido esse meio, o que s6 foi pos-
sível não se considerando a meteria como
regulada no Codigo, terão que ser admi-
tidas tambem todas as suas consequen-
cias, com base na legislação anterior.

Mais adiante daremos a opinião dos
comentadores do Codigo.

Fechado o parentesis, continuemos o
raciacinio interrompido, já levando em
consideração e exposto relativamente ao
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Codigo Civil, mataria que, para melhor
cenveniencia da discussão, pode ficar
assini resumida:

A prescripção quinquenal a favor do
Estado, herança dos tempos coloniais,
aparece definitivamente adotada na le-
gislação brasileira, por força do art. 20
da lei n. 243, 'de 30 de novembro de
1841 (orçamento para o exercido finan-
ceiro de 1842-1843). Regulada a mataria
no decreto n. 857, de 12 de novembro de
1851, simples ato do Poder Executivo,
confirmou-a a lei n. 1.939, de 28 de
agosto de 1908, no seu art. 9°, sendo
mantida pelo Codigo Civil no n. VI do
paragrafo 10 do art. 178, sem qualquer
alteração no que diz respeito aos meios
de interromper a prescrição por meio de
reclamação dirigida 4. autoridade admi-
nistrativa e *consequente suspensão do
decurso do prazo, si a demora na solução
resultar de fato da repartição por onde
corre o processo.

Vejamos como surgiu na administra-
ção pública a tendencia, daí em diante.
cada vez mais ampliada, de estender o
conceito da prescrição quinquenal a favor
da Fazenda.

Ainda na viencia apenas do decreto
n. 857, de 1851, foi pelo Ministerio da

Marinha Solicitado ao então consultor ge-
ral da Republica, conselheiro Tristão de
Alencar Araripe Junior, parecer no pro-
cesso em que o alferes da Guarda Na-
cional Flaubiano de Oliveira Maciel pedia
o pagamento, por exercicios findos, de
determinada quantia. Tratavasse de re-
querimento de 3 de novembro de 1902.
relativo a soldo vencido em 1895.

O Ministeria da Fazenda, em caso iden-
tico, no qual era interessado Eduardo
Pires Martins, por aviso de 3 de outubro
de 1902, declarara não prescrita a divida,
com fundamento no art. 7°, ri. 2, do de-
creto n. 857, isto é, que a prescrição
ficara suspensa Por fato imputava' á
repartição.
• O conselheiro Tristão Araripe discor-

dou do dfinisterio da Fazenda, Para con-
siderar a divida prescrita, pelos seguin-
tes Motivos:

"Funda-se o aviso aludido no art. 7°,
§ 2', do Citado decreto n. 037. Esse de-
creto, porém, não sufraga as conclusões
dele tiradas.

Diz o referido art. 7°, § 2e:
"Os cinco anos não correm para a

prescrição... quando a demora fór
ocasionada por faio do Tesouro, tesou-
rarias ou repartições as que peatença fa-
zer a liquidação e reconhecimento das
dividas e efetuar o pagamento."

Não diz a lei o que se deve entender
por demora, mas pela conexão dos dois
numeros do artigo, isto é, dèsse número
com o antecedente, vê-se que a demora
a que se refere o art. 7 0, § 2°, não pôde
ser sinão de ordem imperativa-a omis-
são de áto de natureza processual, con-
tinem, determinado em lei, regulamento
ou mesmo em praxes consagradas.

Qual o áto substancial que rigorosa-
mente deveria ter sido praticado por
qualquer funcionado do Ministerio
Guerra e que 'propositalmente ou por
desictia foi omitido com prejuizo que a
parte não pudesse prever ou amparar de
modo decisivo ? Nenhum. Ao contrário,
o decreto citado indicava no art. 12 ao
Interessado o meio de •2 praticar, nas
seguintes palavras:

'Aqueles que quizerem segurar o seu
direito, obstando a que corra para a
prescrição o tempo consumido por de-
mora o embaraços das repartições, po-
derão requerer o se lhes dará um certi-
ficado da apresentação do requerimento
e documentos com especificada declara-
ção do siia, mês e ano." 	 •

Desta disposição, como do art. 5°, de-
duz-ee claramente que o legislador não
cogitou em favorecer a negligencia dos
credores da Fazenda Nacional, antes
dando expressamente o motivo da pres-
crição liberatoria, instituida em favor do
Estado, inflingiu-a corno pena aos des-
cuidados no andamento de papeis, que
não comportam, nem podem comportar,
principalmente no atual regime, marcha
contenciosa.

O requerente, pois, incorreu na pena
que se impõe aos negligentes; e deve
somente queixar-se da si ou do rigor da
lei." (O Direito, vol. 90, pag. 544) .

Pela leitura do parecer, vê'-se tratar-
se de um saso liquido de prescrição
quinquenal, dèsde que o credor só recla-
mou o seu direito sete anos depois de
ter feito direito ao soldo reclamado, dai-
'ando de cumprir. pur essa fórma, o
prescrito no art. 3 do decreto n. 857,
por força do qual deveria requerer o
pagamento dentro dos cinco anos, sob
pena de, passado êsse prazo. ficar a di-
vida prescrita a favor da Fazenda Na-
cional.

O requerimento inicial é indispensa-
vel para interromper a prescrição; mas
urna vez feito, não correrá mais esta si

demora fór por fato da repartição.
Nada requerendo dentro dos cinco

anos, Flaubiano de Oliveira Maciel dei-
xou que o seu direito prescrevesse, ex-
vi. do disposto no citado art. 3 0, nã'o
sendo de invocar o art. 7°, n. 2, sem
nenhuma aplicação ao caso.

Pois foi baseado nósse parecer, que
dai em diante se firmou no Ministerio
da Fazenda a doutrina rigorosamente
nr1A:a em vigor de que a parte, para
interromper a nasalação, atem de pedi-
la de cinco em cinco anos, em requeri-
mento expresso, porque a demora da
repartição em despachar o pocesso não
aproveita ao credor 1

O conselheiro Tristão •Araripe, si pu-
desse assistir as consequencias a que o
seu parecer deu lugar, certamente es-
tremeceria de horror pelas injustiças
clamorosas que já se praticaram e con-
tinuam a praticar-se á sombra do seu
prestigio de jurista

Firmada a jurisprudancia, e para isso
bastou o primeiro despacho erronea-
mente baseado no parecer, provavelmen-
te sem que os funcionarios informantes
se déssem mais AO trabalho de lê-lo, nos
casos subsequentes proximos, remiu a
Fazenda Nacional vultosos coMpromis-
sos pela porta de uma prescrição quin-
quenal que não se havia verificado.

Trist'á'o de Araripe opinou pela pres-
arição em um caso em que se invocava
a demora da repartição como excusa,
quando a demora • não se verificara;
atribuiam-lhe, porém, a opinião de que
a demora da marcha do pocesso nas re-
partições não interrompe nem suspen-
de a prescrição quinquenal e é isso o
que tem prevalecido nas informações,
pareceres e despachos, dando-se por de-
monstrado aquilo qua nem siquer en-
trara na cogitação tle opinante...

A lei do menor esforço, ao serviço do
que se convencionou chamar - defesa
dos interesses do Tesouro, ameaçava
perpetuar na administração publica uma
prática, sem o menor fundamento legal
e apoiada apenas na interpretação er-
rada de um parecer certo, mas não apli-
cava' aos casos. Os prejudicados si re-
clamavam, não eram atendidos, de acôr-
do com a doutrina\ passada em julgado
na esfera administrativa, embora us
juristas e comendadores da lei defen-
dessem a boa doutrina, sempre aplica-
da, tambem, pelo Poder Judiciario.

Os que aplicavam a doutrina errada,
por ultimo, já não invocavam senão o
n. VI do paragrafo 10 do artigo 178
do Codigo Civil, no qual entendiam
encontrar as consagração expressa da
opinião que supunham ser do conse-
lheiro Tristão de Araripe, quando na-
quela disposição o legislador teve ape-
nas em vista manter a prescrição quin-
quenal a favor da União, da legislação
vigente, banida do projéto Clovis Devi-
laqua, sem qualquer alteração que não
a de estendé-la aos Estados e Munici-
pais.

Vejamos o que a respeito ensina Car-
penter, o mais completo dos comenta-
dores do Codigo Civil no capitulo refe-
rente á prescrição:

"370. Interrupção da prescrição das
aç6es do Estado ou contra o Estado. A
prescrição da ação do Estado (União,
Estados e Municipios) contra o parti-
cular, além dos meios conatantes do ar-
tigo 172, ns. I a V, do Codigo Civil, pô-
de Lambem ser interrompida não só
por qualquer procedimento administra-
tivo contra o devedor, para se haver o
pagamento, como ainda pela concessão
de espaço ao mesmo devedor, admitin-
do-o a pagar por prestações (decreto
n. 857, de 12 de novembro de 1851, ar-
tigo 11).

Por outro lado, a prescrição da ação
do particular contra o Estado, além dos
meios constantes do art. 172, lis. I, /I,
IV e V, do Cod. Civil,póde tamisem ser
interrompida pela simples apresentação
da reclamação do particular á repartição
competente (decreto n. 857, de 1851, ar-
tigo 12). E é de notar aqui a seguinte
diferença: na interrupção operada pela
propositura da demanda, parando esta
no seu andamento começa a correr o
novo prazo da prescrição interrompida,
como se viu no comentado do art. 173
do Codigo Civil; mas na interrupção ope-
rada pela reclamação administrativa,
embora esta pare no seu andamento, não
começa a correr o novo prazo da prescri-
ção interrompida, salvo si a demora fór
imputava' ao reclamante. A razão da di-
ferença é esta: o andamento da demanda
incumbe ás partes, não ao juiz, que só
póde intervir por provocação das mes-
mas partes, ao passo que o andamento
da reclamação administrativa incumbe
á repartição não á parte." (Kanual do
Codigo Civil Brasileiro, volume IV, pa-
gina 564.)

Pelo transcrito, vá-se que, para Car-
penter, a legislação anterior ao Codiga
Civil em materia de prescrição quinque-
nal a favor do Estado, não foi revogada
pelo Codigo Civil, continuando em vigor
o decreto n. 857, de 1851, tanto assim
que o Dita e o invoca.

Vejamos agora como decidiu a respeito
o mais alto Tribunal do pala:

"Todo e qualquer direito que aignem
alegue corno credor da Fazenda Nacional
prescreve em cinco anos - d doto do
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ato ou fáto de que se origina o preten-
dido direito - decreto n. 857, de 1851,
arts. 2° e 3°. Já antes da lei n. 1.939, de
28 dengosto de 1908, entendia-se que a
prescrição quinquenaria a favor da
Fazenda refere-se a todo e qualquer di-
reito que se pretenda contra ela e não
sómento o relativo a pagamentos pecu-
niarios. De modo que, a disposição do
art. 9° da citada lei n. 1.939 e a do ar-
tigo 178, § 10, n. 6, do Codigo Civil, es-
tatuindo que toda e qualquer ação con-
tra a Fazenda Federal, prescreve em
cinco anos, não crearam direito novo e,
apenas adotaram - consolidando, o di-
reito existente." (Acórdão do Supremo •
Tribunal Federal, de 14 de setembro de
1917, na Revista do Direito, vol. 55, pa-
gina 498.)

Poderiamos prosseguir nas citações,
mas não o fazemos para não alongar de-
masiadamente este parecer e porque,
para esclarecimento da materia discu-
tida, bastam as acima transcritas.

Temos assim que, tanto na doutrina
como na jurisprudencia, a prescrição
quinquenal a favor do Estado, continúa
a regular-se, no que diz respeito ao seu
conceito legal e ao processo de sua inter-
rupção e suspensão de prazo, pela legis-
lação anterior, não revogada pelo Co-
digo Civil.

Decidindo sistematicamente a admi-
nistração publica de modo contrario, es-
tabeleceu-se uma situação de conflito
tme necessitava ser resolvida.

Chegamos agora ao ponto que nos in-
teressa mais de perto e que está pro-
priamente em discussão no momento.

Para resolver a divergencia, recorreu-
se ao meio para isso melhor indicado,
- Votou o Congresso Nacional a lei nu-
mero 5.7.61, de 25 de junho de 1930,
com o intuito de epôr a siteação no seu
verdadeiro logar, no que diz respeito á
prescrição quinquenal nos processos ad-
ministrativos, situação que vinha sendo
disvirtuada por uma erronea interpre-
tação da legislação vigente sobre a ma-
teria.

Pela finalidade visada, a nova lei era
apenas declaratoria, pois que, nada eno-
vendo, se limitaya a reproduzir os dis-
positivos da legislação vigente, mal in-
terpretadas pela administração públicat

Para se chegar a essa conclusão não e
necessario mais do que recorrer ao his-
torie° daquela lei.

Foi êste o projeto originado apresen-
tado pelo deputado Manoel Paes de Oli-
veira na sessão de 4 de junho de 1927 e

que tomou o n. 59, dêsse ano:
"O Congresso Nacional resolve:
Art. 1° - Não incorre em prescrição

ciuinquenal o direito da parte que esti-
ver amparado pela exceção constante do
artigo 7°, n.. 2, do decreto n. 857, de
12 de novembro de 1851, por força da
disposto no art. 1.058, do Codigo Civil.

Art. 2° - Quando o direito da parte
tiver a seu favor, o disposto no artigo
anterior, ser-lhe-á concedida certidao
livre de qualquer despesa ou imposto
do motivo originado da não prescrição.

Art. 3° - Revogam-se as disposições
em contrário.

Sala .das sessões, 4 de junho de 1927.
- Manoel Paes de Oliveira.

Legislação invocada:
Decrete n. 857, de 12 de novembro de

1851.
Art. 7°, n. 2 - Cis cinco anos não cor-

rem para a prescriçãe quando a demora
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fôr ocasionada por fáto do Tesouro, te-
sourarias, ou repartições a que pertença
fazer à liquidação e reconhecimento das
dividas e efetuar o pagamento.

Codigo Civil:	 •
Art. 178, § 10, n. VI - AS dividas

passivas da União, dos Estados e dos
municipios e bem assim toda e qualquer
ação contra a Fazenda Federal, estadual
ou municipal, devendo +;) prazo da pres-
crição correr da data do áto ou Táto do
qual se originar a naesma ação.
• Art. 1.058 - O devedor não responde

pelos prejuizos resultantes de caso fer-
tuito ou força maior, si expressameMe
não se houver por êles responsabilisado.

Sala das sessões, 4 de junho de 1927.
- Manoel Paes de Oliveira.

O autor do projéto no artigo 1°, é o
primeiro a reconhecer como vigente o
decreto n. 857, de 1851, e na legislação
invocada transcreve a disposição do Co-
digo Civil que manteve a prescriçilb quir-
quenal a favor da Fazenda Pública (a:--
tigo 172, § 10, n. VI) e a daquêle decreto
que a esclarecia (art. 7°, n. 2).

A êsse projéto a Comissão de Justiça
.da Camara dos Deputados propoz o se-
guinte substitutivo:

"Substitutivo da Comissão de Justiça:
Art. 1° - Não corre a prescrição de

que trata o artigo 178, § 10, VI, do Co-
digo Civil, durante a demora que, no es-
tudo, no reconhecimento na liquidação e
no pagamento da divida, tiverem as re-
partições ou funcionarios que dela se
ocuparem.

Parágrafo unico - Corre, entretanto,
'durante o tempo em que o credor se re-
tardar em satisfazer as informações que
lhe forem reclamadas, relativas ao es-
clarecimento do seu direito.

Art. 2° - A certidão de entrada do re-
querimento do credor nos livros ou pro-
tocolos das repartições públicas, com
designação de dia, mês e ano, bem como
o certificado do Correio, da remessa em
tempo dos esclarecimentos reclamados,
provam a data em que se interrompeu a
prescrição.

Art. 3° - Quando o pagamento se di-
vidir por dias, mêses ou anos, a pres-
crição atingirá progressivamente ás pres-
tações á medida que completarem o
quinquenio.

Art. 4' - O disposto nos artigos an-
te.riores não altera as prescrições -de
menor prazo, constante de leis e regula-;'
mentos fiscais.

Art. 5° - Prescreve em 30 anos a
ação para cobrança da divida ativa da
União, dos Estados e dos Municipios.

Paragrafo único - Interrompe-se
esta prescrição por qualquer ato ine-
quivoco judicial, adminstrativo ou ex-
tra-judicial, que importa exigencia do
pagamento pelo credor ou reconheci-
mento do direito pelo devedor.

ML. 6° - Revogam-se as disposições
en contrario.

Sala das Comissões, em 8 de novem-
bro de 1928. -A/ramo de Meio Franco,
presidente. - Luz Pinto, relator. -
João Mangabeira. - João Santos. -
Sant Machado. - Francisco Valladares.

Marcondes Filho."
A Comissão de Finanças aceitou o su-

hstitutis;o, apenas modificado pela
emenda apresentada pelo deputado Sá
Filho, que mandava dizer-se "prova"
em vez de "certidão", no art. 2°.
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No plenario foram apresentadas vau.
rias emendas, inclusive uma pelo :leptit
tado Hermenegildo Firmeza, que é de
grande eloquencia para o esclarecimento
do assunto. Seguem os trechos que mais
interessam d a justificação dessa
emenda:

"O art. 1°, afim de explicar o artigo
178, paragrafo 10, alinea VI, do Código
Civil, transplantou para o prbjéto asts,
disposições dos as. 1 e 2 do art. 2° do
decreto n. 857, de 12 de novembro de
1851.

Entretanto, o dispositivo do código, é,
de si nesmo. o mais claro possivel d

dispensa por isso qualquer interpreta-
ção."

"O ant. 20, que é uma adaptação do
art. 12 ido decreto n. 857, de 12 de no-
vsmbro i de 1851, refere-se á demora que
podem sofrer nas repartições os roque-
rimentoS de credores. Mas, neste caso
a certidão da entrada ou o certificado
dos correios, não devem provar a intoi-
rupção, mas sina a suspensão de pros-
crição, tara o efeito de não poder esta
correr entquanto permanece a demora
ocasionada por culpa da repartição
corno, aliás, está explicito no paragrafo
unico dó art. 50, o qual, dado o seu sea-
tido geeerico, deveria constituir artigo
e não paragrafo.	 .

Parece-me, einfini, que o substitutivo
deveria circunscrever-se á providencia
que teve em mente o autor do projéto
prinzitivo, acrescido da parte tendente a
remover, a controversia quanto á pres-
crição das dividas ativas dia Fazenda
Pública." (Anais da Gamara dos Depu-
tados, sessão de 4 de junho de 1928.)

Encerrada a discussão das emendas ao
projeto e aos substitutivos, e apurado o
vencido, ficou o projeto com a seguinte
redação final, mantida integralmente no .
senado, pelo que veio a prevalecer, pas-
sando a ser a lei n. 5.761:

"Redação final do projeto n. 183, de
19'49, que regula a prescrição quinque-
tia:. (Justiça 17 e Finanças 97, de 1929).

O Congresso Nacional resolve:
Art. 1.° Não corre a prescrição de

que trata o art. 178, § 10, VI, do Código
Lvil, durante a demora que, no estudo,
no reconhecimento, na liquidação e no
pagamento da divida, tiverem as repar-
tições ou funcionados que dela se
ocuparem.

Pairagrafo unico. Corre, entretanto,
durante p tempo em que o credor se re-
tardar em satisfazer as informações que
lhe forem reclamadas, relativas ao es-
clarecimento do seu direito.

Art. 2.° A prova de entrada do rei)
querimento do credor, nos livros ou pro-
tocolos das repartições publicas, • com
designação de dia, mês e ano, bem como
o certifieado do correio, da remessa, em
tempo, dos esclarecimentos reclamados,
provam a data em que se interrompeu
a prescrição.	 .

Art. 3.° Quando o pagamento se di-
vidir por dias, mêses ou anos, a pres-
crição atingirá progressivamente, ás
prestações, á medida que completarem o
quinquenio.

Art. 4.° O disposto nos artigos ante.
dores. não altera as prescrições de mos
nor prazo, constantes das leis e regulam
mentos fiscais.
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Art. 5.° Revogam-se as disposições em
contrario.

Sala das Comissões, 6 de dezembro de
1929. — Viriato Corra. — Oscar FOR-
tenele.	 Hugo Napoleão."

Comparando-se os dispositivos dessa
lei com os do decreto n. 857, de 1851,
vê-se que aqueles não são mais do que
a reprodução de alguns destes, que lhes

" são correspondentes na meteria: — E'
assim que o art. 1° da lei contém a
mesma meteria do art. 7°, n. 2, do de-
creto: o art. 2° da lei a do art. 12 do
decreto; o art. 3" da lei a do art. 50 do
decreto. A unica diSposição nova da lei
é a que constitue o art. 4°, necessario
para ressalvar a vigencia das prescri-
ções de menor prazo, constantes das leia
e regulamentos fiscais, não constituindo
e paragrafo unico do art. 1' sinão um
corolario da doutrina estatuida no cor-
po do mesmo art. 1°.

Fica assim demonstrado á saciedade
que a lei n" 5.761 não teve outro fim
que não o de interpretar o disposto no
art. 178, § 10, n. VI do Codigo Civil,
que por sua vez não fizera mais co que
consolidar a prescrição quinquenal a fa-
vor da União, estendendo-a aos Estados
e aos Municipios, mas que, por defici-
encia de clareza, vinha sendo interpre-
tado erroneamente, pela administração
publica, em divergencia com a interpre-
tação verdadeira que lhe não deixaram
de dar os comentadores do codigo e o
Poder Judiciado. Em vigor a lei, zesa
seria a desinteligencia.

Vê-se do processo devolvido pela Di-
retoria da Despesa que o Ministerio da
Fazenda não admite a retroatividade da
lei n. 5.761, continuando a considerar
como prescritos os creditas centra a Fa-
zenda, cujos pagannntos, embora reque-
ridos dentro dos cinco anos do fato de
que se originaram, não foram liquida-
dos dentro daquele, independentemente
de culpa dos interessados.

Ora, as leis interpretativas retroagem
para apanhar os casos incidentes. A li-
ção dos mestres é profusa nesse sen-
tido.

Assim se manifesta Barbalho, comen-
tando o n. 3 do art. 11 da Constituição
Federal:

"Depois de publicada e dada a conhe-
cer aos cidadãos é que a lei começa a
existir para eles e sómente regerá casos
futuros. Mas, porquanto a proibição de
leis retroativas é estabelecida por amor
e garantia dos direitos individuais. não
'ha motivo para que ela prevaleça em
casos nos quais ofensa não lhes é feita
e a retroação é proveitosa ao bem geral,
e eis porque tem pleno efeito com re-
lação a fatos anteriores:

4°, as de interpretação ou declarato-
rias (menos quanto a fátos, contratos e
decisões judiciairias, que sob a lei an-
terior tenham já produzido todos os
efeitos de que eram susceptiveis)."
(Comentados, p. 62.)

São de Plagniol as seguintes pala-
vras: "Por excepção á regra da não re-
troatividade, certas leis produzem seu
efeito retroativamente e se aplicam aos
fatos anteriores qualquer que seja sua
data. Assim acontece em três casos:
1*, quando o legislador o declara ex-
presamente; 2°, quando a lei é inter-

pretativa; 3°, quando é uma lei penal
que diminue ou suprime uma pena."
Tralté de Droit Civil — Vol. 1. n. 249.

No mesmo sentido é a lição de Prins:
"Dai se segue que os principies que aca-
bam de ser expostos não concernem nem
ás leis interpretativas, nem ás leis de
processo, nem ás leis de organização ju-
diciaria. Nessas matarias, com efeito.
não ha direitos adquiridos e essas leis
são imediatamente aplicaveis a todos
os casos ainda não irrevogavelmente jul-
gados." (Science Pénal et Droit Positif,
n. 78.)

A razéo da retroatividade das leis in-
terpretativas está em que elas "não
estabelecem regras especiais, apenas
determinam o sentido das leis existen-
tes e por consequencia podem aplicar-
se mesmo a fátos anteriores á sua pro-
mulgação. Sua retroatividade é ape-
nas aparente, porque não é a lei inter-
Pretativa, mas a lei primitiva que se
aplica". Plagniol — id., ia. n. 251.

Er-vi do art. li, n. 3, da Constitui-
ção Federal, que proíbe á União como
aos Estados prescrever leis retroativas,
sem que no texto se faça qualquer dis-
tinção, ha entre nós quein sustente a
irretroatividade absoluta de qualquer
que seja a lei. O nenhum fundamento
desse ponto de vista pode ser mostrado
com a citação de unia infinidade de leis
retroativas, entre outras, as penais,
quando abrandam penas, cuja retroati-
vidade sob certos espetos consta do seu
proprio texto, as politicas, processu-
ais, etc., sendo que nas leis penais mais
brandas, atingem até os casos definitiva-
mente julgados, independentemente de
revisão do processo.

Aliás, a questão da retroatividade das
leis interpretativas não tem interesse
no caso da prescrição quinquenal a fa-
vor da Fazenda, quando o prazo da mes-
ma deixa de correr por áto ou fa-
to da repartição. E se a discutimos foi
tão somente sob o aspeto doutrinado
que a "lesma questão oferece.

A lei n. 5.761 era completamente des-
necessaria, porque a disposição do arti-
go 178, § 10, n. VI, do Codigo Civil não
revogou a legislação anterior sobre a
tnateria, senão na parte que estendeu o
privilegio aos Estadas e aos Municipios.

O decreto n. 857, de 1851, continuou
em vigôr, não deixando jamais de ser
invocado pelos juristas e de ser apli-
cado pelo Poder Judiciado aos casos
ocurrentes, depois da vigencia do Codigo.
Só não o aplicava a administração pú-
blica, por erro de interpretação de um
parecer do conselheiro Tristão Araripe
Junior, quanto ao que se deveria en-
tender por demora imputavel ás _re-
partições. A jinisprudencia administra-
tiva, não reconhecendo a suspensão do
prazo por demora das repartições, Pres-
supunha a vigencia desemale decreto.
porque o parecer que lhe serviu de guia
era na interpretação desse mesmo de-
creto que se apoiava.

Não revogado pelo. Codigo Civil, co-
mo 'Lambem não o fóra pela lei n. 1.039,
de 1908, até hoje continua o dito decreto
em vianSr, pelo que era completamente
desnecessaria a lei n. 5.761, de 1930,
que não representa senão unia duplica-
ta de disposições em vigõr, nascida da
necessidade da acabar com uma pratica
administrativa rigorosamente seguida
apesar de ilegal.

Mesmo para os que não admitem A

retroatividade das leis pelo simples táto

de serem interpretativas, a lei n. 5.761
deve retroagir para alcançar os casos de
prescrição quinquenal a favor da Esta-
do em que a mesma foi interrompida
pelo pedido de pagamento do interes-
sado.

"Aplica-se aos fátos pazados, tanto
a lei interpretativa, como outra qual-
quer, desde que seja vantajosa para tos
dos, não fira direitos adquiridos. res-
peite a sentença passada em julgado e d
áto juridico perfeito." Carlos Maximi-
proprio texto, as politicas, Prneessu-
liano—Comentcrrios á Constituiçdo 13112-

sileira, n. 20, pag. 233).
"A verdade, no assunto, é QUE3 as leia

dispõem sempre para o futuro, e ~-
bem para o passado quando não venham
a ferir, com a sua eluda o ato ill

-ridico perfeito, o direito adquirido, ou
a coisa julgada, segundo preceitda oar-
tigo 3' da Introdução , ao Codigo Civil.
E' nesse sentido que se deve eatender o
art. 11, n. 3, da Conatituição Federal,
proibindo á União e aos Estados que
prescrevam leis retroativas." (Paulo da
Lacerda — Principios de Direito Con-
stitucional Brasileiro — vo/. I, n. 68).

São acórdes os mestres de direito que
o principio da irretroatividade das leis
visa apenas proteger e garantir os di-
reitos adquiridos, "pelos quais se en-
tendem as vanta g ens que se acham in-
corpbradas ao patrimonio
(Araujo Castro — Manual da Constitui-
çlio Brasileira, pag. 58).

" Direito adquirido, definiu Clovis Be-
vilaqua, é um bem juridico, criado por
um fato capaz de produzi-lo, segundo
as prescrições da lei então vigente, e
que, de acórdo com os preceitos da mes-
ma lei, entrou para o patrinionio do ti-
tudar. (Codigo Civil, vol. I, pag. 29)."

Embóra o Estado seja equiparado aos
particulares como sujeito ativo e pas-
sivo de direitos de ordem privada e co-
mo tal possua lambem um patrimonio
individual, não podem ser considerados
de natureza patrimonial os privilegies a
que ele se arroga, com derrogação das
normas do direito comum, por atos de
verdadeira soberania. As leis que esta-
belecem èsses privilegies não geram di-
reitos privados e como é sé a direitos
dessa natureza, -quando adauiridos, que
devem ser respeitados pela lei nova, liaf
se segue que tais privilegio, si mala
brandos pela lei nova, devem ser satis-
feitos de acórdo cem esta, peia que é
seu proprio titular que declara desne-
cessaria a exigencia maior da lei anti-
ga. pá-se, no caso, uma verdadeira re-
nuncia do privilegio por seu agente,
renuncia que, em materai de prescrição,
está prevista no Codigo Civil. ••A re-
nuncia da prescrição pôde ser expressa
ou tacita, e só valerá, sendo feita, sem
prejuize de terceiro, depois que a pres-
crição se consumar." (Art. 161).

Comentando esse artigo ensina Clovis
Bevilaqua. "A prescrição é uma regra
de ordem, de harmonia e de paz, im-
pósta pela necessidade da certeza das re-
lações judiciais. Finis sofitudints et
pericuti Miava, diz Cicero (Pro Coecina,
cap. 26) . O interesse do titular do di-
reito, que éle foi o primeiro a despre-
zar, não Ode prevalecer contra o inte-
resse mais fórte da paz social". (Obr*.
cit., vol. I, pag. 4128).

Ora, si assim deve ser entendido guan-
do se trata de prescrição comum, com
maioria de razão se-lo-á tambem quan-
do está em causa a prescrição quinque-
nal estabelecida como u prMlegie Ri
favor do Estado por um motiva que
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encontra justificativa na conveniencia
da ordem publica.

Si o Estado abre mão desse privilegio
ern,qualquer sentido, é porque ce(sou a.
conveniencia e não póde invocar situa-
ção superior aquela em que a lei colo-
ca o particular renunciante da prescri-
ção comum.

Afinal que teria renunciado, o Estado
si, Consoante o exposto, ex-vi da lei nu-
mero 5.761, de 1930, não corresse a pre-
scriçãq quinquenaria quando, interrom-
pida. pela reclamação ou pedido do inte-
ressado, a demora na solução não re-
sultasse da sua culpa, mas das reparti-
ções ou dos funcionarois a que estives-
sem afetos os respectivos processos?

O simples enunciado da pergunta vale
pela mais eloquente das respostas. Se-
melhante renuncia não significaria se-
não o reconhecimento por 'parte do Es-
fado, em meteria de prescrição a seu
favor do comesinho principio de direito
que proibe tire alguern proveito de fãto
'resultante de aua provia culpa.

• ,E foi lambem isso que, com o dar a
verdadeira interpretação do dispositivo
do Codigo Civil que trata da meteria,
teve em mira o autor do projeto, tanto
que na justificativa deste, apoiou-se no
art. 1.058 do Codigo, que estabelece
não responder o devedor pelos prejui-
zos resultantes de caso fortuito ou de
força ' maior, citação delicada para a
Fazenda Publica, porque nesse artigo
c.onsidera-se .a demora das repartições
como um caso de força maior, quando
na maioria das vezes o que se verifica
é , apenas a negligencia e até mesmo o
propósito na demora.

/numeras prescrições quinquenarias
ee consumaram, ou como tal foram jul-
gadas, ,com os processos em andamento,
mas com a solução retardada pela in-
curia ou a má vontade de alguns dos
funaionarios por cujas mãos passaram,
exonerando-se a Fazenda de compromis-
sos liquidos para os respectivos credores,
o que constitura a mais clamorosa das
Injustiças, desde que a culpa da demora
cabia aos seus proprios representantes.

Nada havia de extraordinario, pois,
que a, beneficiaria de tais situações re-
nunciasse ao privilegio de que as mes-
mas . decorriam. . Mesmo, pois, para as
que •não admitem retroatividade nas
leis interpretativas, ou para os que ne-
gam á lei n. 5.761, esse carater, entre
os quais parece ter-se colocado o Mi-
nisterio da Fazenda, segundo se depreen-
de dos termos do respeitavel despacho
proferido no processo em que é interes-
sado o funcionaria da Inspetoria de Ia-
dias, Bento Martins Pereira de Lemos,
as disposições da mencionada lei devem
aplicar-se aos casos anteriores á. mesma
ainda pendentes de decisão.
., Resumindo:
• 1°, a lei n. 5.761, de 25 de junho de
1930, não teve outro fim que não o de

- dar a verdadeira interpretação da dis-
posição contida no n. VI do paragrafo
10 do art. 178. do Codigo, de acôrdo com
a legislação anterior vigente e conso-
lidada na mesma disposição, erronea-
mente aplicada pela administração pú-
blica.;
r2', as leis interpretativas aplicam-se

et:is casos anteriores sem ofensa ao prin-
cipio da iraetroatividade, desde que, na
realidade, é a lei interpretada que vai

.,•
ser aplicada, não sendo a retroatividade
daquelas sinão aparente ;

3°, no caso especial da lei n. 5.761,
mesmo que si a não considere de cara-
ter interpretativo, ainda assim deve
aplicar-se aos casos anteriores ainda
pendentes de densa();

a) porque o privilegio conferido ao
Estado com a prescrição quinquenal der-
rogatorio da prescrição comum, justifi-
cando-se apenas pela conveniencia da or-
dem pública, não gera direitos adquiridos
s. o principio da não retroatividade não
tem outro fundamento que não a defesa
desses direitos

G) porque, mesmo que assim não fosso,
a renuncia do privilegio importa na re-
nuncia da prescrição consumada

4°, a lei n. ,5.761 era desnecessaria,
porque a disposição do Codigo Civil so-
bre prescrição quinquenal a fava. do Es-
tado não revogou a legislação anterior
vigente, continuando esta ainda hoje em
pleno vigor, conforme o reconheceu o pro-
prio autor o projeto e o teem sempre re-
conhecido os comentadores do Codigo e
o Poder Judiciado;

5°, de novo, na disposição do Codigo
• só se encontra a extensão do privi-
legio aos Estados e aos municípios o
ás respectivas fazendas, já , pleiteado na
constancia da legislação anterior, mas casa
gados pelo Podo" Judiciaria;

6°, a disposição do Codigo Civil não
revoou a legislação anterior sobre pres-
crição quinquenal a favor do Estado:

a) porque a mesma foi introduzida no
projeto primitivo da autoria do eminente
professor Clovis Bevilaqua, com o fim
unicu de manter o privilegio de que go-
zava o Estado e que Rira proscrito do
projeto, para que o Estado ficasse equi-
parado aos particulares em meteria de
prescrição

b) porque, enxertada como foi no Co-
digo, não atendeu ás consequencias do
enxerto, dai resultando uma lacuna que
não poderia ser atendida sinão pela le-
gislação anterior ;

o) porque' o art. 1.807 do Codigo só
revogou as meterias de direito civil re-
guladas no mesmo eodigo e neste não
foram siquer mencionados os modos da
interromper a prescrição nos processos
administrativos, nem quando a mesma
não corre e nessas condições, sempre que
se tratar de processos administrativos, a
legislação á aplicar-se é a anterior, que
dispõe sobre a materia.

7.° Para a propria administração
pública, a jurisprudencia por ela adota-
da de que a demora das repartições não
interrompe a prescrição quinquenaria,
tem por base a vigencia da legislação
anterior do Codigo, pois, que se originou
de um parecer do então consultor geral
da Repúblico, conselheiro Tristão Arari-
Pe Junior, no qual este eminente jurista
dava interpretação ao que se devia in-
tender por . "demora", nos termos do ar-
tigo 7°, pai-agrafo 2°, do decreto n. 857,
de 12 de novembro de 1851.

8. • Essa jurisprudencia resultou de
uma má compreensão do parecer do con-
selheiro Araripe Junior, fepetindo-se os
despachos dai em diante pela lei do me-
nor esforço, não obstante a violação fla-
grante do texto legal em que se basea-
vam a injustiça em que importavam;
Na verdade, e justiça se faça aquele emi-
nente jurista patrio, o que o parecer di-
zia era que o não pagamento pelo Estado

de dividas não reclamadas kl-atro de coa-
e° anos, pelos interessados dava legar á
prescrição quinquenaria, porque a demo-
ra imputavel ás repartições só tinha exis-
temia depois de interrompida a prescri-
ção pelo requerimento da parte e no
caso sob seu estudo o !Ministerio da Ma-
rinha não considerava prescrito o direi-
to porque se reconhecia responsavel pe-
la demora do pagamento, independente-
mente de pedido do credor.

9.° Baseada a jurisprudencia adminis-
trativa em um erro de compreensão do
parecer do conselheiro Tristão Araripe
Junior e mantida quand mame pela ad-
ministração publica, apezar da lição dos
comen.tadr,,s e da jurisprudencia do Su-
premo a riounal Federal, era preciso
acabar definitivamente com essa dupli-
cidade no modo de aplicar a mesma dis-
posição legal e dai resultou a lei numero
5.761, desnecessaria, porque a adminis-
tração publica não podia criar para ela
jurisprudencia contraria á firmada pelo
Poder Judiciado, mas de efeito prático.

10. Não encontrando justificativa le-
gal a jurisprudencia administrativa, ain-
da maior repulsa encontrara nos princi-
pias de justiça, dos quais ala é a nega-
ção.

Estabelecida a prescrição quinquena-
ria como uma medida de ordem pura-
mente fiscal, para evitar que nas Te-
sourarias de Fazenda ao acumulassem di-
vidas não reclamadas pelos respectivos
credores, com prejuizo da Ma marcha do
serviço, o seu prazo começava a correr
do ato ou fato de que se originava a di-
vida e se -interrompia com o requeri-
mento, para não mais correr 'até a sua
liquidação, a menos que o interessado
não fosse o culpado da demora. Da legis-
lação fiscal passou para a civil, criando
para o Estado um privilegio energica-
mente combatido pelos mais eminentes

\jaristas brasileiros, que no encontram
para ele justificativa. Herdado do di-
reito fiscal português (Regimento do Fa-
zenda de 1516), não foi mantido nem
mesmo no Codigo Civil da antiga metro-
pole, o qual, no seu artigo 516 adota a

,doutrina universalmente aceita de que o
Estado é considerado como particular
relativamente á prescrição dos bens e di-
reitos susciptiveis do domínio privado.
Essa singularidade do nosso direito es-
crito por si só já representa qualquer
cousa de odioso no privilegio. Que não
se poderá dizer dele si, para cumulo do
arbítrio fiscal, ainda o Estado se,benefi-
ciar da demora no andamento dos pro-
cessos por fato ou ato de seus represen-
tantes? Deixar que decorram cinco anos
sem a satisfação do compromisso por cul-
pa do devedor, já é uma injustificavel
violencia feita ao direito do credor, mas
que nome poder-se-á dar a essa. vio-
lencia si, por fato da propria demora, o
credor em causa propria se considerar
quites da divida?

11. Felizmente, para o crédito de nos-
sos legisladores, nunca semelhante pre-
ceito fez parte da legislação brasileira.
Manteve ela a singularidade da prescri-
ção quinquenaria a favor do Estado, mas
só para o efeito da reclamação da divida,
fato esse que, uma vês verificado, não
mais corria a Prescrição, a menos que,
por culpa do interessado em satisfazer
qualquer exigencia no decurso do pro-
cesso.
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Entende, entretanto, o Ministerio da
i'azenda que deve continuar a manter
aquela jurispruclencia, a despeito da lei
1. 5.761, para os casos anteriores e esta
ainda não definitivamente julgados. E'
urna opinião respeitavel, mas data venia
iesustentavel, á vista do que vem de ser
exposto. Mantenho, pois, o meu parecer
anterior, que tive a honra de ver aceito
pelo eminente jurista: Dr. Levi Carneiro,
então consultor geral da Republica.

Certamente, o ipteresse material da
Fazenda Nacional lucra com o ponto de
vista em que se colocou o Ministerio da
Fazenda e poderá se afigurar extranho
que o consultor juridico deste Ministe-
rio, conforme já lhe foi insinuado, em
palestra amigavel por um funcionado
fiscal, não se coloque na mesma cor-
rente, cromo serverituarid pipile° que
tambem o é, e esteja defendendo um
ponto de vista contrário áquele interes-
se. E' que o consultor juridico do Mi-
nisterio da Agricultura, (á semelhança
daquele discipulo de Platão que, acusado
por um sofista de estar demoliedo a
obra do mestre, respondeu-lhe com as
celebres palavras, arnicas Nato sed ma-
gia arnica ventas, relembradas a propo-
sito sempre que se procura sobrei:per á
verdade qualquer outro sentimento,
Mesmo dos mais nobres), não pede pre-
ferir o interesse da Fazenda, sem apoio
na lei, ao direito do credor, eetribado
nela. Nem o Estado, para enriquecer o
seu patrimonlo de algumas migalhas,
pede sobrepOr o seu interesse material
ao da ordem juridica, cuja manutenção
4 a principal das suas finalidades. e-

O Sr. diretor geral de Contabilidade
deste Ministerio, diante da divergeecia
suscitada pelo da Fazenda. propõe que o
caso seja decidido pelo Chefe do Gover-
no Provtsorio, em processo identico a
este, (D. C. 8.476, de 11128).

Si V. Ex. entender que os argumen-
tos desenvolvidos neste paerõer mere-
cem ser tomados em consideração, penso
que seria ao Próprio Ministerio da Fa-
zenda que deveriam ser encaminhados,
pare novo cindo da meteria.

Salvo melhor juizo.
Rio de janeiro, 27 de outubro de 1932.

— Luciano Pereira da Silva, consultor
juridico.

Segunda Secção

EXPEDIENTE De SR. ENCARREGADO DO &X-
PIGMENTE NA AUSENCIA Do SR. MINIS-

Dia 9 de novembro de 1932

Ao diretor da Estação de Combustie
N'eis e Minerios:

Avisos:
N. 15.622 — Confirena a autorização

verbal que lhe deu a 28 de outubro
proximo findo, para reduzir a 8875 o
preço da venda do alemal-MOIor, aos
eutomoveis oficiais, nos posters (bom-
bas) mantidos por faqueia estação.

Dia 11 de novembro de 1932
Requerimento despachado

Domingos Vieira de Andrade, pedindo
autorização para que lhe sejam vendi-
das 800 enxertos de laranjeiras "Pêra".

— Autorizo a venda dos oitocentos en-
xertos nas condições requeridas, caso
possa a Estação de Pomicultura de
Decretar() fazer teme fornecimento sem
prejuizo de outros pretendentes que te-
nham preenohido as exigencias regu-
lamentares.

Ao ministro da Justiça e Negocies
Interiores:

Aviso n. 15.992 — Transmite o re-
querimento dirigido ao Sr. Chefe do Go-
verno Provisorio pelo professor em
disponibilidade do extinto Patronato
Agricola Diogo Feijd, Luiz Ramazzotto,'
encaminhado, por equivoco, a este mi-
nisterio, pela Secretaria do Palacio do
Catete.

EXPEDIENTE Do SR. DIRETOR GERAL

Dia 9 de novembro de 1932

Oficies:
Aadireflorr do Serviço 'Gedtegieo

Mineralogico do Brasil:
/si. 15.592 — Comunica haver o se-

nhor encarregado do expediente na au-
sencia do menistro autorizado modifi-
caeões no quadro aprovado das turmas
de sondagens no Estado de S. Paulo,
para o presente exercicio.

— Ao diretor da Estação Experimen-
tal de Combustiveis e Minerios:

N. 15.602 — Restitue os docu-
mentos referentes ao tempo de serviço
prestado pelo trabalhador etiqueta re-
nartieão, Firaneisce José Os Beintos,
á Marinha Nacional e á Diretoria Geral
dos Correios. .

— Ao zelador do Aprendizado Agá-
cola de Joareire:

N. 15.612 — Determina que um
motor a lenha, com 25 metros de tubos
de quatro polegadas, existentes naque-
le aprendizado caso não sejam Beijei-
Lados por , alguma repartição do minis-
terio, sejam vendidos em concurrencia
ou hasta publica, por ocasião da liqui-
dação daquele aprendizado.

— Ao Sr. Antonio de Oliveira Sei-
ias, porteiro-continua da .Estacão Ge-
rei de Experimentação Ida Roia;

N. 15.632 — Declara-lhe ser infun-
dada a suposição de que fora extinta
aquela estação pelo decreto n. 21.933,
de ii de autubro findo.

Dia 9 de novern'bro de 1932

Diretoria Geral de Contabilidade —
2' Secção — Circular n. 15.642 — RIO
de Janeiro,	 de novembro de 1932.

Srs. diretores de serviços e chefes de
repartições e estabelecimentos deste ml-
nisterio:

Solicito a vossa atenção para o de-
creto n. 22.005, de 24 de outubro úl-
timo, publicado no "Diarló Oficial" de
3 do corrente más, que dispõe sobre a
renda dos proprios nacionais não utili-
zados em servijos publicos e, principal-
mente, para o seu art. 5ts que determi-
na que todas as repartições e e.stabeleci-
mentos federais, que tiverem prppriow
nacionais a seu caro, são obrigados a
fornecer ás _Delegacias Fiscais do Te-

souro Nacional nos Estados e á Direto-
ria do Patrimonio Nacional na Capital
Federal, as indicações precisas para que
tenha imedita execução o aludido de-
creto, sendo responsabilizados os respe-
ctivos chefes pela importancia dos alu-
gueis que udo forem arrecadados por
falta de tais informações. •

Ficam, assim, alterados os itens 4* o
60 da circular n. 892, de 21 de janeiro
de 1926, quanto á remessa da relação
dos ocupantes de proprios nacionais e
comunicação de alterações no d51 des-
ses ocupantes, as quais passam a ser fei-
tas diretamente á Diretoria do Patri-
monto Nacional e Delegacias Fiscais,
respectivamente pelas repartições si-
tuadas nó Distrito Federal e nos Es-
ledos.

Declaro-vos, outrossim, que o forne-
cimento de tais informações ás Delega-
cias Fiscais e á Diretoria do Patrimonio
Nacional é independente da remessa a
esta Diretoria Geral dos dados solicita-
dos na circular ri. 12.512. de 31 de
neste do corrente ano. — Venancio F.
1Veéva, no impedimento do diretor geral.

Diretoria do Serviço de Inspeção
e Fomento Agricolas

• SECRETARIA

EXPR.-MENTE DO SR. DIIIIDToR

Dia 11 de novembro de 1932

Oficies:
N. 3.693, ao Sr. ministro da Fazenda,

pedindo a S. Ex. mandar providenciar
sobre o pagamento das contas da The
Leopoldina Railway Co., na importancia
total de 273$500, proveniente de passa-
gens e transportes concedidos a fun-
cionarios desta repartição, em objeto
de serviço, no corrente ano.

N. 3.69$, ao inspetor agricola do
17 Distrito, devolvendo, em vele postal,
a importancia de 50$000, por não haver
mais pm "otocic" o material solicitado
em seu oficio n. 1.713, de 7 do pre-
térito.

N. 3.699, ao Sr. prefeito municipal
dê Caeté. Minas, remetendo, consoante
seu pedido, 20 formulados para pedi-
dos de inscrição no Registro de Lavra-
dores.

N. 3.700, ao Sr. ministro da Fazen-
da, pedindo mandar providenciar sobre
o pagamento dá conta da Companhia de
Navegação Ll yd Brasileiro, na impor-ef
taxicia de i63500, proveniente de trans-
portes cone idos em proveito deste
serviço no ano fluente.

N. 3.703, ao Sr. ministro, fazendo
entrega da relação das batatas distri-
buidas por esta diretoria a agriculto-
res, prefeituras municipais de diversos
Estados o inspetorias agricolas, perfa-
zendo o total de 300.000 quilos.

N. 3.705, ao Sr. diretor da Estação
de Pomieultura de Deodoro, pedindo
fornecer á senhora dona Joana Carim
Rhodes da Éilva, da Estação de -Austin,
230 laranjeiras enxertadas "pára"

'
 sen-

do 30 gratuitamente, e 200 mediante
pagamento pela tabela em vigor.,
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Diretoria do Serviço de Inspeção

( Terceira Secção
RELAÇÃO DOS ázszeos SAIDOS DO DISTRITO FEDERAL PELA ESTRADA DE PERRO LEOPOLDINA C
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Rio de janeiro, 9 de novembro de 1932.- Feliz Salgueiro Voz, auxiliar tecnIco.- Visto, F. L. Alves Code, chefe da seeÇãO

Ministerio da Guerra
Por despacho de 10 do corrente!
Foi designado o l e tenente Floriano

de Faria Amado para auxiliar do servi-
ço de engenharia da 7 região militar,
por conveniencia absoluta cá) serviço.

- Por outro de 11 do corrente:
Foi designado o 1° tenente de infanta-

ria Orestes Cavalcanti para auxiliar de
instrução do 1* . grupo (infantaria) do
Colegio Militar do Rio de Janeiro.

-.Por outro de 12 da mesmo mas:
Foi designado o capitão ignaolo de

Loyota,Daher para commandante da es-
quadrilha de treinamento da Escola de
Aviação Militar.

Nas cartas-patentes dos oficiais abai-
xo mencionados foram lavradas as se-
guintes apostilas:

Por decreto de 22 de setembro último,
foi reformado administrativamente co-
mo incurso nas disposições do decreto
n. 10.700, de 12 de fevereiro de 1931, o
tenente-coronel de inheitatria Eduarcio
Guedes Alcoforado, percebendo as van-

tagens relativas ao posto que tem na re-
serva de primeira classe, contando trin-
ta e sete anos, cinco meses e dez dias
de serviço.

Rio de Janeiro, 1.1 de novembro de
1932. - General Espirito Santo (ar-.	 .
doso.

•n••••

Por decreto de 6 de outubro findo,
foi reformado administrativamente, co-
mo incurso nas• disposições do decreto
n. 19.700, de 12 de fevereiro de 1931, o
capitão Oswaldo 51enna Barreto, de quem
trata esta carta-patente, percebendo as
vantagens relativas ao posto que tem 'na
reserva de primeira • classe, contando
quatorze anos, seis meses e dezoito dias
de serviço.

Rio de Janeiro, 11 de novembro de
i932. - General Espirito Santo Car-
doso.

-
Por decreto de 15 de setembro último,

foi reformado administrativamente o 1°
tenente Joaquim de Sant'Anna Marques
Netto, de quem trata esta carta-patente,
como incurso as disposições do decrete
n. 19.700, de 12 de fevereiro de 1931,
percebendo as vantagens relativas ao
posto que tem na reserva de orimeira

classe, contando nove anos, cinco meses
e vinte e um dias de serviço.

Rio de Janeiro, 11 de novembro de1932. - General Espirito Santo Can.doso.

Por decreto de 6 de outubro findo,
foi reformado administrativamente, co.
mo incurso nas disposições do decreto
n. 19.700, de 12 de fevereiro de /931,
o 1° tenente Duilio Renato Storino,
quem trata esta earta-patente, perce.
bendo as vantagens relativas ao posta
que tem na. reserva de primeira classe,
contando treze anos, cinco meses e onze
dias de serviço.

Rio de Janeiro, 11 de novembro de
1932. - General Espirito Santo Car-doso

-
Por decreto de 45e setembro último,

foi reformado administartivatnente, co-
mo incurso nas disposições do decreto
n. 19.700, de 12 de fevereiro de 1931,
o capitão Osweldo Antonio Barbosa, de
quem trata esta carta-patente, percebeu.
do as vantagens relativas a o rnnatn
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tem na reserva de primeira classe, con-
tando 'dezesseis anos, oito ro,eses e
vinte e oito dias de serviço.

Rio de Janeiro, II de noVembro de
1932. - General Espirito Salgo Car-
doso.

Por decréto de 15 de setembro ultimo,
foi reformado administrativamente, c0-
um incurso nas disposições do dezréto
n. 19.700, de 12 de fevereiro de 1931,
o tenente-coronel Adolfo Cunha Leal, de
que trata esta carta-patente, pertebendo
as vantagens relativas do posto que tem
na reserva de primeira classe, contando
trinta e quatro anos, seis naõses e dezoito
dias de serviço.

Rio de Janeiro, ti de novembro de
1932. - General Espirito Santo Cai..
doso.

EcPEDIENTE Do 81L unirem*
•

Dia 9 de novembro de 1932
Ao Sr. ministro de Estado dos Nego-

cias da Fazenda, solicitando o pagamen-
to, das seguintes quantias:

No Tesouro Nacional:
2:0505400 ao capitão Arthur da Casta

e Silva (aviso n. 1.015):

:500 ao capitão Gustavo EtamaIko
Berba Filho (tiviio n. 1.016);

211840 ti C.ornparihia Nacibnal de Na-
vegação Çosteira (aviso n. LM);

25:6378900 á Great Western of 'Bra-
zil Ballway Company Limited (aviso nu-
mero 1.019.

Na Delegacia Fiscal do Tesouro Na-
cional em Porto Alegre:

41:0441247 no generál de brigada re-
formado Obcar de Oliveira Minada (avf-
son. 1.017).
- Ao Sr. chefe do Departamento do

Pessoal da Guerra, declarando:
Que o 1* tenehte Beraclides Fontola

de Oliveira é posto 4 disposição do Go-
verno do Estado do Rio Grande do Sul;

Que, não tendo'floado até á presente
gata devidamente comprovada a acusa-
c40 que pesava sobre os segundos tenen-
tes em comissão José Flores Pirnentel,
Iro Guedes de Lima e José Nobrega Du-
tra, é taritado sem efeito o ato que os
excluiu dp Exercito e descomissionou do
posto de 2' tenente;

Que fica prorrogado, até o dfa 10 do
mês corrente, o prazo para apresentação
de requerimêntos de inscrição ao con-

Ministério da Guerra - Rio de Janei-
ro, 9 dei novembro de 1932 - N. 77 -
Ministro de Estado da Viação e Obra.
Publicas Agradecendo a N. Ex. a va

curau para a matr!cuta na Escola de Es-
lado Maior;

Que é cancelado o ato do Ministério
da Guerra, mandando considerar ululo-
nea a S. A. Casa Pratt, visto haver o
Ministério da Viação e Obras Publica,

'que tomara a iniciativa da auspefisão
preventiva, mandado cessar tal medida.

Ao Sr. chefe da I* circunscrição de
recrutamento, declarando, em solução de
consulta, que o aviso n. 569, de 11 de
outubro findo, adiando para o primeiro
dia util de dezembro vindouro a incor-
poração do contingente de sorteados da
ia chamada que se teria, de efetuar no
primeiro dl autil do corrente más e
bem assim para o primeiro dia Cd de
janeiro de 1933 a incorporação do con-
tingente da 2' chamada, tambeni se re-
fere á insubmissão de que trata o arti-
go 11.1 do Regulamento do Serviço Mil,_
tar, por isso que a mesma insubmissão
decorre da falta de apresentação no pra-
zo marcado.



12	
ta
13
14
15

18 	

I? 	
22 	
24 	
25 	
26 	
27 	
28 	
29 	
31 	

1932 	
1931 	

Diferença 	

5 	
6 	
7 	
8 	

-,g,

4.•

Caixa

te

5
te

oa.

Quilo Quilo Quilo Quilo Quilo

24.317
3.918

20.399

-28.333
53.614

25.281

n . 9.754
9.330
6.730

' 1.533
5.006

, 2.619
2.502
2.955
5.809
4.822
4.742
9.890
3.180
1.495
3.739
5.052
4.040
3.438
1.106
2.810
1.525
4.534
3.930
4.480
.3.455

108.476
78.398

30.078

21.921
10.857
10.749
12.214
8.768
3.920
7.853
6.899
5.013
8.470
9.054
8.744
7.380

10.542
8.910

13.015
9.609
7.423
3.505
8.054
3.956
9.855
4.676
7.811
5.600

214.810
102.758

112.052

24.596
23.000
18,83
9.437
7.243

10.546
10.320
8.954

13.915
10.917
14.347
18.483
9.820

13.502
10.733
19.844
10.632
28.789
11.912
8.960
7.660

18.62J
13.823
20.717
12.160

357.807
210.910
- - - -
146.897

9.428
10.575
8.09J

10.979
7.353
2.028
9.778
7.486
5.088
5.112
9:022
7.167
7.386
6.915
6.211
7.390
8.657
5.011
7.026
7.682
6„009
6.667
9.645
8,987
8.054

187.746
8.232

.179.514

68

51
78

60

246

503
842

339

4
12
6

'	 6
•	 5

7
4
7

14

8
19
7
3

13

12
7
6
3
6
3
o

198
222

24

Nao

Saco

1.345
1.807
1.068

482
1.362

878
924
345
810
410

1.012
997
380
540

1.217
1.045

442
1.908
1.229

758
489

1.304
1.248
1.069
1.218

c.2

Saco

1.120
1.255

703
909

1.885
1.447

982
2.450
1.280

994
1.297
1.318

666
2.184

998
404
513
975
980
540
602

1.946
1.643

860
1.382

20874 Segunda-feira 14
	

MARIO nFíCTAT:
	 Novembro de 1932

(3' Decção

RELAÇÃO DOS GENEROS SAIDOS DO DISTRITO FEDERAL, PELA ESTRADA DE FERRO CENTRAL

Rio de Janeiro, 9 de novembro de 1932. - F. Salgueiro Vaz, auxiliar técnico. Visto. - F. L. Alves Costa, chefe de secção.

tiosa colaboração que o Ministério a seu
(largo prestou ao da Guerra durante o
movimento de rebeldia de São Paulo, te-
Oh° a honra de comunicar-lhe que os
l'uncionários do Departamento dos Cor-
veios e Telegrafos, da estação deste Mi-
nistério,	 rato-

o
que serviram, durante o rato-

Mo movimento, José Gomes de Amorim
e Julio Tanajura Guimarães, telegrafis-
tas de 3' classe; Orlando Bentemuller,
telegrafista de 4' classe; Francisco Ro-
drigues Bulhões, telegrafista, de 5' clas-
se; Heraclito Torquato de Oliveira, es-
tafeta de 3' classe; Joaquim Augusto
atamos, João Menezes e Alfredo Albu-
querque Brilhante, mensageiros, torna-
ram-se merecedores dos calorosos lou-
vores que aqui deixo consignados, não
s6 pelo elevado espirito de disciplina,
como tambem pela grande dedicaçao ao
serviço, muita lealdade, e muito patrio-
tismo.

Reitero a V. Ex. os meus protestos de
alta estima e distinta consideração.

General Espirito Santo (Jardoso.

Ministerio da Guerra - Rio de Janei-
ro. 9 de novembro de 1932 - N. 632.

Sr. chefe do Departamento do Pes-
coal da Guura - Tendo o Aviso a; 586

de 12 de setembro ultimo a esse depar-
tamento permitido promoção, durante
as operações, para preenchimento .de
vaga.s de graduados que se viessem a

'verificar, afim de ser •possivel o enqua-
dramento da tropa, resolvo por ter ces-
sado o motivo que o determinou:

a) fixar a 'data de 3 de outubro para
o restabelecimento das condições regu-
lamentares de acesso;

b) tornar sem efeito, toda promoção
realizada sem o requisito do preenchi-
mento de vaga, antes ou depois daquela
data.

General Espirito Santo Cardoso.
Requerimentos despachados:
Alfredo Celestino de Assumpção,, se-

gundo sargento reformado, pedindo ser
sua reforma considerada no posto de
'primeiro sargento, com as vantagens do
art. 15, parágrafo 2°, do decreto nume-
ro 20.37,1, de 3 de setembro de 1931.

Indeferido;.não ha lei que ampare a
preteneãq, do requerente.

Aurelina de Moraes Henriques, pedin-
do habilitar-se a pensão a que se julga
corri direito, por morte de seu filho João
Moraes Henrique, segundo sargento, me-
canico da Escola de Aviação. - Faça a
justificação permita a_auditoria de Guer-

ra, afim de se habilitar junto ao Minis-
terio da Fazenda.

Domielano de Siqueira, aluno da E.
A. S. V. E., pedindo entrega de cader-
neta de reservista. - Não póde ser
atendido, porquanto a caderneta em
apreço faz parte do processo que ser-
viu de base a sua matricula na Escola
de ArdierieãO do Serviço Veterinario
Exercito.

E. Kemnitz & Comp. Ltda., pedindo
reconsideração de despacho no requeri-
mento de indenização por ter sido ex-
cedido o limite de profundidade, ao que
alegam nas fundações de um pavilhão
construido para á Escola de Aviação. -
Indeferido.

Francisco Pereira de Almeida Sebrão,
primeiro tenente farmaceutico, pedindo
ser atingido pelo decreto n. 21.741, de
18 de agosto ultimo que, suspendeu tem-
porariamente a transferencia para a re-
serva de oficiais atingidos pela compul-
seria. - Não é possivel atender, o de-
creto que suspendeu temporariamente a
reforma compulsoria é posterior a do
requerente,

Gustavo Tupynambá, procurador de
João Francisco Bonetti, pedindo anda-
mento do processo e respectivo _paga-
mento. - O Drocessa gim amuam) MI
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encaminhado ao Ministerio da Fazenda
em aviso n. 1.089, de 22 de dezembro
de 1931.

Guilherme Pereira Fortes, pedindo
certidão. - Indeferido, por nada cons-
tar no arquivo da extinta E. Prepara-
toda e de Tática do Rectlengo, a res-
peito do que pede o requerente.

Heitor Vaccani, reservista, pedindo
inclusão na tabela de medicamentos do
Exercito de seus preparados "Sedalina"
e "Valerianol". - O requerente deverá
apresentar amostras em quantidade su-
ficiente, para a devida experimentação
quimica, de acerdo com o parecer da Di-
retoria de Saúde da Guerra.

João Bandeira de Moura, terceiro sar-
gento enfermeiro, veterinario do Colegio
Militar do Ceará, pedindo aguardar des-
pacho de requerimento de asilamento
cru casa de sua familia no dito Estado.
- Deferido.

João Dias Carneiro, 20 oficial do Co-
legio Militar do Rio, pedindo internar
um parente no Sanatorio Militar de
Campo Belo. - Deferido.

João Marinho Falcão, 1° tenente, pe-
dindo pagamento. - Indeferido.

Joaephi Nunes Ribeiro, 1° tenente me-
dico, pedindo melhoria de colocação no
quadro de Saude . fto Exercito. -- Iodem

ferido, de acórdo com o parecer do pro-
curador da Justiça Militar.

Manoela Correu dos Santos, pedindo
pagamento de vencimentos devidos a seu
falecido marido, ex-12° sargento asilado,
Ernesto Bicudo dos Santos. - Deferido.

Maria Fausta Fernandez, pedindo que
seu faleciclq marido seja conaiderado
promovido ao posto de r teneqte. - In-
deferido.

Mario. Firmino José dos Santos, pedia.
do solução de um requerimfieto sobre
reinclusão no Asilo. - O requerirneuto
a que alude o requerente, foi Indeferido
em despacho de 7 de abril de 1928.

Miguel Bezerra da Silva, sargento aju-
dante reformado e asilado, Windo re-
colher-se ao Asilo. - Deferidq.

Philomeno Gonçalves Reis, pedindo
restituição de excusa de serviço: - In-
deferido, por zaada constar no protocolo
da Secretaria deste ministerio, no ano
de 1931, a respeito do que pede o re-
querente.

Raymundo Nonato de Oliveira, solda-
do asilado, pedindo aquartelamento. -
Deferido.

Wilson Baeta de Faria, 2' tenente co-
missionado, pedindo matricula na Esco-
la Militar. - Autoria°, de ara5rdo com

O parecer do comandante da Escola Mili-
tar, ao neticionario prestar exames fi-
nais do 1? ano da referida escola, de-
pendendo de aprovaçao nesses exames a
matriculado requerente no ano letivo de
1933.

Carlos Siqueira, ex-operario da antiga
Fabrica de Ferro de Ipanema, pedindo
reintegração no mesmo cargo. - 114,-
ferido em face da informação.

Leopoldo Martins 'Mei, reservista,
pedindo certidão de serviço militar,
visto ter perdido sua caderneta. - Cer-
tifique-se da acordo com a lel.

Manuel Corso Nunes, ex-empregado
do Arsenal de Zieurra do Rio de Janeiro,
pedindo atestado. - De-se por certidão
pa Orma da tal e em separado.

Oswalçlo Maximo da Silva, 30 sargen-
to reservista do 3° regimento de infan-
taria, pedindo restituição de documen-
tos. - De-se por certidão na !Uma da
lei e em separado.

Pedro David de Souza, reservista, pe-
dindo permissão para assinar-se Pedro
David Fernandes de Souza, e consequen-
te reTificação de nome em sua caderneta.
- Indeferido em face da informação da
Secção de Justiça. Entregue-se a cader-
neta ck) requerente mediante recibo.



20876 Segunda-feira 14

Ministerio da Marinha
Dia 13 de setembro de 1932

Ao Sr. .diretor geral de Portos e
Costas:

(•) N. 2.355 - Declarando ter re-
solvido aprovar as seguintes instruções
organisadas pela Diretoria de Portos e
Costas, para a construção de cercadas
nu currais fixos, de peixe, a que se re-
fere o art. 10 do decreto n. 21.544, de
16 de junho do corrente ano.

INSTRUÇÕES PARA A CONSTRUÇÃO DE CER-
CADAS OU CURRAIS DE PEIXE, FIXOS

1. Ficam revogados os artigos 65 do
Regulamento da Pesca, a que se refere
o decreto n. 16.184, de 25 de outubro
de 1923, e 327 do Regulamento das Ca-
pitania dos Portos, aprovado pelo decre-
to n. 17.096, de 28 de outubro de 192b.
e as disposições em contrario. (Art. 12
do decreto n. 21.544, de 16-6-1932.)

2. As cercadas ou currais de' peixe,
fixos, de qualquer denominação, tipo ou
sistema, serão classificados como deter-
mina o art. 7° do decreto n. 21.544, de
16 de junho de 1932, em dois grupos:
a) e b).

3. Ao grupo a) pertencem todas as
cercadas ou currais de peixe, fixos, con-
stituidos por um engenho de captura..

4. Ao grupo b) pertencem todas ás
-- ,.;adas ou currais de peixe, fixos, du-

plos, isto é, constituidos por dois enge-
nhos de captura.

5. As cercadas ou currais de peixe, fi-
xos, do tipo a) não poderão ter "espera"
ou "espia" com mais de 150 braças (330
metros) de comprimento nem comparti-
mento algum no engenho de captura que
exceda de 30 braças (66. metros) no sen-
tido de sua maior dimensão.

6. As cercadas ou currais de peixe,
fixos, de tipo b) não poderão ter "espe-
ra" ou "espia" com mais de 200 braças
(440 metros) de comprimento nem com-
partimento algum no engenho de captu-
ra que exceda de 50 braças (110 me-
tros) no senfido de sua maior dimen-
são.

7. A esteira ou gradeado da "espia"
ou "espera" e das partes laterais das
cercadas ou currais de peixe, fixos, não
poderá ter, entre as yaras que o cons-
tituem, espaço ou intervalo menor de
25 milimetros (0,025) (art. 45, n. II, do
regulamento a que se refere o decreto
n. 16.184, de 25-10-1923).

8. As cercadas ou currais de peixe,
fixos, não poderão, em caso algum, ser
construidos sem que, na maior altura das
marés, fiquem os moirões que os fi-
xam, pelo menos, a um metro acima do
nivel das aguas.

9. A cercada ou curral de peixe, fixo,
será assinalado de fórma yisivel, quer
de dia, quer de noite, pelo menos a meia
anilha de distancia (art. 51, n. III, do
regulamento baixado com o decreto nu-
mero 16.184, de 25-10-1923), de acôrdo
com o que, á respeito, fôr estabelecido
pela Diretoria de Navegação.

(*) Reproduz-se por ter saldo com
Sncorreções.

'1	 1/11(JAI.

10. As cercadas ou currais de peixe,
fixos, de qualquer denominação, não se-
rão, absolutamente, permitidos nos rios,
estuarios, canais de navegação ou locais
que sejam prejudiciais á navegação.
(Art. 1° do decreto n. 21.544, de 16'de
junho de 1932.)

11. Em locais que não incidam na pro-
ibição acima, depois de obtida a devida
permissão dos capitães de Portos, será
facultado aos pescadores brasileiros, de
preferencia pertencentes á Colonia da lo-
calidade e quites com a mesma, a con-
strução de cercadas (art. 20 do decreto
n.- 2-1.544, de 16-6-1932).

12, Os pedidos de construção de cer-
cadas serão solicitados ao diretor geral
de Portos e Costas, mediante requeri-
mento acompanhado de um croquis do
local com a cercada assinalada `(§ 1°. do
art. 2°, do decreto u.. 21.544, de 16 do
junho de 1932).

13. O croquis acima aludido, que será
o mais detalhado possivel, não só quanto
á posição do aparelho em relação á praia
como tambern em relação à pontos de re-
ferencia existentes no litoral, constitui-
rá documentação do arquivo da Dire-
toria de Portos e Costas.

14. Os requerimentos solicitando au-
torização para a construção de cercadas
ou currais de peixe, fixos, serão dirigi-
dos á Diretoria de Portos e Costas por
intermedio das respectivas Capitanias
dos Portes.

15. Além do croquis a que se refenem
os numeros 12 e 13 dêstas instruções, o'
requeres:Lo juntará á petição, sua cader-
neta-matricula em perfeita ordem e o
respectivo recibo da Colonia de Pesca-
dores a que pertencer, provando sua qui-'
(ação com a mesma.

16. Os capitães de portos, depois do
exame e verificação da veracidade ' do
croquis, encaniinhartuios requerimentos,
devidamente informados, para o despa-
cho. (§ 2", do art. 2° do decreto nu-
mero 21.544. de 16-6-1932.)

17. Logo que os requerimentos des-
pachados .favoravehriente pela D. P. C
chegarem á s Capitanias dos Portos, pro-
videnciarão os senhores capitães dos
portos para que os Interessados tenham
conhecimento de tal despacho.

18. As cercadas ou currais de peixe
constrUidos nos locais determinados
pelas Capitanias fiCam sujeitos ás'taxas
anuais de licença e depósitos garanti-
dores das' despesas a serem feitas com
a destruição das mesmas, quando as au-
toridades competentes julgarem faces-
sano ou quando seus legitimes donos
deixarem de pagar, em tempo oportuno,
a anuidacie devida. (Art. 4°, do decreto
n. 21.541, de 16-6-1932.)

19. As taxas anuais e depósitos refe--
ridos no artigo anterior serão pagos no
Banco do Brasil, e suas agencias a cre-
dito da conta do Fundo Naval, median-
te guia especial visada pelo capitão dos
Portos o,u quem suas vezes fizer. (Ar-
tigo.5°

'
 do decreto n. 21.544, de 16-6-32.)

20. As taxas e depósitos serão regu-
lados pela tabela que a este acompanha.
(Art. 11°',' do decreto n. 21.544, de 16
de junho de 1932.)

21. Os interessados, a contar da data
em que tiverem conhecimento da decisão
favoravel proferida em seus requerimen-
tos pela D.P.C., terão o prazo improrro-
gavel de oito (8) dias para receber da

Novembro .de 1932
„	 .

Capitania a, guia especial ,a que se, re,m
fere o .item 19 destas ,iiistruções,„,;:

.22. A permissão" definitiVa para a con&:
stftcão da cercada ou curral de peixe;
fixo, que tiver • sido autorizada pelá,
D.P.C., sá será dada pelos senhdret•cá.g
pitries dos Pertos quando 'osinteressas
dos exibirem documento idoneo de Ran.;.
co do BraSi1 . ou de suas agencias 'que
comprove ter sido feito, em tal estabele-
cimento, o recolhimento das' importan;
cias aludidas no item 20. ,

23. Os interessados terão o .prazo ma-
ximo de oito 18) dias, a contar da' 'data
em quefoi expedida a guia a . que sç
refere o item 19, para exibireni3O
cumento 'exigido no item 22. "

24. Exgotado qualquer dos prazos mos
tabelecidos pelos itens 21 e 23,, perdem
os interessados o direito que lhes tiyer
sido conferido pelo despacho favorayet
proferide pelo D.G.P.C. em seus rei
querimentos que neste caso serão devOl-+
vidos á D.P.C. ficando, porém, na Caa
pitania dos Portos á disposição dos iri2
teressados os documentos aludidos mi
item 15 das presentes instruções.
.25. O individuo que possuir uma cer-

cada ou 'curral de peixe, fixo, em loeal,
julgado prejudicial pela autoridade na-
val competente, não será autorizado, a.;
construir outro aparelho enquanto no
destruir aquele que é condenado, inde-
pendentemente das multas a que estiver
sujeito de acôrdo com o. art. 9°,.dp de-
creto n. 21.544; de 16-6-1932), 

26. Em caso algum será permitido a
um só individuo possuir mais cÇe -uma
cercada ou curral de peixe, fixo.

27. As diposições destas instruções
são extensivas ás cercadas já em funcio-
namento, cujos donos têm um prazo' de
seis (6) méses, a contar da data da pu-
blicação do decreto n. 21.544, de 18 de
de junho de 1932, para fazerem os
p6sitos de conformidade com a tabela
anexa. (Paragrafo unicO do art. 60 rICR
decreto n. 21.544, de 16-6-1.932.) 

28, Incidem nas disposições do* iteid
25 os individues que já possuem apare
lhos em locais não condenados e que;n,ã?,
tenham cumprido as disposições amiba!
das nos itens 27 e 34.

29. As taxas anuais serão pagas, de
um de janeiro a 31 de março de cada
ano e os deposites antes de ser inieiada-
a construção das cercadas. (Art. , 6doi
decreto n. 21.544, de 161611932).

30. O período rnanual kque se refere'
o item anterior coreesponbe ao ano ci-
vil, isto é, de primeiro de janeirom
de dezembro.

31. A taxa anual devida pela constru-
ção de uma cercada ou curral de peixe,
fixo, será cobrada integralmente, seja
qual fôr a data em que o mesmo fôr
construido.

32. Os deposites figurarão escritu-
rados em outra rubrica especial, com o
fim exclusivo de atendeer aos pedidos
dos capitães dos portos, quando neces-
sitarem destruir cercadas abandonadas,
ou restituir os deposites aos respectivos
donos que por sua conta e sob fiscali-
zação da Capitania destruirem as mes-
mas. (Paragrafo 2° do art. 5° do de-
creto n. 21.544, de 161611932).

33. Nos terrenos arrendados, de man-
gue, na fdrpm do deoreto n. 11.596, de



Tabela a que se reftre o art. 11 do decreto n. 21.544, de 16 de junho de 1932 e o
Item 20 das presentes Instrueóes 	 .

Taxas anuais
	

Dep sitos

. Loca:idades
Cercadas

tipo a
Cerzadas

tipo b
Cercadas
tipo a

Cercadas
tipo b

Rio de Janeiro e Santos.....,.. 	 	
S. SalvadorLRClIp e Porto Alegre 	
Belém , Rio Grande e Pelotas 	
S. Luiz, Fortaleza, Paranaguâ 	 Floríamo-

1:0005000
8005000
6005000

2

9005000
7005000
5005000

9305000
7005000
5005000

8005000
60 $000
400poo

polis 	 5005000 4005000 5005000 4005000
Natal, Cabedelo, Maceió, 4racajd e Vitória 	 400$000 3005000 35000 3005000
Tuteia, Amarração, S. Francisco e Ilhéos 	 3005000 2005.00 2505000 2005000

Nos demais portos:

Da Baia pata o Norte 	  1505000 1005000 1005000 1005000
Da Bala para o Sul 	 2005000 1505000 1505000 1205000

Gabinete do Ministro da Marinha, 13 de setembro de 1932.— Protogenes Pereira.
Gulmaraeá.
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31 de dezembro de 1920, que sofrerem
a influencia das marés, e nas terras afo-
radas, de acórdo com o decreto numero
4.105, de 22 de fevereiro de 1.868, e
ocupadas, nos termos do decreto nume-
ro • 14.595, de 31 de dezembro de 1920,
os respectivos arrendatarios, foreiros ou
ocupantes, poderão, pelo aproveitamen-
to das enchentes, construir cercadas ou
currais, sujeitos, porém, ás condições
estabelecidas pelo decreto n. 21.544, de
16T41 1932.

34. Os proprietaries das cercadas ou
Currais de peixe, fixos, nas condições
estabelecidas no item 27 destas instru-
ções. ficam também obrigados ao pa-
gamento integral da taxa anual dentro
do prazo a que alude in-fine o item aci-
ma citado.

.35. Para decidirem a rigor, com re-
lac40 aos prejnizos que a construção de
uma cercada ou corral de peixe, fixo,
possa causar ao regimen das aguas ou
dos portos, os Srs. capitães dos portos
solicitarão ,o Parecer da repartição fe-
deral que, no respectivo Estado, esteja
subordinada ao Departamento de Portas
é Navegação do ilfinisterio da Viação e
Obras Publicas.

36. Com relação ao Distrito Federal
e ao Estado do Rio de Janeiro tal pare-

Der será solicitado á Diretoria' de Nave-
gação pela Diretoria de Portos e Costas.

37. Para os efeitos do item 32, os
Srs. capitães dos partos enviarão á D.
P. C., até sessenta (60) dias depois de
exgotado o prazo a que alude o item
29, tres relações: uma com o nome dos
proprietarios de carcadas ou currais
de peixe, fixos, que renovaram suas li-
cenças anteriores; outra com os nomes
daqueles que não as renovaram e, final-
mente, outra no caso de haver algum
daqueles que tenham destre;lo seus
aparelhos licenciados e que, por isso.
façam jús á restituição do respectivo
deposito.

38. Sé será considerado como des-
truido a cercada ou curral de peixe. 11,
xo, que tenha desaparecido totalmente
do local em que existiu, com a integral
extração de todos os moirões que o fi-
xavam ao •solo.

39. Para que estas instruções pos-
sam preduzir todos os efeito necessa-
rios á cabal execução do deeretn Tmyre-

rD 21.541, de It, de buiu., di 1932, de-
verão os Srs. capitães claR portos r,•,_
viar sugestões que preencham as la-
cunas porventura obserVadlas e que tor-
nem perfeitamente exequivel á pratica
de suas disposições.

NOTICIÁRIO
Diretoria de Meteorologia — (Servi-

ço Federal) .
Sinopse geral das chuvas caídas em

todo o pais, durante o mós de outubro
de 1932:

Zona norte — Nesta região de Pala, ao
contrario do sucedido no mês anterior,
as chuvas mostraram-se em geral es-
cassas, tendo, em média, a f3 u a altura
ficado a 3 abaixo da normal.

Em Coari, Fonte Boa (Amazonos). e
Detém (Pará), elas subiram a 20. 48 e
29 acima daquée valor, e em Manaus,
Parintins é Porto Velho (Amazonas) e
Clevelandia, Conceição do Araguaia,
Igarapé Asse, Salina e Taperinha
(Pará), elas ficaram a 45, 42, 17, 3.
82, 93 e •1 abaixo da normal.

Nos Estiados do Maranhão, Piau
Coará, ltiR Grande do Norte, Parafba,
Pernambud,n, Alagóas e Sergipe, elas
mostraram-se em geral escassas, tendo,
em média, a sua altura ficado reSpecti-
'umente a 17, 4, 4, 3, 1, 6, 13 e 5 abaixo
do normal.

Zona centro — Nesta região, da mes-
ma forma que nos mêses anteriores, as
chuvas mostraram-se em geral escassas,
tendo, em média, a sua altura ficado a
ii abaixo da normal.

Nos Estados da Baia, Mato Grosso.
Goiás e Espirito Santo, elas mostra-
ram-se em geral escassas, tendo em
média, a .sua altura ficado, respectiva-
mente, a 34, 9, 25 e 49 abaixo daquela
valor.

No Estado de Minas Gerais 'as chuvas
mostraram-se, ligeiramente, abundan-
tes, tendo, em média, a suá altura Su-
bido a 7 acima da normal.

Zona sul — Ao contrario do mês an-
terior. nesta região as chuvas mostra-
ram-se em geral abundantes, tendo, em
média, a sua altura subido a 13 acima
da normal.

No Distrito Federal e Estado de São
Paulo, elas mostraram-se escassas, ten-
do, em Média, a sua altura ficado a 7 e 4
abaixo daquêle valor.

Nos Estados do Paraná, Santa Cata-
rina e Rio Grande do Sul, elas mostra-
ram-se em geral abundantes, tendo, Mn
média, a sua altura subido a 12, 42 e
14 acima da normal.

Nota — Resumo elaborado com dados
telegraticos e recebidos até o dia 5 do
mês seguinte. Todos os valores se refe-
rem a tnilinietrOS
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Novembro de 19:12
•

Ministerio da Agricultura-Boletim diario da Diretoria de Meteorologia -Rio de Janeiro - E. U. do Brasil
Em 10 de novembro de 1932

Previsões para o periodo de 14 horas do dia 10 ás 18 horas do dia 11	 I•

Distrito Federal e Niterol - Tempo: Ameaçador com chuvas, passando a instaval. Temperatura: Estavel á noite e em ele
vação de dia. Ventos: Predominarão os do sul a léste.

Estado do Rio de Janeiro - Tempo: Ameaçador com chuvas, passando a instavel. Temperatura: Estavel á noite e em ascen-
ção de dia.

Estados do Sul - Tempo: Melhorará no litoral e serra de São Paulo e Paraná; bom nas demais zonas destes Estados c nos
Estados de Santa Catarina c Rio Grande do Sul. Temperatura: Estavel á noite e em elevação de dia. Ventos: De suêste a nordeste até
Santa Catarina e de nordeste a noroeste no Rio Grande do Sul.

Sinopse do tempo ocorrido no Distrito Federal de 14 horas do dia 9 ás 14 horas do dia 10
O tempo decorreu instavel á tarde e á noite e- ameaçador com chuvas fracas, após. A temperatura foi estavel á noite ,e sofreu

ligeiro declinio de dia. As médias das temperaturas extremas observadas nos postos do Distrito Federal, foram maxi ma 21.6 e -

minima 18.0 e as temperaturas extremas registradas no Obsevatorio Meteorologico da Avenida das Nações, fora m: maxima 21.2
e minima 17.8, respectivamente, ás 13 horas e 5 minutos e ás 9 horas e 25 minutos. Os ventos foram variaveis, havendo periodo
de calmaria pela madrugada.

Observações realizadas ás 9 horas (12". de Greenwich) no dia 10 de novembro de 1932
	

Observações das 24 horas precedentes

Manaus (X) 	
Belém (X) 	
São Luiz (X) 	
Barra do Corda (X) 	
Grajan	 	
Terezina 	 759.3 0.6

25
30

-
1 C

5a
o

Fortaleza	 (Poranga-
ba) (X). 	

Quixeramobiin (X) 	
Sobral 	  59.5 28 C 9a
Iguatil (X) 	
Natal 	 60.3 29 E 2 5b
João Pessôa (X) 	
Campina Grande (X) 	
Recife (Olinda) (X)
Pesqueira 	  57.0 23 - NE Sa
Goiana ... 	 61.1 25 E 2	 Sb
Garanhuns (X) 	
Fera. Noronha (X) 	
Maceió (X) 	
Sant' Ana	 do Ipane-

ma (X).... 	
Aracajá (X) 	
Propriá (X) 	
Ondina	 (São	 Salva-

dor) 	 59.7- 271- N 2	 9b
Barra do	 Rio Gran-

de (X) 	
Caetité (X) 	 ••• •
Ilhéus (X) 	 . .
Caravelas 	 - - •-, 22 O SW 2	 9b
Belo Horizonte 	 - - •	 20 0 E 2	 5a
januaria 	 58.0 1.5	 23 -1 C O	 9b
Teófilo Otoni 	 58.7 3.0	 20 -4 NW 2	 9b
São Lourenço (X) 	
Cambuquira 	 59.9 2.1	 15 -5 SE 2	 9b
Passa Quatro 	 • P • • 60.1 0.8	 16 -3 SW 2	 5a
Poços de Caldas 	 56.8 1.7	 18 -1 E 2	 9e
Juiz de Fóra 	 60.9-1616 --- E 2	 9b
Uoiaz 	 60.4 0.5	 22 -1 C 0-
Catalão (X) 	 . .
Cuiabá 	 757.5757.5 -0.7	 27 1	 4 N 2	 9a
Corumbá (X)	
Aquidauana (X) 	
t3;la Vista (X) 	
V itoria 	 61.0 1.7	 20 -4 SW 2	 9b
C. do Itapemirim 	 61.9 0.7	 -20 -3 E 2	 5b

1n15 36
38

37

15
24

22

O
O

O

B
B

B

13,c1

Chão	 • I 30 25 O 1

34 20 O B 00 B 00 s •
1 31 19 O 13 1	 '

P. Vgs. 30 23 O B
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1 30 18 14 lo Ao°
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Capital Federal 	 62.0 2.0
Campos. 	 61.5 2.3
Paraiha Sul (fechada)
Friburgo 	 61.2 3.1
Petropolis (X) 	
Rezende 	

ere znpo: is 	  
61.3
61.9

25
2.6

Cabo Frio.. 	 62.0 2.6
Angra dos Reis 	 61.1 1.8
S. Paulo..... 	 60.7 1.9
Santos 	 61.9 2.0
Ribeirão Preto	 	 57.5 0.9
S. C. do Pinhal 60.4
Faxina	 	 60.3 1.5
Campinas 	  60.6 1.0
Campos do Jordão(X)
Curitiba 	 62.0 1.4
Paranaguá . 	 62.8 2.0
Guarapuava 	 t0.4 1.6
Palmas 	 61.7 2.4
Florianopolis . 	 62.9 2.7
Lages (X) 	
nerval Novo (X) 	
S. Francisco 	 62.6 2.5
Xanaerê 	 60.3 0.5
Porto Alegre.. 	 	 62.8 0.7
Uruguaiana 	 61.4 -0.2
E. Luiz Oonzaga 58.8 -1.6
Santa Vitória (X) 	
Montevidéu ...... 64.5 0.6
Buenos Aires 	 62.0 0.7
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Observações e Oradas ás 9 horas (12h. de Greenwicb) no dia 10 de novembro de 1932
	

Observações das 24 horas piecedeates

A temperatura maxima verificou-se em Tarado& com 38° C. •

A temperatura minima verificou-se em Rio Negro com 5° C.

Observações - Estado do céo : em decimas de céo encoberto: de 0, totalmente /impo - a 10, totalmente encoberto ; a) nuvens
altas ; e) englobadas; Li) baixas. Estado do tempo : B, bom, Bx, bom, após perturbação; 1, incerto; A, ameaçador: M, mão. Fe-
nomenos diversos : (0) chuva ; T, trovoada ; :": chuviscos ; 00 nevoa secca ; - nevoeiro; 4 granizo ; r< trovoadas com relam,)a-
gos; < relampagos; ventania; orvalho; ag, aguaceiro ; ge, geada; Lis, halo solar ; hl, halo lunar; es, coroa solar ; cl, corõa
lunar ; ai,, arco iris.

Os numeros indicativos da força do vento referem-se á Escala Beauford, de O calma a 12 tufão. A densidade dos fenomenos é
expressa pelos expoentes O, fraco e 2, forte.

Mata - A pressão barometrica acha-se reduzida a 00 C, ao nivel do mar e á gravidade normal. X indica que não foi recebido o
despacho telegrafico. Os dados constantes do presente boletim estão sujeitos a retificação pelos mapas mensais.

Synopse do tempo ocorrido em todo o pais de 9 horas do dia 9 ás 9 horas do dia 10

Zona Norte- Não é feita a sinopse devido á delidencia de informações meteorologicas.

Zona Centro - O tempo nas 24 horas decorreu perturbado com chuvas e assim continuava hoje, ás 9 horas. A temperatura
sofreu, ainda, declinfo. Os ventos foram variaveis e fracos.

Zona Sul - Nas 24 horas o tempo foi bom, salvo e n alguns pontos de Santa Catarina, Paraná e São Paulo, onde decorreu insta:Te' com chuvas fracas. Hoje, ás 9 horas, o tempo se apresentava bom, exceto no litoral de Santa Catarina, Paraná e São Paulo, onde
era Incerto. A temperatura foi estavel. Os ventos predominaram de norte a léste, fracos.

Nota A presente sinopse foi elaborada com os dados recebidos da réde meteorologica até ás 14 horas.

Discriminação da; zonas: Zona norte - Estadoa: Amazonas, Pará, Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte Parai:4a,Pernambuco, AlagOas, S.vg:pe e Baia. Zona centro Estados: Minas Gerais, Goiú, Mato Grosso, Espirito Santo e Rio de Janei.so.Zona sul - Estados : S. Paulo, Paraná, Santa Catarina c Rio Grande do Sul.
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Rio Paraiba do Sul - Dia 10;
Guararema 	
Jacsrei 	
Caçapava 	
Pindamonhangaba 	
Guaratinguetá 	
Rezende 	
Barra do Pirai 	
Paraíba do Sul 	
Anta. 	
Porto Novo do Cunha
8. Fidelis 	
Campos 	

Rio ItaJai-Assti - Dia 10:
Pouso Redondo. 	
Rio do Sul 	
Nova Bremen (X)

.

1-tansa 	
Aquidaban 	
indaial 	

	

.... 	
Passo Manso
tiluinenáu 	
liaspar 	
ilhota 	
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Postos Termo-Pluviometricos do Distrito Federai

Elementos
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Maxima 	  18.8 (x) 25 6 21.6 21.2 (X) 25.1 21.6 22.8 22.5 21.4 -
Minima 	 16.0 18.5 17.5 17.3 19.3 17.6 17.7 18.2 17.5 -r-

Chuva 	 1.3 0.0 10.0 1.2 0.5 0.7 0.0 0.5 -

tu,

o

(x) Maxima da vespera. A maxima e a minima dos demais postos foram lidas ás 14 noras .; 4 n:.111 v 4 ai 1 horas a.: cuia.,
Serviço hidrometrico

cm.

Rio S. Francisco - Dia 10:
0.50 0.16 Plrapóra (X). 	
0.20 0.01 São Francisco 	 0.12
0.50 0.14 Januaria 	  	 • • • 	 0.78
0.44 -0.02 Carinhanha	 	 0.92
0.52 0.02 Rio Branco (X) 	

•	 • • • 0.40 0.01 Barra do Rio tirande (X) 	
1.23 0.07 Remanso 	 1.16
0.14 0.02 Joazeiro (X) 	
0.60 -0.15 Cabrob ) 	 • • 	  	  1.56
0.48 0.00 Piranhas 	  	 1.65
2.62 0.22 Penedo 	 1.50
7.00 0.32 Bacia Amazonica - Dia 9:

Cruzeiro do Sul (X) 	
•	 • • • 1 ..42 -0.06 São Felipe (X).. 	

1.99 -0.08 Rio Branco (X) 	
Labréa (X) 	

1.04 -0.05 Manaus (X). 	
1.50 0.00 Porto Velho (X) 	
1.40 -0.08 Humaitá (X) 	
0.25 -0.03 Parintins (X).... 	  .• • •

*Gee 0.93 -0.07 Obidos (X) 	
••• 0.40 -,0.05 Santarém 	 0.34

	 &O* 1.80 -0.12 Imperatriz 	 1.61
2.23 -0.12 Porto Nacional 	 1.20

-0.22
0.03

-0.02

0.02

0.00
029
0.12

-0.02
-0.16
0.00

Estado e tendencia do uivei das aguas dos rios
- Continuará em ascensão em Pindamonhangaba e em 'Campos e mais ou menos estacionado no

Continuar& em ascensão entre Remanso e Pão de Assucar e mais ou menos estacionario no resto

- Continuará mais ou menos estacionario em todo o curso.
Estacionario em Porto Nacional. Baixando em Santarém e Imperatriz.

Sondagens aerologicas por meio de bal lles pilotos

Lstações Hora

Altitudes

200	 500	 I1.000 1.500	 2.000 3.000 4.000 5.003

Fernando Noronha (X) 	 10.00
Quixeramobint (X)	 9.30
Natal (XX) 	
Olinda 	  

9.30
9.30 NE	 6 NE	 12 NNE 9 w•• ,IM••

••••

Maceió (X) 	
Ondina (X 	

9.30
9.30

••••Cuiabá (X) 	
Caravelas (XX) 	

7.30

B. Horizonte (X)	
9.30
8.30

Vitoria (X) 	
Campos (XX) 	

9.30
9.30

Rio de Janeiro (XX) 	 9.30
ido de Janeiro (XX)	 13.00
Rio de Janeiro (0) 	 21.00 S	 2 S	 4 SE 2 N	 1 SE 2 SSW 6 ••••

Santos (XX) 	  9.30
Curitiba (XX) 	
Florianopolis 	
Porto Alegre 	

9.30
9.30
9.30

SE	 4
ENE ' 2

ENE	 1
NNW 2

NNW
NNW

1
4

S	 2
ZNE	 4

E
NNE

1
2

ENE
ESE

6
2

-
SÉ 7

(X) Indica que não foi recebido o despacho telegrafico.
(XX) Indica que não foi feita a sondagem, devido a estar o céu encoberto.
(0) Indica queço scituiggem del,MUNtre_ali;adano C. doa Moaarno, a de 21 1:s. da vespera, no Observatodo Mateorologico:

Rio Paraiba do Sul - Dia 20
resto do curso.

Rio S. Francisco - Dia 10 -
do curso.

Rio Itajai-Assti - Dia - 10
Bacia Amazonica - Dia 9 -

Maxima

1.650 ms.

3.300 ms.

3.600 ms.
4.350 ma.
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Estações

Manaus (X) .. 	
Belém (X) 	
São Luiz (X) 	

	

garra do Corda (X) 	
Grajan (X) 	
Terezina (X).' 	
Fortaleza ( Poranga.

ba) (X) . 	
Quixeramobim (X)...
Sobral (X) 	
Iguatú (X).... .......
Natal (X) 	
João Pess0a (X) 	

	

Campina Grande (X) 	

	

Recite (Olinda) (X) 	
Pesqueira (X) 	
Goiana (X) 	
tiaranhuns (X) 	
Fernando Noronha (X)
Maceió (X) 	
Sant'Ana do Ipane-

Tempo e fenomeno3
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Ministerio da Agricultura — E. U. do Brasil — Boletim Diario da Diretoria de Meteorologia
Em 11 de novembro de 1932

Previsõe.s para o periodo de 14 horas tio dia 11 ás 18 horas do dia 12

, Distrito Federal e Niteroi — Tempo: Ameaçador com chuvas, passando a instavel, com fraca insolação. Temperatura: Estavel
á noite*c em elevação de dia. Ventos: Variaveis e frescos por vezes.

Estado do Rio de Janeiro — Tempo: Ameaçador, passando a instavel; chuvas. Te nperatata: Estavel á noite e em elevaç‘o de
dia.

Estados do Sul — Tempo: Instava em São Paulo e bom nublado nos demais Estalos. , Temperatura: lnstavel á noite e em
ascensão de dia. Ventos: De norte a leste, frescos por vezes.

Sinopse do tempo ocorrido no Distrito Federal, de 14 horas do dia 10 ás 14 horas do dia 11
O tempo decorreu em geral, ameaçador, com chuvas fracas e chuviscos. A temperatura foi estavel. As médias das tempo-

raturts extremas observadas nos postos do Distrito Federal, foram : maxima 23.4 e ntinirna 18.2 e as temperaturas estremas reás-
tradas tio Observatorio Meteorologico da Avenida das Nações, foram 'imitiu 22.6 e tninitnt 18.4, respe, Humente, ás 10 horas e

ó horas e 20 minutos. Os ventos foram variaveis e fres-os, com predotninancia dos de SSE.

Obrei var.tts tealizadas ás P horas (12.h de Green; ich)—No dia 11 de novembro de V332 Observações das 21 hora; prece lan et
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ma (X) 	
Aracajú (X)... 	
Propriá (X) 	
Ondina	 (São	 Salva-

dor ) 	 759•3 -0.4 27 o C O 9b P. vgs, 30 23 13
Barra do R.Grande (X)
Caetitc (X) 	
ilhéus 	
Caravelas 	
Belo Horizonte. 	
Januaria 	
'Veohlo Otoni 	

59.6
60.9
57.5
58.8

-1.2

-0.5
0.1

2,5
23
20
23
20

1
O
o
0

c
NE
C
E

2
o
2
O
2

9b
9b
9a
9b
9b

Chão
Tranq.

Mo"

8

Mo

27
23
24
29
22

23
22
16
21
19

8
19
20
30
55

Ao2
Mu
B
A:":
AO

Ao)
Ao
Aot
A:)
Ao

lo,cl
Ao°
Aot
I o
Ao 2

São Lourenço (X) 	
Catnbuquira (X) 	
Passa Quatro (X) 	
Poços de Caldas 	
Juiz de Fora 	
tioiaz 	

57.7
60.9
60.0

0.9
0.0

-0.4

18
18

o
2
O

NE
SE
C

2
2
o

2b
9b
9e

23
17
30

12
16
22

O
14

12

B
Ao
lo

Ao
Ao,

lo
Catalão (X) 	
Cuiaba 	
Corumbá (X)  •

758. 1.5 28 1 C 0 9b Me. 32 23 8 Aot Aot fo
Aquidauana (X) 	
Bela vista (x) 	
Vitoria 	
C.	 ltapernirim ..... • :

61
bl

0.2
0.0

20
19

o
-1

\V
C

2
O

9b
9b

Tranq. M 21
21

20
18

22
9

Ao
lo

Ao°
lo

Ao°
lo
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Novembro de 1932

Observações realizadas ás 9 horas (12 h. de Grcenwich) do dia 11 de novembro de 1932 Observações das 24 horas precedentes

Capital Federal 	 62.6 0.6 21 3 2 9b Vagas 20 18
Campos. 	
P. do Sul (fechada) 	
Friburgo 	

61.8

60.7

0.3

-0.5

20

18

1

4 C

2

O

9b

9b

Mo 20 •
17

18

14
Petropolis 	
Rezende. 	  

62.4
60.9 -0.4

15
20

-
3

SE
C

2
o

9b
9n - 1

16
22

12
15

Terezopolis 	 61.5 -0.4 18 3 SW 2 9b - M C: 17 12
Cabo Frio 	 62.5 0.5 20 1 2 9b Chão M r's 22 18
Angra dos Reis 	
São Paulo 	
Santos 	

61.8
60.9
62.2

0.7
0.2
0.3

21
19
23

-1
-1
3

E
C

2
2
o

9b
9b
51,

Chão
-

P. vgs.

1 23
26
24

18
13
18

Ribeirão Preto 	 58.9 1,4 22 -1 SE 2 9a 31 16
S. C. do Pinhal 	
Faxina 	

61.3
61.0

0.9
0.7

19
19

O
-1

SE
E

2
2

5b
9b ir

30
27

11
-9

Campinas 	 61.1 0.5 21 1 E 2 2a 26 15
Campos do Jordão(X)
Curitiba 	 62.6 0.6 16 O SE 2 2b - 21 11
Paranaguá. 	 63.6 0.8 19 -1 2 90 Tranq. o 23 16
Guarapuava 	 62.2 1.8 13 -3 E 2 9b 23 li
Palmas 	  62.5 0.8 15 1 NE 2 2a 24 12
Florianopolls 	 62.8 -0.1 22 1 C O bb Tranq . 25 \ 18
Lages 	 62.0 16 - NE 2 5b 23 11
Herval Novo (X) 	
S. Francisco 	 62.6 0.0 22 2 C O 5a Chão 23 18
Xanxerè 	
Porto Alegre 	
	 	 60.1

62.0
-0.2
-0,8

16
23

O
2

C
E

O
2

9a
O

23
27

11
16

Uruguaiana 	 61.1 -0.3 19 1 SE 2 O •IMIN1 30 15
S. Luiz Gonzaga 	 59.0 0.2 16 2 E 2 2a 31 15
Santa Vitoria 	 63.6 -- lo- 2 5b 25 15
Montevidéu 	 64.5 0.0 22 0 4 5a
Buenos Aires 	 .. 62.0 0.0 23 1 NE 2

Estações
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o
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4 Ao" 1
21 Ao° Ao Ao"

12 Ao Ao 1
10 lo lo A:":

1 1
12 Ao Ao lo
18 lo lo

1
lo
lo

O 1
19 Ao* 1 Aio

O B	 •
O
O
O

1
1 1

A C:
B

O
o
o a

11

O

1
O
o
O

lo B CO

O
O

A temperatura maxima verificou-se em Itabalaninha com 360 C.

A temperatura minlina'verificou-se em Rio Negro com 8° C.

Observações - Estado do céo: em decimos de céo encoberto: de 0, totalmente limpo-a 10, totalmente encoberto; a) nuvens altas;
e) englobadas; b) baixas. Estado do tempo - B, bom ; 1, incerto ; A, ameaçador; M, mão. Fenomenos diversos: ( O) chuva ;

: chuviscos; (X) nevoa seca; nevoeiro; A granizo; R trovoadas com relampagos; < relampagos; __211 ventania; Ç orvalho; ag,
ãkuaceiro; ge, geada; hs, halo solar; hl, halo lunar; cs, corfia solar; cl, corta lunar; ai, arco iris; bx, -bont, após perturbação; t, trovoada.

Os numeros indicativos da força do vento referem-se á Escala Beauford, de O calma a 12 tufão. A densidade dos fenomenos é
expressa pelos expoentes 0, fraco e 2, forte.

Nota - A pressão barometrica acha-se reduzida a 00 C, ao nivel do mar e á gravidade normal. X indica que não foi recebido o
despacho telegralico. Os dados constantes do presente boletim estão sujeitos a retificação pelos mapas mensais.

Sinopse do tempo ocorrido em todo pais de 9 horas do dia 10 ás 9 horas do dia 11

Zona Norte - Não é feita a sinopse devido á falta de informações meteorologicas.
Zona Centro - O tempo nas 24 horas decorreu ameaçador com chuvas. Hoje ás 9 horas apresentava-se perturbado com chuvas

esparsas. A temperatura foi estavel, salvo em alguns pontos do Estado do Rio, onde sofreu ascensão. Os ventos foram varáveis e
fracos.

Zona Sul - O tempo nas 24 horas decorreu bom; exceto em um ou outro ponto do Estado de S. Paulo, onde foi instavel com
chuvas fracas. Hoje ás 9 horas o tempo continuava bom; salvo em alguns pontos do interior e litoral de S. Paulo onde era incerto.
A temperatura foi estavel. Os ventos foram variaveis e fracos, predominando, porém, os de léste. .

Nota - A presente sinopse foi elaborada com os dados recebidos da rêde meteorologica até ás 14 horas.

Discriminação das zonas :
Zona Norte - Estados : Amazonas, Pará, Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraiba, Pernaniouco, ruagõas, ou.

gipe e Baia. Zona Centro - Estados: Minas Gerais, Gola; Mato Grosso, Espirito Santo e Rio de Janeiro. Zona Sul - Estados :
São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul.
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Postos termo-pluviometricos do Distrito Federal
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Ma-xlma. 	 21.1 (X) - 23.4 25.2 (X) 20.8 23.1 - 23.6 24.0 24.3 23.9 19.1 -
Minlma... 	 15.3 - 17.5 18.8 18.3 18.1 - 18.4 17.0 18.0 17.5 14.2 -
Chuva 	 - - 6.8 14.5 4.6 5.7 - 3.0 1.8 14.6 1.2 - -

(x) Maxima da vespera. A maxlma e a mlnima dos demais post s foram lidas ás 14 horas e a chuva ás 7 horas de hoje.
Serviço hidrometrico

Estações Leitura
Differença

em
2,4 horas

cm.

.,	 Estções. Lettiaa
Differença

24 /mas
cin.

Rio Paraíba do Sul- Dia 11: Rio S. Francisco - Dia 11:
Guararema 	 0.32 -0.18 Pirapóra 	 1.33 0.80
Jacarei 	  0.17 -0.03 S. 'Francisco 	 0.28 0.16
Caçapava 	 056 0.06 Januaria 	  0.02
Pindamonhangaba 	 0.56 0.12 Carinhanha 	 0.83 -6.63
Guaratingueta 	  0.55 0.03 Rio,Branco (X) 	
Rezende 	 0.4u 0.00 Barra do Rio Grande 	   1.51 0.10
Barra do Pirai 	   1.20 -0.03 Remanso (X) 	
Paraiba do Sul 	 0.13 -0.01 Joazeiro (X). 	
Anta.. 	 0.83 0.25 Cabroró (X) 	
Porto Novo do Cunha 	  0.68 0.20 Piranhas 	  1.85 0.21
S. Fidelis 	 2.60 -0.02 Penedo 	 1.62 0.12
Campos 	 7.10 0.10

RIO Itajal-Assú - Dia 11: Bacia Amazonica - Dia 10:
Cruzeiro do Sul (X) 	

Pouso: Redondo 	 1.42 -0.03 S	 Felipe (X) 	
Rio do Sul 	 1.95 -0.13 Rio Branco (X) 	
Nova Bremen (X) 	 Labréa (X) 	
liansa 	 1.00 -0.04 Manaus (X) 	
Aquidaban 	 1.47 -0.03 Porto Velho (X) 	
Indalal 	  1.37 -0.11 Humaitá
Timbó 	  0.24 -0.04 Parintins (X) 	

Passo Manso 	  0.92 -0.03 Obidos 	 0.44 0.02
Blumenau 	 0.35 -0 04 Santarém (X) 	  •

. Gaspar 	 1.80 0.00 Imperatriz 	 1.63 0.02
Ilhota 	 2.35 0.12 Porto Nacional 	 1.25 0.05

Estado e tendencia do nivel das aguas dos rios
Rio Paraíba do Sul - Dia 11 - Continuará em ascenção entre Anta e Campos e mais ou menos estacionado no resto do curso.
Rio São Francisco - Dia 11 - Continuará em ascensão entre São Francisco e Manga e entre Remanso e Pão de Assucar e mais

ou menos estacionado no resto do curso.
Rio Itajal-Assil - Dia 11'- Continuará mais ou menos estacionaria em todo o curao.
Bacia Aniazonica - Dia 10- Subindo in Obido3, Porto Nacional e Imperatriz.

Sondagens aerologicas por meio de balões pilotos

Altitudes

Estações,	 Hora	 200	 500	 I 1000	 1500	 2000	 3003	 4000 I 5000	 Maxlina

Fernando Noronha (X) 	 10.00
Quixeramobim (X) 	 9.30
Natal (X) 	 9.30
Olinda (X) 	 9.30
Maceió (X 	  9.30
Ondina (X 	  9.30
Cuiabá (, X) 	 7.30
Caravelas (XX) 	 9.30
Belo Horizonte (X) 	 9.30
Vitoria (XX) 	 9.30
Campos (XX).	 	 9.30
Rio de Janeiro 	  9.30 ESE 2 ESE 3 ESE 3 4.350 ms.
Rio de Janeiro 	
Rio de Janeiro (0) (XX) 	

13.00
7.00

SSE SSE 7 NNW 2 - 1.050 ms.

Santos 	 9.30 BSE 3 E 5 E 5 E 6 - - - - 1.200 ms
Curitiba 	 9.30 SW 3 SW 4 SW 2 SW 4 SSE 4 ENE	 2 WSW 3 NNE	 6 6.250 mi'
Florianopolls 	
Porto Alegre 	

9.30
9.30 NNE

2
1

N
N

4
4

NNW
NNW

5
8

N
NNW

5
4

NNE
SW

8
5

S	 5
SE	 5

ESE
ESE

6
2

S	 5
ENE	 8

3.400 m5;
7.650 ms.

(X) Indica que não foi recebido o despacho telegrar co.
(XX) indica que não foi feita a sondagem, devido a estar o céo encoberto.
(0) indica que a sondagem de 7118. tol realizada ao C. dos Afonsos e a de 21 lis, da vespera, no Observatorlo Meteorologico.,
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Novembro de 4932

Ministerio da Agricultura - Boletim diario da Diretoria de Meteorologia - Rio de janeiro - E. U. do Brasil

Em 12 de novembro de 1932

Previsees para o perlodo de 14 horas do dia 12 ás IS horas do dia 13
Distrito Federal e Niteroi - Tempo: inatavel, sujeito a chuvas, passando a bom com nebulosidade. Temperatura: Estavel á

noite e em ascenção de dia. Ventos : Predominarão os de suéate a nordeste.
Estado do Rio de janeiro - Tempo : instavel, sujeito a chuvas, passando a bom com nebulosidade, salvo a léste, onde será

instrrel, durante todo o periodo, com chuvas. Temperatura: Estavel á noite e em ascensão de dia.
Estados do Sul - Tempo : Melhorará em São Paulo e bom com nebulosidade de dia. Te nperatura: Em elevação. Ventos! De

luést.: a nordeste, frescos.

Sinopse do tempo ocorrido no Distrito Federal, de 14 horas do dia 11 ás 14 horas do dia 12

(;) tempo 'decorreu ameaçador com chuviscos e chuvas frácas, a tarde e á noite e instavel, hoje. A temperatura foi estavel.
As médias das temperaturas extremas observadas nos postos do Distrito Federal, foram : maxima 25.3 e minium 18.3 e as tempera-
turas extremas registradas no Observatorio Meteorologico da Avenida das Nações, foram maxima 23.3 e minima 18.8, respecti
vainente, ás 10 horas e 50 minutos e Ohs. e 33 minutos. Os ventos foram variaveis, com predorninancia dos do quadrante sul,
frescos por vezes.

Observações realizadas ás 9 horas (12 h. de Greenwich) do dia 12 de novembro de 1932 Observações das 24 horas pricgientes

Temperatura
do ar
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•a

Manaus (X) 	
Belé m (X) 	
São Luiz 	
Oura do Corda.. 	
tiralail (X) 	
Terezina 	

757.7

59.4

28
21
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C	 tI

0b
30

o

Chão

11nn•1
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a

29
32

33.

24
22

23

O	 1	 B
05	 5

01	 à

ft

1,d
Fortaleza	 (Poranga-

ba) (X)	
QuIxeramobini (X) 	
Sobral 	
lguatú (X) 	
	 	 59.8 28 C	 o 9a 1111MN 24 O	 B	 IR a

Natal (X) 	
João Pessoa (X) 	
Campina Grande 	 58.7 26 E	 2 9b 31 19 OU	 O 1
Recife (Olinda) 	
Pesqueira. 	
Goiana 	

61.1
56.9
61.3

27
23
28

NE	 2
5

e	 2

5a

2a
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e

29
33
31

24 0	 1	 El
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Garanhuns 	 63.8 20 E	 2 5b 32 0	 1	 1	 , 1
Fern. Noronha (X) 	
Maceió 	 59.5 29 NE	 2 franq. 21 O	 13	 5 R
Sant'Arina	 do	 Ipa-

nema (X) 	
Aracajii 	
eroprIá. . 	

60.2
60.2

28
31

NE	 5 2b
Sb

a 30
37

23
16

05	 R
O	 I a&

Ondina	 (S.	 Salva-
dor). 	

daria R. Grande (X)
Caco ié 	

59.6
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0.3 28

19

1 E	 2
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2b

-

P. vgs.

-

1

1

2i

26

23

18

0	 1

19	 Aot	 Aet

a

AoTZ
Ilálél13	 	
CarLvalas	 . 	
Belo Horizonte 	
Januaria 	
Ceotito Otonl 	
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57 5
58.8

-1,9
0.0
0.0
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E
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Sào Lourenço (X) 	
Cambuquira(X). 	
Passa Quatro (X).„ .
Poços de Caldas 	
juiz de Fóra ......
tioiaz 	

57.8
60.9
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0.1
0.0
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9e •ffiffil,

23
21
ao

14
16
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Catalão (X) 	
Cumba 	 757.5 -1.3 26 -2 2 9a 31 23 5	 Ao"	 1 I,hl
Corumbá (X) 	
Aquidauna(X) 	
dela Vista (X) 	
Vitoria. 	
C. Itapemirlá .....

61.6
62.4

0.4
0.5
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21

2
2
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C	 $0

9b
9b
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Observações realizadas ás 9 horas (12 h. de Greenwich) do dia 12 de novembro de 1932 Observações das 24 horas precedentes

Estações

Pressão Temperatura
do ar Vento

o
0%1E

el1

U0 é.
C O

m	 •n,
te

Cm
CP,.
C o

E
tu

4.)

••-•

cm E
.°".4

cc.)

.121
.2.41

CP

‘C;

Temperatura
do ar

E

T4

Capital , Federal 	 62.0 ' 0.1 21 O C o 9b Vagas 1 23 19 1 A ..") lo
ÇaMPOS 	 62.6 0.0 2à 3 2 9b •	 - 23 18 3 Ao' AO" Ao°
Paraiba do Sul (esta-

fechada) 	
Friburgo 	  61.0 0.3 19 •	 1 C O 20 15 4 lo
Petropolis 	 62 6 0.2 15 O SE 2 9b 16 13 2 lo A
Rezende 	 61.0 0.1 21 1 C 0 9b 24 17 1 1 Aon
Terezopolis 	 61.2 -0.3 20 2 SW 2 9b 20 14 2 Ao° lo
Cabo Frio 	 62.3 -0.2 23 3 SW 2 9b Chão 22 19 2 1 lo lo
Angra dos Reis. 	
S. Paulo 	
Santos 	
	  60.1

61.7

61.4

-0.1
-0.8

.-0.8

22
20
23

1
1
O

SE
SE
C

•	 2
2
O

94)
9b
9b

Tranq.
-

Chão

23
26
26

19
15
20

3
o
O

lá

1

1
13
1

lo
1
1

Ribeirão Preto 	
S. C. do Pinhal
Faxina. 	
Campinas 	
Campos do Jordão(X)
	  65.1

58.7
59.9
53.2

•

-0.2
-1.3
-1.8
:1.0

'25
21
22
22

3
2
3
1

E
SE
SE
E

2
2
5
2

9a
5b
2a
Sa

8 32
31
27
28

18
12
12
16

o
O
o
o

1 13
13

B

•	 Curitiba 	
Paranaguá 	 ....
Guarapuava 	
Palmas 	

	  61.3
62.2
60.8
60.5

-1.3
-1.4
-1.4
-2.0

18
22
15
15

2
3
2
O

E

E
NE

2
2

.2
2

5b
2b
5a
5b

Tranq.
-
-- 1

22
23
24
25

10
17
12
12

O
3
O
O

1
1 B oo

io
13 az

Florianopolis 	 62.1 -1).7 21 -1 2 9b Chão 26 18 O 13
Lages 	  61.3 -0.7 17 1 NE 2 2a 25 12 O B
Herval Novo 	 61.9 22 - NE 2 o 29 13 O 13
S. Francisco 	 61.9 20 -2 C O 9b 1 24 17 1 lo,ai
Xanxerê 	
Porto Alegre 	

59.6
60.0

-0.5
-1.6

17
2-

1
o

c'
NE

o
2

O
o 13

25 •
28

12
17

o
o

Uruguaiana 	 58.5 -2.6 20 SE 2 5b B 31 • 18 o B•
S. Luli Gonzaga 	 57.5 -1.5 18 2 NE 2 2a 32 18 O
Santa Vitória (x) 	
Montevidéu 	 61.1 -3.4 21 -1 ENE 4 O
Buenos Aires 	 58.0 -4.0 23 o 2 O

,

As temperaturas maxlmas verificaram-se em Propriá e Sobral com 37° C.
A temperatura minima verificou-se em Rio Negro com 7° C.

Observações - Estado do céo: em decimos de céo encoberto : de O, totalmente limpo - a 10, totalmente encoberto; a) ntivela
altas ; e) englobadas ; b) baixas. Estado do tempo : - B, bom • bx, bom após perturbação; 1, incerto ; A, ameaçador ; M, mão. few
menos diversos : (0) chuva ; t, trovoada ; C: chuviscos ; 00 nevoa secca ; 	 nevoeiro; À granizo ;	 trovoadas com Mano.' -
gos ; < -relampagos ; _Ui ventania;	 orvalho ; ag, aguaceiro ;\ge, geada; hs, halo solar; hl, halo limar; cs, coróa solar ; cl, eu.
roa lunar ; ai, arco Iris.

Os numeros indicativos da força do vento referem-se á Escala Beauford, de O calma a 12 tufão. A densidade dos feaoneaos
é expressa pelos expoentes O, fraco e 2, forte.

Nota- A pressão barometrica acha-se 'reduzida a 05t ao nivel do mar e á gravidade normal. X indica que não foi recebido
o despacho telegrahco. Os dados constantes do presente boletim 	 estão sujeitos á retiticação pelos mapas mensais.

Sinopse do tempo ocorrido em todo o pais de 9 horas do dia 11 ás 9 horas do dia 12
Zona Norte - ' O tempo nas 24 horas, decorreu inatavel com chuvas e trovoadas esparsas na Baia e bom em Sergipe, Alageas,

Pernambuco e Maranhão. Hoje, ás 8 horas, o tempo era bom em Sergipe e Pernambuco e incerto nos demais Estados' Os ventos
sopraram da componente léste, com rajadas frescas esparsas. Não é feita a sinopse dos demais Estados, devido á deficiencia de
informações meteorologicas.

Zona Centro - Nas 24 horas, o tempo foi ameaçador com chuvas. Hoje, ás 9 horas, era perturbado, sendo que com chuvas
esparsas, em Minas. A temperatura foi estavel. Os ventos foram varlaveis e fracos.

Zoila Sul - O tempo nas 24 horas, decorreu bom, salvo em um outro ponto de Santa Catarina e Paraná, onde foi instavel com
chuvas fracas. A's 8 horas, hoje, o tempo apresentava-se bom, salvo em alguns pontos de Santa Catarina, Paraná e São Paulo, onde
era incerto. A temperatura foi estavel. Os ventos sopraram de léste, fracos.

	

Nota - A presente sinopse foi elaborada com os dados recebidos da rède meteorologlea até ás 14.00 horas.	 . .
Discriminação das zonas: Zona Norte -Estados: Amazonas, Pará, Maranhão, Piaui, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraiba,

Penambuco, Alagtias, Sergipe e Baia. Zona Centro -Estados: Minas Gerais, Goiaz, Mato Grosso, Espirito Santo e Rio de Janeiro.
tona Sul- Estados: São Paulo, Paraná, Santa Catarina e RIO Grande do Sul.



Rio Paraíba do Sul -Dia 12:
Guararema 	
;acarei 	
Caçapava 	
Pindatnonbangaba 	
Guaratinguetá... ..... 	
Retende 	
Barra do Pirai 	
Paraiba do Sul 	
Anta 	
Porto Novo do Cunha 	
S. Fidelis 	
Campos 	

Rio ftajai-Assú - Dia 12:
Pouso Redondo 	
Rio do Sul 	
Nova Bremen (X) 	
Hansa 	
AquIctaban 	
Indaial 	
Timb5 	 • 	
Passo Manso (X) 	
Biumenáu. 	
Gaspar 	
Ilhota 	

0.30
0.13
0.46
0.60
0.60
0.40
1.17
0.19
0.92
0.60
2.45
7.19

1.40
1.91

0.98
1.44
1.35
0.23

0.35
1.73
2.15

Estações Leitura

500	 1.000 I 1.500	 2.000 I 3.000	 4.000	 5.003 1 !Assinta
Estações

	

1 
Hora

Altitudes

200
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Postos termo-pluviometricos do Distrito Federal

eu " E i 'est)
ce
E
O

a.	 tn
ca. o 5'

O
,,..o .g)
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0
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2"Elementos o
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C 22
RI 42
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cr(5
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eg(5
C4

2.3 oo-
t.)	 ....t.

'g
8

o
te
ta

.

as	 ed

TO
tn

E g	 .
L.

Ce.) a	
u
o
1)

Maxim.. 	 21.0 (X) 23.9 24.2 - (X) 23 8 - 26,4 - 26.6 25.9 -
Minima. 	 15.3 18,1 17.9 - 18.7 - - 184 - 18.6 17.6 -
Chuva 	 - 0.5 5.2 - 4.0 - 0.6 - 3.8 0.0 -

(X) Maxima da vespera. A matiza e a minium doa demais postos foram lidas ás 14 horas e a chuva ás 7 horas de hoje.
Sei v iço hydromett Ico

Diferença
em

24 horas
cm.

Estações / Leitura24 horasem
Diferença

Rio S. Francisco-Dia 9:
-0.02	 Pirapóra. . 	 1.33 0.00
-0.04	 S. Ft ancisco 	 0.65 0.37
-0.10	 Januaria 	 090 0.10
0.04	 Carinhanha 	 0.89 0.00
0.05	 Rio Branco (X) 	
0.00	 Barra do Rio Grande (X) 	 .. • •

-0.08	 Remanso 	 1.10 -0.04
0.06	 Joazeiro (X) 	 • 	
0.06	 Cabrorá 	 4.64 0.00

-0.06	 Piranhas 	 1.98. 0.12
-0.15	 Penedo 	 1.63 0.00
0.10	 Bacia Amazonica - Dia 8:

Cruzeiro do Sul (X) 	
.0.02	 S. Felipa (X) 	
-0.04	 Rio Branco (X) 	

Labréa (X) 	
-0.02	 Mattáus (X) 	
-0.03	 Porto Velho (X) 	
-0.02	 Humana (X) 	
-0.01	 Patintins (X) ... 	

Obidos 	 •	 • 0.76 0.02
-0.01	 Santaréei 	 0.37 -0.02
-0.07	 Impei' itriz 	 1.72 0.09
-0.2u	 Porto Nacional 	 1.25 .-	 0.00

Estado e tendencia do nivel das aguas dos rios
Rio Nrailba do Sul-Dia 12 -- CNandnuará em ascensão entre São Fidells e CaanObs e mais ou menos estacionaria no resto do

curso.
Rio São Francisco -- Eus 12 -- Continuará em asansão en.re São Francisco e Manga e entre Barra do Rio Cirande e Pindá e .

unis ou menos estacionado no resto do cursa,
10o itajaí.Auü -- Dia 12 -- Continuara mais ou menos estacionaria em todo o curso.
Bacia Arnazonica - Dia 11 -- EMEicionario em Porto Nacional. Subindo em C)bidos, Ssntarénn e imperatriz.

Sondagens aerologicas por meio de balões Pilotos

.

1

Fernando Noronha (X).	 10.00
Quixeramobim (X) 	 	 9.30
Natal (X) 	 	 9.30
Olinda . 	 	 ... 9.30 NE 9 NE	 6 NE	 5 NE 6 SE 111n5 2.070 ms.
àtaceld (X) 	 9.30'
Ondina (X) 	 9.30
Cuiabá (X) 	 7.30
Caravelas (XX). 	 9.30
B. Horizonte (X) 	 9.30
Vitoria (X) 	 9.30 •
Campos (XX)... 	 9.30
Rio de Janeiro 	
Rio de janeiro 	

9.30
13.00

C
SSE

0
8

E	 3
SE	 6

E	 5 ,nn•, •••••

•/n•

••nn

em.

111n11

1	 .1.•0•111

1.050 ms.
90001S.

Rio de Janeiro (0) (XX) 21.00
Santos 	 9.30 E 8 E	 7 ESE	 9 ESE 9 - M.me 1.500 ms.
Curitiba. 	 9.30 SE 9 NNE 11 SSE	 9 ENE 9 NE 4 - 2.250 ms.
Florianopolis (XX) 	 9.30
Porto Alegre 	 9.30 NNE 1 NNW 4 NNW 2 SSE 3 SSE 5 N 2 1 NE 8 1 ENE	 9 5.100 ms.

(X) Indica que não foi recebido o despacho telegraphico.
(XX) Indica que não foi feita a sondagem, devido a estar o céo encoberto.
(0) Indica que a sondagem de 7 lis. foi retlizada no C. dos Afonsos e a de21 lis. da ;resma, no 0:3servatorio Meteorologleo

•



RENDAS MIRAS
Alfandega do Rio de Janeiro

---- RECEITA ARRECADADA

Importanetas
Naos	 ' Em ouro

Receita do dia:
12 de novembro de 1931.. 	 109:1838800
12 de novembro de 1932.. 	 147:7448300

Receita mensal:
De 1 de novembro a 12 de

novembro de 1931... 	 756:3234800
De 1 de novembro a 12 de

novembro de 1932...	 1.274:7451800

Diferença da' receita arre-
- cadada . 	 	 518 :4224000

Receita global:
De 2 de janeiro a 12 de

novembro de 19•31 	  25.961:5394800
De 2 de janeiro a 12 de

novembro de 1932- 	  27:645:9161800

Diferença da receita arre-
cadada . . 	

Recebedoria do Distrilo Federai
. COMPARAÇÃO DA .RENDA

Arrecadada de 1 a 11 de novinebro de 1932 	
Em 12 de novembro de 1932 	

Em igual penedo de 1931 	

Diferença p,a,ra mais em 1932

Arrecadada de 2 de janeiro a
bro de 1932 .

Em igual periodo de 1931

Diferença para mais em 1932 	
	

9.857:3658107
•

--d2=Mn

PARTE COMERCIAL

Novembro de 1932 203-87.

~ma.. $700
38257

nn 8418
•••n

14901
18117

nn 28637
nn

nn

nn•
nn

$420
nn 134310
nn 64511
nn 34526
nn

nn 58496
34600

~MEV

Moedas

Vales-ouro, por 14000 	 	 74270
Libras (papel) . 	 	 64$000
Escudos (papei) . 	 ,. 	 	 $620

Bolsa
Apolices:

Apo/ices uniformizadas de 1:0003, 5 % 	  7951000
Apolices diversas emissões de 1:0004, 5 %, nom 	  7954000
Apolices diverssa emissões de 1:0004, 5 %, port 	  7964000
Obrigações do Tesouro Nacional de 1:0004, 7 To,

(1930) 	 	 9853000
Obrigações ferroviarias de 1:0004, 7 %, (Terceira

emissão) .' . 	 	 9924000
Apolices emprestimo municipal de 1914, port..

	
14540000

Apolices emprestimo municipal de 7 %, port. (de-
ereto n. 1.535) ..	 1638000

Apolices emprestimo municipal de 7 %, port. (de-

Apolices Pref. de Petropolis de 2004, 7 %, port.

ereto n. 2.339)

1858 OÓ

16180000
Apólices emprestimo municipal' de 1931, port 	  1578500

(1918)
Apelices Pre.f. de Petropolis de 2008, 7 %, port 	

(1921)	 	  " 1883000
Apolices Minas Gerais de. 1:0008, 5 %, nom 	  . 7304000
Apolices Minas Gerais, de 1:0004, 5 %, port. (de-

. ereto n. 9.555)	 6104000
Apolices Minas Gerais de 200$,,7 %, port. (decreto

n. 9.661) . 	 	 1524000
Obrigações do Tesouro cie Minas de 1:0004,9 %.... • 9598000
Apolices Rio de Janeiro, de 1004, 4 %, por 	 ...	 954000

Ações de companhias:
Companhia Docas de Santos, nom. 	  2201000

Em papel

.	 149:0108900
48:8824100

756:6418800

L323:4204400'

566:7784600

37.544:3074800

23.730:7421300

1.684:3774000' 13.813:5654500

7.049:3294557
776:0464096

7.825:3751653
7.080:3024436

--
745:0738217

12 de novem-
	  204.813:3894858

194.956:0244751
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Sobre Italia
Sobre Alemanha . 	
Sobre Portugal . 	
Sobre Belgica (papel) . 	
Sobre Belgica (ouro) 	
Sobre Hespanha . . 	
Sobre Suecia . .	 . 	
Sobre Suecia 	
Sobre Noruega 	
Sobre Dinamarca 	
Sobre Sina e Palestina 	
Sobre Tcheco-Slovaquia . 	
Sobre Tcheco-Slovaquia .
Sobre Montevidéu 	
Sobre Buenos Aires (papel)
Sobre Buenos Aires (ouro)
Sobre Holanda . 	
Sobre Japão . 	
Sobre Itumánia
Sobre Canadá .
Sobre Austria .
Sobre Chile . .

CAMADA SINDICAL lkbentures:
Cotacées oficiais de cambio e titulos fixadas pela Caznara Si n. Companhia Manufatora Fluminense 	 	 1584000

	

dical dos corretores de Fundos Publicos da Capital Federal 	 Companhia Cotonificio Gavea 	 	 2003000
Praças	 90 d/v	 A' vista	 Companhia Mercado Municipal do Rio de Janeiro 	 	 2088000

Companhia Cervejaria Brahma 	 . 	  1:0258000Sobre Londres • 	 	 5 31/64	 5 7/16	 -
Valor da' libra 	  ... 434760,685 444137,931 	 Secretaria da Camara Sindical do Rio de Janeiro, em 12
Sobre Paris	 —	 $53;	 d2 novembro de 1932— Aro de Abomina (.. Silva. 1-Indico. .

EDIrAIS E AVISOS
MINISTERIO DA FAZENDA

Diretoria do Patrimonio Nacional
De ordem do Sr. diretor, é por êste

convidado o Sr. José Antoio Marques
Braga a comparecer a esta diretoria no
prazo de 15 dias contados da. primeira
publicação déste, afim de efetuar o pa-
gamento da cópia da planta de medição
do terreno de marinha a. 377, sito á rua
;Visconde do Rio Branco n. 343, em Ni-

terói, Estado do Rio de Janeiro. (Pro-
cesso ir. 1.128, de 1929.)

Secretaria do Patrimonio Nacional, 9
de novembro de 1932. — J. J. Monteiro
Mendes, 'secretário.

Diretoria do Patrimonio Nacional
De ordem do Sr. diretor, em cum-

primento ao despacho do Sr. ministro
da Fazenda de 13 de outubro do 1932,
exarado no processo n. 46.845, de 1932,
é por este convidada a firma Bastos
Fernandes & Comp. a comparecer a esta
Diretoria no prazo - de 5 (cinco) dias,
afim de assinar o termo do arrendamen-

to dos lotes de terrenos as. 406 a 109,
do quarteirão n. 42, do Gáes do Porto, á
avenida Equador, conforme ' requereu em
4 de julho do corrente ano. (Processo
46.81511932.)

Secretaria do Patrimonio Nacional, 11
de novembro de 1932. —J. J. Montriro
Mendes, secretário.

•

De ordem do Sr. diretor, é por este
convidada : a Companhia Mannfatora
Fluminense a comparecer a esta Dirr-
toda, no prazo de 8 (oito) dias, "aIrrn
de atender ás exigencias da 2 1 -Sub-Di •e-
toria relativamente ao pedido que Ws
de aforamento do lote de terrenos do
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marinha, n. 632, situado. á .praia . dos
Coqueiros, largo -do Barreto,. Niterói, Es-
tado do Rio de Janeiro, sob pena de, se
proceder pela férma que melhor garanta
os interesses da Fazenda Nacional. (Pror
cesso 35.4811927.)	 .

Secretaria do Patrimonio Nacional, em
li de novembro de 1932. — J. J. Mon,
teiro Mendes, secretário.	 -

Diretoria do Patrimonio• Naélonall
ÁTA DA CONOURRENCIA PARA AS 'OBRAS DE

REPAROS E CONSERVAÇÃO A SERUW EXE-
CUTADOS NAS DEPIÁNIDWICIAS DA DIRE-
TORIA DA RECEITA

Aos vinte e Cinco (25) dias do mez
de outubro de mil novecentos e trinta
e dois (1932), ás quinze . (15) horas, na
Diretoria do Patrimonio Nacional, Pe-
rante os funcionarias: Engenheiro Eu-
zebio Naylor, no exereicio de sub-dire-
tor interino da r Sub-diretoria; enge-
nheiro-ajudante Affonso Celso Mar-
chtuxi, com exercido na 1° Sub-direto-
ria, e o 2° escriturario Adolpho Carnei-
ro de Mendonça, com exercício na Secre-
taria, retinidos em comissão designada
por despacho de 8 do corrente mos, do
Sr. diretor do Patrimonio Nacional,
exarado no. processo n. 41.442, de 1932,
procedeu-se ao recebimento, abertura,
leitura e classificação das propostas
apresentadas para a execução dos ser-
viços nas dependencias da Diretoria da
Receita.

Foram assim •recebidas, abertas e li-
das em voz alta, pela aludida comissão,
as propostas apresentadas petas firmas
concurrentes: José A. Ortiz, Luiz Zanni,
Santos & Gonçalves Ltda., Silva Santos
8G Comp. Ltda., Antonio Pereira das
Neves e Leonidio Gomes da Comp., ba-
tendo apresentado proposta em uma só
via — J. Gomes (b Coebhe, respectiva-
mente, nas importanc ias de /2:5405050
(doze contos, quinhentos e quarenta mil
réis), 43:4706000 (trese contos quatro-
centos e setenja mil réis), 13:8004000
(trese contos e oitocentos mil réis),
14:9006000 (quatorze contos e setecen-
tos mil réia), 15:2206000 (quinze cantos
duzentos e vinte mil réis), 15:4658000
(quinze contos quatrocentos e sessenta
e cinco mil réis), e 14:3608000 (quator-
ze contos tresentos e sessenta mil róis),
cuja proposta, eomo acima é declarado,
foi apresentada em uma só via. Dei-
xaram de comparecer ,as firmas convi-
dar/as: Carlos de Andrade Lima, Ewer-
ton Pinto da Comp. Ltda. e Raphad Fer-
tendes.

Sendo a Proposta mais barata, confor-
me se vé, a de José A. Ortiz, na impor-
tenda de 12:5408000 (doze contos qui-
nhentos e quarenta mil réis) .

E, nada mais tendo havido para cons-
tar, foram rubricadas todas as propos-
tas pela referida comissão e represen-
tantes das firmas proponentes, juntan-
do-se em seguida as propostas ara apre-
ço ao aludido processe, afim de serem
submetidas a julgamento da autoridade
qua vai assinada pelos membros da co-
missão enearregna da concurrencia e
por mim, Yvette Ramos Valente, auxi-
liar desta Diretoria, que a dactilografei.

Emebio Nawtor.	 Affonso Celso
•arrhand.	 Adoépho Carneiro de
Mendonça.

Despacho do Sr. diretor:"
Aprovo a concurrencia. aceitando a

proposta da firma José A. Ortiz. por aer a
mais vantajosa.

Comissão Central de Compras
do Governo Federal

COLETA DE PREÇOS

Aviso
Referencia séries:
419.129-B (sabonete de cóco).
703.608 (material de limpeza):
703.609 (material de limpeza).
703.610 (material de limpeza).
703.611/12 (material de limpeza).
911.055 (carrinhos de mão).
A Comissão Central de Compras comu-

nica aos interessados em geral que os edi-
tais de concurrencia referentes ás sé-
ries supra, foram publicados no Diario
Oficial de 8 de novembro de 1932, e
acham-se afixados no quadro da O.. O. C.
á rua Visconde de Inhaúma n. 84, loja.

-Pela Comissão Central de Compras,
Carlos Mario Faveret, diretor.

Comissão Central de Compras
do Governo Federal

COLÉTA DE PREÇOS

Aviso
Referencia: Série 704:393 (Cimento

Portland)
A Comissão Central de Compras co-

munica aos interessados em geral, que
o edital de concurrencia referente á sé-
rie supra foi publicado no Diario Oficial
de 10 de novembro de 1932, e acha-se
afixado no quadro da C. C. C., á rua
Visconde de Inhauma n. 84, loja. —
Pela Comissão Central de • Compras,
Caries Mario Faveret, diretor.

Comissão Central de Compras
do Governo Federal

AVISO
A.'s fabricas nacionais que produzem

artigos similares aos de importação
A Comissão Central de Compras„ lem-

bra aos interessados o Aviso afixado na
sua portaria em data de 8 de agosto de
1932, nos seguintes termos:

"A Comissão Central de Conipras, faz
saber que, afim de poder tomar. na de-
vida consideração as vantagens de que as
mesmas gosam, em virtude da primeira
parte do art. 8° do decerto n. 8.592, de 8
de março de 1911, é neSessario que as di-
tas fabricas estejam inscritas nesta Co-
missão, e declarem em suas propostas,
expressamente, o numero, teor e data do
seus registros na Diretoria da .Ree:Mta
Publica (Tesoro Nacional)"

Pela Comissão Central de Compras.
— Otto &tanino, presidente.

dr,n~InSOI

Comissão Central de Compras -
do Governo Federal

COUTA DE PREÇOS •

Aviso
Referencia: Séries — 703.617118 (ca-

bos eletrieo, duplo, flexivel, etc.).
703.627 (defensae, cabos de manilha

e fio de algodão).
A Comissão Centra/ de Compras co-

munica aos intercalados em geral, que
0$ editais do concurrencia, referentes ás
Feries suprai foram publieados no Dia-
rio Oficiai de I( de novembro de 1932,

e acham-se afixados no quadro da C.
C.' C., á rua Visconde de Inhaúma nu-
mero 84, loja. — Pela Comissão Central
de Compras, Carlos Mario Faveret, di-
retor.

Comissão Central de Compras
do Governo Federal

COUTA DE PREÇOS

A Comissão Central de Compras do
Governo Federal, pede preços unharias
para os materiais da relação abaixo:

O fornecimento é para rglgamento 4
vista e entrega no Distrito Federal.

Deverão ser declarados nas propostas
os prazos em que vigorarão os previa
oferecidos , e os prazos de entrega.

Cada proposta deverá citar o número
que designa cada série, a data deste
número do piaria Oficiai e contar tão
somente os artigos da -série a que se re-
ferir.

Para mais detalhes sobre as especifi-
cações aqui fornecidas, cópias exatas
das enviadas pela repartiçães requisi-
tantes, deverão tas interessados dirigir-
se ao Departamento Central desta co'.
missão.

Pela Comissão Central de Compras,
C. M. Faveret.	 •

COUTA DE PREÇOS

Serie — 231.351
Artigo — Unidade — Quantidade

Propostas para 22 de novembro de.
1032:
1. Aço em vergalhão, Sexta-

vedo, de 7/8", quilo 	 	 200
2. Chumbo em barra "Figuei-

ra", quilo 	 	 0.000
3. Picareta de cavar, de s

•

 eis
libras, uma • • • • ******

4. Pa de bico reforçada, ti. 3,
uma . . . 	

(As especificações acima são cópia
exáta das enviadas pela repartição rea
quisitante.)

1° — Os preços deyerão ser fornecia
dos pela unidade, incluindo todas as des-
pesas, inclusive despesas de transporte
até o local de entrega.

2° — Deverão os proponentes decla-
rar em suas propostas, os menores pra-
zos para inicio e fim do fornecimento
dos artigos acima, não sendo considera-
das as propostas cujo prazo final de en-
trega, ultrapasse o dia 15 de dezembro
de i932.

3° — O material constante deste adia
tal, deverá ser entregue á rua Paulo de
Frontin n. 98 (Inspetoria de Aguas e
Esgotos.)

4° — Os proponentes deverão deda-
rar a marca e procedenda dos artigos
oferecidos.

5° — Em relação ao artigo constante
do item 1, deverão os proponentes de-
clarar o preço médio por quilo, a na,
tureza e composição do mesmo.

6° — Em relação ao artigo constante
do mesmo item, deverão os proponen-
tes indicar o comprimento e resistencia
do aço em vergalhão em kgs./cm2.

7° — Estão sujeitas á invalidação su-
filária as propostas cujo compromisso
para aceitação verse sobre prazo infe-
rior a quinze dias e as que consignarem
simplesmente, uma redução sobra o
preço mais baixo.

8° — Constituem elementos de julga,..
mento das propostas, os prazos estiou-,
ladoe para entrega e bui assim, a es•
tensão e natureza das gemeu denota
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das pelos proponentes, quer em relação
á qualidade do produto a ser fornecido,
quer quanto ao emito oumprirne'nto das
clausulas do presente edital, potes quais
deverão os proponentee ee °beijar irres-
trilar:unte.

le• — O fornecedor ou fornecedores,
aos quais fór adjudicado o fornecimen-
to do Material acima, deverão prestar
urna caução de dez por cento sobre g va-
lor da encomenda, consistente em di-
nheiro ou em titutos federais ao por-
tador.

10 -- _SI o fornecedor ou fornecedoe
res, aos quais•fár adjudicado o forne,oi-
mento constante deste edital, não assi-
narem o contrato- dentro do prato deter-
minado pela comissão, e de ace•rdo com
as clausulas contidas no mesmo editai.
perderão a idoneidade para efetuar no-
vos •fornecimentos do mesmo genero ao
Governo Federal, por intermedio da
C. C. C.
- 11 — As garantias exigidas para assi-

natura do contrato de forriecimento dos
artigos propostos, objeto do presente
edital, deverão vigorar plena e integral-
mente, até a entrega e aceitaçãe dos re-
feridos artigos, dentro do prazo marca-
do e completando o montante total do
fornecimento.

12 — Si o material conatante deste
edital, não fôr entregue dentro dos pra.
Z08 combinados, - ou si fel' receitado, por

' a fazer ás exigeneias da reparti-
ção requisitante, ou ainda por estar em
desacórdo com os artigos propostos, a C.
C. C. • terá, o direito de adquirir na
praça ou onde encontrar Pelo* preços
que conseguir, o material neoesserio a
suprir a falta go fornecimento, ()emendo
por conta do contratante, todas as des-
pesas que serão deduzidas da caução de
garantia.

13 — A C. C. C. se reserva o direito
de pedir novos dados e estabelecer novas
estipulações, em face das propes,tas
apresentadas, hem como o .de anular ou
reduzir a presente cenoura:leia; no to-
do ou çm arte. a seu exclusive oriterio.

14 — Nao serão levadas em conta as
propostas em que os proptenentes não
declarem eapressemente, suhmeter-se
rigorosamente a todas as coradreoes da
presente coleta de preços.

A Comissão avisa aos senhores propo-
nentes que o presente edital será publi-
cado unig s6 vos, e será afixado no qua-
dro da C. C. C., á rua Vieconde do
Inhaúma n. 84, loja.

A Comissão chama a atenção dos se-
nhores Proponentes para as dementas 2°
e, .5a, ee e 144, da edital, devendo as pro-
postas apresentadas, satisfazer inte-
gralmente. ás exlgenclas contidas nas
mesmas clausulas.

As propostas para esta série deverão
ser entregues no dia 22 de novembeo de
1932.:des 12 ds 14 leram, na séde desta
Comissão, á rua Visconde .de Inbeúma
a. 81, loja. e serão abertas às 14 horas
e 15 minutos; na presença dos interes-
sados, que deverão pe,re isso, apresentar
documentos de habilitaeão.

Série — 234.355
Artigo — Unidade — Quantidade -

Propostas para 22-11-1932:
1) — Tubo de ferro fundido.
• centrifugado, de ponte o bo/e

sa, de 0,075, diametro inter-
no com 3tn,00 de compri-
mento,. metro. . . 	 	 3.000

2) — Dito de dito de dito, de
0,100 de diareetro interno,
com 4m,00 de comprimento,
metro 	 	 3. 0 00

3) — Dito de dito, 'de dito de
0re,125 diametro interno com
411400	 de c o m r imento.
41eti:o'	

ZOO
ito de dito, de dito de4)—D 

Orn,150 de diametro interno.
com 4m.000 de comprimento,
metro 	 .. 	 	 500
(As especificações acima, são cópia

exata das enviadas pela repartição re-
quiSitaritel.

1° — Os preços deverão ser forneci-
dos peta unidade e 'em duas parcelas
quando se tratar de materiais de impor-
tação; urna em Moeda °demente ex-
traneeira, e outra em moeda nacio-
nal, correspondente ao valor, de to-
das as despesas portuerias, transporte
até o local de entrega, excluindo apenas
o valor dos direitos e taxas aduaneiras
correspondentes..
r Devetão os proponentes declarar

em suas propoStas, os menores pratos
para inicie e fim do fornecimento dos
attigos oferecidos', não sendo considera-
das as propostas cujo prazo final de en-
trega, ultrapasse o dia 20 de dezembro
do correnteano.

3° — Além dos preços uniterias, obri-
gatoriamente oferecidos para cada um
doe iterig da série acima, poderá o proa
penente . forneeer preços globais para a
totalidede dó pedido, menci enado .pos-
Eiveis descontos ou outras. vaptagene;
rservando-se a C. C. C. o direito de
esc9lher a alternativa que mais lhe con-
vier.

4' — O meteria/ constante do presen-
te edital, deverá ser entregue á tua Pau-
to de Plrontin n. 98 — Inspetoria de
Aguas e Esgotoe.	 •

ae	Deverão os proponentes declerar
o preço médio por quilo, a os pezos por
unidade dos artigos constantes deste
edital.

DevetRo declarar a marca, pro-
cedencia coeficientes de resistencia, e
principais caracteristicas do material
oferecido.
7° A COMiatiO levará em conta no

julgamento das propostas apresentadas.
quaisQuar eselareeineentos fornecidos
pelos proponentes sobra ci material aci-
ma. tendentes a fgeiliter esse ' mesmo
julgamento desde que sobre ele aesu.
mam os eitoporientee, responsabilidade
eitpresia.
3° Q meteria/ proposto, deverá sa-

tisfazer a todas as irqvas a. que venha
a ser submetido per ocesião da seu re-
rebimento. tornando-se o cumprimento
desta condição, elemento indispensavel
para a sua seeititção.
g• A. C. C.C. se reserva o direito.

de dividir a quantidade acima pedida,
atribuindo a um ou mais proponentes.
a anccgienda da quantidade total.

10° — As propostas anresentadas, de-
verão mencionar os artiges devidemen-
te numerados: obedecendo á mesma or-
dem do edital respectivo.

Estão sujeites á invalidação su
maria, propeetas cujo compropeisse
para 'acertaeão• verse sobre Prazo infe-
rior a 15 'diae, e as que ooneignarem
zimpleemente uma redução sobre o Pre-
ço mais baixe.

42* — O fornecedor, ou fornecedores
aos' quais fôr adjudicado o fornecimento
dos artigos acima, deverão prestar urra
eaução de 10 % (dez por cento) sobre
o valor da encomenda. consistente em
dinheiro ou em titulas federes ao DOT-
tador.

13° — Si o fornecedor ou fornecedores
aos- quais fôr adjudicado o fornecimento
constante do presente edital, tio assina-
rem o contrato dentro* do prazo determi-

A homIssao chama a atenção dos Srs,
proponentes para as clausulas 1, 2, 5, 4
e 18 deste edital, devendo as propostas
apresentadas satisfazer integralmente ás
exigencias contidas nas mesmas clau-
sulas.

A C. G. C. avisa aos Srs. proponen-
Em que o Presente edital, será publicado
uma s6 vez e afixado no cilindro do C.
q. C., 4 rua Visconde de Inhaúma ml-
mero 84-loja.

As PrePostas para esta sério deverão
ser entregues no dia 22 de novembro
de 1932. das 12 ás 14 horas, na sede des-
ta Comissão, á rua Visconde de Inhaú-
ma n. 84-loja e serão abertas, ás 14 ho-
ras e 30 minutos, na presença dos inte-
ressados que, deverão para isso. apre-
sentar documentos de habilitação.

Serie — 703.628
Artigo — Unidade — Quantidade

Propostas -para 21 de novembro

Grupo — 2/
1)-21-L-4: Linha para adriça de

314", quilo, 400;
2)-21-L-1: Linha para adriça de

quilo, 400;
3)-21-M-1: Merlim branco de 3 cor-

dões de 71,16", quilo, 200;
4)-21-Me2: MerlIrn alcatroado de 3

cordões de 7116", quilo, 200.
Informação: de acôrddo coro as selts-

eitioaoãas da Marinha.

nado pela Comissão e de acórdo com as
clausulas contidas no mesmo edital, per-
derão a idoneidade para efetear novos
fornecimentos do mesmo genero ao Go-
verno Federal, por interneedio da O.
C. C.

14° — As garantias exigidas para as-
sinatura do contrato de fornecimento
do material acima, deverão vigorar ple-
na e integralmente até á entrega e acei-
tação da última partida, dentro do prazo
marcado e completando o montante to-
tal do fornecimento.

15° — Si o material acima, não fdr
entregue dentro dos prazos combina-
dos, ou si fôr regeitado .por não satisfa-
zer ás exigenc ias da repartição requisi-
tante, ou ainda por estar em desacOrdo
com os artigos propostas, a C. G. C.
terá o direito de adquirir na praça ou
ohde encontrar, e Pelos preços Que con-
seguir, o material necessario a suprir
a falta do e fornecimento, correndo por
conta do contratante toda a despesa que
será deduzida da caução de garantia.

16. — Constituem elementos de jul-
gamento das propostas, os pragas esti-
pulados para entrega e bem assim a
extensão e natureza das garantias ofe-
recidas pelos proponentes, quer em re-
lação á qualidade do produto a ser for-
necido, quer quanto ao exato compri
mento das clausulas do presente edital,
pelas quais deverão os proponentes M
obrigar irrestritam ente.

17° — A C. C. C. se reserva o direitt
de pedir novos dados e estabelecer no-.
'as estipulações em face das propostas

apresentadas, bem como o de anular ou
reduzir a presente concurrencia no todo
ou em parte, a seu exclusivo criterio.

18° — Não serão levadas em conta,
as propostas em que os proponentes não
declarem expressamente ,subrnerteme
rigorosamente • á todas as condiçtks da
presente qoléta de preços.
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Grupo - 52
Alcool de 36°, litro, 3.600.

Informação: em latas de 18 litros.
(As especificações acima são cópia

txáta das enviadas pela repartição re-
quisitante.)

1.° Deverão os proponentes declarar
em suas propostas, submeter-se rigoro-
samente ás especificações e normas do
Ministerio da Marinha, em relação ao
material a ser fornecido.

2.° Os preços deverão ser fornecidos
pela unidade, incluindo todas as despe-
sas. inclusive despesas de transporte,
até Ao local de entrega.

3. • Além dos preços unitarios. obri-
gatoriamente oferecidos para cada um
dos itens da serio acima, poderão os
proponentes fornecer preços globais pa-
ra os quatro primeiros itens, mencio-
nando possiveis descontos ou outras
vantagens, reservando-se a.C. C. G. o
direito de escolhçr a alternativa que
mais lhe conviér.

4.° Deverão os proponentes declarar
em suas propostas, o menor praso den-
tro do qual se comprometam a fazer a
entrega dos artigos oferecidos, consti-
tuindo esse praso elemento de julga-
mento para a escolha do fornecedor.

5.• Deverão os proponentes declarer
o pesó por metro linear, o numero de
metros por quilo, e o numero de me-
tros contido em cada peça dos artigos
constantes dos itens I a 4.

6.* Os proponentes deverão descrever
o acondicionamento do artigo constante
do item 5.

1. 0 A C. C. C. se reserva 9 direito
de requisitar amostras dos artigos pra-

'postos, si assim julgar conveniente.
8.° AS propostas apresentadas deve-

rão mencionar os artigos devida mente
numerados, obedecendo á mesma ordem
do edital respectivo.

9. • Estão sujeitas á invalidaçãc suma-
ria. as propostas cujo compromisso par
ra aceitação verse sobre preso inferior
a 15 dias, e as que consignarem simples-
mente. uma redução sobre o preço mais
baixo.

10. Si o material constante do presen-
ite edital, não fôr entregue dentro do
praso combinado, ou si l'ôr re"°eitado
por não satisfazer ás exigencias da re-
partição requisitante, ou ainda por es-
tar em desacôrdo com os artigos pra-
, postos. a C. C. C. terá o direito de
adquirir na praga ou onde encontrar o
pelos preços que conseguir, o material
necessario a suprir a falta do forneci-
',mento, correndo por conta do contra-
tante toda a despesa que será deduzida
da caução de garantia,
, 11. A C. C. C. se reserva o direito
de pedir novos dados e estabelecer no-
vas estipulações em face das propostas
apresentadas, bem como o de anular ou
reduzir à presente concorrencia no todo
ou em parte, a seu exclusivo criterio.

12. Não serão levadas em conta, as
propostas em que os proponentes não
declarem expressaniente, submeter-se
rigorosamente ás especificações e nor-
mas do Ministerio da Marinha. em rela-
ção ao material a ser fornecido, e á to-
das as condições da presente coleta de
preços.

13. Os artigos constantes do presen-
te edital, deverão ser entregues no De-
pósito Naval do Rio de Janeiro.

A C. C. O. chama a atenção dos se-
nhores proponentes para as clausulas 1,
2. 4, 5, 6 e 12 deste edital. devendo as

propostas apresentadas satisfazer inte-
gralmente as exigencias contidas nas
mesmass clausulas.

-
A C. C. C. avisa aos senhores proo-

nentes, (Me e presente edital será pu-
blicado "uma só vez" e afixado no qua-
dro da C. C. C., á rua Visconde de
*Inhaúma n. 84, loja.

As propostas para esta serie, deverão
ser entregues no dia 21 de novembro
de 1932, dás 12 ás 14 horas, na séde
desta Comissão, á rua Visconde de Inha-
úma n. 84. laja, e serão abertas ás 44
horas e 45 minutos, na presença, dos in-
teressados que, deverão para isso apre-
sentar documentos de habilitação.

Nous
As ofertas de preços a serem envia-

das pelos senhores comerciantes á Co-
missão Central de Compras do Governo
Federal. deverão obedecer aos seguintes
requisitos:

1. 0 Os preços e condições deverão ser
escriturados em duas vias.

2.° Cada urna das vias deverá ser as-
sinadas pelo representante. da firma
ofertante.

3. 0 Os envelopes das ofertas deverão
ser fechados, lacrados e entregues con-
tra recibo á Comissão. á rua Visconde
de Inhaúma n. 84, loja, nos dias o ho-
ras que ? serão determinados para cada
caso.

4.° Os interessados deverão ter im-
presso no envelope o nome e o endereço
da firma. bem como o numero da série
a mus se referirem os artigos oferta-
dos.

Pela Comissão Central de Compras. -
Carlos Mario 1'a veret, diretor.

Delegacia Geras do Imposto sôbre
a Renda

De ordem do Sr. delegado geral
Imposto sobre a iRenda, convido os con-
tribuintes abaixo relacionados a presta-
rem. dentro do prazo de 10 dias, escla-
recimentos que se ,tornam necessarios
para regularizar sua situação junto a
esta delegacia geral, devendo para esse
firo dirigirem-se á Secção de Revisão.

Secretaria da Delegacia G'eral do mi-
posto sobre a Renda, Rio de Janeiro, 12
de novemhro de 1932. - O secretario.
Osivaido Crespo Pereira de Souza.

Pedidos de esclarecimentos enviados
ao Correio em 12 de novembro de 1932:

Adalberto Quintello, Av. - Rio Branco
n. 137, 7" andar, sala 712.

Adelaide A. G. Rego, rua dos Ouri-
ves n. 9, sobrado.

Adelaide Pedreso de Lima Pitta, rua
Domicio da Gama n. 52.

Adjalrne de Aguiar Alves Pereira, rua
Voluntarios da Patria ri. 404.

Agrippino de Menezes Serra ,(esp.),
rua Copacabana n. 768.

Albertina G. Rocha Miranda, .praça
Floriano ns. 31-39, 2° andar.

Alberto de Andrade Queiroz, rua João
da Mata ri. 17, Tijuca.

Albino Veiga Ururahy, rua da Carioca
n. 24, 1° Calar...

Aldo de Sá Brito Souza, rua S. 'Cle-
mente n. 107, casa XIV. •

Alexandre Portella Passos, rua Volun-
tarios da Patria . n. 180.

Alfredo Armando de Souza :Osorio,-rua
Dias da Rocha n. 55.

Alfredo Valdetaro da Silva, Primeir
Pretoria Civel.

Alfredo Varela, rua D. Delphina nu-
mero 25.

Altair Gomes Pereira, rua (Rodrigo da
Silva n. 40, 1° andar.

Alvaro Moutinho (Dr.), rua Campos
Saltes n. 30.

Alvaro Tavares (Ni Souza (Dr.), rua
Ministro Viveiros de Castro.n. 34.

Americo Baptista Gonçalves (Dr.),
rua Barão do Bom Retiro n. 239.

André Martins Bonel, invent., praia
do Galeão n. 106.

Angelina Maria de Souza Salazar,
praia de Botafogo n. 524.

Angelo do Sacramefito, rua Barão do
Serro Largo n. 10.

Anna de Jesus Moutinho e Silva, rua
Eduardo Prado n. 11.

Antonio Barbosa Gomes, rua S. Cle-
mente n. 168, casa 25.

Antonio Brandão Alves dos Santos, -
rua São José n. 26.

Antonio Fernandes de Sá, rua Nelval
de Gouvêa n. 163.

Antonio Gomes dos Santos, rua da
Concordia n. 78.

Antonio Joaquim de Souza, rua Souza
Franco n. 40.

Antonio José Pereira, rua Senador
Porripeu n. 34.

Antonio Luiz dos Santos, rua Senador
Pompeu n. 90.

Antonio de Paula e Souza (Dr.), rua
Casario Alvim n.

Antonio Portella Soares, Av. Paulo de
Frontin n. 661.

Antonio Sattamini, rua Conde de Bom-
fim n. 25.

Antonio Siqueira, rua M. Floriano
Peixoto ri. 235.

Antonio Souza e Silva, Av. Passos
n. 57, sobrado.

Arnaldo Clemente Luce, rua Marquez
d'e Valença n. 106, casa 5.

Arthur da Cruz Ferreira, Avenida Rio
Branco n. 180 (Club Naval).

Arthur Lauro da Motta, rua Gago
Coutinho n. 88, L. Machado.

Arthur Pereira, rua do 'Cateto n. 106.
Augusto Paulinó Soares db Souza F",

travessa Fernandina n. 29.
Belisario Fernandes da Silva Tavora

(Dr.), rua Marqiiez de Abrantes n. 165.
Benjamin Andiffrent Xavier, rua San-

ta Clara n. 148, casa IX.
Bento Rodrigues de Siqueira, rua dá

Quitanda n. 31, loja.
Candido Alves do Valle, travessa do

Passo n. 12, 1° andar.
Carlinda Campos da Paz, praia de Bo-

tafogo n. 438.
Carlos de Aguiar Moreira (Dr.), rua

das Palmeiras n. 35.	 zs,
Carlos Americo dos Reis, ruas Souza •

Lima n. 17, Copacabana.
Carlos Freire Zenha, rua D. Madona

ri. 72.
Carlos Kohe (Dr.), rua Sorocaba nu- -

mero 133.
Carlos Martins do Valia (Dr., rua Ita-

curussá,n. 85.
Carlos Paraguassú de Sá, rua Caruard

n. 75.
Carmen Marinho da Costa, rua Amaro

Cavalcanti n. 244.
Cyro de Freitas Valia, rua Real Gran-

deza n. 155, P Itamaratf.	 .
Democrito V. Linhares (Dr.), rua do

Uruguai n. 371.
Deolinda Alves de Azevedo Castro, rua .

%rata Ribeiro n. 319.
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Dorival de Camargo Penteado (Dr.),
rua Haritoff n. 35.

Edgardo de Castro Rebello, rua do
Carmo n. 71, 1° andar.

Edison do Prado, rua rpiranga n. 138.
Eduardo Luiz Franco de Sá, rua Sal-

vador Corrèa n. 100.
Emma . Mangean, rua Vicente .Sotiza

n. 3.
Ernst Schoenn, rua Barão de Mesquita

n. 696, casa 8.
Euclydes S. Moreira, rua Uruguaiana

n. 104, 2* andar.
Eugenio dos Santos Rangel, instituto

Biologico de Defesa Agricola.
Eurico Teixeira Marques, praia do

Flamengo n. 88.
Fernando Victor Savaget, rua Alexan-

dre Ferreira n. 32.
Fidelis Paulo de Oliveira, rua i• de

Março n. 83.
Flavio Pessésa (Dr.), rua Leopoldo Mi-

guez n. 161.
Florinda Candida Rodrigues, rua Bom

Pastor n. 128.
Francisco de Assis Corréa de Mello,

rua 4 de Setembro n. 20, casa V/.
Francisco Badenes. rua Goulart n. 25.
Francisco Covas Pores. rua Theodoro

da Silva n. 1 A. 1°.
Francisco Mac-Dowell. rua Alzira

Brandão n. 120 (ou 12).
Francisco Xafredo, Avenida Pedro II

n. 211.
Fred H. Lowndes, rua Haddock Lobo

D. 15.
Galdino de Freitas Travassos, praça

Floriano ti. 7, 6°, sada 623.
Gaspar Saldanha, rua da Alfandega

n. 81 A.
Geerge Alfred Lowsby, rua Redentor

n. 386.
George Wallace Mattox, rua S. Bento

n. 26.
Gilberto da Cruz Sobral, Recebedoria

do Distrito Federal.
Harold R. Suttermeiater. rua Mare-

chal Floriano Peixoto n. 168.
Heitor da Rocha Salgueiro, rua Alva-

ro Ramos n. 149.
Henrique de Britto Pereira, Av. Rio

Branco ns. 107-109.
Henry Schoenbrunn, rua Gonçalves

Dias n. 30.
Hubert O. Salbach, rua das Laran-

jeiras n. 371.
Hernani Fernandes de Souza, rua

Paulo Barreto n. 53.
Honorio de Souza Silvestre, rua 24 de

Maio n. 551.
Ieno Ierrnann, Av. Mem de Sá n. 301.
Irene Rodrigues, rua Senador Ver-

gueiro n. 250.
/aramai Ferreirá Penna, rua Visconde

de Pirajá n. 504.
Ivano Gomes, rua Prudente de Mo-

raes n. 231. casa 7.
João Joaquim de Oliveira Reis, rua

Victor Meirelles n. 83.
João do Moraes e Mattos (Dr.), rua

Conde de Bomfim n. 373.
João de Oliveira Lomba, rua do Ita-

pirú n. 340.
João Salgado, rua 12 de Dezembro

E. 11.
João Telles da Silva Lobo, rua Saca-

ddra Cabral n. 208, 20 andar.
Joaquim Fernandes Machado, rua

Buenos Aires n. 100, cobrado,
Joaquim Pedro do Couto Pereira, rua

Imperatriz Leopoldina n. 26, sobrado.
Jorge Martins e pereira, rua Souza

Wranco n. 92.

Jorge Nascentes da Silva, rua Candido
Benicio ri. 102.

Jorge Schmidt, rua Tacito Esrneriz
n. 79.

José Basilio da Gama,. rua do Carmo
n. 71.

José Casario Monteiro Lins (Dr.), Av.
Rio Branco n. 137, 3° andar.

José Ferreira Fernandes, rua Cardoo
de Moraes n. 140.

José Joaquim Pereira, rua Conselhei-
ro Junqueira n. 305.

José Juliano Vanzolini, rua 4 de Se-
tembro n. 134.

José Maria Estavas Salgeiro, rua Joa-
quim Murtinho n, 91.

José Pimenta de Mellq Filho, rua
Bambina n. 17,

José Pinto da Cunha, rua 10 de Março
n. 95.

José Pinto ,rie Oliveira, rua Mariz e
Barros n .341 A.

José da Silva, rua Barão de Cotegipe
na 151.

José da Silva Pereira, 2° Regimento
de Infantaria, Vila Militar.

José de Sucena (conde de Sucena),
rua Gosma Velho ri. 103.

José Teixeira de Carvalho, rua das
Laranjeiras n. 531, ap. 43.

José Ventura Coimbra Lopes, rua
Conselheiro Saraiva n. 35.

Julia,no Nunes Travasos, rua Duque
de Caxias n. 21. Vila Isabel.

Julio Nogueira, rua das Laranjeiras
n. 450, r.

Leopoldo José da Rocha, rua Martins
Ferreira ri. 55.

Linneu de Paula Machado, Av. Rio
Branco n. 109, 2°.

Lino Sobreiro, rua Laurindo Filho
n. 201, 11. Cavalcanti.

Luciano Pereira, rua Almirante Ale-
xandrino n. 819.

Luiz da Azevedo Cunha, rua Ministro
Viveiros de Castro n. 24.

Luiz de Azevedo Sodré, rua Rodrigo
Silva n. 14; r.

Luiz Flores de Moraes Rego, rua Dona
Luiza n. 71, Inhaúma.

Luiz Jannuzzi, Estrada da Freguezia
n. 622, .facarépaguá.

Manoel Antonio dos Santos, rua Joa-
quim Meyer fl. 54.

Manoel Dias de Souza Lobo, rua Sá
Ferreira n. 120.

Manoel Gonçalves Pereira, Av. Salva-
dor de Sá n. 34.

Manoel do Jesus Pereira, rua Candido
Beniaio n. 575 A.

Manoel de Medeiros Rapozo, rua Co-
ronel Cabrita n. 57.

Manoel Pereira da Costa, rua Frei
Caneca n. 3.

Manoel Pereira Junior, rua Viuva
Garcia n. 11, Ramos.

Manoel Palrares do Mesquita, rua
Professor Gabizo n. 157.

Manoel Pinto da Silva, rua do Bispo
n. 132.

Manoel Rodrigues, rua Marquesa de Sa-
pucaf n. 76, sobrado.

Manoel Rozendo de Andrade Luna, rua
Paulo de Frontin ri. 112.

Maras Baptista dos Santos, rua An-
drade Pertence n. 41.

Maria Apparecida Avila Reza,
José Higino n. 162.

Maria Argernira Paranaguá Morda,
rua Voluntarios da Patria a. 32.

Maria Elisa Seixas Corrêa da Rocha,
rua Copacabana n. 853.

Maria Freire, rua Mundo Novo n., 1.

Marfa Romana Ripper de Castro Fon-
seca, rua S. Francisco Xavier n. 204.

Martinho da Rocha, rua Sá Ferreira
n. 87.

Megalvio da Silva Rodrignes, Servict
Geologia°, P. Verme/ha.

Miguel Salem, rua da Quitanda nu-
mero 190.

Nelson Simas de Souza, Avenida RiO
Branco, Club Naval.

Nicanor Botafogo Gonçalves da Silva,
rua Aqueduto ri. 8.

Nicolau Antonio da Silva, praça Van-
terra n. 4, bairro ata. Genoveva.

Octavio de Paula Passda Bodrigues,
rua General Camara n. 19, 70 andar.

Octavio de Souza Avenida Paulo- do
Frontin n. 268.

Odila Salgado, rua Paissandú n. 15.
Odilon de Saltes Papo, rua Uruguai

n. 311.
O. de Almeida e Silva, rua S. Cle-

mente n. 360.
Olavo Canavarro Poreira, rua do Ro-

sario n. 102.
Olynapio Marques da Silva, rua Con-

de de Bomfim	 1.132.
Olyntho Moreira de Souza, rua Vis-

conde de Inhaúma n. 111, sobrado.
Orlando Machado, Hotel Guanabara.
Oscar Ferreira de Carvalho Soutello,

rua Republica do Perú n. 20, 1' andar.
Paulino' Am3ro Pereira:, rua Araujo

Pena n. 51.
Paulo Mario da Cunha Rodrigues, rua

Barão da Torre n. 170, casa I.
Paulo Watson, Banco Francês e Ita-

liano.
Paulo Zander, Dr., Avenida Rio Bran-

co n. 243k 2° andar.
Pedro Pernambuco Filho, rua Barata

Ribeiro n. 412.
Pedro Rodrigues Porta rua 6. Pedro

n. 177.
Pedro Rogerio, rua Delfim Carlos

n. 18.
Ph. Daeschner, Avenida Rio Branco

n. 9, sala 10i.
Philip G. Pullon, rua Visconde de

Inhaúma n. 61.
Plinio 0Iyntlao, rua Copacabana nu-

mero 890.
Ralph George Walker, rua da Cande-

laáa ia. 19.
Raphae/a Vieira Alves Sarrat, rua

Conde de Bomfim n. 15C.
Raul Antonio Rocha, rua i• de Março

n. 86, sob.
Raul Fernandes de Faria Machado, rua

da Quitanda n. 120.
Roberto cia Gama e Silva, rua Senador

Dautas n. 6, sob.
DodoPpho Pfefferkobn Junior, rua das

Laranjeiras n. 356.
Dodolpho Sommeregger, rua Teofilo

Otoni n. 113, 40 and.
Renal/ Reid, rua Mairink Veiga n. 22.
:Sebastião Pereira, Avenida Pedro II

n. 2241.
Sybrestre Augusto Ribeiro, rua do BCY-

Sano ns. 30-32.
Sydney da. Grua Ser." rua Aguiar

n. 65.
Sydney Haddock Lobo, rua dos Ouri-

ves n. 67, 40 andar.
Trajano Furtado Reis, Rua. Honorio de

Barros n. 24.
Valenthn Benicio da Silva, rua Pais-

sanclü 	 123.
Vasco Ferreira Rogé, rua Copacabana

n. 71.
Vera Monteiro Pernaanbuco, Avenida

:Viei•a Aouto n.,	 .



20892 Segunda-feira 14 /	 PI \km OFICIAI,.	 Novembro de 1932 

Vicente Luz, avenida Pasteur n. 431.
Victor Villiot Martins. - rua Sá Fer-

reira n. 54.
Victorio Tornaghi, rua Republica do

Perú n. 98, 1° and.
Virgilio da Silva Pereira rua Francis-

co Otaviano n. 145.
Walfrido Bastos de Oliveira Filho,

rua da Alfanclega n. 81, r andar.
Walter Godinho, Gamara dos Depu-

tados.
William Alexander Penny, rua da Al-

fandega ns. 29-35.
William Eric Norris, rua General Ca-.

mara n. 65, 1 and.
William H. Newby, rua Visconde de

Inhaúma n. 101.

Alfandega do Rio de Janeiro

Primeira secção
•

Pela inspetoria desta Alfandega se faz pu-
blico, para conhecimento dos interessados,
que foram descarregados para esta reparti-
ção os volumes abaixo mencionados„ com
signais de avaria e de falta, devendo seus
donos ou consignatarioV• apresentar-se no
prazo de 15 dias, para providenciarem a
respeito.

Vapor americano eWest Imboden., en-
trado de Filadelfia a 25 de outubro de 1932:

DCC-W, sem numero, 8 caixas de agua
rãs, vazando.

Ponta do Galeão-Ilha do Governador:
Vapor aliemão CParagual», entrado de

Hamburgo a 24 de outubro de 1932:
UNA, n. 52,1 garrafão de acido formico,

vazio.
Vapor inglez cHighland Patriot», entrado

de Londres a 31 de outubro de 1932:
AMP, sem numerp, 2 barris de oleo, va-

zando.
Alfandega do Rio de Janeiro, 3 de novem-

hro de 1932.-() chefe, Oséas Costa.

Alfandega do RIO de Janeiro

Primeira Seco

Pela inspetoria desta alfandega, se faz
público, para conheciniento dos interes-
sados, que foram descarregados para
esta repartição os volumes abaixo men-
cionados, com sinais de avaria e de falta,
devendo seus donos ou consignatarios
apresentar-se no prazo de 15 dias, para

•providenciarem a respeito.

(Continuado do n. 266)

Armazem n. 8 - Dia 19 de outubro
de 1932.

Navio alemão "Erfuet". atracado em,
17 de outubro de 1932:

100 oaixas, NS, avariadas.
32 bobinas, OGO --. T31.10, idem.
4 MC" RPC - DD, sem numeros, pe-

sando 31, 29, 24 e 32 quilos, rôtos.
4 ditos, idem, idelm, idem, peando 29,

18, 26 e 30 quilos, idean.
4 ditos, idem, idem, idem, pesando 14,

21, 27 e 33 quilos, idem.
4 ditos, idem, idem, id'em, pesando 21,

31, 27 e 22 quilos, idem.
4 ditos, idem, idem, idem, pesando 40,

37, 23 e 26 quilos, idem.
4 ditos, ideim, idem, idem, pesando

24, 31, 29 e 2£ quilos, idem

• 4- ditos, idetn, idem, idem,
22, 22, 37 e 31 quilos, idem.

4 ditos, idelm, idem, idem,
24, 21, 21 e 23 quilhas, idem.

4 ditos, idelm, idem, idem,
26, 29, 25 e 19 quilos, idem.

4 ditos, idetn, idem, idem,
20, 18, 14 e 31, quilos, idem.

4 ditos, idelm, idem, idem,
20, 22, 21 e 19 quilos

4 ditos, idetn, idem, .idem,
17, 30, 24 e 21 quilos, idem.

k ditos, idetn, idem, idem,
13, 22, 25 e 31 quilos, idem.

Armazem n. 16.

Dia 19 de outubro de 1932

Navio, alemão "Monte Olivia", atraca-
doe em 19 de outubro de 1932.

1 caixa (quadrado dentro de um losan-
go) n. 5.995, pesando 53 quilos, repre-
gada.

1 caixa (quadrado dentro de um losanw
go) n. 5.986, pesando 53 quilos, repre-
gada.

1 caixa A W S n. 110, pesando 66
quilos, repregada.

1 dita A W S n. 111, pesando 80 qui-
los, repregada.

Armazem n. 7.
Dia 19 de outubro de 1932 (Noite)
Navio nacional "Siqueira Campos",

atracado em 17 de outubro de 1932:
1 caixa A. M. C., n. 6, pesando 338

quilos, avariada.
• 1 engradado L R J, n. 7.835, pesando
194 quilos, avariado.

1 engradado FLORENCIO n. 922, pe-
sando 11 quilos, repregada avariada.

1 engradado FlIORENCIO n. 928, pe-
sendo 16 quilos, repregado e avariado.

1 caixa M. Comp. Ltda., n. 5, pe-
sando 52 quilos, repregada.

1 engradado MONTES n. 360, pesan-
do 20 quilos, repregado. 	 -

1 barrica	 22 - n. 16.327, pesando
7209 quilos, repregada.

1 barrica - 22 - n: 15.344, pesando
108 quilos, repregada.

Armazem n. 4.	 •
Navio "West Selme", atracado em 18

de outubro de 1932:
1 caixa A B & C n. 13, pesando 20 qui-

los repregada.
dita C I & C n..45, pesando 11 qui-

los repregada.
1 amarrado (chapa) MACAM n. .2,

pesando 520 quilos, avariado.
.1 dito idem n. 4ipesando 530 quilos,

idem.
1 dito, idem, n. 5, pesando 530 quilos,

idem.
1 dito, idem n. 10, pesando 551 quilos,

Idem.
• 1 dito, idem, n. 3, pesando 626 quilos,
idem.

1 dito, idem, n. 1, pesando 528 quilos,
idem.

1 dito, idem, n. 8, pesando 539 quilos,
idem.

1 dito, idem, n. 9, pesando 537 quilos,

1 dito, idem, n. 7, pesando 544 guilos,

1 dito, idem. n. 6, Desando 546 quilos,
idem.

Arniazem n. 3.
Navio brasileiro "Maria .Lina", atra-

cado em 17 de outubro de 1932: .
1 fardo C. N. T. S. F. X.,..sem nu-

mero, pesando 184 quilos, avariado. ..,
1 fardo C. N. T. S. F. X., sem nu-

mero, pesando 184 quilos, avariado.'
Amazem n. 2.
Vapor "Etha", atracado ern.,16 de ou-

tubro de 1932:
d. caixa, L.S.C., n. 4, pesando 73 qui-

los, avariada. /	 .
1 caixa, P S & C, zr. 377, pesando 100

quilos, avariada. -
d caixa C F C, n. 115, pesando 205

quilos, avariada.
Arznazem Externo C.

Dia 20 de outubro de- 1932 -:
Navio alemão "Monte Olivia",.

do em 19 de outubro de 1932:
4 bordalezas T. R. C., ns. 35, . 26,

37 e 32, vasando. •

Armazem Externo C - Dia 20 de .ou-
tubro de 1932 - Navio brasileiro Si-
queira Campos, atracado em 15 de ou-
tubro de 1932:-

Tres caixas, N. S. C., ris; 404, 458 e
245, pesando 18, 18 e 19 quilos, repre-
gadas.

Duas caixas, Ferreiras, ris. 1.509' e
1.491, pesando 27 e 26 quilos, trepf'ê-
gadas.

Duas caixas, Ferreiras, ris. 1.497 e
1.523, pesando 26 e 26 quilos, .rejare-
gadas.

Uma caixa; Ferreiras, n. 1.482, pe-
sando 26 quilos, repregada. 	 ,

Uma caixa, C. , M. C., n. 1.336, pe-
sando 24 quilos, repregada.

Duas caixas, F. M. .C., ris. 1.389
1.414, pesando 25 e 27 quilos, reprê-.	 .

Duas caixas,•
1.454, pesando
das.

Duas caixas,
1.469, pesando
das. • ,

Uma caixa, arte Real, n. 189, pe-
sando 29 quilos, repregada.

Duas, caixas, G L C, ns. 34 e 36, pe-
sando 49 e 48 quilos, vasando.

Uma caixa, SM C, n. 44, pesando, As
quilos, yasando.

Dois quintos, M 1 M, as. 395 e 381,.va-
sando.

Tres quintos, D A C, ris. 8, 13e 30,
vazando.,	 •

pesando

pesando

pesando

pesando

pesando

pesando

pesando

gadas.
Uma caixa, V. S., pesando 57 quilos,

repregada.
Duas caixas, D. F. C-, na. 26 e 1,5,

pesando 23 e 20 quilos, repregadas.
Uma caixa, M. P. C., n. 17, Pesando

59 quilos, vasando.
Uma caixa, C. R. (ancora) C., n. 87,

pesando 29 quilos, repregada.
Duas caixas, Côrte Real, n. 10 e sant

número, pesando 13 e 9 quilos, repre-
gadas.	 .

M. F. C., ns, 1.434 e
26 e 28 quilos, retirega- •

•
M. F. O., ns . 1.466 e
27 e 24 quilos, reprega-
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Deis quintos, M P C, na. 9 e 45, va-
aios.

Armazena n. - Dia 20 de outubro
de '1932 - Navio nacional Siqueira
Campes, atracado em 17 de outubro de
1932:

Uma barrica, Longovica, n. 9.531, pe-
sando 100 quilos. repregada.

Uma lata, L 11.1, n. 7.840, pesando
59 quilos, oleando.

Uma lata, L R J, n. 7.851, pesando 134
quilos, avariada.

Uma barrica, SNM, n. 32, pesando 75
quilos, repregada.

Um amarrado da ferro, DIA, sem nd-
mero, pesando ires quilos, avariado.

Armazem n. 2 Dia 20 de outubro
de 19e2 - Navio nacional Venue, atra-
cado em 20 de outubro de 1932:

Um jacá, V M 8. C, sem número, pe-
sando 65 quilos, ;tato.

Quatro jacas, G A. sem número, pe-
sando 68, 83,432 e 76 quilos, Mos.

• Doia jaCá$, g it N. som número, pe-
sapdo 08 e 61 quilos, róto..

Um Jacá, P F, sem número, pesando
52 quilos, Met.

Um Jacá, Ó A, sem uúnaero, pesando
70 quilos, neto.

1.;na fardo, j A, n. 6.467, pesando 59
do Hoa,

Armaxem n. 18 - Dia Et de outubro
de 1032 - Navio inglês IVestern PéinCCa

atracado em 21 de outubro de 1932:
Uma caixa, R C A V, a. 1, pesando

135 quilos, repregada.
Armarem n. 7 - Dia 21 de outubro

de 1932 - Navio naoional Siqueira
Campos, atracado em $5 de outubro ele

•
19:12:

Uma caixa, DIA, a. 7:341, pelando '79
•quilos, reptegada.

Armaalem n. 6 - Dia 21 de outubro
de 1932 - Navio belga Londosier, atra-.
eado em 21 de outubro de 1932:

58 amarrados de ferro, Longovioa I
Branco, sem numero, avariados,

Armazern n. 3 - Dia 21 de outubro
de 1932 - Navio inglês Satiersgate,
atascado em 21 de outubro de 1932:

bonina ns. 9 e 19,
quilos, avariadas.

na. 6 e 29, pe-
quiloa, avariadas.

NoUiln, na. 16 e 25,
quilos, avariadas.

os. 5 e 8,
quilos, avariadas.
Notlim, na. 44 e 47, pe-
quilos, avariadas.
Notlim, na. 33 e 22, Pe.-
quilos, avariadas.
Notlim, na. 27 e 48,

repregadas.
Duas caixas, Notlim as. 28 e 16,

sendo 23 e 20 quilos, repregadata
Doas caixas, Notlim, na. 12 e 13,

Liando 21-e 21 quilos, avariadas.
Duas caixas, Notlim, na. 11 e 26,

dando 22 e 16 quilos,. repregadaa.
Duas caiem Notlina, na. 17 e 42,

atando 21 e '15	 :marejadas.

Duas caixas, Notlim, os. 3 e 7, pe-
sando 9 e 13 quilos, repregadas.

Armazera n. 3, dia 22 de outubro de
193.2.

Navio Inglez Sattersgate, atracado em
21 de outubro de 1932:

1 barrica, A B Ca u. 367, pesando 97
quilos, repregada.

1 dita, idem, n. 263, pesando tara,
ident.

1 dita, idem, n. 213, pesando 76,
idem.

dita, idem, n. 356, pesando 105,
idem.

1 dita, idem, a. t215, pesando
idem,

1 dita, idem,
idem.

1 dita, idem,
idem.

1 dita,
Meia.

1 saco, C C C Ldo,
quilos, roto

1 dito, idem, idem,
idem.

1 dito, idem, idarn, n. 112, pesando '54
idem.

1 dito, idem, idem, n. 115, pesando 71,
idem.

1 amarrado pas, Ca.rderon, sem nu-
mero, pesando 33 quilos, com falta:

30 amarrados chapas, 2 riscos, ver-
melho, dia, sem numero, ava..indos.

1 barrica, ,LIL, n. 39, posando 128
quilos, repregada.

Armarem n. 2, dia 22 de outubro de
1932:

Vapor naciolal "Gari itoepcke, atraca-
do em 01 clè outubro de 1932:

3 sacos, E R G, sem numero, pesando
42, 42 e 48 quilos, ratos.

2 ditos, idem, sem numero, pesando
48 e 48 quilos, idem.

1 dito, idem, sem numero, avariado.
2 ditos, J B, sem numero, pesando 58

e 53 quilos, rotos..
1 dito, JTSC, sem numero, pesando

47 quilos, idem.
1 dito, LISC, sem numero, pesando 47

avariado.
1 caixa, M D S, n. 802, pesando 122

repregada.
1 saco, Sara, sem num-ro, pesando 48

quilos, Tolo.

Armazern externo, dia 24 de outubro
de 1932:

Navio italiano Neptunia. atracado em
29 de outubro de 1932:

e sacos, C. H., ns. 24.020 e 23.509.
pesando 49 e 44 quilos, rotos.

2 encapados, J. W., fls. 4.476 e 4.4779
peaando 49 e 44 quilos, visando.

2 editos, J. W., as, 8.479 e 8,432,
idem.

Armazem externo C dia 24 de outubro

	 ,waramere"

Animem 4, dia 22 de outubro de
1932:

Navio italiano "Tereza", atracado em
22 de outubro de 1932:

1 fardo, 3 Q C 215, n. 5, pesando 150
quilos, repregado.

1 dito, idem, idem, n. 4, pesando 162
quilos, ideia.

Armazena n. 18, dia 25 de outubro de

O ICI, n. 1.922, pesando 19
Cm.
JA,S, n. 6, pesando 72 quilos,

dito. idem, n. 25, pesando 100 quilos,
idem.

1 dito, idem, n. 25, pesando 100 quilos,
idem.

1 dito, idem, n. 27, pesando 100 quilos,
Idem.

dito, idem, n. 13, pesando 100 quitas,
;dem.

1 caixa, S C. n. 2.429, pesando 23
quilos, ropregada.

Armarem n. 5, dia 25 de outubro de
1932:

Navio alemão "Paraguay", atracado em
24 de outubro de 1932:

101 chapas. COGG[7FGB, avariadas.
65 ditas, Sam, idem.

ditos. M/, idem.
385 marrados chapas, Sarn, idern.
1 caixa, H	 H 1.250 13, n. 3, pesan-

do 103 quilos, repregada.
Armarem n. 4 - Dia 25 de outubro

de 1932:
Navio "Argentino", atracado em 25 de

outubro ric 1932:
,1 caixa, F. F. C., n. 10, pasando

quiloa, repregada,
1 pacote, I. G. E., n. 8.665, pecando

320 gramas, divergencia de peso.
1 caixa. M. G., a. 551, pesando 91

repiegada.
1 pacote, R. C. A. V•, ri. 729, pesan-

do 21 qui:os, avariado.
1 caixa, I. G. E. - P. A., n. 1.431,

Pesando 102 quilos, tdem.
1 dita, idem, n. 401.843, pesando 18

quilos, idr:m.
Armazem n. 4 - Dia 25 de outubro

de 1932:
Navio italiano "Teresa", atracado em

22 do outubro de 1932:
• 1, caco; C. S. O., sem numero, P e

-sando 20 quilos, roto.
1 dito, idem, Idem, pesando 34 .qui-

los, idem.

Duas caixas,
sendo 22 e 20
• Puas caias,
sendo 22 e 20

Duas caixas,
sando 22 e 20
•Duas eajxae,

*eando 22 . e 20
Duas caixas,

dando 22 e 20
Duas caixas,

&anda 22 e 20
Duas caixas,

siando 20 e 20

Pe-

pe-

Pe-

135-

PO"

Pe-

109,

n. 346, ‘)esando 10.8,

n. 344, pesando 82,

idem, a. 376, pelando 111,

n. 110, pesando 71,

de 1932:
Navio inglez "Arcantara", atracado em

23 de outubro de 1932:

Pe-	 1 caixa ( ), ta. 48, pesando esquilo%
repregrada.

1932:
Navio italiano "Mar Bianco", atraca-

do em 20 de outubro de 1932:
1 caixa, C D, n. 2, pesando 28 quilos,

repregada.
1 caixa, idem, n. 8, pesando 28 quilos,

idem.
1 dita, idem, n. 3, pesando 33 quitas.

idem.
Armarem a. 8, dia 25 de outubro d.

1932:
Navio inale: "Lotando", atracod em 21

n. 118, pesando de outuaro de 1932..2.
2 pecas louca. Florencio, avariadas.

dita. G rcr. n. 1.9,22, pesando 19
quilos. repregada.

1 dita.
quilos. id

1 saco.
roto.
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Armazern n. 3 — Dia 25 de outubro
de 1932:

Navio inglês "Saltersgate", atracado
em 21 de outubro de 1932:

2 sacos, M. B. C. sem numero, pe-
sando 22116 quilos, ibtos.

2 ditos, idem, idem, pesando 22120
quilos, idem.

2 ditos, idem, idem, pesando '19112
quilos, idem.

2 .ditos, idem, idem, pesando 231161
quilos, idem.

2 ditos, idem, idem, pesando 20138
quilos, idem.

2 ditos, idem, idem, pesando 28120
quilos, idem.

2 ditos, idem, idem, pegando 28132
quilos, idem.

2 ditos, idem, idem„ pesando 28120
quilos, idem.

2 ditos, idem, idem, pesando 28127:
quilos, idem.

2 ditos, idem, idem, pesando 281211
quilos, idem.

2 ditos, idem, idem, pesando 23113
quilos, idem.

2 ditos, idem, idem, pesando 24123
quilos, idem.

2 ditos, ide" idem, pesando 32123
quilos, idem.

2 ditos, idem, idem, pesando 21123
quilos, idem.

2 ditos, idem, idem, pesagdo 21128
quilos, idem.

2 ditos, idem, idem', pesando 26132
quilos, .idem.

2 ditos, idem, idem, pesando 14125
quilos, idem.

2 ditos, idem, idem, pesando 23123
quilos, idem.

2 ditos, idem, idem, pesando 27124
quilos, idem.

2 ditas, idezn, idem, pesando 31141
quilos. idem.

2 ditos, idem, idem, pesando 25122
Armazern n. 2 — Dia 25 de outu-

bro de 4932:
Vapor "Jupiter", atracado em 24 de

outubro de 1932:
1 saco, LELIA, sem numero, pesando

25 quilos, róto.
1 dito, idem, idem, pesando 35 qui-

los. idem.
1 dito, idem, idem, pesando 22 qui-

los, idem.
1 dito, PINHO, idem, 'pesando 34

quilos, idem.
'1 dito, idem, idem, pesando 34 quilos,

idem.
1 jacá, (.11. A., idem, pesando 70 qui-

los. avariado.
1 dito, idem, idem, pesando 57 qui-

los, idem.
1 dito, idem, idem, pesando 58 qui-

los.' idem.
1 caixa, S. V., idem, pesando 303

repregada.
1 dita, idem, idem, pesando 140 guia

los, idem.
ri dita, idem, idein, pesando 218 qui-

los, idem.
1 saco, SUBLIME, idem, pesando 48.

quilos, rói°.
1 dito, Z. It. C., idem, pesando 44

quilos. idem.
4 dito, idem, idem, pesando 50 qui-

los, idem.	 •
1' dito, I. 8., idem, pesando 26 qui-

los, idem.
1 dito, idem, idem, pesando 18 qui-

los, idem.
1 dito, S., idem, pesando 44 quilos,

idem.
dito, idem, idem, pesando 3 qui-,

logo Ident.

Armazem externo C Dia 26 de ou-
tubro do 1932 — Navio italiano "Neptu-
nia" atracado em 20 de outubro de
1932:

10 barris C. V. &	 ns. 31-40, va-
sendo.

9 ditos, idem, ns. 51-59, idem.
1 dito, idem, n. 69, idem.
2 sacos C. 11., ns. 22.924 e 23.016,

pesando 45 e 42 quilos, rdtos.
2 ditos, idem, ns. 23.409 e 22.532,

pesando 37 e 44 quilos, idem.
2 ditos, idem, ns. 23.378 e 22.685,

pesando 40 e 44 quilos, rótos.
2 ditos W & D, ns. 24.633 e 24.313,

pesando 45 e 46 quilos, idem.
2 ditos, idem, xis. 24.295 e 24.747,

pesando 40 e 40 quilos, idem.
2 ditos, idem, xis. 24.648 e 24.453,

pesando 40 e 35 quilos, idem.
Armazem externo C — Dia 26 de ou-

tubro de 1932 — Navio inglês "Lalan-
de", atracado em 21 de outubro de 1932:

1 caixa A. A. A., n. 123, pesando 17
quilos, repregada.

1 dita II. 1, C., n. 42, pesando 19
quilos, idem.

Armazem n. 18 — Dia 26 de outubro
de 1932 — Navio inglês "Alcantara",
atracado em 23 de outubro de 1932:

1 caixa "Filippone", n. 69, pesando
70 quilos, repregada.

Armazem n. 17 — Dia 26 de outubro
de 1932 — Navio francês Groix", atra-
cado em 26 de outubro de 1932:
. 1 caixa Casa Sucena, n. 1.091, pe-

sando 40 quilos, avariada.
1 dita M V C, n. 5.219, pesando 67

quilos, idem.
1 dita °SIRIS, n. 4.366, pesando 20

quilos, repregada.
1 dita R H & C, n..5.301, pesando 55

quilos, avariada.
1 dita S C — 13.406, a. 4, pesando

545 quilos, idem.
1 dita A C A, n. 3.474, pesando 42

quilos, repregada.
1 dita Colombo, n. 85, pesando 88

quilos, idem.	 .	 •
1 dita Casa Cruz, n. 4.123, pesando

406 quilos, avariada.
1 dita ENILA, n. 5.552, pesando 93

quilos, idem.
1 saco FLOGNY, n. 24, pesando 102

quilos, Mo.
• 1 caixa G E, n. 14.98113, pesando 15

quilos, repregada.
1 caixa LIBERATO, 11. 4.129, pesando

82 quilos, idem.
1 dita SILMEIDA, n. 69, pesando 80

quilos, .idem. .
Armazem n. 16 — Dia 26 de outubro

de 1932 — Navio inglês "Desna", atra-
cado em 26 de outubro de 1932:

1 caixa HIME, n. 6.740, pesando 11
quilos, repregada.

1 dita (P B), n._543, pesando 463 qui-
los, avariada.

1 dita A L, n. 14. pesando 158 quilos,
repregada.

1 barril W (101), n. 1.013, vasando.
1 amarrado louça C ik S, n. 80, que-

brado.
10 'ditos, idem, sem numeros, avaria-

dos.
10 ditos Fiorencio, sem numeres,

idem.
Armazem n. 7 — Dia 26 de outubro

de 1932 — Navio sueco "K. Morgoreta",
atracado em 24 de outubro dá 1932:

1 saco Três oopeas, sem numego, pe-
san4o - 24-gullos,

1 dito, idem, sem numero, pesando
37 quilos, idem.

1 dito, idem, sem numero, pesando.
15 quilos, idem.

1 dito, idem, sem numero, pesando
21 quilos, idem.

1 dito, idem, sem numero, pesando
34 quilos, 'idem.

1 dito, idem, sem numero, pesando
35 quilos, idem.

1 dito, idem, sem numero, pesando
35 quilos, idem.

1 dito, idem, sem numero, pesando
36 quilos, idem.

1 dito, idem, Um numero, pesando
31 quilos, idem.

1 dito, idem, sem numero, pesando
31 quilos, idem.

1 dito, idem, sem numero, pesando
39 quilos, idem.

1 dito, idem, sem numero, pesando
18 quilos, idem.

1 dito, idem, sem numero, pesando
40 quilos, idem.

1 dito, idem, sem numero, pesando
39 quilos, idem.

1 dito, idem, sem numero, pesando
31 quilos, idem.

1 dito, idem, sem numero, pesando
34 quilos, idem.

1 dito, idem, sem numero, pesando
19 quilos, idem.

1 dito, idem, sem numero, pesando
34 quilos, idem.

1 dito, idem, sem numero, pesando
31 quilos, idem.

1 dito, idem, sem numero, pesando
40 quilos, idem.

1 dito, idem, sem numero, pesando
29 quilos, idem.

Armazeirt n. 7, dia 26 de outubro de
1932.

Navio sueco "K. Morgareta", atraca-
do. em 24 de outubro de 1932:

1 saco, marca Pres coroas, sem nú-
nter-b, Pesando 37 quilos, róto.

1 dito, idem, Idem, idem. pesando 30
quilos, idem.

1 dito, idem, idem, idem, posando 37
quilos, idem.

1 dito, idem, idem, idem, pesando 39
quilos, idem.

1 dito, idem, -idem, idem, pesando 39
quilos. idem.

1 dito, idem, idem, idem, 	 36
quilos, idem.

1 dito, idem, idem, idem,	 37
quilos, idem.

.1 dito, Idem, idem,
quilos, idem.

dito, idem, idem,
quilos, idem.

1 dito,i dem, 'idem,
quilos, idem.

1 dit oi,dem, idem,
quilds, idem.

!edito, idem, idem,
quilos, idem.

1 dito, idem, idem,
quilos. idem.

1 dito. idem, idem,
quilos, idem.

dito. idem, idem,
quilos, idem.

1 dito, idem, idem,
quilos. idem.

1 dito. idem, idem,
quilos, idem.

1 dito idem, idem',
quilos, idem..

1 dito. idem, idem,
quilos, idem.

4 dito. idem, idem,
Quilos, :Idem.

idem,

idem,

idem,

idem,

idem,

idem,

idem,

idem,

idem,

pesando

pesando

pesando

pesando

pesando

pesando

pesando

pesando

pesando

pesando

pesando-22

24

38

.35

26

35

34

30

32

idem, pesado 40

idem, pesando 33

idem, pesando 34

idem pesando 24



1 dito, idem, sem numero, pesando
quilos, reto.

1 dito, idem, sem numero, pesando
quilos, reto.

1 dito, idem, sem numero, pesando
quilos, resto.

1 dito, idem, sem numero, pesando
quilos, reto.

1 dito, idem, sem numero, pesando
quilos, reto.

1 dito, idem, sem
quilos, rbto.

1 dito, idem, sem
quilos, reto.

1 dito, idem, sem
quilos, reto.

1 dito, idem, sem
quilos, rói&

30

26

19

40

numero, pesando 36

numero, pesando 36

numero, pesando 10

numero, pesando 36

•
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1 dto, idem,

1 dito, idem,
quilos, idem.

1 dito, idem,
quilos, ,idem.

1 dito, idem,
quilos, idem.

1 dito, idem,
quilos, idem.

1 dito, idem,
quilo idem.

1 dito, idem,
quilos, idem.

1 dito, idera,
quilos, .idem.

1 dito idem,
quilos, idem.

1 dito, idem,
quilos. idem.

1 dito, idem,
quilos, idem.

dito, idene
•quilos idem.

1 cletoe_idem,
quilos. idem.

1 dite . iderrf,
quilos, Idem.

1 dito, idem,
quilos, idem.

1 dito, idem,
quilos. idem.

1 dito, idem,
quiless. idem.

1 dito_, idem,
quilos. idem.

1- dito. idem,
quilos. Idem..

1 dito, idem, idem, idem, pesadnon 31
quilos, idem.

1 ditee-idern, idem, idem. Pesando 26
quilos, idem.

1 dito. idem, idem, idem. pesando 20
quites, idem.

1 saco, Trés coroas, sem numero, pe-
sando 40 quilos, reto.

1 dito, idem, sem numero, pesando 41
quilos, rbto.

1 dito, idem, sem numero, pesando 41
reto.

1 dito, idem, sem numero, pesando 32
quilos, reto.

1 dito, idem, sem numero, pesando 39
quilos, reto.

1 dito, idem, sem numero, pesando 33
quilos, Mo.

1 dito, idem, sem numero, pesando 38
quilos, reto.

1 dito, idem, sem numero, pesando 34
quilos, rbto.

1 dito, idem, sem numero, pesando 16
quilos. reto.

1 dito, idem, sem numero, posando 34
quilos, rbto.

1 dito, idem,
quilos, rbto.

1 dito, idem,
quilos, rôto.

1 dito, idem,
quilos, reto.

dito, idem,
quilos, reto.

1 dito, idem,
quilos, rbto.

1 dito, idem,
quilos, rbto.

1 dito, idem, sem numero, pesando 36
quilos, rbto.
, 1 dito, idem, sem numero, pesando 28
quilos, reto,

1 dito, idem, sem numero, pesando 34
reto.

1 dito, idem ; sem numero, pesando 34
quilos, reto.

1 dito, idem,
quilos, reto.

1 dito, idem,
quilos? reto.

1 dito, idem,
quilos, reto.

1 dito, idem,
quilos, reto.

1 dito, idem,
quilos, reto.

1 dito, idem,
quilos, reto.

1 dito, idem,
quilos, reto.

1 dito, idem, sem
quilos, reto.

1 dito, idem, sem numero, pesando 40
quilos, roto.

1 dito, idem, sem numero, pesando 37
quilos, reto.

1 dito, idem, sem numero, pesando 40
quilos, reto.

dito, idem, sem numero, pesando 39
quilos, rôto.

1 dito, idem, sem numero, pesando 22
quilos, rOto.

1 saco. Três corteis, som número, De-sando 40 quilos, reto.
1 dito, idem, idem, pesando 40 quilos.

Idem.
1 dite. idem, idem pesando 3 quilos,

idem.
dito, idem, idem, pesando 25 quilos.

idem.
1 dito, idem. idem, pesando 39 quilos,

idem.
1 dito, idem. idem, pesando 36 qbilos,

idem.
1 dito, idem, idem, pesando 40 quilos.

idem.
Armazem n. 6 — Dia 25 de outubro

de 1932.
Navio belga "Londonier" — Atracado

em 21 de outubru da 1932.
g sacos, FPC ESluusita Cimeseo,

sem números, pesando 30 e 32 quilos,
retos.

2 ditos. idem,
quilos, idem.

2 ditos, idem,
quilos, idem.

2 ditos, idem,
quilos, idem.

2 ditos, idem,
quilos idem.

2 ditos, idem,
quilos, idem.

2 ditos, idem,
quilos, idem.

2 ditos, idem,
quilos idem.

2 ditos, idem,
quilos, idem.

2 ditos, idem,
quilos, idem..

2 dites, idem,
quilos, idem

2 ditos, idem, ideie, sesando 14 e 12
quilos, idem.

2 ditos, idem, idem, posando 12 e 24
quilos, idem.

2 ditos, idem, idein, pesando 17 e 26
quilos, idem.

2 ditos, idem, idem, pesando 20 e 14
quilos, • idem.

1 dito, idem, idem, pesando 27 quilos,
idem.

Armazern o. 6 — Dia 25 de outubro
de 1932:

Navio belga "Londonies" 	 Atrassedo
em 21 de outubro de 1932,
rót2os.sseos, FpC — Etiqueta Chnesce,
sem número. pesando 42 e 40 quilos,

2 ditos, idem, idem. Pesando 39 e 25quilos, idem.
2 ditos. idem, idem, pesando 31 e 34

quilos. idem.
2 ditos, idem, idem, pesando 18•o 38

quilos, idem.
2 ditos, idem, idem, pesando 23 e 17

quilos idem.
2 ditos, idem, idem, pesando 48 e 95

quilos, idem.
2 ditos, Idem, idem, Pesando 34 4 43

quilos, idem.
2 ditos, idem, idem, pesando 38 e 31

quilos idem.
2 ditos, idem, idem, pesando 25 e 27

quilos, idem.
2 ditos, idem, idem, pesando 41 8.21

quilos idem.
2 ditos, idem, idem, pesando 27 ri% 30

quilos, idem.
2 ditos, idem, idem, pesando 24 e 19

quilos idem.
2 ditos, idem, idem, pesando 24 e 43

quilos, idem.
2 ditos, idem, idem, pesando 19 e 14

quilos, idem.
2 ditos, idem, idem, pesando 19 • 19

quilos, idem.
2 ditos, idem, idem, pisando 10 e 13

quilos, idem.
2 ditos, idem, idem, pesando 28 . e 29

quilos, idem.
2 ditos, idem, idem, pesando 26 e 20

"ilo‘i ids ernid2 dto, em, idem, pesando 99 e 35
quilos, idem.

2 ditos, idem, idem, pesando 40 e 34
quilos idem.

2 ditos, idem, idem, pesando 28 e 37
quilos, idem.

Atenazem n. 6 — Dia 25 de outubro
de 1932 — Navio belga Londonier, atra-
cedo em 21 de outubro do 1932:

2 sacos, GMC etiqueta eirnesco, sem
numeros, pesando 20 e 42 quilos, rotos.

2 ditos, idem idem, pesando 43 e
quilos, idem.

oitos, id.om, idem, pesando 22 e 28
quilos, idem.

2 djeos. idem, idem, pesando 35 e 17
queos, idem.

2 ditos, idem, idem, pesando 43 se 41
quilos, idem.

2 ditos, idem, ideai, pesando . f 5 e 19
quilos, idem.

2 ditos, idem, idem, pesando 25 e 12
quilos, idem.

2 setes, idem, idem, pesando 21 e 30
quilos, Idem.

2 ditos, idem, idem, pesando 21 e 24
quilos, ideei.

2 ditos, idem, idem, bes.S..indo 28 e 10
quilos. idem.'

2 ditos. idem, idem, pesAdo 20 e 23
qui:as, idem.

2 ditos, idem, idem, pesando 19 e 21
' auilos. idem.

idem, idem, pesando 38

idem, idem, pesando

idem, idem, pesando 40

idem, idem, pesando 32

idem, idem, pesando 37

idem, idein, posando 16

idem, idem, pesando

idem, idem, pesando 40

!dane idem, pesando 24

idem, idem, pesando 24

idem, Idem, Pesando 29

idem, idem, pesando 34

Idem, idem, pesando 33

Idem, idem, pesando 17

idem,, Idem, pesando 21

Idem, idem, pesando 40

idem, idem, pesando 331

idem, idem, pesando 11

idem, pesando 33

sem numero. pesando 27

sem numero, pesando 27

sem numero, pesando 35

sem numero, pesando 39,

sem numero. pesando 26

sem numero, pesando 24

sem

sem

sem

sem

sem

sem

sem

numero, pesando 33

numero, pesando 7

nurnero, pesando 31

numero, pesando 24

numero, pesando 39

numero, pesando 3-6

numero, pesando 38

numero, pesando 13

idem, pesando 41 e 35

idem, pesam° 34 e 31

idem, pesando 3e e 16

idem, pesando 31 e 34

idem, pesando 24 e 24

idem, pesando 31 e 42

idem, pesando 36 e 40

idem, pesando 23 e 23

idem, pesandb 43 e 18

idem, pesando 19 e 15



oweurel cegando-rem	 utArtIO 77r 1f.;1AL	 Novembro cie iuwe

2 ditos, idem,
quilos, Idem.

2 ditos, idem,
quilos, idem.

2 ditos, idem,
quilos, idem.

2 ditos, idem,
quilos, idem.

2 ditos, idem,
quilos, idem.

2 ditos, idem, idem, pesando 30 e 29
quilos, idem.

2 ditos, idem, idem, pesando 19 e 25
quilos, idem.

2 ditos, idem, idem, pesando 42 e 45
quilos, idem..

Armazern n. 3 — Dia 26 de outubro
de 1932 — Navio inglês Saltresgatz,
atracado em 21 de outubro de 1932:

2 sacos. M. B. C., sem numeres, In-
sancio 24 e 28 quilos, rotos.

2 ditos, idem, idem, pesando 29 e 26
quilos, idem.

2 ditos, idem, idem, pesando 20 e 22
quilos, „idem.

dit. idem, idem, pesando 15 e 24
quilos, idem.

2 ditos, idem, idem, pesando 29 e 20
quilos, idem.

1 dito, idem idem, pesando 20 quilos,
idem.

1 dito F. C., idem, pesando 31 quilos,
idemr

Armazem n. 2 — Dia 26 de outubro
de 1932 — Vapor Juptter, atracado em
25-de outubro de 1932:

4 sacos, L. C., sem numero, avariado.
dItes, A. B., idem, idem.

4 ditos, L. E. L. I. A. idem, idem.
200 ditos, Z. R. C., idem, atados,
2 sacos, C. I., sem numero, pesando

41 e 47 quilos, rotos.
1 dito, C. R. C., idem, pesando 44

quilos, idem.
2 ditos, Z. R. C., idem, pesando 43 e

45 quilos, idem.
3 ditos, Sublime, idem, pesando 45,

42 e 42 quilos, idem.
3 ditos, Pinho, idem, pesando 50, 50

e 52 quilos, idem.
1 dito, A. B., idem, pesando 42 qui-

los, idem.
1 dito, Mitre, idem, pesando 42 qui-

los, idem.
2 ditos, Pinho, idem, pesando 56 e 51

quilos, idem.
3 ditos, Leria, idem, posando 42, 45 e

41 quilos, idem.
1 dito, idem, idem, pesando 48 quilos,

idem.
1 dito, Preto, idem, pesando 46 quilos,

idem.
1 dito, J. P. S. C., idem, pesando 55

quilos, ¡dem.
2 ditos, S., idem, pesando 35 e 45

quilos, idem.
1 dito, F. U. B. A., idem, pesando

57 quilos, idem.
4 ditos, S., idem, avariados.
2 ditos, C. I., idem, idem.
3 ditos, S. C. I., idem, idem.
5 ditos, M. G. L., idem, idem.
4 ditos, D. I. V. O., idem, idem,
1 dito, P., idem, idem.
4 ditos, Sublime, idem, idem.
1 dito, Mitre, idem, idem.
Alfandega do Rio de Janeiro, 20 de

outubro de 1932. — O chefe, Ozéas
Costa. ConZere. 1 4 secção, 31 de outu-
bro de 1932. — Luis Chaves, 4° escri-
turario.

•
Allandega do Rio de Janeiro

Em cumprimento ao disposto no ar-
tigo 8° do decreto n. 19.009, de 27 de
novembro de 1929, e de ordem do senhor
inspetor, levo ao conhecimentoade quem
interessar possa que, no dia 30 de otha
tubro findo, faleceu o corretor de navios
Henrique Affonso Miner.

Secretaria da Alfandega do Rio de
Janeiro, em 7 de novembro de 1932. —
1. de Barros Junior, 2° escrituram.

••••nnn•nn•

Tribunal de Contas ....

Pelo presente edital ficam intimados
o ex-tesoureiro da Delegacia Fiscal lio
Estado de São Paulo, Vicente de
Sá Barbuza e os • ex-agentes do Cor-
reio em "Sautarem e Areopolis na res-
pectivamente, nos Estados do Pará e
São Paulo, João Condido de , Oli-
veira Chagas e D. Morena de Andrade
Freire, para, no prazo de trinta dias,
contados da data da publicação deste,
alegarem o que fór a bem de seus direi-
tos, produzirem documentos ou reco-
lherem, aos cofres públicos, as impor-
tancias de 1:625e900, 13:7788620 .8
4908156, alcances verificados nos proces-
sos de tomadas de suas contas, relativos
aos periodos de 1 de dezembro de 1904
a 18 de janeiro de 1906; de 19 de agosto
de 1912 a 12 de julho de 1913 e de 5 de
janeiro de 1925 a 20 de setembro de
1929, sob pena de revelia.

Terceira Diretoria do Tribunal de
Contas, 24 de outubro de 1932. — Mario
Newton de Fiatteirvd0, diretor.

Tribunal de Contas

Pelo presente edital ficam intimados
os herdeiros do ex-agente do Correio em
"Lima Duarte", no Estado de Minas Ge-
rais, Arthur Ribeiro Salgado, para, no
praoz de trinta dias, contadas da data da
publicação deste, recolherem aos cofres
públicos a iniportancia de 498219, juros
da móra sobre os alcance de 2311008 8
208667, provenientes de saldos' a menos
recolhidos em 1916 e 1928, respectiva-
mente, já recolhidas, sob pena de re-
velia.

Os alcances acima citados foram ve-
rificados no processo de tomada de con-
tas do citado ex-agente, relativo ao Le-
dedo de 9 do dezembro de 1913 a 60 de
abril de 1928.

Terceira Diretoria do Tribunal de
Contas, 24 de outubro de 1932. — Mario
Newton de Figueiredo, diretor..

Tribunal de Contas

Pelo presente edital ficam intimados
os herdeiros do 2° tenente, fiel refor-
mado da Armada, José dos Santos Car-
neiro, para, o prazo de trinta dias, con-
tados da data da publicação deste, re-
colherem aos cofres publicos a irtipor-
tenda de 1388855, alcance proveniente
de faltas verificadas no processo de to-
mada de- contas do citado fiel, relative
ao periodo de 1 de janeiro a 28 dê feve-
reiro de 1927, quando serviu no Sana-
torio Naval de Nova Friburgo, e a cujo
pagamento foi éle cnndenado por acór-
dão de 20 de dulho do corrente ano, sob

pena de ser feita a cobrança judicial
executiva.

Terceira Diretoria do Tribunal de
Contas, 24 de outubro de 1932. — Maria
Newton de Figueiredo, diretor.

Tribunal de Contas

Pelo presente edital fica intim:/da a
ex-agento do Correio em Rosario da
Limeira, no Estado de Minas Gerais,
D. Delminda Gonza,ga, para, no prazo de
trinta dias, contados da data da publi-
cação deste, recolher aos cofres publicos
a importancia de 108000, alcance prove-
niente de responsabilidade impostas
pelo extravio do regi:evado n. 469, ve-
rificado no processo de tomada de SUS
contas, relativo ao periodo de 1 de ou-
tubro de 1924 a 28 de fevereiro de 1926,
e a cujo pagamento foi condenado por
acórdão de 18 de junho de 1930, sob
pena de ser feita a alienação adminis-
trativa de sua fitinea.

Terceira Diretoria do Tribunal de
,Contas, 24 de outubro de 1932. — Mario
Netuton de Figueiredo, diretdr,

' • Tribunal de Contas
Pelo presente edital fica intimado O

ex-ajudante da Inspetoria Agrícola do
Ia° Distrito, em Santa Catarina, Moiam'
Ribeiro de Mello, para, .no prazo ele
trinta dias, contados da data da publi-
cação deste, alegar o que fôr a bem de
seus direitos, produzir documentos ou
recolher, aos cofres públicos, a impor..
landa de 2:2608904, alcance proveni-
ente de produto da venda de material
eão recolhido aos cofres públicos, veri-
ficado no processo de tomada de suas
,,ontas, relativo ao periodo de 7 de
agosto de 1924 a 12 de novembro de
1925, sob pena de revelia.

Terceira Diretoria do Tribunal de
rontas, de \ novembro de 1,32. —
Mario Newton de Figueiredo, oircLK.

•1111nn••n

Tribunal de Contas
Pelo presente edital fica intimado a

ex-tesoureiro da então Administração
dos Correios em Cuiabá. no Estado de
Mato-Grosso, Antonio Pinto de Amorim,
para, no prazo de trinta dias, contados
da data' da publicação deste, recolher,
aos cofres públicos, a importando de
35:9868990, alcance verificado no ri:a-
cesso de tomada de suas contas, relativo
ao periodo de 1 de janeiro de 1923 a Si
de outubro de 1f28, e a cujo pagamento,
bem como ao dos juros da mdra, foi
condenado por acórdão de 27 de janeito
do corrente ano, sob pena de ser feita
a alienação administrativa de sua fian-
ça e consequente cobrança judicial exe-
cutiva.

Terceira Diretoria do Tribuna: de
xlontas,	 de novembro de 1932.
Mario Newton de Figueiredo, diretor.

Tribunal de Contas
, Pelo presente edital fica intimado o
ex-coletor das rendas federais em casa
Branca, no Estado de São Paulo, Theo-
domiro Forquim de Campos, para, no
prazo. de trinta dias, contados da data
da publicação deste, recolhei', aos cofres
publicos, a importancia de 1:2188822,

idem, pesando 19 e 21

idem, pesaaido 23 e 33

idem, - pesando 19 e 22

idem, pesando 26 e 25

idem, pesando 25 e 19
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alcance apurado no processo de tomada
de suas contas, relativo ao periodo de
29 de julho de 15S18 a 31 de dezembro
de 1921, e a cujo pagamento, bem como
ao dos juros da ma que forem devidos,
foi condenado por acórdão de 5 de ou-
tubro proximo findo, sob pena de ser
feita a alienação administrativa de sua
fiança.

Terceira Diretoria do Tribunal. de
Contas, 12 de novembro de 1932. —
Mario Neudon de Figueiredo, diretor.

Tribunal de Contas

Pelo presente edital fica intimado o
ex-escrivão da coletoria das rendas fe-
derais em Pennapolis; no Estado de São
Paulo, Arthur *Ferreira Maia, para, no
prazo de trinta dias, contados da data
da .publicação deste, recolher, aos co-
fres publicos, a importancia de 263$286,
alcance apurado no processo' de tomada
de suas contas, relativo ao periodo de 1
de janeiro de 1913 a 31 de janeiro de
1929 e a cujo pagamento foi condenado
por ac6rdão de 21 de setembro do cor-
rente ano, sob pena de ser feita a aliena-
ção administrativa de sua fiança.

Terceira Diretoria do Tribunal de
Contas, 12 de novembro de 1932. — Ata-
rio Newton de Figueiredo, diretor.

Em cumprimento da portaria nesta
data baixada pelo Sr. chefe de Policia,
faço público, para O conhecimento de
todos os candidatos ao concurso aberto
para o provimento de vagas de comissa-
rios de segunda classe que ainda não te-
nham satisfeito as exigencias do edital.
de 25 de junho dést .a ano, que, a partir
de hoje e pelo prazo improrrogavel de
15 dias, devem comparecer no Arquivo
desta repartição, afim do preencherem
as respectivas exigencias.

Em 8 de novembro de 1932. 	 O di-
:M.or, Artur Held Neiva.

Imprensa Nacional

Tendo em vista a comunicação do re-
visor-chefe da Revisão do Livro, de 1 ele
novembro corrente, convido, de ordem
-do Sr. diretor geral, o suplente daqueia
revisão, Paulo Pereira Reis a comparo-
ceia a esta repartição, no prazo de oito
(8) dias, sob pena de .dispensa.

• Imprensa Nacional, 10 de novembro de
1932. — 1. Leopoldo de Albernaz. se-
cretário

Policia do Distrito Federal

' Resultado dos exames efetuados no
dia 12 do corrente:

A.. Murillo VasconcelloS de Souza
Carvalho, David Toviansky, .leisé Tema-
selli. Godofredo Esamm, Oswaldo Pauline
da Silva, Bricio Pelegrin, Carmelio Gon-
Claves °irrigue, Joãe José de 'Ferais, Ar-
naldo Ribegai" de Andrade, Jaime Arilo-

.ritiade Lemos, Jose /prnesto de Mimada.

DIARIO OFICIAL

MINISTERIO DA EDUCAÇAO
E SAUDE PCBLICA

-Diretoria dos Serviços Sanitarias
• do Distrito Federal •

Rio de Janeiro, 9 de novembro de
1932. — Dr. Pereira de Vasconeellos:

De ordem do Sr. diretor faço saber
que de acórdo com o artigo 1.095, § 2°,
do regulamento sanitario em vigor, se-
rão sujeitos á .vistoria sanitaria no dia
18 do corrente, os seguintes imoveie:

Rua Presidente Barroso n. 64, ás 14
horas.	 • .	 •
. Rua Presidente Barroso n. 68, ás 14
horas e 10 minutos.

Rua Presidente Barroso n. 68, ás 14
horas e 20 minutos.

Rua Presidente Barroso n. 96, ás 13
horas e '30 minutos.

Rua Presidente Barroso n. 105. ás 14
horas e 40 minutos.

Rua Presidente Barroso n. 108, ás 14
horas e 50 minutos.

Rua Barão de Sertorio n. 10, ás 15
horas.

Rua Barão Petropolis n. 120, casas I.
a XI, ás 15,20 horas.
'Rua Azamor n. 35, fundos, ás 15,20

horas.
Rua Azamor n. 39, ás 15,30 horas.
Rua Azamor n. 43, fundos, ás 15,40

horas.
Rua Isolina n.. 95, ás 15,50 horas.
Poderão comparecer ás referidas vis-

toiras, querendo, os proprietarios dos
referidos predico', seus representantes
legais e demais interessados.

D. S. S. D. Federal. 9-11-932.
Dr. Pereira de Vasconcellos, secheario.

Inspetoria de Aguas e Esgotos
No "Diario Oficial" de 4 d ocorrente,

á pag. 20.293, acha-se publicado um
edital, pelo qual são intimados diver-
sos proprietarios de predios a apresen-
tarem na sede dos distritos, dentro do
prazo de 60 dias, hidrometros de calibre
e tipo apurados por esta inspetoria..

Inspetoria de Aguas e Esgotos.
No Diario Oficial" de 10 do corrente,

á pagina 20.649, acha-se publicado um
edital, pelo qual são convidados diversos
proprietários de prédios a satisfazerem
Deus débitos dentro do prazo de 15 dias.

Inspetoria de Aguas e Esgotos
De ordem do senhor inspetor, convido

o proprietario do predio n. 10 da rua
Gravatá, em Marechal Hermes, a min-
parecer na eéde do 1' Distrito desta ins-
petoria, á rua Coronel Rangel n. 80, em
qualquer dia útil, afim de tratar de as-
sunto referente a esse predio.
• Secção de Expediente, 4 de novembro
de 1932. — Theopkuo Dias Ribeira,
chefe da Secção.	 .

Universidade do Rio de Janeiro
SDCRETARIA DA EISCOLA. POLI-

TEMIC.A.
De ordem do senhor diretor da es-

cola, faço público para conhecimento de
.4ttantos possam ao interessar que, a
partir desta data fica aberta polo prazo

in:tfeee ggar119:
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professor catedratioo de "Higiene (7e-
rei — Higiene Industrial e dos Edifi-
oios — Saneamento e traçado das cida-
des".

Os candidatos ao mencionado concur-
so devem satisfazer ás seguintes condi-
ções:

O candidato ao provimento no cargo
de professor . catedratloo deverá apre-
sentar á Secretaria da Escola, no ato da
inscrição em concurso:

I, prova de ser brasileiro, nato ou
naturalizado;

II, prova de sanidade e de idoneidi-
de moral;

curriculum vitae e documentação
da atividade profissional ou cientifica
que tenha exercido ou se relacione com
a cadeira em concurso;

IV, diploma de engenheiro por qual-
quer dos cursos a que pertencer a ca-
deira vaga, expedido por instituto ofi-
cial ou oficialmente reconhecido, e,
além disso, quaisquer diplomas ou cer-
tificados universitarios que venham a
ser exigidos por lei;

V, titulo de docente livre ou prova de
haver concluido o curso profissional,
pelo menos, seis anos antes.
• Secretaria da Escola Politeenica da
Universidade do Rio de Janeiro, 15 de
maio de 1932. — Avelino Neves, secre-
tário em exercido.

Inspetoria de Aguas e Esgotos

De ordem do Sr. Inspetor, aviso ao
proprietario do predio n. 247 da rua
Antonia Alexandrina, que tem o pairo
de oito dias, para apresentar defesa so-
bre irregularidades praticadas no ser-
viço de abastecimento dagua desse imo-
vai, que deram motivo á aplicação da
penalidade prevista no art. • 17 do de-
creto n. 20.951, de 18 de janeiro de
1932. 

Secção de Expediente, 9 de outubro.de
1932. — Theophila Dias Ribeiro, chefe
da Secção.

MINISTERIO DA MARINHA

Pelo espaço de trinta dias está aberta
a concurrencia para a apresentação de
plantas para construção de um Hospital
para a Marinha, conforme detalhes e
especificações que serão fornecidos aos
interessados na Diretoria de Saúde Na-
val, na Ilha das Cobras.

Diretoria Geral de Saúde Naval, em
3 de novembro de 1932. — Dr. Heraldo
Maciel, capitão de corveta, médico-
chefe da D. S. 5.

Diretoria de Fazenda

Ficha n. 08.630, de 1932 — APICMMA
— De ordem do Sr. contra-almirante
Henrique Aristides Guilhem,.diretor ge-
ral de Fazenda, são por este convidados
os senhores: Antonio Ayres Pinto,.An-
tonio Eufrasio Alves, Antonio José Bar-
bosa, Antonio José da Roçha, Antonio
José Vieira. Antonio Machado Avia,
Antonio Maria da Conceição, Alberto dos
Reis Barreto de Pinto, Alfredo José de Fa

-ria, Affonso Jacintho de Sampaio, Fre-
derico Augusto, Irineu Pinto de Souza.
Cajueiro, Isidorio Riotonio da Costa Go-
mes, João Creceocio Vidal, João Eduardo

'da Silva, João Thomaz de Aesuinpção,

MINISTERIO DA JUSTIÇA E NE.
GOCIOS INTERIORFS

Policia do Distrito Federal
Concurso para o cargo de comissarios

• de segunda classe.
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JIM Tavares da Sampaio, 'Jato de Sá,
Joaquim Caetano Bouças, Joaquim Mar-
tins • da Cruz Barreto, José Carlos Soares
do Carmo, José Francisco de Freitas,
Jose Machado da Biliar, Leandro•Ilibeire
de Mello, Manoel Anoradi dee Santos,
Manoel Ferreira,. Manoel. Joaquim Ca:
brai, Manoel Marques de Paiva, Malioel
Marfins Gomo e Manoel Pereira, Mota,
a con2P4rec.e.l,441 Pega Diretoria. — D.
F.. 5., no prazo de trinta 00) MS, a.
enntar da data da wimeira publjcaaão
deste, afim de receberem as caderneta*
do peçulial,.. da .421,1»,tas companhias de
apreadises artiriM q artificffla militares
do Arsenal de Marinha do Rio de Janein
r0.

Diretoria de Fazenda (D. P, 5.1,4 19
de outubro da 1932., 4'ltifno Roeria
Cardoeo, capão. de. (rapta, 004 dil
Divisãg,

.411POR.,

Diretoria de Fazenda.

CONCURSO PARA PRSENCIIIMSNTO DAS VA.
GAS Da SIIQUMWIS TIIANINTIDI 'Ponom-
meg, no QUARRO DR PONTADORSS NAVAIS

..,. •	 .	 .	 --
Fioha n.	 3._t

De ordem do Sr. contra almirante Hen-
rique Aristides Guilhem, diretor geral
de Fazenda, faca pnblico que, de acardo
com a autorização do Exmo. Sr. minis-
tro da Marinha, dada em despacho exa-
rado go oficio. il. 171/DF 54932. desta
diretoria e art, r do regulamento Mie
baixou com o dedreto a, 21,070, da 22
da fevereiro do ano fluente (Portaria
n. 177/DF 5, desta diretoria), . estará'
aberta nesta diretoria Quinta Mv',
são .,,,.durante 341 diaa,..a miar sla
da publicacko deata _edital. ,a inacrictua
para o concurso de admissão de nem
contadores nevais,:Par; PreeDebiniallto
das futuras! Vagaa_de 0081.140.0t3 tenenteg,
honorarios, que ocorrerem no __piegirilo
quadro.

Cada candidato -deverá—apresentar os
segointga dgouinentos devidamente , lega-
lizados:

RI Paii140 11P.0 13,4ga_POr	 Proçtga-
dor, figY13.110_	 .39Pta.r
o documento gennirolkaWrig;__

certidão do naminie1110 011 ...outra
oualquar. _documento _ legal,. , Delo Qual
prova .ser brasileirni_ter. completada, . ta
anos e não ter atingido NU 2/1. anos;

e) documento -legal pelo_ qual :prove o
seu- bem- comportamento ;	 •	 - -
--41)-eadeanatlf-de reservista da Exercito
ou da Armada.

As instruç5es para o concurso serão
publicadas no boletim do Mipisterio da
Marinha--a4U'hénharea-atedidatos pode-
Oto obter uma cópia, bem como outros
eaelaiedineutd.,:•naDiretoria de Raémda
da:_pur1abe;-10-Divisão,ledosaa.:diaa das

Déotõria •Cveral ., de :Fazenda :XII. ir. :5),
em- 18 de iutubte da.1933. Ra_
teto -Cerercsoiaapitãa -dez fragata, ,chare

...L IttrieffiC46504€:83g:::::
,L

%MC" PARA rAIUMPW.nenSt

ta531111311ar inha. tagstantliSétt nurr.kirea42

_

aberta nesta repartição, por
trinta diaa, (30), dota data, a

para coneur.so ás vagas, existentes de
segundo tenente farmaceutico. do Corpo
do Satkee da Armada.

2. O candidato devera . apresentar pe-
tição escrita e assinada por Si ou pro-
curador, .e exibir documentos que •pro-
vem:

ser farinaceutico, • apresentando
diploma de qualquer faculdade;

20, ter, no /luzimo, trinta -anos ds.
Idade, o que provara com a certidão de-
idade, emoriginal;
:	 Ser reserviata, g que provará COM

a respectiva carteira, ou certificado. 4e.
alistamento militar,	 •

O diploma deverá estar registrado no
Departamento Nacional de Sande Pú-
blica, e todos os documentos legalmente
reconhecido por tabelião.

O candidato será submetido 4 inspe-
ção -de sande, pela Jnrita Central, -afim
do provar que possue Sande, aptidão
e rébustes pira õ serviço militar.

O çandidato aerã submetido a tres
provas: escrita, prática e oral.

4 prova . eeoritR vgrtará sQhre farma-
cologia, a • prática sobre farmácia pra-
tia e clinira aoalitica. e a oral Sohro
Mataria médica e arte "de fornrular.

Quino informacaea serão prestadas
w) Diretoria de Batida Naval, .

Diretoria .do Sande Naval (p, 2),-
em 24 dç outubro da 1932:, —*Dr, 1.040
Pearnao c GetrOaeirgs Bide, caulino de
trseat4, tn44ico, ebefe da 1),- S, g,	 -

Arsçnal de Marinha do Rio
de Janeiro

(Mitarriento ao editan'i
CONCURSO DO MOTORISTAS -

• 1. De ordem do senhor capitão
mar e guerra, engenheiro- naval, diretor
geral interino do .Arsenal de Marinha
do Rio de Janeiro, avisa,se aos ¡ateres*
sadas para os devidos efeitos que e. de
40 anos o limite maximo da idade de
que trata a letra 13 4I. do item 3° do res-
pectiva editai de concurso para provi-
mento de oito vagas de motoristas de
quarta classe da' Patromoria (Serv-ico
Ilaritimo e Casa da Força)-, desta.Arso-
mit, publicado no Diario- Oficial de- 17
de norrente más.. — _	 .	 •
,___Zieoretaria daatireteria_Geral.
senak de Marinha do Rio de Janeiro, em
4 de novembro de 1932. .pçoria
de' Mello, secretário

ilisSarinha (ki ato
de 4ne,lro

AVISO

AMO Magoai, reali-
SPWeril_Ra. L1931 a-fskr.Ri. til 00„'Orrell-

,:ftelf
Je;Ja, 13 jedr44-4. —Re0a. TeeniaaP.0-

Jekillfflnit9- - • • •.. .	 44111g)roWria ,Qera( c11Fie.
.4411. 	 itenhilviia.R10 dfl:Janikt elli JO
de novembro de 1932. — Manos Pessda
de Mello, secretario.	 s

-Diretoria do Pessoal da Armada .

CORPO DE CO1M/SSAR1OS DA ARMADA

CONCURSO PARA AWIRANTS A 00MISSARIO .

De ordem do Sr. ministro da Mart...,
nha, faço publico que se acha aberta,.
nesta Diretoria, por espna de trinta (30)
dias, desta data, a inseriam para coneur,
so de admissão ao Corpo de CorrilsaarioS.
da .Armada.

Os candidatos demão apresentar re-
querimentos por si escritos e firmados e
satisfazerem ás ezigenciaa eant.idas nOs
ns. 1, 2 a 3, do art.. capitulo 2°, dg
flegulamento para a mesma ÇorP0, aPin‘
vedo pelo cloreto ii, 11.848, de zo de
dezembro de 1915 - e que são as seguintee;•

1. 4 Ser cidadão brasileiro e estar
gOAD de seus direitos civis e pelittcos;

2, 4 Ser maior de 18 anos e menor de .
25 alies de idade, o que será provado corp ....
certidão do registro aivil ou doOPMertt0'
autentico que produsa félem jtilso e.
substitua.	 • _	 .

•
" 3,

4 Ter bom comportamento, q que
será provada por folha oorrida,

4.' Ter aptidão flama para a vida cld
Mar, e que Será julgado '01 inspeção
saúde.•

De eanformidade coro o art. 50, do re-
ferido regulamente, os ctiRdidates rpilir: -
tares estão dispensados da engencia •
constante do n. 3, aedo entretanto, obri-
xados a instruir os seus requerimentos -
Jom R Op ta- de assentamentos respecti .
ros, a qual será acompanhada das infor-
Mações que devem ser PreStatia4 pelas
iutoridades sob cuias ordena serviram,

Ci concurso constará das aeguintes ma-
terias;

a). portugués;
b) francas;

- c) inglO;
.ci)arilutnica, espcélalmente, em que*, .
tões de contabilidade, sistema inétrico
tuonetario,,eambie e agia do moedas;

e) geografia geral;
f) historia cio Brasil;
g) Opera até equaOss do segundo

grau, inclusive;
h) geometria prática e noçõeg de Éte:.

reometria;
i) noçUes de direito publico e min:tinis-c

trativo;	 .
j) prática de escrituração mercantil e

conhecimentos de contabilidade publica.
Além das matarias --indicadas deverão

mostrar-se babeis em caligrafia, coagi-
imitida a hem letra condic4o d ordem.
eia na olass,ificaoln.
. Para o concurso, as MAIteriu

1 4-5.- ecrao divididas em quatro secr4.esiÁ
il) linguas;

	

h) matemática;	 .
• .0 - geografia, bistorta do Brasil e no-
tees,:dc Direito;

d) escrituração mercantil e oonileelf,
mentos de contabilidade pubiica.

O eRania para cada secção amigará de
prova -escrita e orai.-- - 	 ' • •

Nkprorkescrita responderão os candi;..
datas era"' eciiijufitõ 4.s riMine4 questões, "'

..couredendo-gies
-dittrOslieras Para oPresellf~

'-Na'-prová ...-•oral,••cada • candidato será
•- arguido:- ito -espaço s de vinte; ininutes • ato .;
-cada_ matori .	 - -	 -
---Serão ellitinados do concurso os can-
didatos:

£atictirso fe desenMste 	 ,2! cia. da
erweicilidede de.maQ1anca:

(Chamada para-4 Pretira escrita)
:AVinoiaretintsiresUdeLQUet a P.M.Y8 es

-crita _do concurso aberto por „ota_Secre-
tela-Ora-e -preencjtina~e • uma-vaga
de desenhista de -24.-alasse de ..especiali--

i
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a, que forem inhabilitadoz em qualquer
das provas das matarias das quatro sec-
ções;

b) que assinarem uma prova em bran-
co;

c) que forem encontrados utilizando-se
do meios ilicitos na produção de suas
provas.

Serão considerados inhabilitadoe os
concorrentes que não reunirem metade,
pelo menos, do numero de , pontos obti-
dos pelo classificado em 1 0 togar,

Será exigido dos candidatos maiores de
20 anos, terem satisfeito ás exigencias
de inscrição para o Sorteio Militar ou se
acharem quites com as respectivas dis-
posições regulamentares. -

O candidato que fór nomeado e deixar
de apresentar-se dentro de trinta dias,
contados da data -da publicação de sua
nomeação no "Diario Oficial", perderá o
direito á mesma nomeação.

Diretoria do Pessoal -da Armada, em 14
de outubro de 1932. --- Oscar Gitahy
Alencastro, contra-almirante, diretor ge-
ral.

Diretoria de Navegação
• DIVISÃO DE * FAROI:S

AVISO AOS NAVEGANTES N. 109 - 1932
Brasit - Estado de S. Paulo

Farolète de Caraguatatuba (N. 204 da
Lista de Faróis de 19'31).

Alteração: Luz 'restabelecida.	 , •
Apagamento publicado pelo aviso nu:

mero 99 (Temporario) de 1932.
Cartas afetadas: ns. 530 e 3.304 (In-

glêsas) .

AVISO AOS NAVEGANTES N. 10 - 1932
Brasil - Estado clõ Parand n

Fanal de Caiobá (N. 242 da Lista de
Faróis de 1931)-

Alteração: Luz restabelecida.
Apagamento publicado pelo aviso nu-

maro 105 (Temporariu) de, 1932.
Cartas afetadas: ns. 530 e 1.465 (In-

glasas) .
D. N. 3. da Diretoria de Navegação,

Rie de Janeiro. em 19 de outubro de
1932.. Mario Hccksher, capitão de
aanaaa, ohefe da D. N. 3.

Diretoria 'de Navegação

, DIVISÃO DE FARÓIS

AVIM., AOS NAVEGANTES n. 118-1932

Brasil - Estado ao Paraná
bóia de Espera Norte de Paranaguá

(n_ 229. da / lista de Faróis .de 1931).
Alteração: ' Luz restabelecida.
Apagamento publicado pelo aviso nu-

Mero (06 (Temporario) de 1932.
Cartas afetadas: Nacional "Barra e

Porto de Paranaguá"; e inglésas ns. 530
e 3.326.

Aviso aos navegantes il. 119-1932.
Brasil - Estado do Paraná

Bóia de Espera Suéste de Paranaguá
Rzt. 232 da lista de Faróis de 1931).

Alteração: Luz restabelecida.
Apagamento publicado pelo aviso nu-

blar° 113 (temporario) de 1932.
Cartas afetadas:Nacional "Barra e

Porto do Paraná"; 'e inglésas ns. 530 e

Roteiro afetado: "South America Pi-
lot"	 Part I - Edição de 1922 -- -Pa-
gina 253. , •	 •

Aviso aos navegantes n. 120 (tempo-
Tarjo) - 1932.

Brasil - Estado do Parand•
Bóia da Pescada - ex-Desterro (nu-

mero 231 da lista de.F,arbis de 1931).
Alteração:- Luz apagada.'
Cartas afetada: Nacional "Barra' e

Porto de Paranaguá; e • nglêsa numero
3.326.

Roteiro afetado: "South America Pi-
lot" - Part I - Edição de 1922 - Pa-
gina 253.

Diretoria de Navegação . (1). N. 3) -
Rio de Janeiro; em 8 de -novembro de
1932. - Ramon R. de Lima, capitão' de
corveta, no impedimento do Chefe da
D. N. 3.

Diretoria de Navegaçrto

DIVISÃO DE 'FAROIS

AVISO AOS NAVEGANTES, TI. 122 (TEMPO-
- 1932

Brasil - Estado do Maranhao
Boia do Banco da Cerca (n. 42, da lis-

ta de faróis, de 1931).
Alterações :
a) Luz restabelecida.
b) Está fundeada, temporariamente,

na seguinte posição: Lat. 02° 24' S.;
long. 44° 16' '31" W. Gw.

Apagamento publicado pelo aviso nu-
mero 46, - de 1932.

Cartas afetadas ns. 528, 535, 1.803a
2.202 B - Inglêsas,

Roteiro afetado, Nacional: "Costaa do
Brasil. - 1 4 parte, pg. 81.

Aviso aos NAVEGANTES, N. 123 - 1932
Brasil - Estado do Pa:.d

Boia Tatuóca.(n. 17, da lisia
faróis, de 1931).

Alteração: Lua restabelecida.
Apagamento publicado pelo aviso nu-

mero 116 (temporario) 'de 1932.
Cartas afetadas: ns. '1.803 e 2.202 B

a- inglêsas.
Diretoria de Navegação, Rio de Ja-

nela°, em 11 de novembro de 1932. -
/kwh" R. de Lima, capitão de corveta,
nO impedimento do chefe da D. N. 3.

1•1•n•nn•

Capitailia dos Portos do Estado
de São Paulo

De ordem do Sr. capitão de * mar e
guerra Tacito Reis de Moraes Rego, ca-
pitão dos Portos deste Estado, comunico
aos interessados que, no dia 24, ás 15
horas, nesta repartição, serão recebidas,
abertas e lidas na presença de todos as
propostas para. o fornecimento aos esta-
belecimentos navais e navios de guerra
que aportarem a este porto, durante os
mês% de janeiro e fevereiro, dos -arti-
gos dos grupos , "Mantimentos" '"Açou-

"Padaria", .."Dietas" e "dambusti-
ver ,(lenha).

A concurrencia sara realizada e presi-
dida pelo Sr. capitão de mar e guerra
Tacito Reis de Monas Rego. capitão dos
portos, a quem serão dirigidas- as -pro-
postas em três. (3) vias, sendo a pri-

meira selada e todas com o preço por
extenso e em algarismos, sem emendas,
mauras ou coisa que cause duvida e en-
cerradas em envelopes lacrados, endere-
çados • ao , presidente do Conselho de Com-
pras, e tendo por fóra o nome do con-
current() e a declaração co seu con-
teúdo.

Só poderão concorrer as' firmas • que
se tiverem inscrita até ás 13 horas do
dia 24 do corrente mês e que tenham
sido julgadas Idoneas e de .existencia le-
gal, devendo para . tal fim juntarem aos
requerimentos pedindo inscrição os se-
guintes ducumentos:
*. a) documento provando ter pago o ul-
timo imposto da renda federal e esta-
dual;	 • •
• b ) documentos das estações fiscais
que provem ter pago os ultimos impos-
tos de industrias e profissões;

c) licença da Municipalidade, relativa
'ao seu ramo de negócio;

d) documento provando terem sido
aferidos; na época propria, as balanças,
pesos e medidas, pela repartição compe-
tente;

e) prova de' quitação geral com as Fa-
zendas Federal, Estadual e Municipal
até 15 dias •antes da inscrição.

f) cópia do contrato ou, registro co-
mercial, com a declaração do -capital ou
-documenta que o supra; quando se tra-
tar . de negociante matriculado;

. g) documento provando ter feito nes-
ta capitania ou na delegacia fiscal neste
Estado a caução de 1 :000$000 (una con-
to de réis), para garantia da sua pro-
posta;

h) certidão de que trata à a I° do ar-
tigo 33 . do regulamento a que se refere
o art. 1° cao decreto n. 20.291, de 12 de
agasto de :1931, com a declaração que
esta prova 'foi • feita de conformidade
aom 'o art. , 32 do mesmo regulamento;

À) qualquer outro documento que pro-
ve a habilitação para poder negociar
com os artigos que se propõe a fornecer.

Nenhuma. proposta será aceita fóra
dos termos deste edital, devendo das
mesmas constar uma declaração expres-
aa da completa submissão, assim. como
are presente' edital.

Os generos a fornecer serão de pri-
meira qualidade e deverão preencher
em relação. ao seu preparo, acondicio-
namento, ingredientes empregados e
meios de conservação e transporte, as
exigencias previstas ,pelos decretos nu-
meros 16.300, de 31. de dezembro de
1925 (Departamento de Saude Publica)
e 14.711,.de 5 de maio de 1921 (Indus-
tria Pastoril), e bem ,assim atender a
todas as alterações posteriores sobre .o
assunto e as posturas estaduais .e muni-
cipais. Serão preferidos os artigos de
menor preço separadamente,' desde que
não exceda de dez por cento (10%) dos
preços-base..

Depois da. concurrencia aprovada, os
concurrentes preferidos farão, na dele-
gacia fiscal, • uma caução em dinheiro,
correspondente a cinco por cento (6%)
sobre o valor aproximado do forneci-
mento que lhes couber, para garantig 'a
fiel execução do fornecimento.
"Esta caução deverá, ser feita dentro

de três (3) dias uteis que se seguirem
á comunicação de ter sido o preferido e
será sempre .'completada quando fór di-
minuida, devido a. .qualquer penalidade.

O concurrente preferido não podetal se
recusar, a fazer caução, sob pena de-per-
der a idoaeidade.3 ficar, proibido-de fim-.
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necer á Marinha durante. cinco (5) anos,
alèm de perder a caução feita para ga-
rantia da sua proposta.

O fornecimento começará a vigorar a
partir da data da aprovação, miando
iniciará a contagem dos dois (2) meses
de que tratam as disposições em vigor.
Nestas condições, qualquer preço só po-
derá ser alterado, caso o Conselho de
Compras aceite, a contar do dia para
isso autorizado.

O negociante a quem couber o forne-
cimento ficará sujeito ás seguintee pe-
nalidades

a) no caso de não ser atendido algum
pedido, ou no caso de algum genero ser
rejeitado, por sua má qualidade ou ain-
da por não ser de primeira qualidade,
hxlependentemente da substituição, den-
tro do prazo de duas (2) horas, caso
seja genero fresco, ou 24 -horas, para os
demais gene?" sofrerá uma multa de
cinco por cento (5%) sobre o valor to-
tal da quantidade;

b) na segunda vez, além da subStitui-
ção, sofrerá uma/multa de dez por cento
(10%);

o) na teroeira vez será multado em
vinte por cento (20%),e terá o seu con-
trato rescindido, ficando proibido de ne-
gociar com a Marinha por cinco (5)
anos;

d) os gerUeros que não forem forne-
cidos ou forem rejeitado, e não substi-
tuidos dentro dos prazos acima deter-
minados serão adquiridos diretamente
pela repartição, correndo por conta do
contratante toda a despesa, que será di-
minuida da caução de garantia do for-
necimento,

A entrega dos generos será feita nas
repartições de Marinha ou a bordo,
quando se tratar de navios fundeados no
porto deste Estado, onde ficarão sujei-
tos aos exames de qualidade e verifica-
ção de quantidade e o seu transporte
correrá por conta e respottsabilidtde ex-
clusiva dos fornecedores, inclusive no
caso do rejeição de generos.

O peso dos generais será sempre liqui-
do, descontado o peso dos envolucros,
tara, etc.

O contratante se obrigará a fazer O
fornecimento pareeladamente á medida
que lhas forem apresentados os pedieos
e nos dias determinados, com um aviso
prévio de 12 horas ou imediatamente,
nos casos de urgencia, sendo que o for-
necimento diario de pão e carne, terá
lugar, até as 7 horas da manhã, halo°
motivo devidamente cornprovago, do es-
tado do mar, para o caso de entrega aos
navios de guerra.	 .

Todos os concurrentes ficarão cientes
de que o conselho não aceita desculpas
ou reclamações no aliso de falta ou atra .-
se de documentos, não sendo inscrito
aquele que até o dia e hora determina-
dos neste edital não apresentar seus do-
cumentos na devida ordem.

Relação de artigos'
Grupo "Mantimentos"

1. Arrths, quilo.
2. Assucar, quilo.
3. Banha, quilo.
4. Batatas, quilo.
5. Café moldo, quilo.
6. Cangica,
7. Carne seca. quilo.
8. Chocolate, quilo.

-9. Farinha de mandioca, quilo.,
10. Farinha de tapioca, *DM,

Feijão branco, quilo.
12. Feijão preto, quilo.
13. Fubá de milho, quilo.
14. Fittá de arroz,
15. Lombo de porco, quilo.
16. Leite condensado, quilo..
17. Macarrão, quilo.
18. Manteiga, quilo.
19. Mecha para sõrra,
20. Mate em folhas, quilo.
21. Sal, quilo.
22. Toucinho, quilo. •	 .
23. Vinagre, litro.

Grupo "Açougue"
I. Carne- verde, quilo.

Grupo "Padaria",
1. Pão, quilo.

Grupo "Dietas"
Grupo "Combustivel" (lenha).

1. Lenha em acha de um metro de
comprimento, metro cubico (m3).

Secretaria da Capitania dos Portos do
Estado de São Paulo, Santos, 9 de no-
vembro de 1932. - Olavo Caribé da Ro-
cha, secretario.

• MINISTERIO DA GUERRA

Serviço Radio do Exercito
REIBIPICAÇÃO

tDo mapa geral - Concurrencia n. 9
-. publicado no Mario Oficial de 8 do
oorrente, paginas 20.497198, onde se 16:
Manipulaclor Ericesons, um, 401000,
como, por engano,, foi publicado, leia-se:
Manipulador Ericssons, um 2401000.

Arsenal de Guerra do Rio de Janeiro
De ordem do Sr. general diretor des-

te Arsenal, é, intimado a comparecer a
este estabekecimento, dentro do prazo
mexiam de trinta (30) dias, sob pena
de ser denlitido, por abandono de em-
prego, o operário de 54, classe, 2 cate-
goria, Lourival de Mello Mattos, que se
acha ausente do serviço desde 27 de ou-
tubro ultimo.

Secretaria do A. G. R. J., 12 de
novembro de 1932. . Eurico Muzell
Faria, I • tenente, secretario.

•••••••n•nnn11n1•n••n•••	
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MINISTERIO DO TRABALHO, IN.
. DCSTRIA E COMÉRCIO

Departamento Nacignal
do Povoamento

CONCURRENCIA PÚBLICA PARA AS IN STALA
ÇGES COM APARELHAMENTO PARA QUEIMAR
°LEO aoaneueriváL eat UMA CALDEIRA
HORIZONTAL, TIPO ~TINIA, E DOIS FO-
GÕES Da COZINHA DA HOPaDARIA DIC
IMANTES DA ILHA DAS MOMO

De ordem do Sr. diretor geral deste
Departamento, chamo a atenção dos in-
teressados para o edital publicado no
Mario Oficial de 7 ao corrente, ás pagi-
nas 20.431/32, relativo á conourrencia
pública a realizar-'se no dia 21 do ,cor-
rente, para a execução dos serviços acima
aludidos.	 -

Contabilidade do Departamento Nacio-
nal do Povoamento, 8 de novembro de
1932. - kacketo, dareter-de

.secção.

MINISTERIO DA AGRICULTURA

Diretoria do Serviço de Inspeçie
e Fomento Agricolas

CONCURRBNCIA ADMINISTRATIVA PARA COM-
PRA DE TRÊS AUTOMOVEIS "mui", COM-
PLETAMENTE NOVOS, SENDO UM "DOU-.
BLE-PHASTON" E DOIS AUTO-CAMINHÕES
DE 1 112 TONELADAS, COM CARROCSRIA
DO MESMO FABRICANTE, TODOS DO ÚL-
TIMO MODELO, PARA OS TRABALHOS DE
AUXILIO AOS AGRICULTORES DOS MUNI-.
CIPIOS PAULISTAS DO VALE DO PARA;-
BA, A CARGO DA MESMA DIRETORIA

Convido os interessados a' apresenta-
rem nesta diretoria, ás 14 horas . de
quinta-feira, 17 de novembro' corrente,
propostas em quatro vias, estandó a pri-
meira devidamente selada com estampi-
lhas federais do valor de mil réis(11),
para fornecimento imediato dos se-
guintes veículos:

1 - double-phaeton "Ford" do últi-
mo modelo, completamente novo e equi-

'Dado;	 •
2 - auto-caminhões "Ford" do últi-

mo modelo, de 1 112 toneladas cada um,
completamente novos e equipados, .eom
carrocerias do mesmo fabricante.

Os concurrentes apresentarão preço
para cada veiculo, - em. algarismos e por
extenso, para fornecimento Imediato,
declarando serem os veículos completa-
mente novos e estarem em perfeito fun-
cionamento.

As propostas deverão ser apresenta-
das em envelopes -fechados, sem rasu-
ras ou emendas e com todos os esc,lare-
cimentos neeessarios, devidamente asei-
nadas pela firma proponente.

Os veículos só serão aceitos depois de
examinados por esta diretoria, sendo o
pagamento feito após o fornecimento e
sem demora pelo Banco do Brasil.

Os proponentes apresentarão prova
de haverem pago todos os impostos fe-
derais e municipais a que estiverem su-
jeitos no corrente ano, ficando exclui-
dos os que não preencherem essa forma-
lidade.

A concurrencia poderá ser anulada se
houver motivo que assim o determine.

Secretaria da Diretoria do Serviço de
Inspeção e Frenento Agricolas, em 3 de
novembro de 1932. - Arthur Torres
Filho, diretor.

1•n••nnn•n•

Estação Sericícola de Barbacena
CONCURRENCRA ADMINISTRATIVA PERMA-

NENTE, DE INSCRIÇÃO, PARA F'ORNaCIM
TO Á ESTA Q&O SERICíCOLA DE BARBACSNA,
DE ARTIGOS DE EXPEDI CINTE DE CONSUMO
HABITUAL, . CONSTANTES DO GRUPO QUE
SE SEGUE, NO CORRENTE ANG DE 1932

De ordem do Sr. diretor desta Esta-
ção Seriefcola, levo ao conhecimento dos
interessados que se acha aberta nesta
repartição, a inscrição dos negociantes
que, mediante as condições em seguida
estipuladas, desejarem concorrer ao for-
necimento ordiiiario dos artigos em se-
guida relacionados, sie acórdo com o ar-
tigo 5,2, do Ccrdigo de Contabilidade da
União e segundo as normas "estabeleci-
das Aios artigos 751 a 762, do respectivo
regulamento, baixado com o decreto nu-
mero 15.783, d.e 8 de novembro de
1n2.

- Os negociantes que ainda não
se inscrevewain que desregrem concorrer,
deverão rentieLer ao Sr. diretor desta
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ostoOã .Wa inscrição até o dia 28 do
mês corrente, data em que serão rece-
bidas e abertas as propostas, juntando ao
respectivo requerimento que devená ser
apresentado ele envolucro eeparado e fe-
chado, mim a declaração exterior clO seu
conteúdo, os documentos oomprobatorios

. de idouejdade que possuirem.
II - As propostas serão recebidas,

abertas e lidas ás trine (33) horas do
dia mencionado ga condição I, diante
de todos os concurrentes que se apresen-
tarem papa astiistir sua formalidade,
por uma oozniSsão,para esse fim consti-
tuida e aresidida aelo funcionaria que
fór designado pelo senhor diretor. As'
propostas que forem recebidas pelo cor-
reio serão igualmente abertas, ainda que
não se acham presentes os licitantes,
III As propostas deverão sor escri-

tas sem emendas, rasuras ou entreli-
nhas/em duas vias, com a declaração
de completa submissão ás condições
deste edital e do Codigo de ,Contabili-
dada da União, referindo-se unicamen-
te ao numero de ordem do material em
seguida relacionado que, deverá ser de
primeira qualidade. -contendo, além do
selo federal de	 por folha, na 1' via, a
data e a asfnatura em ambas, e s re-
ços de unidade por extenso e em a sai.
rismos, que não deverão exceder de i0%
dos correntes da praça. Não serão to-
mados em consideração os preços para
material diferentes da relação anexa e
nem as propostas que não preencherem
as condições deste edital.

IV - As propostas serão apresentadas
em envelopes fechados e lacrados, com
a declaração exterior do seu conteúdo
com o nome do proponente, que poderá
tomparecer ou fazer-sê fepresentar nd
dia e hora referidos nas condições I e
II, na sede desta estação para assistir
a sua abertura.

As ptopostas dos coneurentes que não
forem considerados idoneoa não serie
abertas.

V Os artigoi- a serem fornecidos
pelos negociantes estabelecidos em Bar-
buena, a repartição mandará--briicura-
los nas respeotivas casas, e quando for-
necidos por comerciantes de outras pra-
ças, deverão ser entregues na estação
da estrada de ferro. desta cidade, cor-
rendo as despesas de frete e embala-
gem por conta do fornecedor, inclusive
peia devolução dos artigos que forem
rejeitados.

Os pedidos para os artigos de pron-
ta entrega deverão ser atendidos den-
tro de três dias seguidos a entrega
dos pedidos pelos negociantes estabele-
cidos em Barbacena; quando fornecidos
por comerciantes de outras previa, de-
verão remeter os conhecimentos de des-
pachos dentro de oito dias, após o re-
cebimento dos pedidos, e para os artigos
a serem confecionados o prazo de en-
trega será estipulado pelo diretor desta
estação por ocasião do pedido, o qual
não poderá exceder de 30 dias.

Para os artigos a serem confeeionados
concnrrentes ficam sujeitos a obede-

cerem os modelos, especificações e ori-
ginais que ,forem fornecidos por esta
diretoria, respeitando a nova ortografia
simplificada. 	 . .

VI - A' diretoria desta estação se
reserva o direito de OS adquirir os ar-
tigos quando isso julgar necessario e
dentro das recursos orçamentados e no
limtte da ellgenola do serv. 1" ,vigaran-

do a presente concurrenoia até 31 de
dezembro do corrente ano.

VII - Os pagamentos resultantes do
fornecimento serão efetuados pela Dele-
gacia .Fiscal do Tesouro Nacional, em
Belo Horizonte, e a respectiva fatura
em três vias, acompanhada da 1 1 via
do pedido (empenho) e da competente
duplicata, deverá ser apresentada a esta
repartição após a efitrega do material,
para o devido processo e rekinsioão do
pagamento,

• Quaisquer informações que necessi-
tem os interessados, serão prestadas na
Secretaria desta estação. •

Estação Serioieola de Barbacena,
de novembro de 1932. - O escrituraria,
Antonio Catixto de Campos. - Visto
No impedimento do diretor, Louro Car-
doso, ajudante tecnico.

Relação dos artigos a que se refere o
edital desta data:

Grupo - Artigos de expediente	 •
' 1 - Livro Medeio - III, com 50 folhas
em papel. Holanda de 7 quites, pauta-,
do e discado,' de carga de material per-'
manente, de 0,27 x 0,38.

2 - Livro medeio XI, com 50 folhas,
em papel Holanda de 7 quilos, pautado
e riscado, carga e descarga de material
de consumo, de 0,27 x 0,38.

3 Livro modelo vin, corá 100 fo-
lhas, em papel Holanda de 7 quilos, pau-
tado e riscado, capa de pano preto, de
registro geral do material, de 0,40 de
comprimento por 0,33 de largura.

'4 - Livro medeio XI, com 100 folhas;
em papel Holanda de 7 quilos, pautado
'e riseado, capa de peno preto, de' 0,27
a 0,38.
3 - Livro modelo XVI, com 50 fo-

abas, em papel Holanda de 7 quilos, pau-
tado e riscado, capa de pano preto, de
escritur,ação da renda, de 0,41 de com-
primeano por 0,30 de largura.
• .6 - Livro modelo XIII, (2 da.Conta-
doria Central da Republioa), com 50 fe-
lhas em papel Holanda d e7 quilos, pau-
tado e riscado, -capa de pano preto, de
registre de créditos e ~anhos de des-
pesas, de 0,33 x 0,44.

7 - Livro modelo XXV,- com 50 fo-
lhas` em papel Halanda de 7 quilos, pau-
tado e riscado, capa de pano pr6to, de
registro de produção do estabeleci- •
mento, de 0,43 de comprimento por 0,38
de largura..

8 - Livro para protocolo geral de pa-
peis recebidos, em papel Holanda de 7
quilos, com 300 folhas, pautado e risca-
do, com parcelas imprecisas efn tela, com
sete divisões, capa de pano preto, de
0,40 de comprimento por 0,30 de lar-
gura.

9 - Livroenorl. élo roa, com 50 fo-
lhas, em papel nefanda, de 7 quilos, pau-
tado e riscado, capa de pano preta, de •
escrituração de carga e descarga do ma-
terial de transformação nas oficinas, de
0,27 x 0,38.

10 - Livro com 100 falhas, eirs papel
Holanda de 7 quilos, pautado e riscado,
capa de pano preto, de registro de- pe-
didos de óvulos do biche da seda de 0,33
x 0,38.

ti - Idem, idem, idern, de registro
de pedidos de mudas . de amoreira.

12 - Livro em branco ,com 50 folhas,
papel Flume de 6 quilos, de 8s22‘x 033.

13 - Livro "Caire',..00meetlefolhae,
de 0,23 z 0,33.

14 - Papel pautado almaço, de is 7
quilos; resma de 400 folhas de 0,22 a 033.

15 -- Papel pardo para embrulho, 60
quilos, folhas de 0,90 x 1,20, oento.

16	 Papel espero BU, resma de 500
folhas,

Papel carbono, Multy Kapy, me-
dindo 0,48 x 066, folha.

18	 Papel Rubi Bond de 24 quilos,
formato 06 x 96, quilo.

1.9	 2inta para carimbo de borra-
cha, ctir carmin, vidro.

20 - meta para escrever azul-pré,
marca "Sardinha" litro.

21	 Goma-aiabica liquida, marca
"Sardinha", litro.

22 4 Percevejos de bda qualidarié,
caixa c!..)m 100, Uma.

23 -+ Lapis J. Peba; azul e encar-
nado, ri. 7.058, duzia.,

24 - Lapis tinta "Apoio", J. Paber,
n. 1.258, duzia.

25 - latas para quelquer maquina
de escrevera duas Ores, marca "Poli-
kan", Uma.

28 - Idem, idem, Idem, marca "Re-
lios", urna.

27 - Alfinetes de latão, sortidos, em
•pacebe de 50 gramas, um.

28 -- Barbante de algodão branco, ani
novelo grande, novelo.

29 -, Coldhetes para papel, Paper Pas-
tenor ri. S 1, caixa com 72, caixa.

30	 Idem, idem, S. 3.
31 - Idem, idem, S. 4.
32 - Envelopes para oficio, de papel

Holanda, saco, timbrados, de 0,.24 a0,19,
cento.

33 - Envelopes de papel Holarida,
para oficio, timbraram, de 0,13 a O, 26,
cento.'

35 - Livro com 50 folhas, em papel'
Holanda de 7 quilos, pautado e siscade,
cepa de pano preto, de registro de cria-
ções de bleho da seda, de 0,40 de com-
primento por 0,33 de largura, será for- .
neoklo modelo.

36 Livro edrn 50 folhas, em papel
Holanda . de 7 quilos, pautado e riscado,
capa de pano preto de 0,33 x 0,22, de
registro de dvuloh do bicho da seda em
incubação, será fornecido o modelo.

37 -HUTT) (1) carimbo de borracha,
com dizeres da repartição e data movei,
de 0,06 x 0,04, será fornecido o modelo.

38 - Carimbo de borracha com dize-
res variados, oentimetro quadrado.

39 - IA/mofada para carimbo, n. 2,
"Pelikan", rima

Confere.
EstaçãO Sericícola de Barbaoena, 1.1

de novembro de 1932. - O escrituraria,
Antonio Calizto de Campos. - Visto. -
No impedimente do diretor, (Assinatura
ilegivel).

Diretoria do Serviço de Inspeção
e Fomento Agrieeles

065OUERENCIA ADIU3IIBIBATIVA DE 1E8-
crunito PARA o oramo Dr CAmgroa
cem Dialliroida, 'EM NOVEMBRO E DE-
ZEMBRO DE 1932
Chamo o atenção doa interessados para

o edital desta conourrereia administra-
Ova publicado no Diário Oficio/ de 10
corrente mim, á pagina 20.052, e se-
guinte.

Secretaria da Diretoria do Serviço de
Inepeção e Fomento Agollas, em 10 de
novembro de 1932. Pinar; Torres .
filboolorreter.

ntiARTO OFICIAL'	 . Novembro de 4832 20981
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Posto Zooteenieo Federal, em Pinheiro

ATA DA CONCURRENCIA ADMINISTRATIVA REALIZADA NO DIA TRINTA
E UM (31) DE OUTUBRO DE MIL NOVECENTOS E TRINTA E DOIS
(32), NO PATRONATO AGRICOLA "WENCESLAU BRAZ", DE ACtrit-
DO COM O DECRETO N. 19.549, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1930,
MODIFICADO PELO DE N. 19.709, DE 16 DE FEVERE/RO DE
1931, PARA O FORNECIMENTO DE ARTIGOS DE PAPELARIA, SE-
LARIA E CARPINTARIA, PARA O MÊS DE NOVEMBRO DO COR -
RENTE ANO •

Ás quatorze horas do dia trinta e um de outubro do ano
/e mil novecentos e trinta e dois, reunida na Secretaria do
Patronato Agricola "Wenceslau Braz", em Caxambú, Estado
de Minas Gerais, a comissão composta dos senhores: Dr. Sa-
turnino de Padua, diretor; Domiciano N. Noronha Sá, escri-
turario; Carlos Cardoso de Oliveira, economo-almoxarife e
Francisco Villara Filho, porteiro, compareceram os senhores
Branco & Irmão, Salim Sarkis e Arnaut, Santos & Comp.Man-
daram propostas os senhores: Annibal Teixeira & Comp. e
Moreira Macedo & Comp., de cenfofrmidade com os convite%
expedidos no dia vinte e um do corrente, nos termos dos de-,
eretos acima citados. Deixaram de comparecer e não envia-
ram respostas as seguintes firmas: Armando Nogueira &
Comp., estabelecidos em Varginha, para o fornecimento de
artigos de papelaria; Salvador Guedes, da praça do Rio, devi-
do a demora do correio na entrega dos respectivos originais
daqui enviados em carta expressa datada de vinte e oito do
mês corrente; Guedes & Irmão e Delphim Moreira Ramos,
desta praça, a primeira para o forwimento de artigos de
selaria e a segunda para material de carpintaria. Em seguida,
as propostas presentes foram abertas e depois de verificados
os preços e rubricadas pelos proponentes presentes e pelo se!,
nhor diretor que presidiu os trabalhos, declarou o mesmo que
'os documentos e 'o quadro comparativo dos preços seriam pu-
blicados no Diario Oficial, para o conhecimento dos interes-
sados. Foi rejeitada a proposta da firma Arnaut, Santos &
Comp. para o fornecimento de quinhentos impressos modelo
quarenta e sete (47) (serviço de Agricultura) e um livro pro-
toeólo de saida de correspondencia, em vista de estarem em
•esacerdo com o Modelo exigido. Tendo havido empate de
preços nas propostas das firmas Annibal Teixeira & Comp. e
Moreira Macedo & Comp/para o fornecimento de lapis "Gas-
tei!" e papel quadriculado para desenho, procedeu-se ao sor-
teio tendo recaido 'por sorte para o fornecimento de !apta
"Gastei!" á firma Annibal, Teixeira & Comp. e á Moreira Ma-
cedo & Comp. para o fornecimento de papel quadriculado. E,
para constar ,eu Domiciano N. Noronha Sá, escriturario, la-
vrei a presente áta que vai assinada pela comissão e pelos
proponentes presentes. Caxambú, 31 de outubro de 1932. —

Saturnino de Padua. — Domiciano N. Noronha Sd. — Carlos
Cardoso de Oliveira.- — Francisco Vibra Filho. — Branco
&-Irmão.	 Salim Sarld s.	 Arnaut; Santos & Comp.

PostO Zooteenico Federal, em Pinheiro'
ATA DA ABERTURA DAS PROPOSTAS APRESENTADAS NA CONCURREN-

CIA ADMINISTRATIVA REALIZtyDA NESTA REPARTIÇÃO, EM 9 DE
NOVEMBRO DE 1932, PARA O FORNECIMENTO DE ARTIGOS DE
FERRAGEM, BE QUE FOI OB.TiTO A CIRCULAR N. 28-844, DE 28
DE OUTUBRO DO CORRENTE ANO	 •
Aos nove dias do mês de novembro do ano de mil nove-

centos e trinta e dois, ás treze horas, na Secretaria do Posto
Zootecnico Federal, em Pinheiro, presentes os senhores dou-
tor Charles Vincent, diretor e João Paulo de Oliveira Ramos,•
escriturario, pelo primeiro foram abertas, e, em seguida exa-

• minadas e rubricadas, •por ambos, as propostas apresentadas
• para o fornecimento dos artigos abaixo, de que foi objéto a
circular n. 28-844, de 28 de outubro do corrente ano: '100
quilos de enxofre em pedra, quilo; 50 quilos de arsenico em
pé, quilo; 10 quilos de oianureto em pó, quilo; 50 qujlos de
sulfato de cobre, quilo; 10 latas de quilo 'de cera preparada
"Unica", lata; 12 bolas de sabão para aparelho "Kanitz", bola;
peças para maquina de picar forragem para ensilar "Inter-
nacional — 1 curva n. 1.043 L e 1 engrenagem pinhão
n. 1.045 L. De ackrdo com as disposições em vigõr foram
pedidos preços ás seguintes fintas: Ferreira, Filho & Comp.,
A. J. Ferreira 'Leal, Heraclito & Comp., H. A. Moreira &
Comp., Lion, & Comp., van Ervan & Comp., Oscar Taves &
Comp., Salvador Guedes, Marques Couto. & Comp., Fonte.,
Garcia & Comp.,. e Dias Garcia & Comp. Apresentaram pro-
postas 'com os preços constantes do quadro comparativo que
vai anexo á presente áta, os senhores: Fontes Garcia & Com-
panhia, Il. A. Moreira & Comp., Dias Garcia & Comp. e Sal-
vador Guedes. Na confecção do aludido quadro verificou-se
não terem sido apresentados preços, por nenhuma das firmas,
para o artigo: Peças para maquina de picar forragem para
ensilhar Internacional H" 1 curva n. 1.043 L e 1 engre-
nagem pinhão n. 1.045 L. Ainda de acôrdo com-as-disposi-
ções regulamentares o Sr. diretor lançou em cada uma das
propostas a declaração de terem sido elas aceitas para o for-
necimento dos artigos constantes da coluna "Proposta mais
vantajosa" do quadro comparativo acima citado. E, para
constar, eu, João Paulo de Oliveira Ramos, escriturario do
Posto, lavrei a presente áta que vai assinada pelo Sr. diretor
Dr. Charles Vincent, que presidiu a reunião e por mim sub-
escrita. Secretaria do Posto ZootécnicoFederal, em Pinheiro,
9 de novembro de 1932. — Charles Vincent, diretor. — João
Paulo de Oliveira Ramos, escriturario. Confere. Em 9 de no.-
vembro de 1932. — João Paulo de Oliveira Ramo;, secretario,

Quadro comparativo de preços, para o fornecimento de ferragens, a este.posto, Oferecidos na concurrencia a'dministrativa aqui realiza
da em 9 de novembro de 1932 e de que foi objéto a circular n. 28.844, de 28 de outubro do corrente ano.
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Preços

100 quilos de enxofre em pedra, quilo....
50 quilos de arsenico em pó, quilo 	 •

15490
25600

15290
2050

.	 1000
,	 2$650

.	 15120
—

,
Salvador Guedes... ...
H. A. Moreira /2 COmp

15120
25550

10 quilos de cianureto, em pó, qnilo.... .	 24900 25000 27000 Idem 	 255800
50 quilos de sulfato de cobre, quilo. 	 25900 35400 2000 35850 Dias Garcia *4 Comp 	 2$00
10 latas de quilo da cêra preparada «Uni- .

ca,, lata 	 45800 45900 — — 'Cia 	Fontes Garcia (2 4$800.
12 bolas de sabão para aparelho eKa-

nitz», bola. 	 15200 15540 15600 1000 Idem 	 15200
1 curva n. 1.043 L, para máquina de

picar forragem para ensillar cInter-
, .

.
nacional H», uma 	 —

1 engrenagem pinhão n. 1,045 L, para
máquina de picar forragem para en-
afiar «Internacional H., uma 	

.	 ,
:._ — . —

•
—	 , —

4

Secretaria do Posto Zootécnico Federal em Pinheiro, 9 de novenibro de 1932.	 Charles Vincent, director. — João Paulo de
Oliveira Ramos, escriturado,.
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ATA DE DESEMPATE DA CONCURRENCIA ADMINISTRATIVA .N . 27,
REALIZADA ~TE ESTABELECIMENTO, EM 31 DE OUTUBM
1932, PARA O FORNECIMENTO DE MAnRIAL DE EXPEDIENTE

• Ais treze horas do dia 7 de novembro de 1932, na Seqn-
tavia do Poeto Zootecnia° Federal em Pinheiro, preaerites os
senhores Dr. Charles Vincent, diretor, e Jo5o Paulo de
veira Ramos, escriturario, pelo primeiro forni abertas e, em
seguida, examinadas e rubricadas, por amboa, as propostas
apresentadas para o desempate de preços verificados ria c,on-
curreneia administrativa n. 27, aqui realizada em 31 de ou-
tubro do corrente ano, para os seu iates artigos empatados:

livro para empenho de despesa, encadernado com :capa de
pano preto, com 50 folhas, pautado e riscado, medindo 0,26 x
x 0,38, modelo da C. C. da Republica, cogn rótulo vermelho e
letras deliradas, um entre as firma§ J. G.. Pereira 4. Cme
panhia e 11iibem Teixeira — IQ livros de carga do material
permanente, em papel Holanda de 7 quilos, pautado' eris-

modçia IN, dg itt,: da Agrict1Itura, opa 25 folhas, ep,
cominado erri capa de pano preto, um empatada entre . as
firmas k'orneOeclora Breai/ e J, Q. Pereira & Ccinp,; 2.0QQ
folhas de papel para cópia, bem fino, pára máquina, medindo
0,22 x 0,33, milheiro, empatado entre as firmas J. G. pe-

reira Comp ., Rubem Teixeira e Reitor, Ribeiro & Comp ., e
24 Japis John Faber n. 2, pretos, um, empatado, entre as fir-
mas J. O. Pereira &Comp., Rubem Teixeira, Fornecedora Bra-
sil e Heitor Ribeiro & Comp. De acôrdo com as disposições em
vigor, foram expedidas ás firmas empatantes, as cartas de nú-
meros 855, 856, $57 e 860, datadas de 31 de outubro do cor-
rente ano. Apresentaram prOaota,s para o. deaempate dos ar-
tigos acima eludidos, as seguintes firmas: Heitor, Ribeiro &
Comp., Fornecedora Brasil Limitada e J. G. Pereira & Comp.,
çu,tos preços çonsiarp do quadra que vai anexo á presente ata.
Deixou de apresentar proposta a firma Rubem Teixeira. Ainda
de acôrdo. com as disposições regulamentares, o Sr. diretor
lançou em çada uma das proposta a declaração de terem sido
elas aceitas para o fornecimento dos artigos-'que figuram na
coluna "preços maia' vantajospa", do quadro que vai incluso
a presente ata. E, para constar, eu, João Paulo 40 Oliveira
Ramos, lavrei á presente 4ta que vai assinada pelo Sr, dire-
tor, Dr. Charles' Vinceat, e por mim subscrita. Secretária do
Posto Zootecnico Federal, em Pinheiro, 7 de novembro de
1932. Ckartes Vincent, diretor, jode Patas de Oliveira
Ramo', escrituraria Visto. Posto Zoqtecnico Federal. —
diretor, C. Vincent. Confere. Em 7 de novembro de 1932. —
iodo Paula de Oliveira Ramos, escriturario.

• (adulto comparativo dos Rem oferechtea para pe artigo(' empatado(' aa çonçqrrenda administrativa realizada neste Posto em
31 de outubro de 1932, pera o fornecimento de material de expediente, de que foi objeto a circular a. 27.210, de 19 de outubro
de 1932,
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1 -livro para empenho de despõea,. enÇader-

nado, com capa de pano preto, com 50
folhas,	 pautado	 e	 rlicado,	 medindo ..

.	 ,.
. .

0,26X0,38, - modelo C. C. da Repahlica.,
com rótulo vermelho e letras douradas,
um, 	 ..,

10 livros de carga do material permanente,
em papel holanda de 7 quilos, pautado
e riscado, modelo III do M. da Agricul-
tura , çonl 28 folhas, encadcrpaclo em

— 10;500 9$900.

.

'
Heitor, Ribeiro cg Comp 	

.

.
l• . e • • .

.

9$94Q .
,	 .

o c.apa de pano preto, Um 	 4051300 .,... me- J. Q. Pereira 4 Comi) 	 .111•11tg• 40ssoo
moo folhas de papel para cópia, bem fino, para -

intqulna l medindo 0,22,K0,33, milheiro, 10$9.3() 115000 41;000 Idem, 	 „ g ., , . „ 	. 14 	  . 10$n)

34 1914; Pr..e1oN Mine Faber n , 2, um, ,,-,,,,, $09 . .$280 $250
•

Heitor, Ribeiro st Coo, .• •• •	 • • • • • • • • .: ,	 SM

Seeretaria do Posto ZoOtequtnica 'Federal, cm pjandro, 7 de
veia &MN; escriturado.	 .

ATA DA ABERTURA DAS PROPOSTAS APRESENTADAS NA CONCURRWI-
CIA 'ADMINISTRATIVA, REALIZADA NESTA REPARTIÇÃO EM 9 DE
Navaareao. LIE 1482, PARA .0 FORNE(IIMSWFO DEvIn/BilADEZ•IS"
E PI Q21 FOI OBJETO A CIRCULAR N. 29.845,,,og 28 na ouTuaao
P9 OPRBIÉNTE A1'(9.

• •	 " •	 • '
neiri -dles do	 .40-0eVeMbre do ano de' mil nove-

cento trinta e -doia, fia' troce imos, -na Secretaria do. _Posto
Zeetennlee Federia, em PinII6irQ, PreeePtea aS embores: Dr.
;ellà,t16-4 vtnéent, - cil róta, õ João ' Pauli:J.:de Olivetra Ramos, es-
Rritur4rio, pelo priva-eiró foram 'abertas :e, em seguide, • ezq-
~ e"ruhritadãe, arrthes-,.as PNI)Oetas • apresentadas
pa$ iá • fornecirifeclo rfeS artlges'abaixo, de que fetóbjeto a cir-,
pii14r JW43o : dirgt‘deoa ii`.'29"..1345; de". 28 'de—outubro- do . cor-
rei ava• : ' . 5on'sao4f dø5	 da farelo. de: tri"-quilo;
4:09 pacas, ala-	 qiillOs-,do ,ffiii41;n • de	 •vermelate,

teento-de—Cirtroehh, 1-.Q00 quilos
'de ONU, qurrõ; tacto. wittxxrdo sai STDSSO 'de ‘Mocau, quito.
De aedrdo com ae ed%pva101as- ella vigor-foram pedidos preços
'68 - 8frg4tietes- ~Rã: - T,IXei" DOME Comp . ..Manoel
drigtuee :Itneiger JOsil-ltedrigues Natiaea,tia.../311va:_Juator, . Soa.

neveilibrO de 1932. --J, Clarkt Vcert, 4irntor•i,. /949 Pat119 dc OU-

X.,841440t* & COTriP ., R. eaud iro 8.5. ÇOn1P., PePreira
Gan1P., Reraolito 4 Gercpu H. A. Moreira & ComP„ PeOledaele

favonio-Ia MQIUIIO Santieta "bloinho de Barra Mansa e Manoel
Alves uallim, Apresentaram propostas COM Os preços COUst44-,tee . do quadro oorryparativo que vai anexo 4 present, ata, 08
senhores: H. A. *lareira & Com., H. Cauduro Si Corop., Soares,
Lavrador 4 Comp., Sociedade ADOriiilla NOID/E) ESEptfieta
"Moinho de Barra Mansa" e Manoel Alves Vallim, Ainda de
eeórclo com ao disposições em vigor, o aenhor diretor leiloou
em cada urna das Propostas a declaração de terem eido nelas
aceitas por ser o. precn rnaia.vtiatajas0" Para e parneOirpesto
doe artigos constantes da coluna "Pronta mais. vanta306:4",
do quadro comparativo acima citado. g. para..conoçar, ou João
'nulo de Oliveira Remoei. caeriturario do .Poste, lavrei a pra-

ssepto tta, que svai assinada .pelo 6r d jret, Ter. Charles
eent que _presidiu o...reunião,. e por mim subserits,..Romtaria
-do. Posto Zootécnico Eglaral,..enl, Pinheiro, 9 .cle novembro. de
1932. —• Charles. Yincent, dirsicrr. , —, João Nade . de 01 aro
Raincia...escriturario. Viste. Posto Zooteenico Federal, 	 O dl-
-rolar,. Vincont.. Confere. m 9.de novembro de 1932.	 ledo
,P4atio. dei ~eira ://a414a. eacriturario.	 .
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•Quadro comparativo de preços para o fornecimento de forragens, a este posto, oferecidos na concerrencia administrativa realizada
em 9 de novembro de 1932 e de que foi objeto a circular n. 29 —845, de 28 de outubro do corrente ano
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Proposta mais vantajosa

Firmas
o.

CIJ

500 sacos	 de 33 quilos de farelo de trigo,
quilo 	

100 sacos de 60 quilos de milho de 1 8 qua-
lidade, vermelho, novo,	 completa-

.	 in.:nte isento de caruncho, quilo....
1.000 quilos de albfa, quilo 	
2.000 quilos de tal grosso de Macau, quilo 	

$190 $219

$300
$460
$175

$379
, $214

.$216

348
' $438
$218

$340

"

Sociedade Ano nima Moinho Santista
cMoinho e Barra Mansa».. 	

R. Cauduro	 Comp 	
Soares,  Lavrador 6, C omp 	
R.' Cauduro & Comp 	

.. 	

$190

$300
$438
$175

Secretiria do Posti Zootécnico Federal, em Pinheiro, 9 de novembro de 1932. •,--Cizarles Vincent, diretor.—Jodu Paulo de 011.
veird Rama-, escriturado.

Patronato Agrieola "NI -encestai' Braz"

CAXAMBir — ESTADO DE _MINAS GERAIS

Ns. 185, 186, 187, 188 e 189 — Srs. Arnout, Santos &•
Com,p., Armando Nogueira &. Comp., Annibal, Teixeira &
Comp., Salvador Guedes e Moreira Macedo & Comp.

De ordem do .Sr. diretor ciaste patronato, peço-vos apre-
sentar proposta para o • fornecimento dos seguintesartigos:

Quinhentos (500) boletins inoilêle 123 (notas de saba-
tina e de comportamento) ;. quinhentos (500) boletins modêlo.,
47-P- — Serviços de Agricultura; quinhentos (500) impressos
modèlo 118 — Guia de roupa; quatrocentos (400) impressos
para folhas de pagamento; uni (1) livro modalo XXIV para
c/c de generos alimenticios, kann 200 folhas; um (1) dito, com
100 folhas; dois (2) livros modèlo.XI. com  200 folhas; cinco
mil (5.00p)' - impre gsos para boletins de notas dos educandos;
três mil (3.000) impressos anokifflo 80; dois mil (2.009)
impressos modal° 81; mil (1.000) impressos para receituarios
médicos, moçlêlo 81; três (3) resmas de papel timbrado para
oficio (meia folha) • cinco (5) resmas de papel para cópias
(Meia folha); anil (1-.000) impressos modelo 83; quinhentos
(500) impressos modêlo 10-P ou 78; três (3) .resmas de papel
para maquina; • folha inteira; eine° (5)' ramas de papel al-
n3asso de 33 linhas; quinhentos (500) envelopes timbrados,
para carta; dois .(2) livros em branco, com 300 folhas, de
22 x 33; quatro (4) caixas de papel carbono Pelikan azul;
duas (2) ditas de 40 x 33; doze (12) litros de tinta azul-preta
Sardinha; dois (2) ditos carmin; doze (12) duzias de lapis
Faber n. 2; uma (1) caixa de lapis "Castell" n. 9.110; doze
(12) caixas de penas Mallat n. 12; duas (2) caixas de penas
"Perry"; quaetro , (4) fitas, azul, para maquina "Remington",

'de 13m. m.; um (1) livro protocolo de salda de correspon-
•dencia, com 100 folhas; quatro • (4) talões modêlo XXX; com
100 folhas; quinhentos (500) impressos modêlo 97; quatro

, (4) talões para pedidos, em 4 vias; cinco (5) metros de papel
quadriculado, para desenho; mil (1.000) tiras de mata-borrão
de 0,08 x 0,28; dois (2) livros modèlo XXVI-kC:registro de
inventados, e seis (6) livros' em branco, capa de pano de

' 22 x 33.
As propostas devem ser escritas sem emendas rasuras ou

entrelinhas, em três (3) vias, contendo além do sêlo de,1$000
(federal) ha	 via, a data, a assinatura e os preços por ex-

- tenso e em algarismos.
As propostas serão apresentadas em sobrecartas fechadas,

dirigidas ao Sr. diretor do patronato acompanhadas das amos-
• tras, com a declaração exterior do nome do proponente, que
deverá comparecer ou fazer-se representar no dia 31 do cor-
rente, ás 14 horas, nesta repartição, para assistir a sua aber-
tura. Os empates de preços serão resolvidos 'imediatamente
por sorteio na presença dos interessados, no áto da eoncurren-

F cia. Os artigos serão de l a qualidade .e entregues no almaia-
rifado logo após a extração ro pedido . (empenho), sem avaria,
correndo todas as despesas por conta do fornecedor. — Carlos
Cardoso de Oliveira, economo almoxarife.
- -

Ns. 190, 191 e In.aa'Srs. Delphim Moreira Ramos, Salim
.Sarkis e Branco & Irmão.

De ordem do Sr. diretor dêste patronato, peço-vos apre-
sentar proposta parw o fornecimento do.s seguintes materiais:

• Duas (2) . duzias de taboas de -pinho "Paraná" de 4rn,90 x
x 0,30 x 0,3; uma (1) duzia de taboas de pinho "Paraná";
de -4 Metros . x 0,30 x 1 1/2; uma (1) duzia de caibram de
pinho "Paraná", de 4 metros x 0,8 x 0,5; dez (10) maços de
pregos, de 18 x-30; dez (10) ditos de .16 x -18; dez (10)- ditos
de 14 x 15; cinco (5) maços de pregos de 12 x 12; cinco (5)
ditos de 10 x 10; dez (10) pares de dobradiças de 4"; dez (10)
-pares de dobradiças- de 3 1/2";, cinco (5) maços de parafusos
de ,1* x 9; cinco : (5) ; litros de alcool; um (1) quilo de goma
laca; doze (12). . folhas de lixa de esmeril n. 1; doze (12) ditas
para madeira n..1 1/2; doze, (12) ditas ri. 0; doze (12) ditas

•ri. 1.
•As propostà devem ser escritas . sem emendas, rasuras

ou entrelinhas, em três (3) -dia§ contendo além, do sélo de
1$ (federal) na primeira via, a data, a assinatura e os preços
por extenso , e em algarismos.

As propostas serão apresentadas em sobrecartas fechadas,
dirigirias ao Sr. diretor do patronato,.acompanhadas dasNmos-
tras com a" declaração exterior 'do nome dó proponente,: que

-deverá comparecer ou fazer-se 'representar nêste patronato,' no
dia 21 do corrente, ás 14 horas, para assistir a sua abertura.

, Os , empates de . preços -serão resolvidos imediatamente,
por sorteio, na 'presença dos interessados, no áto da :C011-
currencia.	 .	 : .

Os artigos , serão de	 ',qualidade e 'entregues ao ahno-
.Xarifado logo: após a extração do ',pedido •(empenho), sem
'avaria, 'correndo todas as despesas por conta do fornecedor.

Carlos Cardoso de Oliveira, economo almoxarife. 	 •

•las. 196 a 198/ — Srs. Guedes & Irmão, Branco & Irmão
e Salim Sarkis	 Caxambú:

De ordem do Sr. diretor dêste patronato, rogo-vos apre-
sentar proposta para 9 fornecimento dos seguintes materiais:
• Cincoenta (50) quilos de sóla engraxada para seleiro;
dei'; cincoenta .(50) quilos de sóla sêca para sapateiro, de is;
'dois (2) pacótes de fio branco "Patente"; nove (9) latas de
tinta preparada "Astra" preta; três (3) ditas marron; dois (2)
pacóte.s de arestas amarelas ns. 14 e 16; dois (2) litros de
alcool de 36 graus; doze (12) . macinhos de cêrdas; três (3)

•^ duzias de lixas ris. O e 1 1/2; seis (6) carreteis de linha preta,
branca e marron, 500 jardas; três (3) duzias de pomada preta
para calçados "Dragon"; dois (2) -maços de pregos ponta
Paris ns. 10 x 10 e 6 x 6; dois (2) maços de taxas de chuliar, Paris

 2 e 2.1/2; duas peles de vaqueta de" cromo, preta, de 1';
doze (12) cabos de suvelas com : tarrachas. .

• As propostas devem ser • escritas 'sem emendas, rasuras
ou entrelinhas, em três (3) vias contendo. além do Mo de
18.'(.federal) na primeira via, a data, a assinatura e os Pregos'
por extenso e em algarismos. • •
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r As propostas serão apresentadas em sobrecirtas fechadas,
dirigidas ao Sr. diretor do patronato, acompanhadas das amos
tras com a declaração exterior do nome do proponente, que
deverá comparecer ou fazer-se representar no dia 31 do cor-
rente, ás 14 horas, para assistir a sua abertura.

Os empates de preços serão resolvidos imediatamente
hor sorteio, na presença dos interessados, no áto da con•
currencia.

Os artigos serão de 1' qualidade e entregues ao almo-
arifado logo após a extração do pedido (empenho), sem

avaria, correndo todas as despesas por conta do fornecedor.
— Carlos Cardoso de Oliveira, econorno almoxarife.

•n••••n•••

Proposta que fazem Annibal, Teixeira & Comp., nego-
biantes, brasileirts, estabelecidos nesta Capital, á rua Repu-

%Mica do Pelai n. 90, ao Patronato Agricola Wencesláu Braz,
para fornecimento dos artigos abaixo, de acórdo com a cir-
cular n. 187, de 21 de outubro corrente.

2.000 impressos, modella 81, por cinegenta mil e
setecentos reis 	 . 	

1.000 impressos para receituarioe médicos, mode-
• lo 81, por vinte e oito mil reis  .

3 resmas de papel timbrado para oficio, era 1/2
• folhas, por cincoenta e seis mil réis 	 	 568000

5 resmas de papel para cópia, em meias folhas,
pUr vinte e nove mil e novecentos reis 	 	 291300

1.000 impresaos, modelo 83,' por cincoenta e, nove
mil e oitocentos réis 	 	 598800

500 impressos; modelo 10-P ou 78, por trinta e
dois mil e quinhentos réis 	 	 328500

3 resmas de papel para máquina, era folhas
inteiras, por cincoenta e seis mil réis 	 	 568000

5 resmas de papel almasso de 33 linhasrresma,
doze mil réis 	 	 128000

500 envelopes timbrados para carta, por vinte e
• dois mil* réis . 	 	 228000

2 livros em branco, com 300 folhas, 0,22x0,33,
um, quinze mil reis 	 	 158000

4 caixas de papel carbono Pelikan, azul, caixa,
vinte mil réis 	 208000

2 cabias de papel carbono, 0,40x0,33, caixa, vinte 
e dois mil reis 	 . 	 	 228000

12 litros do tinta azul preta, Sardinha, litro, seis
mil réis 	 	 61000

2 litros de tinta carmin, Sardinha, litro, sete
mil reis . 	 	 78060.

12 duzias de lapis Faber, n. 2, duzia, dois mil e
'quinhentos reis .. 	 	 28560

1 caixa de lapis Castell, n. 9.110, por vinte
mil réis . 	  -	 208000

12 caixas de penas Mallat, n. 12, caixa, dez mil
reis . 	 	 108000

	2 caixas de penas Perry, caixa, dez mil réis...	 101000
4 fitas para máquina Remington, 13 m/m,

uma, seis mil reis 	 	 68000
1 livro protocolo do correspondencia, com 100

folhas, pUr cincoenta e cinco mil réis 	 	 558000
4 talões, modelo 30 com 100 folhas, por vinte

e nove mil e novecentos réis 	 	 298900
500 impressos, modelo 97, por oitenta e nove mil

réis . 	 	 891000
4 talões, para pedidos, em 4 vias, por quarenta

e oito mil reis 	 	 46000
5 metros de papel quadriculadu para desenho,

metro, quatro mil reis 	 	 4000
1.000 tiras de mata-borrão, 00,8x0,28, por trinta e

cinco mil réis 	 	 358000•
livros, modelo XXVI-C, registro de inventa-

• rio, com 100 folhas, um, vinte e oito mil
mil réis 	 	 20000

	

6 livros em branco, capa de pano, de 0,22x0,33, 	 •
•com 100 Nlhas, 'um, sete mil réis 	 	 7$000, •

Rio de Janeiro, 29 de outubro de 1932. — AnnibaZ,
reira & Comp.

Damos em nosso poder o V. oficio n. 185, de 21 do cor-
. rente, em resposta passamos a oferecer os preços dos seguinte

artigos:
Quinhentos (500) boletins, modélo 123, c/duas impres-

libes, a cento e quarenta réis ($140); quinhentos (500) boletins
, modélo 47 P., em 1/2 fls., a oitenta reis ($080); quinhentos

1(500) impressos modèlo 118, em 1/2 fls., a oitenta reis (8080);
cinco mil (5.000) Impressos para boletins 'de nota de adu-
candos, a • cincoenta reis ($050); três mil (3.000) impressos

" modelo n. 80, em 1/2 fls., a sessenta reis ($060); dois mil
'1(2.000) impressos modélo n. 81, a sessenta reis ($060); mil

, (1.000) impressos modé/o 81, para receituario médico, a ses-
senta reis ($060); 3 (três) resmas de papel timbrado piara
oficio 1/2 Il. (resma de 400 fls.), a 281000 (vinte e oito mil
réis); 5 (cinco) resmas de papel para cópia, 1/2 fl., a vinte
mil reis (201000); mil (1.000) impressos modülo 83, a setenta
réià (8070); quinhentos (500) impressos modélo 10 P., a

- oitenta réis (1080); 3 (três) resmas de papel para maquina,
•folha inteira, a quarenta mil réis (401000); cinco (5)- resmas
de papel almasso de 33 linhas (6 quilos), a vinte e oito mil
réis (288000); quinhentos (500) envelopes timbrados* para
cartas, a quarenta réis ($040); dois (2) livros, átas em branco,

r com 300 folhas, capa de pano preto, 22 x 33, a- vinte e quatro
inil réis (248000); doze (12) litros de tinta azul-preta, a nove

t' Mil réis (98000); dois (2) litros de tinta carmim, a dez mil
réis (108000); 12 (doze) duzias de lapis Faber n. 2, a cinco
mil reis (MOO) ; doze (12) caixas de pena "Manar n. 12,
a onze mil reis (118000); duas (2) caixas de penas "Perry",
a dezeseis mil réis (168); quatro (4) fitas azues para maquina
"Iternington", 13 mm., a sete mil réis (78000); um (1) livro
protocojo de saída de corre,spondencia com 100 folhas, capa
de pano preto, 22 x 33, a doze mil réis (121000); quatro (4)
talões modólo XXX, com 100 folhas, a nove mil reis (91000);

f mil (1.000) tiras de mata-borrão de 0,08 x 0,28, a trinta réis
,(8030); quinhentos (500) impressos ~No 97, duas im-

, pressões, a cento e vinte réis ($120); seis (6) livros em
branco, capa de pano preto, 22 x 33, de 50 folhas, a nove
mil réis (93000). Deixamos de fornecer preços para os de-

f anais artigos, por não termos atualmente.
Caxambil, 29 de outubro de 1932. — Amola, Sdntos &

[Comp.

508700

288000

500 boletins, modelo 123, notas de sabatina e
comphrtamento, por quarenta e um mil
reis

500 boletins, modelo 47 — P. Serviços de Agri-
cultura, por sessenta e oito mil reis.... 	 688000

Proposta que fazem Moreira Macedo & Comp., negociantes
matriculados, estabelecido 'á rua da Assembléa n. 91, nesta

411000 Capital, dos artigos abaixo discriminados, ao Ministerio da Agri-
cultura — Patronato Agrícola Wenceslau Braz, Caxambil:

500 boletins modal° 123 (notas de sabatina e
comportamento), por trinta e cinco mil
reis 	

500 boletins modelo 125 (serviços de agricul-
tura), por oitenta mil reis 	

500 impressos modelo 118 (guia de roupa), por
trinta mil réis 	

impressos modélo 80, milheiro, trinta mil réis
impressos modelo 81, milheiro, vinte e oito

mil réis 	
impressos para receituarie, modelo 81, mi-

lheiro, trinta mil réis 	
3 resmas de papel timbrado para officio (meia

1198500 . 4.	. folha), resma, vinte e quatro mil réis 	
5 resmas de papel para cópias (meia folha),

898700	 resma, oito mil réis 	

1 livro, modelo XXIV, para c/c de generos ali-
menticios com 200 folhas, por vinte e
oito mil reis 	

1 livro, modelo XXIV, idem, idem, com 100
fls., por dezoito mil réis 	

• 2 -livrhs, modelo XI, com 200 folhas, um, vinte
e oito mil reis 	

5.1)00 impressos, P. boletins de notas de educandos
por cento e dezenove mil e quinhentos

• réis• . 	
0.000 impressos, modelo 80, por oitenta e nove mil

e setecentos réu; 	

500 impressos, modelo 118 — Guias de roupa,
Por vinte e nove mil e novecentos reis.. 	 291900

400 impressos para folha de pagamento, pUr, se-
tenta mil reis  •	 701000

281000 3.000

188000 2.000

288000 .1.000

351000
806000

306000
38000

28000
303000

20000
81000
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3 (ires) duzias de pomada preta para calçado
403000	 marca "Dragon", a dez mil réis (101000) a
303000	 duzia, trinta mil réis 	 	 303000

(um) maço de pregos pontas de Paris, 10 x 10,
a oito mil réis (83000) o maço, oito mil réis	 83000
a nove mil réis (9$00) o maço, nove mil

1 (um) maço de pregos pontas de Paris, 6 x 6,
réis 	 	 93000

2 (dois) maços de taxas de chulear 2 e 2 1/2, a
quatro mil e quinhentos réis (43500) o
maço, nove mil réis 	 	 93000

221000 2 (duas) * peças de vaqueta cromo preto de 1'
c/30 pés, a trinta e ires mil réis (331000;
a peça, sessenta e seis mil reis 	 	 663000

483000 12 (clõze) cabos de suvelas com tarrachas, a dois
mil e quinhentos réis (23500) o cabo, trinta

51500	 ipiIréis 	 	 303000

Total 	  1:0133800
63000

Importa esta proposta em um conto treze mil e oito.
centos réis (1:0133800).

Primeira via selada com 13000.
.201000	 . Caxambú, 31. de outubro de 1932. — Satim Solda.

183000

181000

51000

241000

33500

2 caixas de papel carbono azul "Pelikan"
40 x 33 em., caixa, quarenta e oito mil

. réis .	
12 litros de tinta azul-reta "Sardinha", litro

cinco mil e quinhentos

1.000 impressos modèlo 83, milheiro, quarenta mil
réis 	

500 impressos modélo 78, por ,.trinta mil réis.,
3 resmas de papel para máquina, folha in-

teira, resma, dezoito mil réis . 	
5 resmas de papel alrnasso, 33 tinhas, resma,

dezoito mil réis 	
500 envelopes timbrados, para cartas, cento,

cinco mil réis 	
2 livros em branco, com 300 folhas, de 22 x 33

em., um, vinte e quatro mil réis 	
4 caixas de papel carbono azui "Peliknan",

caixa, vinte e dois mil réis 	

2 litros de Unta carmim "Sardinha", litro, seis
mil réis 	

12 duzias de lapis "Faber" n. 2, duzia, ires
' mil e quinhentos réis 	

1 caixa de lapis "Gastoul "n. 9.110,
vinte mil réis 	

caixas de penas "Mallat" n. 12,. caixa, nove
mil e quinhentos réis 	

	
93509

caixas de penas "Perry", caixa, doze mil
réis 	

	
123000

fitas azul, para máquina "Remington"
. 13 m/m, uma, oito mil réis 	

	
83000

1 livro protocolo de saida de correspondencia,
com 100 folhas, um, trinta mil reis 	

500 impressos modélo 97, por quarenta mil réis
5 metros de papel quadriculado para desenho,

metro, quatro mil réis 	
1.000 tiras de mata-borrão de 0,08 x 0,28 em.,

cento, quatro mil e quinhentos réis

	

2 livros em branco, capa de pano, 22 x 33 em	 ,
um, dez mil réis 	

Rio de Janeiro, 28 de outubro de 4932. — Moreira Ma-
cedo & Comp.

a serem entregues no decorrer do proximo mês de novembro
Wericeslau Braz para o fornecimento dos seguintes materiais

de 1932, de acôrdo com a lei em vigor:

Proposta que faz Salim Sarkis ao Patronato Agricola

50 (cincoenta) quilos de sola engraxada para se-
leiro de I s, a sete mil réis (73000) o quilo,
tresentos e cincoenta mii reis 	  3503000

50 (cincoenta) quilos de sola sèca para sapateiro
. de V, a seis mil e quinhentos réis (63500)

o quilo, tresentos e vinte e cinco mil réis 3253000
2 (dois) pacotes de fio branco "Patente", a vinte

e nove mil réis (293000) o pacote, cincoen-
ta e oito mil réis 	 	 58$00

• (nove) latas de tinta preta; preparada, "Astra",
a cinco mil réis (53000) a lata, quarenta
e cinco mil réis 	 	 453000

3 (tree) latas de tinta marrou preparada "Astra",
a cinco mil réis (51000). a lata, quinze mil
réis 	 	 153000

2 (dois) pacotes de arestas amarelas na. 14 e 16,
a 'onze mil réis (113000) e Inseo, vinte e
dois mil réis 	 	 223000

2 .(dois) litros de alc000l tte 36 gráus, a quatro
mil e quinhentos (43500) o litro, nove mil
réis 	 	 91000

12 (doze) massinhos de cerda, a mil e quinhentos
réis (13500) o massinho, dezoito mil réis 	 183000

3 (Ires) 'cindas de lixa n. O e 1 1/2, a mil e oito-
centos réis (13800) a duma, cinco mil e
quatrocentos réis 	 	 5$400

8 (seis) carreteis de linha preta, branca e mar-
rou de 500 jardas; a dois mil e quatrocen-
tos réis (21490) o carretel, quatorze mil
• quatrocentos réis ele	 re rrerrr......~.

	 143400

Proposta que fazem Branco & Irmão, estabelecidos nestd
cidade de Caxambú, Estado de Minas Gerais, para o forneci-
mento de materiais diversos, conforme discriminação abaixo,
ao Patronato Agricola Wenceeiáu Bra.z, desta cidade.

7$90Q

6390Q

283000

73000

	  , 113000
53000 s
13000

23,400
•Carreteis de linha preta ou 'branca, 500 . jardas,

carretel, três mil reis 	 	 Mn,»nos . de linha marrou, 500 jardas, carretel, qua-
tro mil e quinhentos reis 	 	 43500

Duzia de pomada preta para calçado, marca "Dra-
gou" duzia, doze mil réis 	 	 123004

Maços de pregos ponta Paris, ns. 10 x 10 e 6 x6,
maço, oito mil réis 	 .	  	 83000.

Maços de chuliar, na. 2 e_2 1/2, maço, dois mil
réis . . 	 • 21090

Peles de vaqueta de CTOMO, preta, de 16, pele,
trinta e cinco mil réis 	 	 35$00Q
Caxambil, 31 de outubro de 1932. *— ...2ivinco er Irmão.

s•

cola Wencesláu Braz,ipara o fornecimento do seguinte /na,
Proposta que faz o Sr. Salim Sarkis, ao Patronato Agri-,

terial a ser entregue no decorrer do proximo mês de novem.
bro de 1932, de acórdo com a lei em vigér:

2 (duas) duzias de taboas de pinho do "Paraná",
. de 4m,90 x 0,30 x 0,3, duzia, cento e sessenta

e cinco mil reis, trezentos e trinta mil réis 3303000
1 (uma) duzia ,de taboas de pinho do "Paraná.",

de 4m, x 0,30 x 0,1 1/2, duzia, setenta e'
oito mil réis 	 	 783000

1 (uma) duzia de caibros de pinho do "Paraná",
de 4m x 0;8 x 0,5, duzia, setenta e oito mil
réis . 	 	 783000

10 (dez) maços de pregoe, 18 x 30, a seis mil e
quinhentos réis o maço de dois quilos, ses-
senta e MICO mil réis • rir" ,-*-e-wi-e-r•ree

	 083000

12

2

Sola engraxada para seleiro, de 1', quilo, sete mil
303000	 e novecentos réis
401000 Sola seca para sapateiro, de ta, quilo, seis mil e

novecentos réis
43000 Pacotes de fio branco, "Patente", pacote, vinte e

oito mil réis
4 8500 Lata de tinta preparada, "Astra", c5r preta ou

marron, lata, sete mil réis 	
108000 Pacotes de arestas amarelas, na. 14 e 16, pacata,

onze mil réis
Litros alcool 36 grs., litro, cinco mil réis
Maninhos de cardas, macinho, mit réis 	
Duzia de folhas de lixa, ns. O e 1 1/2, duzia dois

mil e quatrocentos réis •	

4
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14$000 85200. .75000. 7000 Moreira Macedo & Cia.
85000, _13000. 16;000 8$000 Arnaut, Santos & Cia.
85000 6$980 . 65000. 5$380 Aanibal,,Teixelra & Cl

..17$500 175500 Idem.

..28$000 285030 Idem.
.18$000. 181000 Idem.
,24000 285000 •	 Idem.

50000 235900 235900 Idem.
60.000 2%900 305000 295900 Idem.
60000 255350 285000 255350 Idem.
60,;000 23000 301000 •	 28000 Idem.
28000 18066 245000 185665 Idem.
205000 5080 185000 55980 Idem.
235000 12$000 181000 125000 Idem.
70;40 59S00 401000 401000 Moreira Macedo & Cia.
,8j,000 65500 61000 61000 Idein.
405000 18063 185000 181000 •	 Idem.
. 48000 45400 51000 •	 41000 Arnaut, Santos & Cia.
248000 155000 241,000 155000	 • Annibal, Teixeira 42 Cia.

205000 225000 205000 Idem.
225000 485000 225000 Idem.

9;oea 6$000 55500 55500 Moreira Macedo dc Cie
10000 71,000 65000 6$000 Idem.
5000 25500 31`.03 4500 Anntual Teixeira & Cie

115000
165 00

.2A$000
10000

•	 105000

•	 205000
95500

.121000,
•—%soo
105000

Idem.
Moreira Macedo & Cia.
Annibal Teixeira & Cio

7$0M 6$000 .	 85000 •	 65000 Idem

— 55$000 30%000 205000 Moreira Macedo & Cia.
MOO 75475 •	 75475 Annibal Teixeira & Cia.

125000 175800 •	 81000 8/000 Moreira Macedo & Cia.
—
—

121:000
4$000 41000

. ;4000 Annibal Teixeira 6: Cia.
Moreira Mac•edo & Cia.

MOO 35500 45500 35000 Arnaut, Santos & Cia.
95000 75000 101000 75030 Annibal Teixeira 6£ Cia.

1
2
3
4
5

6

8
9

10
11
12
13
14
15
16
17
18
19
20
21
2!
23
24
23
26

, 27
28
29

30
31
32
33
34
35

Boletins mod. 123 (notas de sabatinas e comportamen-
to), cento 	

Idem 47—P (Serviços de Agricultura), cento 	
Impressos mod. 118—Guia de roupa, cento 	
Impresso para folha de pagamento, cento 	
Livro mod. XXIV, p/ c/c. de generos aliment. com 200

folhas, um 	
Idem, idem, com 100 folhas, um 	
Idem, mod. XI, com 200 folhas, um. , 	
Impressos para notas de educandos, milheiro 	
Impressos mod. 80, milheiro. .  ,
Impressos mod. 81, milheiro 	
impressos mod. 81, (Receituario medico), milheiro 	
Papel timbrado para oficio,' resma 	
Papel para cópia, 1/2 folha, resma 	
Papel almasso de 33 linhas, resma. 	
Impressos Mod. 83, milheiro 	
Idem, idem 78, cento 	
Pap2I p/ maquina, folha inteira; resma . •
Envelopes timbrados p/ cartas, cento 	
Liwo em branco, com J00 folhas, 22 x 33, um 	
Papel carbono gPelikan» azul, caixa 	
Idem, idem, 40 x 33, caixa 	
Tihta azul preta «Sardinha.', litro 	
Tinta carmin .Sardinha', litro 	
Lapis Faber n. 2,• duzia 	
tapis Caste!' n. 9.110, duzia 	
Penas Mallat n. 12, caixa 	 •
Penas Perry, caixa 	
Fita para. maquina RemIngton 13 m/m (azul), uma 	
Livro protocolo de correspondendo com 100 folhas,

um 	
Talão mod. XXX, com 103 folhas, um 	
Impressos mod. 97, cento 	
Taláo para pedidos, em quatro vias, um 	
Papel quadriculado para desenho, metro 	
Mata-borrâo,• em tiras, de 0,03 x 0,28, cento 	
Livro em .branco, capa. de pano, 22 .x . 33, um 	
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10 (dez) maços de pregos, 16 x 18, a seis mil e
• quinhentos reis o rhaço de dois quilos, ses-
senta e cinco mil réis 	

- 10 (dez) maços de pregos, 14 x 15, a oito mil réis
o maço de dots quilos, oitenta mil réig 	

• 5 (cinco) maços de pregos 12 x 12, a nove mil
reis o maço de dois quilos, quarenta e cinco
mil réis . 	

5 (cinco) maços de pregos, 10 x 10, a nove Mil
reis o maço de dois quilos, quarenta e cinco

• mil réis . 	
10 (dez) pares de dobradiças de 4", par, mil e oito-

centos réis, dezoito mil réis 	
10 (dez) pares de dobradiças de 3 1/2", par, mil .

e seiscentos réis, dezeseis mil réis... 	
5 (cinco) duzias de parafusos, 1 x 9, maço, oito

mil réi?,. quarenta mil réis 	
5 (cinco) litros de alcool, litro, quatro mil e

quinhentos réis, vinte e dois mil e qui-
nhentos réis . 	

1 (um) quilo de goma laca, quilo, vinte e cinco
• •	 •	 mil réis . 	

651000 12 (doze) folhas de lixa de esmeril, n. 1, folha,
oitocentos réis, nove mil e seiscentos réis.. 	 91600

803000 12 (doze) folhas de lixa de madeira n. 1 1/2, folha,
cento e cincoenta réis, mil e oitocentos
reis •	 0800

451000 12 (doze) folhas de lixa de madeira n. 0, folha,
cento e cincoenta réis, ..mil e oitocentos
reis	 . 	 MOO

.451000 12 (doze) folhas de lixa de madeira n. 1, folha,
cento e cincoenta reis, mil e oitocentos

181000	 reis . . 	 	 11800

161000 •	 Soma . 	 	 922$500

40009. 
• ir:ri:ioda esta prOposta em novecentos e vinte e dois mil

e quinhentos reis (924500) .	 ".
223500	 • . • Cexarribk 31 de outubro de 1932. — Salini Sak-kis.

251000

. Quadro comparativo da concorrencia realizada por esse Patronato no dia 31 de outubro de 1932, de acerdo com o decreto

n. 19.549, de 30 de dezembro de 1930, rectificai° pelo de n. 19.709i de 15/12/31.

Secretaria do Patronato AgrIcola cWenceslau Brazb.

Caxambil, 31 de outubro de 1932.—Dontálano &I, escriturado. -
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Caixa:
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Nos bancos

Diversas contas

74:1654030
1248:1064745 322:27M75

596 :3408060

9.242 :940216
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Quadro comparativo da euneorreacia realizad.a por este patronato no dia 31 de outubro de 1932, de acórdo com o decreto n. 19:548, de
30 de dezembro de 1930, retificado pelo do n. 19.709, de 15 de fevereiro de 1931
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1 Sola engraxada para seleiro, de 1 a , quilo 	 74900

.

74000
,

74000
.

Salim Sarlds.
2 Sola seca para sapateiro, de 1 e , quilo 	 64900 64500 64 AO • Idem.	 ..
3 Fio branco »Patente, 	 284000 294000 284000 Branco & Irmão:.
4 Fita preta preparada ;Astra», lata 	 '74000 54000 54000 Saiba Sarkis.
5 Tinta marron preparada, «Astra», lata 	 74000 54000 54000 Idem.	 -
6 Arestas amarelas as. 14e 16, pacote.. 	 • 114000 114000 — Branco &Irmão.
7 Alcool de 36 graus, Hire 	 54000 44500 44500 - Salim Sarkis.
8 Cardas, macinho 	  14000 14500 14000 Branco & Irmão.
9 Folha de lixa na. O e 1112, dtizia 	 2$400 1$800 14800 Salim Sarkis.

10 Linha preta e branca de 500 jardas carretel 	 . 3$000 24400 2$400 Idem.
11 Linha marion de 500 jardas, carretel 	 44500 24400 24400 Idem.
12 Lata de pomada preta para calçado, marca (Dragon», duzia. 124000 104000 104000 Idem.
13 Pregos ponta de paris 10x10, maço 	 84000 84000 — Idem.
14 Tachas para chuliar, 2 e 2 1/2, maço 	 2$000 4$500 24000 Branco & Irmão.
15 Pregos ponta de pária 6x6, maço 	 84000 94000 84000 Idem.
16 Vaqueta de cromo preto, de 1 a, a c/30 pés, peça 	 354000 334000 33;000 Salim Sarkis.
17 Cabos de sovela com tarrachas, um 	 — 24500 24500 Idem.	 .
18 Taboas de pinho «Paraná» de 4,m 90x0,30 x0,3, duzia 	 — 1654000 1654000 Idem.•
19 Taboas de pinho «Paraná» de 4,mx0,m30x0, 1/2, duzla 	 — . , 784000 784000 Idem.	 -
20 Caibros de pinho «Paraná» de 4,mx0,m8x0,5, duzia 	 — . 7E0000 785000 Idem.
21 Pregos de 18x30, maço de 2 quilos, maço 	   — 64500 64500 Idem.
22 Idem de 16x18, maço de 2 quilos, maço 	 — 6;500 64500 idem.
23 Idem de 14x15, maço de 2 quilos, maço 	 — 84000 • 84000 Idem.
24 Idem de 12x12, maço de 2 quilos, maço...., 	 — 9$000 94000 Idem.
25 Idem de 10x10, maço de 2 quilos, maço 	 — , 9t000 94000 Idem.
26 Dobradiças de 4", par 	 14800 14800 Idem.
27 Dobradiças de 3 1/2", par 14600 • 14600 Idem.
28 Parafusos de 1 x9, duzIa 	 	 	 • 84000 84000 Idem.
29
30

Alcool, litro 	
Goma laca, quilo	 . —

44500
254000

44500
254000

Idem.
Idem.	

_ s

31 Lixa esmeril n. 1, folha 	 --	 . $800 $800 Idem.	 .
32 Lixa de madeira n. 11/2, folha 	 — -	 $150 -$150 Idem.
33 Lixa de madeira n. 0, folha 	 $150 $150 Idem.
34 Lixa de madeira n. 1, folha 	  $150 $150 Idem.

.4*
_

Secretaria do Pa o Agricola Wenceslau Braz, Caxambe, 31 de outubro de 1932. —pOmiciano e Sá, escriturarlo.

BANCO DE CRÉDITO GERAL

DitLartc,DTD Eu 3	 Asgapaõ DE 1932

Ativo

Letras descOntadas	 	 ,, 	
Letras e efeitos em cobrança 	
Valores em liquidaeão
Emprestimos em contas correntes 	
Sociedade Cooperativa, em liquidação
Valores caucionados . 	
Valores depositados
Adminietração de bens e valores 	
Imoveie . . 	

5.829 :73741110
638 :1294140
711 :2724880

1.006:81(34550
25:&40$951

1.1472 :5184350
56 :0004000

1.180 : 0004000
174 :8214409

Capital 	
	

2.350:0004000
Fundo de . reServa. 	

	
1.351 :6024160

Fundo de bonificação e
dividendo . .

Lucros suspensos

Fundô de liquidação da Cooperativa
Depósitos em contas correntes:

A' disposição 723 :1824180
Sem juros . 	 398 :4668710
Particulares	 •	 .	 . 50:9444950
COM aviso •
A prazo

Sociedade Cooperativa, • em liquidação
Títulos, ,em caução e em depósito 	
Dens

-
 e valores, cl alheia. g. 	

Credores pbr tittdos a cobrança 	
Diyersas , contas . 	

9.242:9484216.

• !lio de Janeiro, 31 de outubro de 1932. — Diretores: B.
C. Jagot. — Bruno Cezar Otero. —'Contador, S. Carvallo.

5.510-42-11 -32,-70$600Y

172:8834250
140:0564000

182:8524160
70 :6014902. 4:605:0561222

124:8144409

1.485:5274090

8:7894205
1.528:5184350
1.180 :0004000

638:12941140
322 :1134800

CIEDADES AtIONIMAS
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Antonio da Silva Azara, 50 aoaes; Mario
Godofredo da Silveira Feájó, 40 ações;
Oswaido Machado de Betancourt, 40
ações e Allyrio Pinheiro Tavora, 40
ações. A presente cópia confere em to-
dos seus termos com o original, lançado

,no livro competente. Rio de Janeiro, 25
de outubro de 1932. — Allyrio.Pinheiro
Tavera,,secretario.

Crus. — lodo de Romaria. — Antonio
Gomes dos Santos. — Alberto Carvalho,
— Iodo Frota.	 Alfredo Otumpio
Oliveira. — Mires Tovar de Vasconcel.
Los. — EduarcO-V

ARRIA MATADOUROS MODELOS
.;	 ;

(TA DA ASSEMELÉA GERAL,_EXTRAoRDINA-
ZSCREALISADOEIMIT4t
DO MÊS DE OUTUBRO DE 1932.

Aos vinte e cinso dias do mês de ou- .
Uno do ano de mil novecentos e trinta
e dois, reunidos na séde da Companhia
Matadouros Modelos, á rua Mayrink
Veiga número vinte e oito, os acionis-
tas 'constantes do livro de presença, re-
presentando quatro. mil novecentas e
vinte (4.920) ações do valor nominal de
um conto de réis cada uma, o Sr. Dr.
Gonçalves de 'Sá, presidente da conap
nhia, em exercido, declarou aber
trabalhos e convidou os presentes
aclamarem um acionista para presidi á
assembléa. Tendo sido aclamado o Sr.
Dr. Raul Machado Bitencourt, êste, as-
sumiu a prasideneia, convidando para
secretario da mesa o acionista Sr. Ai-
lyrio Pinheiro Tavora. , Constituida • a
mesa o verificado acharem-se presentes
acionistas em número legal, declarou oSr.
presidente que ia iniciar os 'trabalhos,
pedindo ao Sr. secretario para Ièr o anun-
cio de c,onvocação publicado no Diario
Oficia de vinte de'outubro de mil nove-
centos e trinta e dois, como segue :Compa-
nhin Matadouros Modelos:Assernbléa geral
extraordinaria. São convidados os Srs.
acionistas da Companhia Matadouros
Modelos a se reunirem na séde social
da companhia, á rua Mayrink Veiga
número vinte e oito, quarto andar, pelas

- quatorze horas do dia vinte e cinco do
corrente, nar. QdificaQdosffitatu toa..
A diretoria.'Sfprésleiitarou
então, que, conhecidos como se achavam
os motivos da eonvooatiào, ia Sujeitar à
deliberação dos Srs. acionistas a pro-
posta da diretoria e o parecer do con-
selho fiscal do teor seguinte: "Compa-
nhia Matadouros Modelos S. A. Pro-,
posta. A diretoria da Companhia Mata-
dduros Modelos propõe aos Srs. acionis-
tas a substituição do artigo trinta (30)
dos estatutos sociais pelo seguinte: "Aos
fiscais competem as atribuições pres-
critas em lei e a substituição dos dire-
tores ou seus suplentes, quando ausen-
tes, de actSrdo com a indicaeão feita pela
diretoria, lavrando em livro proprio as
atas de todas as suas reuniões e consig-
nando os motivos das mesmas. Rio de
Janeiro, 10 de outubro de 1932. — Dr..
~alvas de Sá, diretor-presidente.
João Alfredo de Carvalho Braga, diretor-
secretario. Parecei' cio conselho fiscal.
O conselho fiscal da Companhia Mata-
douros Modelos S. A., é de parecer que
seja aprovada a proposta da diretoria,
datada de dezoito (18) do mês corrente,
para substituição do artigo trint4 (30)
dos nossos estatutos sociais, por corres-
ponder aos interesses da companhia.
Rio de Janeiro, dezenove (19) de outu-
bro de 1932). Alfredo Braga.	 Sylvio
da Fontoura Rangel. Oswaldo Ma-
chado Bitencourt. Nada mais havendo
a tratar, o Sr. presidente agradeceu o
comparecimento dos Srs. acionistas e
encerrou ors trabalhos da presente as-
eembléa, do que, para constar, se lavrou
esta áta, que, depois de lida e aprovada,
é por todos os presentes assinada e da
qual, urna cópia autenticada pelo secre-
tario da mesa será extraída para as
formalidades legais de arquivamento e
publicação. Dr. Machado ,Bitencourt,
1.500 ações; Gonçalves de Sá, 2.500

.aç5es; Alfredo Braga, 600 ações; João
Alfredo de Carvalho Braga, 150 804;

"(C 5.016 — 12	 --- 676300). DADE ANORIMA "A MUTUANTE"

BALANCEI% EM 3í Dl OUTUBRO Da 1932

IA MERCANTIL D	 ABIL	 airiVO •

;•11-32-50$088)

••••••••n•n•

• Aos quatorze dias do mês de outubro
de mil novecentos e trinta e dois, re- Adjudicações . . .
aniramase ás quatorze horas no predio Juros a receber .
numero setenta e quatro da rua São.
José nesta Capital, os seguintes subscri-
tores do capital da Companhia Mercan-
til do Brasil: Luiz Sergio de Amaranto
Cruz, 800 (oitocentas) ações; Antonio
Gomes dos Santos, 40 (quarenta) ações;
Alberto Carvalho, 40 (quarenta) ações;
alfredo Olympio de Oliveira, 40 (qua-
renta) ações; Dr. Eduardo Vianna, 20
(vinte) ações; João de Romariz, 20 (vin.
te) ações; Dr. Ayres Tovar de Vascon-
canoa, 20 (vinte) ações; e João Frota,
20 (vinte) ações, em um total de 1.000
(mil ações) do valor de 54000 cada
tinia, perfazendo assim o total subscrito.
Por indicação unanime dos presentes,
assumiu a• presidencia o senhor Antonio
Gomes dos Santos que escolheu para se- Secção bancaria"ecoSecção penhores .Gretados os senhores Alfredo Olympio dide Oliveira e Dr. Eduardo Vianna. De- 	 versos

Fundos de reserva 
claroir o senhor presidente que, nos ter-

'

mos da escritura publica lavrada em no- .Contas correntes: .tas do tabelião Alvaro Cunha em que
ficou deliberada a formação da saciada- a prazo fixa
de, os senhores subscritores se acha-
vam no momento reunidos, conforme
convocação na mesma escritura, afim de
escolherem três louva,dos, noa tartnaafta
lei, que deverão proceder á avaliação
esjSZCOM que entra para ri sociedade'
0,-„sator Luiz gergto: de Amarante Cruz

3trfIrde • Çastl os_numeros cinco e sete
e constittiidof	 imoveia oitos á'riiã'.'"

na-adi-de de ta o Pealo,. tudo conforme
estatutos já assinados. Por aprovação
unanime foram escolhidos para esse en-
cargo os senhores Ascendino de Lima
Carvalho, Francisco de Souza • Natio e
Geraldo COelho de Macedo, abstendo-se
de votar, porém, o senhor Luiz . Sergio
de Amaranto Cruz. Os louvados escolhi-
dos, consultados, aceitaram a incumbena
eia, sendo-lhes marcado o prazo de doze
dias para apresentação do laudo. Para
melhor ordem e prossegulmeatO reg
lar foi pelo senhor presidente 'desde
go marcado o dia vinte e sele do cora.,
rente para reunião dos senhores subscri-
tores cru nova assembléa, para a qual
Skarn desde já convocados e cientes, as-
sembléa na qual se procedera á aprova-
oão ou rejeição do referido laudo e que
se realizará no mesmo local e hora, e na
qual se procederia lambem á eleição dos
administradores e fiscais. Ninguem
mais querendo fazer uso da palavra, foi
a assembléa encerrada, mandando-se la-
vrar a presente ata que é port todos
aprovada e assinada, depois de feita da-
ctilografar por mim, Alfredo Olympio de
Oliveira. — Luiz Sergio de Amarante

itaptylfflktáMRAI,, DE SUBSCRITO-
A DA comaaitarcrIaTa--

CANTIL DO BRAM, REALIZADA EM QUA-
TORZE DE BUTUA() MI MIL NOVECENTOS
E TRINTA E DOIS

,	 -
Mutuados . 	  4.729:8306000
Empres timos 3/caução 	  186 :0406000
Letras descontadas 	  439:t03$380
Devedores diversos .	 174:7438810
Hipotecas 	 	 91:484000
Imoveis .	 288:8476000
Moveis & utensílios 	 	 51:504000

450:5576000
87:4336400 •

Tituloa divrs	 con-
ta provia •	 .

Valores deposiGdoes
Depósito legal . 	
Caixa: em moeda cor-

rente' 	 • •Caixa: em bancos	 •••Diversas contas . .

. 500:000600aa 
500:0006001

683:4693120

	  6.072:1682800

Diversas contas	 .
4. ordem . 	  246:9496570
Titulas em gara.ntia..e	 	

16i:3481350

deD 050.0 , 	  • .	 440:7000043

COOP	 A comíncrAL DOS came.

PETROPOL/3 8. A.
n: s... •

ATA DA AS SEMBLÉA„GERAlompxNAftiA Ark.4
wies,444,111al/WZÉM-r'DCMAR4C1 DE 1932

Aos cinco dias do mês de Março da
1932, em sua séde a rua Paulo Barbosa
n. 42, verificada a presença de acionis-
tas em numero legal, o Sr. presidente
declara instalados os trabalhos da as-
sambla geral ordinaria, convocada con-
forme publicação no Diario Oficial de
2 de fevereiro do corrente ano, solici-
tando que a easembléa escolhesse una
acionista 'para secretario, sendo aponta-
do para tal, o Sr. Carlos José Peixota
da Gosta, que nj aceita a Aneumbeneia..

• •
Rio de Janeiro, 12 de novembrei de

1932. — J. de Figueiredo Rocha,'dire...
tor-gerente., — A. de Luna Freire, con-
tador.

Capital

%.	 •
(C-5.0	 LM-932-8096On

Passivo

, 7.584:n52840

98:820000
390:70~00

50:0008000

344 :7226070
84 :764306

116:0463880

7.584:695$84.

1

•
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A seguir o Sr. presidente, procede á
leitura de seu relatorio que se acha con-
cebido nos seguintes termos:

Srs. acionistas — Cumprindo os nos-
sos estatutos venho hoje dar contas da
gestão de 1931. Como sabeis os negocies
atualmente, estão em condições de mui-
to cuidado; para conseguir vencer não
tivemos lucros, mas tambem não houve
prejuizo, conforme se verifica no ba-
lanço extraido em 31 de dezembro de
1931. Sendo assim, deixamos de distri-
buir dividendo apezar de eu ser con-
trario á esta medida, porque julgo que
o capital de acionista deve ter rendi-
mento, mas, no nosso caso, devemos nos
contentar de ter equilibrado a receita
com a despesa. Expirando o mandato
da atual diretoria, tendes que eleger ou-
tra para o trienio de 1932 a 1934, de
conformidade- com os novos estatutos.
Tambew deveis eleger o conselho fiscal
e seus suplentes para o ano de 1932.

Estou á disposição para qualquer es-
clarecimento que julgardes necessario.
Ao finalizar este pequenb srelatorio,' ten-
nho a comunicar que não aceito cargo
algum, porque a- Cooperativa deve ser
dirigida, para o futuro, pela classe de
chauffeurs e tarnbem por motivos de
ordem particular, sendo -assim irrevo-
gavel esta minha decisão.

Petropolis, "5- de Março .de 1932. —
Arnaldo Teixeira de Azevedo, diretor-
presidente.

Em seguida, procede-se á leitura do
parecer do Conselho fiscal, assim redi-
g,i•do:	 -

Parecer do.conselho fiscal — Nós abai-
xo assinados membros do conselho fis-
cal, examinamos o balanço, livrefe e de-
mais documentos. relativos ao exercicio
de 1931, e encontramos tudo exáto e em
perfeita ordem, pelo que, somos de pa-
recer que o mesmo balanço e demais
atos da diretoria e superintendencia se-
jam aprovados, por terem sido, segundo
deduzimos do exame procedido, pratica-
dos dentro dos estatutos e visando o in-
teresse social:	 •

Petropolis, 10 de fevereiro de 1932.
O conselho fiscal. — José Maria
che. — Alberto Henrique Heffer.
Vietorio Di Lonardo.

São postos em discussão o relatorio
do presidente e parecer do conselho fis-
cal, e como ninguem se manifestasse,
foram submetidos á aprovação da as-
sembléa, que os aprovou por unanimi-
dade.

A seguir procedeu-se á eleição da nova
diretoria para o periodo de 1932 a 1934,
conselho fiscal e suplentes para o 'ano
de 1932, apurando-se o seguinte resul-
tado, tambem por unanimidade de vo-
tos:

Diretoria	 Presidente, Alberto Hen-rique H emer	 .
Tesoureiro superintendente: José Si-

mões Bento.
— Carlos José Peixo-

to da Costa Auritt.peiioto 'da-Cesta-e.
Jose

So,plentes..dg-couseiba.jiscal., :Victo-
r io_gagmazda4Glilidig-Çlo..S.alle: e, Jus -
tino Rcklrigues Mesquita,

ows, rlo:90.

(*) Publicada novamente por o haver'
sido com omissões.

SOCIEDADES  CIVIS
FRENTE NEGRA BRASILEIRA DO RIO

	

RIO DE JANEIRO	 •

(EXTRATO DOS ESTATUTOS) 	 -

Sociedade beneficente, união politico-
social da raça, fundada no Distrito Fe-
deral a 14 de fevereiro de 1932, por
tempo indeterminado, com sede em Ma-
dureira, á rua Itaúba n. 37. Tem por
finalidade trabalhar pelo polimento -dos
associados, fundanúe escolas primarias,
organizar uma escola de iniciação dra-
matica e educativa, fundar uma , escola
esportiva para desenvolvimento fisico,
prestar socorros medicos. a seus asso-
ciados e organizar um programa poli-
tico, fazendo propaganda de acordo com
a lei, congregar elementos com igual fi-
nalidade, pleitear postos eletivos; como
preceittia a lei eleitoral. E' adminis-
trada a F. N. B. por um diretorio com-
posto de 14 membros com igual auto-
nomia, dentre os miais haverá um pre-

	

sidente, um vice-presidente,	 secreta-
. rio, 2° secretario, um tesoureiro, um
procurador e os demais formando o 'di-
retorio composto de oito membros, to-
dss eleitos em assembléa geral. Será
representara em juizo e fóra dele e em
geral em suas relações para com ter-

ceiros, pelo presidente. Os seus...neles
não respondem subsidiariamente pelas
obrigações sociais contraidas pelos seus
representantes. Os pontos omissos nos
estatutos serão resolvidos de acórdo com
a lei e 'só Poderão ser reformados por
uma assembléa geral regularmente, con-
vocada. A F. N. B. só poderá ser dis-
solvida qunado fôr reconheciãa a im-
possibilidade de preencher seus fins. No
caso de dissolução, passarão todos os
seus bens a pertencer aos velhos des-
amparados. O fundo social da F. N. B.
será constituido dos bens -moveis e 'imo-
veis que vier a adquirir ou que lhe fo-
rem doados e, das contribuições de seus
socios. — A diretoria.

(C. 5.013	 12.41-32 — 303600.)

CIAM DOS ADVOGADOS

Por deliberação da easernbléa geral,
reunida em 11 de janeiro de 1932, foram
aprovados os novos estatutos; que en-
trarão cru vigór na data desta publica-
ção e em virtude dos quais o Cltib dos
Advogados, fundado em 11 de dezem-
bro de 1926, é uma sociedade civil, com
sede no Distrito Federal e .duração pelo

' prazo de vinte e cinco anos, tendo por
fins: a) cooperar para união e mutua
assistencia entre os advogados; 6) tra-
tar das questões relativas ao interesse
geral da classe, representando-a peran-
te as autoridades competentes; c) man-
ter o serviço de beneficencia; d) auxi-
liar, discretamente, os socios necessita-
dos, e, em casos especiais a juize da di-
retoria, qualquer advogado e quentes
labutem no foro, desde quese achem em
situação precaria; e) contribuir pára o
funeral do socio e. o luto de sua fami-
lia; f) manter na sécia social urna bi-
blioteca; g) organizar unia secção de
infonmações"judiciarias: h) editar re-
vista, 'boletim ou jornal; j) profneVer
conferencias Mendes e cientificas; j)
proporcionar aos socies' e suas familias
reuniões de earater .social; k) desenvol-
ver por. todos os meios ao seu alcance
cultura do direito e interessar-se pelos
probelmas juridico-sociais; 1) crear a
casa do advogado. -A administração é
exercida por uma diretoria eleita anual-
mente pela assembléa geral e composta
do presidente, vice-presiderite, 1* e 2°
secretaries, tesoureiro, orador e bine-
tecario, tendo corno orgães.  auxiliares
os departamentos tecnico, de bene.ficem-
eia e - de publicidade, estes compostos do
Ires membres e aquele de cinco.- Cem-
pete ao presidente representar o cluh
ativa e passivamente, em juizo ou fóra
dele, podendo constituir mandatarios.
Os mios não respondem subsidiaria-
'mente pelas obrigações sociais. A ex-
tinção, do club, além 'dos casos, expres-
sos na lei civil, só poderá ser decidida
em assembléa geral especialmente con-
vocada para esse fim e por deliberação
da maioria absoluta dos sacies efetificos
em pleno goso de seus direitos, deci4in4
do a mesma assernbléa sobre o destino
do patrimonio social. A reforma dos
estatutos só poderá ser efetuada com
observancia das formalidades exigidas
para a extinção. Dentro de dez 4ietc de-
xerá ser convocada a assembléa geral or-
dinaria para eleição da nova diretoria.

(C — 5.014 — 12-11-932 — 400.00)
:

Os eleitos são, pelo Sr. presidente, •
convdiados a tomar posse de seus car-
gos, tendo o novo Sr. presidente agra-
decido, em nome de toda a- diretoria, a
prova de confiança que lhes acabava,
de dár .a distinta assembléa. • ‘.

Por propostà do acionista José Maria'
Tuche, foi mandado consignar' na ata,
votos de louvor e agrtidecirnento á dire-
toria cujo mandato findou.

',Como nada mais houvesse a tratar,,foi
a assembléa suspensa por uma hora,
afim de que fosse lavrada esta ata, que'
•foi assinada pelos acionistas presentes.
Eu, José Maria Tuche, designado pelo
Sr. presidente para lavrar esta ata por
se ter retirado o secretario nomeado,
a mandei escrever e assino. — O secre-
tario designado, José Maria Tache. —
O presidente, Alberto Henrigue,lieffer.
— O- tesoureiro, superintendente, José
Simões Bento.

Acionistas: — Arnaldo ,  de
,Azevedo, Vicente Dias de 01eira,'Jacob
Ilrand Filho, Henrique Duriez, Euclydes
de Mattos Machado, João D'Angelo
Companhia, José Pedro Fernandes, Vi-
ctorio Di Lonardo, Manuel Vasconcellos,
Augusto Peixoto da Costa, Oscar Tesch,
Justino Rodrigues Mesquita, João Af-
lonso Leite, Franklin Peixoto da Costa,
Renato Peixoto da Çi,osta, Antonio Coe-,
lho do Almo, Albino da Cruz Novoa, José
Cimenez Filho, Orlando Rizzo, José D'An-
gelo,•João Cotia de Souza, Antonio Pires
Agre, Bernardino Seabra da Cruz, Ra--
nulpho Fernandes, José Maria Tuche,
Manuel Brand, Henrique José Gehren.

(C-5.'507	 12-11-932— 10711100)

o



De, Ordem da Compagnie das Magasins
Generaux et Entrepôts Libres d'Anvers,

• venderei em público leilão, na sede da
referida • companhia, à rua Theophilo
Ottoni n. 135, ás II horas da manha de

•17 do más corrente, nos termos do de-
creto n. 1.102, de 21 de novembro do
1903, as seguintes mercadorias: .

• Marca 3.941, uma máquina operatriz;
3.750, quatro caixas de obras de ferro;
3.760, 20 caixas de obras do ferro; 3.761,

' um engradado de obras de ferro:' 3.762,
dois engradados de -obras de ferro; 3.765,
18 caixas de obras de ferro; 3.764, II
caixas de-obras de ferro; 4.242, seis &ri-
xas de .obras de vidro; 4.243, uma caixa
de obra de louca; 4.244, quatro 'caixas

•de obras de vidro; 4.245, uma caixa de
-obra de vidro.	 -

A venda se faz para pagamento de ar-
•mazeliagens, seguro e despesa alfandega-
rias, • ete., com que á mercadoria se ach3
onerada. A mercadoria se acha depo.
sitada nos armazena da companhia, situa-
dos á avenida Lima na. 118/126, onde
poderão ser examinados de 10 ás . 11

•horas.	 •
A venda será adjudicada ao maior lanço

oferecido; o pagamento será á vista, 20 %
no rito do leilão e os 80 % no dia se-
guinte, contra entrega da mercadoria. .A •
comissão do leilão de 5 %, ficará a cargo
do comprador.

Rio de Janeiro, 12 de novembro de 1932:
— J. J. -clu Azeredo — Joaquim Justino
de Azeredo, corretor de mercadorias.,

•
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ANÚNCIOS
Vendas por alvará

• O corretor Antonio Vaz de Carvalho
Junior, autorizadb por alvará do Dr. juiz
da 6 Pretoria Civel desta Capital, ven-
derá em leilão, na Bolsa, no dia 16 do
corrente, cinco aPolices 'uniformizadas
de 1:0001000, 5 %, pertencentes á finada
D. Maria Leonidia Kastrup.

Secretaria da Camara Sindical do Rio
'de Janeiro, em 5 de. novembro de 1932.

Ary de Almeida e Silva, síndico.
(C-5 .508-12-11-32-78100)

Leilão de mercadorias

Reconheço a firma de Joaquim Justino
de Azeredo.

Rio de Janeiro, 12 de novembro de 1932.
Em testemunho (estava o sinal público)
da verdade. — Belisctrio . Fernandes da
Silva Tavora, tabelião.

(C--5 . 010-12-11-32-251500)

Companhia Brasil Comercial -
e,Imobiliaria •

DE ' ."DEBENTURE8"

A partir do dia 20 do corrente, serão
•Pagos, 'no escritorio da Companhia Bra-
sil Coffiercial O Irriobiliaria; á praça Flo-
riano n. 7, 29- andar, das 13 ás 15 horas,
os juros do seu emprestimo por deben-
tures de quatro mil e. quinhentos contos.
de reis, relativos ao 9* trimestre, venci-
vel a 15 do corrente.

Rio de Janeiro, 14 de novembro de 1932.
n-n Francisco Serrador. presidente.

(G-4,987-14-41-3.9—T81.40)

Promissoria extraviada

Extraviou-se urna do aceite da firma
tdgnataria e endossada por Luciano Felix
Coelho, valor de 3:0001000, para venci-
mento em principies de janeiro de 1933,
uniria de nosso aceite até á presente data,
previne-se ao público que o mesmo ti-
tulo não Ode ser negociado.

Rio de Janeiro, 11 de novembro de 1932.
Sa &Costa.

(C-4 . 888-11-11-32-18$400--3 vezes)
1••••

A Equitativa dos Estados Unidds
• do Brasil.

ASSEMBLÉA GERAL•ORDINARIA

Terceira wvocação
Em virtude das deliberações adotadas

nas . aasembleas gerais de 8 de outubro
último e de 4 do corrente, são nova-
mente convidados os Srs: segurados a. se
reunirem em a'ssembléa geral ordinaria;
em terceira e última coneocação, to dia
21 do corrente, ás . 13 hdras, 'na sede-da
sociedade, á avenida Rio Branco n. 125,
para tomarem conhecimento do relatorio,
baiano e contas do últiino periodo so-
cial, bem como procederem á eleição de
presidente, diretor-secretário, • conselho

'fiscal e respectivos suplentes:
Rio de Janeiro, 11 de novembro de 1932.
—; A diretoria.

(C-4 . 892-11-11-32-30000-2 vezes)

Companhia das Aguas Minerais
Salutaris S. A.

ABSEMDLÉA EXTRÁGRDINARIÁ

São convidados os Srs. acionistas da
Companhia das Aguas Minerais Salutaris
S. A. para unia assembléa extraordina-
ria, que se realizará no dia 16 do cor-
rente más, ás 14 horas, na sua sede, á rua
1 9 de Março. n. 103, le andar, que terá
por fim deliberar Obre emissão de do-
bentares e aprovação de contas.

Rio de Janeiro, 9 de novembro de 1932.
— Pela Companhia das Aguas Minerais
Salutaris S. A., .Veton	 diretor-ge-
rente. •,	 ••(C-5 . 008--11-11-32-191600-2- vezes)

Lar Brasileiro

ASSOCIAÇÃO DE CRÉDITO HIPOTE-
CARIO,

A.138EMBLÉA GERAL ORDINÁRIA
_	 •

Priirneira • convocação •
São convidados os Srs. acionistas para

se reunirem em assemblea geral ordina-
ria, no dia 16 de novembro de 1932, ás
15 horas, na sede da sociedade, á rua do
Ouvidor n. 90, nesta s Capital, para toma-
rem conhecimento e deliberarem sare a
aprovação das contas, balanço, átos da
diretoria e parecer do conselho fiscal, re..
latives ao 7' exercicio; elegerem os mem-
bro da diretoria, de acbrdo com o ar-
tigo 16 ' dos estatutos e os do conselho
fiscal.	 •

Rio de Janeiro, 28 de outubro de 1932.
— A diretoria.

•
(0-5.3431-29-10-32-361700-3 veta)

CLUB DE ROUPAS •

da Alfaiataria Ferreira

RUA DO OUVIDOR N. 58 — SOBRADO
Carta patente- n. 71, licenciado e fisca-

lizado pelo Governo Federal, oferece, Sá..
rias	 solidas garantias, inumeras
tageus e grande utilidade.

A prestações de 71, ou 101000 por se.
mana e com direito a sorteios todos os
dias, pelo final Go maior premio da Lo.
teria da Capital, taznbezn distribue to.
dos os dias, nos seis (6) sorteios de
cada semana, superiores o elegantes
ternos de roupa de lindas e modernas
casemira6 nacionais a: '7C 14$, 2 1 $, 20.
35$ e 421000, e de lindas e modernas oa-
semiras inglésas a 10$, 20$, 30$, 40$, 50*
e 8010001—

Os senhores prestamistas contempla..
dos ha semana finda tinham as seguintes
inscrições, que foram sorteadas:
2'-feira, dia 7 	 	 870
3'-feira, dia 8 	  549
4'-feira, dia 9 	 .. 570
5a-feira, , dia 10 .. 	  .... 588
6• -feira, dia 11 	  449
Sabido, hoje, dia 12 	  354
•Rio de Janeiro, 12 de novembro de 1932.

Adjucto Ferreira. — O fiscal do Go-
verno, Nelson Nogueira.

• (C-5 . 012-12-11-32-201400)

• Aviso
Pelo ISresente ficam os interessados

nas operações da Carteira de Acidentes
do Trabalho da Companhia de Seguros
Guanabara, convidados a apresentar,
dentro do prazo de sessenta dias (80), a
partir desta data, no Departamento Na-
cional do Trabalho, quaisquer reclama.
çbes relativas a compromissos assumidos
pela citada companhia na aludida Car-
teira de Acidentes do Trabalho e que não
tenham sido solvidos até a presente
data.

Rio de Janeiro, 19 de setembro de 1932.
- Pela 'Companhia de Seguros "Guana-
bara", a diretoria.

(C-4.388-17-9-32--811200-5 vezes)-

Sociedade Anonima Viagens
Internacionais

ÁBSENDLÉA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Fica' transferida para o dia 16 do cor.
rente, ás 14 heras, o convite para o dia
13, aos Srs. acionistas para se reunirem
em assembléa geral extraordinaria. na
sede social, á avenida Rio Branco n. 21,
desta cidade, afinl de tomar conhecimento
da renúncia do diqtor-gerente e 4310i0.0
de seu substituto.

Rio de Janeiro, 9 de novembro de 1932.
— A diretoria.

,(0-5.399-9-11-92-18,400--t veiai)

.Emprèsa Mauá, S. A.,
ABSEMBLÉA GERAL EXTRAORDINAR1A

São convidados os Sra. acionistas a se
_ reunirem em assembléa geral extraor.

dinaria, no dia 15 do corrente, na sede
da empresa, á praça Mauá n. 7, 89 andar,
salas 816/817, ás 14 horas, afim de deli.
berar sare a reforma dos estatutos.

Rio de Janeiro, 8 de novembro de 1932.
— A diretoria.

(C-5 . 391-8-11-32-188300-2 vezes,



Resultados da semana
As segiiintes inscrições foram con-

templadas no decorrer desta semana, de
acõrdo com o resultado das tres primei-
ras loterias extraídas pela Companhia de
Loterias Nacionais:

•- Inscrição 670, pelo premio maior,
50.670, da loteria de segunda-feira, 7 de
novembro de 1932.

Inscrição -549, pelo premio maior,
' 41.549, da loteria de terça-feira, 8 de

novembro de 1932.
Inscrição 570, pelo premio maio?,

35.570, da loteria de quarta-feira, 9 de
novembro de 1932.

• Ria de Janeiro, 12 de novembro de 1932.
- O fiscal . do Governo, Dr. Fernanda
Soares Brandão.

•NOSSA CASA DEDICA-SE
EXCLUSIVAMENTE
A' 'A R TE DA RELOJOARIA

Todos os nossos relogios são vendidos
regulados e repassados.

Qualquer mercadoria do nosso estabe-
lecimento Ode ser adquirida por meio
de prestações.

Estas prestações são pagas uma vez
por semana e cada prestação concorre a
tres. sorteios, sendo os resultados publi-
cados no Diario Oficial de cada segunda.
feira.

E' facultado ao prestamista o paga-
mento adiantado de parte ou totalidade
das prestações, sendo-lhe imediatamente
reembolsada a importancia relativa ás
quotas pagas e não vencidas, na ocasião
em que fôr contemplada a sua inscrição.

Gondolo Labouriau & Decourt.
RELOJOEIROS

81 - Rua da Quitanda - 81
,(Q--5.009-12-11-29-431500).

20912 Segunda-feira 14
	

DTARIO OFICIAL	 Novembro de 1932

Companhia Brasil Comercial e Imboliaria
RESGATE DE "D&RENTURES" CLUBS PÂTEK-PHILIPPE

A Companhia Brasil Comercial e Imobi liaria, sociedade anonima, com'séde nesta CARTA PATENTE
Capital, á praça Floriano n. 7, 2° andar,. participa, para os devidos fins, que res-
gatou a 5 e 12 do corrente, as seguintes Mentores, do seu emprestimo de •réis
'6.000:0003000, a saber:

N.
50 debenffires, de as. 31 a 80 (trinta e um a oitenta);

100 debentures, de na. 726 a 825 (setecentos ,o vinte e seis
a oitocentos e vinte e cinco);

25 debentures, de na. 928 a 952 (novecentos e vinte e pito
a novecentos e cincoenta e dois);

	

-	 16 debentures, de as. 156 a 171 (cento e cinco e seis a
cento e setenta e um);

4 debentures, de as. 172 a 175 (cento e setenta e dois a
auto e setenta e cinco);

debentures, de na. 973 a 977 (novecentos e setenta e
tres a novecentos e setenta e sete);

400 debentures, de na. 1.501 a 1.900 (mil quinhentos e
um a mil e noventos); 	 •

50 debentureo, de as. 4.001 a 4.050 (quatro mil e um ti
• quatro mil e cincoanta);

- 50 debentures, de na. 4.451 a 4.500 (quatro mil e quatro-
centos e cincoenta e um a quatro mil e
quinhentos);

de na. 4.701 a 4.750 (quatro mil setecen-
• tos e um a quatro mil setecentos e cia-

menta)
50 debentures, de ns. 4.751 a * 4.800 (quatro mil setecen-

tos e cine,oenta e um a quatro . mil .e oi-
tocentos);

50 debentures, de as. 4.801 a 4.850 (quatro mil oitocen-
tos o um a quatro mil oitocentos e . cin-
ooenta);

50 debentures, de na. 4.851 a 4.900 (quatro mil oitocen&
tos e cincoenta e um a quatro mil e no-

• vecentos) •
25 debentures, de na. 4.901 a 4.925 (quatro mil nove-

centos e um a quatro mil novecentas e
• vinte, e cinco);

25 debentures, de as.. 4.926 a 4.950 (quatro mil nove-
,contos e vinte e seis a quatro mil no-
vecentos e cincoenta);

25 debentures, de ns. 4.951 a 4.975 (quatro mil nove-
' centos e cincoenta e um a quatro mil no-

vecentos e setenta e cinco);
10 debentures, de ns. 978 a 987 (novecentos e setenta e

oito a novecentos e oitenta: e sete);
10 debentures, de ns. 988 a 997 (novecentos e oitenta e

oito a novecentos e noventa e sete);
3 debentures, de na. 998 a 1.000 (novecentos e noventa.e

oito a mil);

	

85 -	 50 debeniures, de. as. 5.151 a 5.200 (cinco mil cento e
cincoenta e um a cinco mil e duzentos);

86 - 100 deben1ures, de na. 5.201 a 5.300 (cinco mil duzentos
e um a cinco mil e tresentos);

87 - 100 debentures, de as. 5.301 a 5.400 (cinco mil tresentos e
um a cinco mil e quatrocentos);2

debentures,	 na. 5.901 a 6.000 (cinco' mil novecentos
e um a seis mil);

	

' Cautela n. 93 -	 100 debentUreá, de ns. 5.801 a 5.900 (einco'mil oitocen-
-	 tos e um a cinco mil e novecentos); s
• Cautela n. 94 - 10 debentures, de ns. 4.976 a 4.985 (quatro mil •nove-

centos e setenta e seis a quatro mil no-
vecentos e oitenta e cinco);

Cautela n. 95 - 10 debentures, de ns. 4.986 a 4.995 (quatro mil nove-
centos e oitenta e seis a quatro mil noye-
centos e noventa cinco);

• Cautela n. 96 -	 5 debentures, de na. 4.996 a 5.000 (quatro mil novecen-
tos e noventa e seis a cinco mil);

Cautela n. 97 -I

	

	 27 debentures, de as. 828 a 854 (oitocentos e vinte e oito
a oitocentos e cincoenta e'quatro.

Total.... 1.500 debentures

Com esse resgate, o emprestimo de 6.000:0001000. emitido nos termos da es-
critura definitiva, lavrada em 10 de se tembro de 1930, em notas do Tabelião do
6° Oficio e registrado no livro 2 A. G. • da inscrição hipotecaria, sob o número
de ordem 374, •á pagina 253, e averbada po livro 8° sob o número 'de
ordem 115, á pagina 67 do Registro de Tine-Veis do 20 Oficio, em 11 de se-'
lembro de 1930,. fica reduzido para 4.500:0003000, dividido em 4'.500
bentures de 1:0003000 cada uma..•

1116 de lajaeiro 14 de novembró de 4932. -Francisco Serrador, presidente.
,(C-4.896--14-1.1-32-85$700):

Cautela n. 3 -
Cautela n. 9 -

Cautela n. 19

Cautela n. 35

; Cautela n. 36 -

Cautela n. 38 -

' Cautela n. 53 --

Cautela n. 57 -

Cautela n. 66

...
Cautela n. 71 50 debentures,

' Cautela n. •72

Cautela n. 73 -

• Cautela a. 74 -

Cautela n. 75 -

Cautela n. 76 -

Cautela n. 77 -

Cautela n. 79 -

Cautela n. 80

Cautela n. 81 -

- Cautela n.

Cautela n.

Cautela n.
' Cautela n. 92 • - 100

4
	 •

hit	 •




